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Resumo 

 

A reconfiguração dos modelos de Bem-Estar traduz-se na tendência para a territorialização das 

políticas públicas, no geral e das sociais no particular, reabrindo-se caminho para a dimensão 

comunitária do Serviço Social, especialmente relevante no campo empírico da ação social local. 

      Compreender as dinâmicas de territorialização das políticas sociais e qual o papel do 

Serviço Social neste processo, constrói-se, em torno da constatação de que a realidade é 

socialmente construída, por isso subjetiva, num processo contínuo de busca de compreensão 

sobre os fenómenos sociais e na procura de construção de uma teoria de e na ação. 

      Organiza-se a investigação em torno da pergunta de partida: Como influencia a prática do 

Serviço Social as dinâmicas de territorialização das políticas sociais? e de métodos mistos.  

      A narrativa enfoca a pertinência de se impulsionar as matrizes teórico-metodológicas do 

Serviço Social comunitário e de reposicionar o mesmo perante outras áreas de saber no que 

concerne à intervenção comunitária, atendendo à sua focalização no trabalho de caso, à pouca 

expressão da sua participação nas dinâmicas de planeamento, liderança, co-gestão de redes, o 

que exige uma visão crítica reflexiva da sua ação, que vise a capacitação e empoderamento dos 

assistentes sociais para a intervenção comunitária, assente na ligação entre a academia e a 

prática. 

      A dimensão comunitária do Serviço Social não só é atual como tem intencionalidade e 

indissociabilidade com as políticas sociais no âmbito da territorialização das políticas sociais.  

       

Palavras chave:  Reconfiguração Modelo de Bem-Estar; Políticas Sociais; Descentralização; 

Territorialização; Serviço Social Comunitário; Desenvolvimento local
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Abstract 

 

The reconfiguration of Well-Being models translates into the tendency towards the 

territorialization of public policies in general and social policies, reopening the way for the 

community dimension of Social Work, especially relevant in the empirical field of local social 

action. 

      Understanding the dynamics of territorialization of social policies and the role of Social 

Work in this process is built around the realization that reality is socially constructed, therefore 

subjective, in a continuous process of seeking understanding of social phenomena and in the 

search for construction of a theory of and in action. 

      The investigation is organized around the starting question: How does the practice of Social 

Work influence the dynamics of territorialization of social policies and mixed methods? 

      The narrative focuses on the pertinence of boosting the theoretical-methodological matrices 

of Community Social Service and repositioning it in relation to other areas of knowledge with 

regard to community intervention, given its focus on case work, the little expression of its 

participation in dynamics of planning, leadership, co-management of networks, which requires 

a critically reflective view of their action, aimed at training and empowering social workers for 

community intervention, based on the link between academia and practice. 

      The community dimension of Social Work is not only current, but intentional and 

inseparable from social policies within the scope of territorialization of social policies. 

 

Keywords: Welfare Model Reconfiguration; Social politics; Decentralization; 

Territorialization; Community Social Service; Local development. 
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Introdução 

 

A territorialização da política pública tem, ao longo das últimas duas décadas, ganho relevância, 

posicionando-se como um novo ciclo de políticas sociais, no qual se�concretiza a transferência 

de competências, para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais, no domínio da 

Ação Social�. 

      Nesta linha, desde a década de 90 do século XX, foram emergindo diversas iniciativas 

comunitárias, que visavam o desenvolvimento local através da criação de sinergias e redes de 

proximidade, que foram culminando em parcerias para soluções inovadoras.  

      Reforçar a dimensão comunitária do Serviço Social ganha assim relevância, atendendo a 

que o Serviço Social é entendido como uma profissão “(…) de intervenção e uma disciplina 

académica que promove o desenvolvimento e a mudança social, a coesão social, o 

empowerment e a promoção da Pessoa. Os princípios de justiça social, dos direitos humanos, 

da responsabilidade coletiva e do respeito pela diversidade são centrais ao Serviço Social” 

(IFSW.org, 2020). 

     Correlacionando-se o projeto ético, político e profissional do Serviço Social e o enunciado 

na legislação que tem emergido no âmbito da descentralização de competências da ação social, 

especificamente no Decreto – Lei 55/2020, de 12 de agosto, que prevê no seu preâmbulo 

fortalecer “(…) o papel das autarquias locais e possibilitar uma maior adequação dos serviços 

prestados à população, o que se traduz num melhor atendimento e numa resposta mais eficaz 

aos cidadãos, em especial aos mais vulneráveis socialmente”. “Por forma a permitir o exercício 

sustentado das competências por parte dos municípios e das entidades intermunicipais, o 

presente decreto-lei prevê que a transferência das competências deve ser acompanhada dos 

recursos adequados (…)”, consideramos essencial analisar o posicionamento do Serviço Social 

neste processo de territorialização das políticas sociais.  

      O objetivo inicial da presente investigação era indagar o poder de decisão do Serviço Social 

nas dinâmicas de territorialização das políticas sociais, influenciada pelo interesse pelo tema 

por parte da doutoranda que, no âmbito da sua atividade profissional, tem participação ativa nas 

reuniões da Rede Social de Lisboa, da Comissão Social de Freguesia de Marvila e dos grupos 

comunitários do Armador e do Condado, assim como da Comissão de Proteção de Crianças e 

�

� Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto alterado pelos Decretos-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro 
e n.º 87-B/2022, de 29 de dezembro.�
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Jovens (CPCJ) Lisboa Ocidental e Oriental, tendo também acompanhado várias edições do 

programa Bairros e Zonas de Intervenção Prioritária (BIP ZIP). Acresce a ligação direta, 

enquanto membro de órgão diretivo de uma entidade da sociedade civil, a um contrato de 

delegação de competências do Município de Lisboa numa junta de freguesia e da mesma numa 

entidade sem fins lucrativos que desenvolve um projeto local de acompanhamento a crianças, 

jovens e comunidade no geral. Estes contextos de vivência e observação potenciam o 

acompanhamento de processos de desenvolvimento comunitário na cidade de Lisboa e a 

motivação pela temática. O avançar da investigação acabou por orientar o objeto de estudo para 

a análise do papel do Serviço Social nas dinâmicas de territorialização das políticas sociais, 

sendo este o caminho que nos fez mais sentido seguir na base de que uma investigação doutoral. 

É um percurso em aberto, que se vai delimitando à medida do seu avançar, num processo 

dinâmico que, neste caso, confronta uma natureza indutiva, que parte do particular para o geral, 

com uma natureza dedutiva, que se centra no geral e da mesma parte para o específico, através 

do confronto do referencial teórico com a realidade particular.  

      Averiguar o papel do Serviço Social atende ao facto de este ser uma área profissional de 

conceção e execução de políticas sociais, que relaciona as pessoas com as estruturas sociais, 

para responder ao desafio da vida e à melhoria do Bem-Estar social, sendo uma área de saber 

comprometida com a ação transformadora da sociedade, num processo contínuo de busca de 

compreensão sobre os fenómenos sociais e de construção de uma teoria de e na ação.  

      Esta perceção consolida a ideia base e operacionaliza-se no objetivo geral da investigação 

de sistematizar e interpretar o papel do Serviço Social nas dinâmicas de territorialização das 

políticas sociais, procurando-se o conhecimento sobre o fenómeno da territorialização das 

políticas sociais.  

      Construiu-se o quadro teórico em torno da reconfiguração dos modelos de Bem-Estar, 

focando a tendência para a territorialização das políticas sociais como um novo ciclo das 

políticas públicas no geral e das sociais no particular, reforçando-se a pertinência do local como 

campo privilegiado de intervenção social. Esta valorização do local exige a revisão teórica da 

dimensão comunitária em Serviço Social e da indissociabilidade do Serviço Social às políticas 

sociais, com reforçado enfoque na intervenção comunitária.  

      As indagações e quadro teórico que lhe dão lastro, fundamentam a escolha da estratégia 

metodológica, sendo pertinente focar que se  iniciou o percurso doutoral em 2018, numa fase 

distinta da atual no que concerne à produção normativa sobre a territorialização das políticas 

sociais, pelo que a estratégia foi realizar uma investigação de exploração, seguindo Vilelas 
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(2009) na premissa de aspirar a promover o conhecimento sobre um fenómeno ou uma realidade 

social, abrindo-se pistas para perspetivas de investigação futuras.  

Neste sentido, a investigação cinge-se à cidade de Lisboa, atendendo-se à especificidade 

do município, quer pela sua dimensão, como por ter um programa municipal para a intervenção 

social de âmbito local - Bairros e Zonas de Intervenção Prioritária de Lisboa, assim como 

implementados Contratos Locais de Desenvolvimento Social e o Desenvolvimento Local de 

Base Comunitária. Procura-se assim, na base da análise destes programas, numa altura de 

construção normativa sobre a territorialização, numa fase que antecede a sua entrada em vigor 

ao abrigo da lei da descentralização administrativa, dar resposta à pergunta de partida da 

presente investigação de como influência a prática do Serviço Social as dinâmicas de 

territorialização das políticas sociais? 

Os processos de reconfiguração do modelo de Bem-estar, especificamente a tendência para 

a territorialização das políticas sociais posiciona-se como uma renovada geração de políticas 

sociais que exige que os Assistentes Sociais se situem no campo do coletivo “(…) onde emerge 

e se revela pela primeira vez na experiência profissional, em confronto com o terreno e com as 

necessidades da população, a dimensão política (Amaro, 2011:102-103, cit. Negreiros, 1999), 

dimensão esta que diferencia o Serviço Social moderno  do clássico e que alimenta “(…) 

grandes redefinições da identidade, da missão e do projeto profissional (…)  (Gonçalves, 

(2019:119), com base em Iamanoto, 2003; Payne, 2002; Faleiro, 2004, 2014; Dominelli, 2004; 

Amaro, 2012) do Serviço Social pois “(…) a orientação neoliberal das políticas reforça a 

necessidade de se implementarem práticas alternativas, comunitárias, emancipatórias, de 

mediação política, integradas, autodeterminadas, reflexivas, e críticas pós-estruturalistas, 

capazes de articular ciência e humanismo, associativismo, cooperação e novas organizações 

sociais de combate à velha e nova exclusão (…) (Gonçalves, 2019:119, com base em Ferreira, 

2011a; Ferreira et. al., 2016; Amaro, 2012; Gonçalves, 2016ªa e 2017; Fargion, 2006). 

Constituem objetivos específicos:  

• Caraterizar o processo/as dinâmicas de territorialização das políticas sociais;  

• Sistematizar o processo de autonomização local na concretização de estratégias 

no campo das políticas sociais;  

• Analisar as dinâmicas de influência do Serviço Social no processo de 

territorialização das políticas sociais;  

• Compreender o papel do Serviço Social perante as tendências atuais de 

territorialização das políticas sociais.  
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Organizou-se a tese em quatro capítulos teóricos que buscam enquadrar, desde o nível 

macro, ao nível meso, o objeto de estudo e objetivos delineados. O quinto capítulo dedica-se à 

estratégia metodológica e o sexto à análise dos dados, chegando-se assim ao nível micro da 

investigação.  

A tese inicia-se com um capítulo que abarca o nível macro da investigação e enquadra o 

surgimento, evolução, reconfigurações dos modelos de bem-estar e as transformações nas 

políticas sociais. Ao longo deste capítulo procuramos, com base numa síntese das grandes 

linhas de debate teórico referentes à conceção dos Estados de Bem-Estar, compreender os 

processos de reconfiguração do modelo de bem-estar nacional, atendendo-se à sua expressão 

de descentralização, territorialização e ativação. Focamo-nos na emergência de renovadas 

políticas públicas, com uma lógica territorializada, e no quanto são caraterizadas por processos 

de dualização, privatização e retração das políticas sociais. 

Atendemos, na especificidade do Estado de Bem-Estar e políticas sociais nacionais, ao 

papel da sociedade civil na promoção do Bem-Estar e às atuais tendências da política social.  

Ainda neste contexto macro analisamos a tendência para a territorialização das políticas 

sociais como um novo ciclo das políticas públicas. Aqui enquadramos a descentralização e a 

territorialização das políticas sociais como expressões de reconfiguração dos modelos de Bem-

Estar, aprofundando-se a tendência de descentralização das políticas sociais, concretamente o 

movimento de descentralização português. O enfoque é dado à tendência para a territorialização 

das políticas sociais como uma das expressões do movimento de descentralização, procurando-

se analisar os riscos e as expressões do processo de territorialização das políticas sociais no 

contexto nacional.  

Entramos assim na análise e reflexão ao nível meso, com o capítulo o local, campo 

privilegiado de intervenção social. Enquadra-se a comunidade como espaço de integração e 

desenvolvimento, examina-se o lugar do trabalho social em rede e da governança na mediação 

de atores, interesses e poderes na especificação local e a pertinência e importância da 

coprodução e cocriação de valor nas políticas sociais territorializadas.  

O quarto capítulo centra-se na dimensão comunitária em Serviço Social começando-se pelo 

recapitular dos fundamentos da intervenção do Serviço Social, no geral, e a atualidade e 

intencionalidade do Serviço Social comunitário focando-se o compromisso da relação humana 

na prática profissional, a pertinência do enfoque na participação e empoderamento social e a 

indissociabilidade do Serviço Social às políticas sociais.  

Esta base teórica conceptual enquadra toda a estratégia metodológica, quinto capítulo, 

optando-se por uma metodologia de investigação fundeada em métodos mistos que nos permite 
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ir da análise ao nível macro, versando sobre as tendências de territorialização das políticas 

sociais, ao nível micro, centrada noo papel do Serviço Social. Incorporam-se “(…) múltiplas 

abordagens em todas as fases de um estudo, transformando os seus resultados e a sua análise 

numa outra abordagem (…)” (Tashakkori e Teddlie apud Flick, 2009:32), sendo um processo 

dinâmico, com uma natureza indutiva, que parte do particular para o geral, apresentando 

generalizações, e uma natureza dedutiva, que vai do geral para o específico, através do 

confronto do referencial teórico com a realidade particular. Estes movimentos contrários de 

aproximação ao objeto complementam-se e contribuem para a melhor compreensão teórica e 

empírica do objeto de estudo (Hill e Hill, 2000 e Babbie, 2012). 

No sexto capítulo procedemos à análise dos dados e a uma síntese analítica dos mesmos, 

procurando-se dar resposta à pergunta de partida, objetivos e questões de investigação.  

Seguindo a busca por uma melhor compreensão teórica e empírica do objeto de estudo a 

doutoranda participou em diversas conferências e congressos e produziu artigos, alimentando 

a sua reflexão crítica construtiva numa lógica, tão essencial para o Serviço Social de associação 

da ação com a reflexão.  
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CAPÍTULO 1 

Estado de Bem-Estar: Surgimento, evolução, 

reconfigurações dos modelos de bem-estar e 

transformações nas políticas sociais. 

 

O presente capítulo�, de enquadramento teórico conceptual da evolução e reconfiguração do 

Estado de Bem-Estar pretende posicionar o surgimento do Estado de Bem-Estar, analisar os 

principais marcos da sua evolução e as expressões da sua reconfiguração, passando de uma 

análise geral para o caso português, sobre o qual procuramos enunciar e enquadrar as principais 

transformações das políticas sociais.  

Partindo-se de uma síntese das grandes linhas de debate teórico referentes à conceção dos 

Estados de Bem-Estar e seu impacto nas diferentes tipologias de Estado, caminhamos no 

sentido da compreensão dos processos de reconfiguração do modelo de Bem-Estar nacional 

atendendo-se às suas expressões de descentralização, territorialização e ativação. A emergência 

de renovadas políticas públicas assentes, cada vez mais, numa lógica de territorialização, são 

caraterizadas por processos de dualização, privatização e retração das políticas sociais aos quais 

importa atender na análise da reconfiguração do Estado de Bem-Estar.  

 

1. Surgimento, Evolução e Reconfigurações dos Modelos de Bem-Estar  

 

1.1. Surgimento e Evolução dos Modelos de Bem-Estar 

A história dos Estados de Bem-Estar situa-se entre as primeiras décadas do século XIX e os 

anos 50 do séc. XX e decorre da consolidação da revolução industrial, do surgimento de uma 

classe trabalhadora assalariada e da sequente luta de classes. Este processo está na base da 

construção de um modelo de organização social que atribui direitos de proteção social aos 

cidadãos decorrentes dos seus deveres, traduzidos, entre outros, nas suas contribuições salariais. 

�

�
�No âmbito deste capítulo foi produzido, em 2019, o artigo: A transição social dos modelos de Bem-

Estar: Desafios para o Serviço Social. Publicado no Livro de atas do VIII International Conference 
of sociology and social work: The challenges of Democracy: Disponível em 
https://www.fpce.uc.pt/icssw/doc/proceedingsbook.pdf. 

�
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De salientar que é neste quadro que o próprio Serviço Social se profissionaliza e se 

institucionaliza, como uma das áreas profissionais de conceção e execução das políticas sociais. 

A questão social, ou seja, “(…) o conjunto das expressões das desigualdades da sociedade 

capitalista “madura” que têm uma raiz comum: o facto de a produção social ser cada vez mais 

coletiva, tornando o trabalho amplamente social, enquanto a apropriação dos seus frutos se 

mantem privada, monopolizada por partes da sociedade (…)” (Iamanoto, 2001:27), começa a 

ser debatida e alvo de intervenção influenciada pelo desenvolvimento político, ideológico e 

social. Esta dinâmica vai demarcar os principais contributos teóricos dos modelos de Bem-

Estar, podendo-se identificar como grandes marcos: Liberalismo, modelo Keynesiano, modelo 

socialista/marxista e o Neoliberalismo (Varela, 2012; Silva, 2013, 2015; Gonçalves, 2019).  

O liberalismo é caraterizado pela defesa da pouca interferência do Estado na economia, 

defesa da propriedade privada e liberdade individual, assim como pela livre concorrência 

assente na lei da oferta e da procura. Adam Smith (1723-1790) é conhecido como o pai do 

liberalismo económico que se pode resumir como a premissa de que a liberdade na economia 

era o caminho ideal para o progresso econômico.  

O modelo Keynesiano, criado por John Maynard Keynes (1883-1946), defendia a 

intervenção estatal na economia, tendo o Estado o papel central de estimular a economia, 

promover o pleno emprego e garantir benefícios sociais.  

O neoliberalismo, que tem em Margaret Thatcher, ex-primeira ministra britânica, e em 

Ronald Reagan, ex-presidente dos Estados Unidos, duas das suas principais figuras. Tinha 

como principais caraterísticas defender a pouca intervenção do Estado e a confiança no mercado 

livre.  

O socialismo/marxismo, desenvolvido pelos filósofos Karl Marx (1818-1883) e Friedrich 

Engels (1820-1895), tinha por finalidade de acabar com a luta de classes existente no regime 

capitalista, defendendo a gestão pública orientada pelo princípio da igualdade social o que se 

traduz na predominância do Estado.  

Abordagens historicamente diferentes que oscilam entre a predominância do mercado, o 

equilíbrio e a predominância do Estado. 

Gonçalves (2019) sintetizou as grandes linhas de debate teórico em torno da conceção de 

um paradigma de Estado de Bem-Estar, retirando das mesmas o contributo de cada autor para 

o entendimento da questão social. Da referida análise salienta-se o contributo de Hegel que 

antecipa uma forma de assistência e bem comum, de Durkheim, que defende que cabe ao Estado 

a solidariedade orgânica, a atividade de regulamentação jurídica das relações sociais e 

económicas. Weber que defende a Ação social racional. Marx, que relaciona o Estado com os 
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interesses do capital, reivindicando uma valorização crescente dos direitos sociais. Bismark, 

que introduz a ideia de responsabilidade do governo com a criação dos seguros sociais 

obrigatórios, antecipando a lógica comutativa, corporativa e contributiva subjacente aos 

sistemas de segurança social. Keynes, que como já referido, defende a intervenção do Estado 

na atividade económica através de políticas monetárias e orçamentais- investimento público 

para induzir o consumo; Estende a proteção social às áreas de saúde, habitação, educação, 

evitando a crescente desagregação da estrutura social. Antecipa as bases de funcionamento do 

Modelo de EP. Beveridge, que defende a lógica distributiva universalista que abrange os ativos 

e os inativos, com a intervenção do Estado em domínios como a educação, a saúde, a segurança 

e a assistência; Sistema de proteção social que não dependa unicamente do sistema contributivo. 

Antecipa a lógica distributiva e universal subjacente aos sistemas de segurança social. Marshall, 

encarava a segurança social como resultado do desenvolvimento progressivo dos direitos de 

cidadania, defendendo um Estado Interventor na expansão dos direitos sociais universais. 

Expansão do Modelo de Estado Providência e de políticas sociais.  

“O debate em torno da construção de um modelo de Estado compensador, tendente à 

criação de um sistema de proteção social público, embora se tenha adensado ao longo do séc. 

XIX, é o ambiente conturbado do início do século XX que abre espaço à discussão, sobre a 

institucionalização do modelo. Vários autores são consentâneos - entre os quais Sigerist (1943); 

Esping-Andersen (1991a); Fiori (1997) e Rosanvallon (1997) - as políticas sociais, desde a 

antiguidade até meados do século XX, não tinham nível assistencial, abrangência e coesão, 

típicas de um Modelo de Estado Providência. A institucionalização (económica, política, 

institucional e organizacional) do modelo deu-se, por volta da II Guerra Mundial, mas enfrentou 

ritmos de implementação e consolidação nacional, muito diferenciados, entre os vários países 

da Europa e das Américas. Com um registo mais tardio nos países atravessados por ditaduras 

tardias, como é o caso de Portugal (Salazarismo), Espanha (Franquismo), e Grécia (República 

dos Coronéis), onde os sinais do modelo rondam os anos 70 e 80 do séc. XX” (Gonçalves, 

2019:36). 

Na passagem do séc. XIX para o séc. XX emerge a industrialização e a formação de uma 

classe operária, assalariada que antes não existia� tendo a crise de 1929 contribuído 

decisivamente para a alteração da conceção de intervencionismo do Estado na sociedade, 

nomeadamente do ponto de vista do seu papel de agente económico. 

O séc. XIX alimentou assim o debate em torno da construção de um modelo de Estado 

protetor, mas o mesmo só se consolidou no séc. XX.  
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“A crise de 1929 contribuiria decisivamente para a alteração da conceção de 

intervencionismo do Estado na sociedade, nomeadamente do ponto de vista do seu papel de 

agente económico. A intervenção de J. M. Keynes seria deste ponto de vista determinante, assim 

como o seria para a alteração do modelo de Estado em vigor. O novo modelo, que passaria a 

chamar-se de Providência ou de Bem-Estar, viria no essencial, a seguir à Segunda Guerra 

Mundial a ser determinante nas conceções político-sociais europeias. Dos seus pontos 

principais destacam-se a forte intervenção do Estado no sentido de assegurar o pleno emprego 

dos recursos, como preconizava Keynes. O Estado de Bem-Estar caracterizar-se-ia deste modo 

como o conjunto das atuações públicas tendentes a garantir a todos os cidadãos de uma nação, 

e apenas pelo simples facto de o ser, o acesso a um conjunto de serviços mínimos que 

garantissem a sua sobrevivência, os quais se sistematizam em quatro, a saber: saúde, educação, 

pensões sociais e subsídio de desemprego” (Caeiro, 2000:181), a este acresce a habitação. 

Optamos, no âmbito da presente investigação, pela denominação Estado de Bem-Estar. 

O Estado de Bem-Estar carateriza-se pela “(…) a extensão da renda e da segurança do 

emprego como um direito de cidadania. Moralmente, estava destinado a defender as ideias de 

justiça social, solidariedade e universalismo” (In Lessa, 2013:12). 

Adão e Silva refere-se ao mesmo como um modelo político que “assenta na articulação 

entre o capitalismo e a democracia, ou seja, defende uma articulação, mais ou menos pacífica, 

entre crescimento económico e equidade social” (Silva, 1997:46).� 

O Estado de Bem-Estar seria fortemente influenciado pelo crescimento económico, pela 

luta das classes trabalhadoras, ligada à premissa de que o trabalho permitia o acesso a direitos 

económicos e sociais (Caeiro, 2000; Varela, 2012; Silva, 2013, 2015; Carolo, 2015), 

caraterísticas que seriam “(…) condição sine qua non da construção e sustentabilidade dos 

sistemas públicos universais, gerais e gratuito“ (Silva, 2013:23) defendendo a articulação “(…) 

mais ou menos pacifica, entre crescimento económico e equidade social” (Silva, 1997:46). 

O “critério decisivo” para a nova atuação do Estado foi a “desmercadorização”, o que 

representa que os cidadãos deixaram de ser encarados como uma “mercadoria”, sendo o seu 

papel fortalecido, no entanto esse fortalecimento não representa o fim da estratificação social 

(Lessa, 2013:13-14). 

Para Esping-Andersen esta “desmercadorização” traduz-se num processo que “(…) ocorre 

quando um serviço é prestado como uma questão de direito e quando uma pessoa pode manter 

um padrão de vida sem depender do mercado (…)” (In Lessa, 2013:13) ou seja mais do que 

encarar ou não o cidadão como mercadoria (podemos até argumentar que o surgimento do 

conceito de “mão-de-obra” não é mais do que a transformação do trabalho humano em 
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mercadoria transacionável), o conceito de desmercadorização remete para a retirada de alguns 

serviços da lógica de mercado. 

A desmercadorização contribuiu assim para a definição de Estado de Bem-Estar, 

nomeadamente no que concerne à compreensão das influências das políticas sociais no mercado 

de trabalho, bem como aos processos macro-históricos e transformações sociais. 

Esta articulação entre Estado e mercado vai demarcar, consoante a história de cada país, as 

diferentes tipologias de Estado de Bem-Estar: o Estado Providência Liberal ou Anglo-saxónico, 

o Estado Social Universalista ou Nórdico também designado por modelo Social-Democrata ou 

escandinavo o Estado Providência Corporativista ou Conservador, também conhecido como 

modelo Continental e o Estado Providência do Sul da Europa, no qual se insere o Estado 

Português. Todas as tipologias têm a sua lógica e fundamento de intervenção que será mais 

próxima do Mercado ou do Estado. Nos casos em que a lógica de intervenção está mais próxima 

do mercado temos a valorização das modalidades privadas de assistência social. Por sua vez, 

quando a lógica de intervenção é mais próxima do Estado, estamos perante fortes compromissos 

políticos em matéria social.  

Estes modelos foram conceptualizados por Esping-Anderson a partir da análise cruzada dos 

conceitos de desmercadorização e familismo. Inicialmente conceptualizou três modelos, mais 

tarde, considerou-se a pertinência de um quarto modelo. 

O caso Português, segundo Silva (2013); Capucha em Albuquerque e Luz, (2016); Esping-

Andersen, (1991a) é comum ao Sul da Europa, detém uma lógica mista, ou seja, entre Estado e 

Mercado, fundado no compromisso democrático, com forte compromisso político em matéria 

social, com apoios sociais fortes consagrados na constituição 

Comum a todas as tipologias foi a ideia de existir uma forte relação entre pleno emprego e 

direitos sociais, decorrente do surgimento dos Estados de Bem-Estar se enquadrar num período 

de elevada expansão económica, crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), tipologias 

familiares estáveis onde predominava o trabalho masculino com um caráter “para a vida” e que 

permitiram e potenciaram o desenho de um modelo que previa uma lógica distributiva 

universal. A entrada das mulheres no mercado de trabalho, o surgimento de modelos de 

emprego intermitentes, a tempo parcial e precários, a flexibilização do mercado de trabalho, a 

globalização, o envelhecimento da população, as quebras na natalidade, o cada vez maior 

enfoque numa economia baseada no setor dos serviços, com menores taxas de crescimento 

económico impactam na prossecução do Bem-Estar. 
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Concretamente importa atender ao papel da família, nomeadamente ao conceito de 

familialismo ou familismo, enquanto ideologia que prioriza a família, estrutura balizar na 

conceção de Bem-Estar. 

Campos e Mioto (2003) afirmam que a família sempre teve um papel na política social, 

definindo familismo, como uma alternativa em que a política pública considera – na verdade 

exige – que as unidades familiares assumam a responsabilidade principal pelo bem-estar social. 

Justamente porque não provê suficiente ajuda à família, um sistema com maior grau de 

"familismo" não deve ser confundido com aquele que é pró-família (Campos e Mioto, 

2003:170). 

A ideia base de que “no modelo de Estado Providência” compete ao Estado construir os 

principais mecanismos de assistência e solidariedade, organizá-los, geri-los, originou, no caso 

da Europa do Sul, uma tipologia de Estado na qual o próprio aparelho de Estado foi uma chave 

mestra dos mecanismos contemporâneos de solidariedade social (Varela et al, 2012:30) 

assentes nos princípios da democracia, justiça social, equidade e no capitalismo, na base da 

competitividade e da obtenção de lucros (Lessa, 2013; Silva, 2013) que se traduzia num modelo 

de Estado universalista que previa a existência de uma relação entre os cidadãos e o Estado 

baseada em direitos e deveres, nas quais as políticas sociais eram de integração, com pendor 

assistencialista onde predominavam relações de dependência.  

Nesta lógica de Estado social para todos, o Estado era centralizador e produtor de políticas 

normativas, pois a ordem e a regulação eram condição essencial.  

No entanto, a transformação da sociedade tem-se traduzido numa reconfiguração dos 

modelos de Bem-Estar pois à manutenção dos tradicionais riscos sociais como a pobreza, têm 

emergido novos riscos sociais dos quais são exemplo a entrada das mulheres no mercado de 

trabalho, o surgimento de modelos de emprego intermitentes, a tempo parcial e precários, a 

flexibilização do mercado de trabalho, a globalização, o envelhecimento da população, as 

quebras na natalidade, o cada vez maior enfoque numa economia baseada no setor dos serviços 

com menores taxas de crescimento económico, o avanço tecnológico e a tecnicização, que se 

tornaram caraterísticas de uma sociedade de risco� (Beck, 1992) na qual as desigualdades 

sociais são cada vez mais salientes (Hacker e Pierson, 2010 em Carolo, 2015) o que origina que 

�

� “O risco define as sociedades modernas, por isso é que Beck (1992) as designou como sociedades de 
risco. Esta noção de risco surge associada ao conceito de modernização reflexiva, sendo definido 
como uma forma sistemática de lidar com perigos e inseguranças induzidas e introduzidas pela 
própria modernização. Os riscos, ao contrário dos perigos “mais velhos”, são consequências que se 
relacionam com a força ameaçadora da modernização e da globalização da dúvida, tornando-se 
politicamente reflexivos” (Beck, 1992 em Areosa e Neto, 2014:2). 
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as demandas de intervenção do Estado de Bem-Estar se vão tornando distintas da fase do pós 

industrialismo, o que tem colocado em causa a sua legitimidade, contribuindo para tal riscos 

como a burocracia, a tecnocratização exagerada, o peso das relações de dependência que já 

ressalvava Weber no início do séc. XX. 

 

1.1.1. Estado de Bem-Estar e Políticas Sociais em Portugal 

O Estado de Bem-Estar Português teve o seu desenvolvimento num período histórico mais 

tardio do que no resto da Europa sendo considerado um caso particular.  

      Para melhor se compreender a nossa construção de Estado de Bem-Estar remontamos à 

“Queda da Monarquia e a instauração do regime republicano em 1910. Desde logo, a 

Constituição de 1911 prevê pela primeira vez o direito à igualdade social, estipulando-se a 

criação de um serviço de assistência pública. Isto leva, em 1916, à criação do Ministério do 

Trabalho e da Previdência Social e, em 1919, do Instituto de Segurança Social. É desta década 

que datam os seguros sociais obrigatórios na doença, nos acidentes de trabalho e nas pensões 

de invalidez, velhice e sobrevivência, os quais, apesar da sua reduzida expressão, marcam um 

momento histórico na formação do Estado Providência em Portugal” (Silva, 2013:18).  

A lei de bases da segurança social surge nos anos 60, um período caraterizado pelo franco 

crescimento económico nacional. A passagem de um regime ditatorial para um regime 

democrático é outro marco relevante na construção das políticas sociais nacionais.  

Em 1974, com o fim do regime fascista, é apontado como o ano que marca o início do 

Estado Providência em Portugal.  

Neste contexto “1975-1976 é a altura em que se redige e aprova a nova constituição, por 

sinal a mais generosa do mundo no que diz respeito aos direitos sociais. A democracia nasce e 

consolida-se entre nós com uma promessa de igualdade política, mas também social e 

económica, um objetivo para o qual o projeto de construção de um Estado-Providência moderno 

era central” (Silva, 2013:24-25). 

O facto de a construção da democracia surgir quase em simultâneo com a construção do 

modelo de Estado Bem-Estar Português vai influenciar e caraterizar o mesmo. Desenha-se um 

modelo que desde a sua implementação cria e alimenta elevadas expectativas da população 

sobre os seus direitos sociais ao ponto de ser enunciado que “(…) para muitos portugueses a 

democracia ou é social ou não é democracia (…)” (Silva, 2013:28). 

O Estado Bem-Estar Português consolida-se assente no pressuposto da universalidade dos 

direitos e da igualdade, visando, através de leis e por intermédio de medidas políticas, “(…) 

cumprir funções sociais de assistência em geral a todos os portugueses, e em particular aos mais 
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pobres e vulneráveis na eventualidade de uma doença, de ficarem desempregados, ou quando 

se reformam” (Silva, 2013:12). 

Gonçalves, (2019:40 citando Pereirinha e Carolo) identifica três etapas de desenvolvimento 

do Estado de Bem-Estar Português, “a primeira com a criação da previdência social em 1935 e 

as várias reformas e ajustamentos que ocorreram ao longo do período do Estado Novo, que 

contribuíu para a garantia de benefícios sociais associados ao mundo do trabalho com a 

cobertura de riscos sociais clássicos (rendimento em caso de velhice, invalidez e sobrevivência) 

numa lógica de seguro social e de solidariedade intra profissional, de base corporativa. A 

segunda, após a revolução de 25 de Abril de 1974, com a restauração do regime democrático 

que se traduziu na consolidação dos direitos de cidadania, consagrando direitos civis e políticos 

e alargando e aprofundando os direitos sociais, alguns de carater universal, A terceira etapa, em 

1986, com a adesão de Portugal à EU, de maturação e plena realização dos direitos sociais.”  

O modelo de Estado de Bem-Estar Português tem uma matriz Bismarkiana de base, 

atendendo à lógica corporativa, e um importante papel assumido pela sociedade civil� nos 

mecanismos de proteção social em Portugal.  

Para melhor se compreender a nossa construção de modelo de Bem-Estar na prestação de 

serviços sociais fazemos uma resenha histórica, dividida em dois momentos, atendendo a três 

marcos históricos: a implantação da I República e Estado Novo e pós-revolução de 25 de Abril 

de 1974.  

Quadro 1.1. Resenha histórica do período entre a I República e o Estado Novo  

I República e Estado Novo  

(1910-1926; 1933-1974) 

1910 – Direito à greve  

1911 – Fundo nacional de pensões.  

1913 – Aprovada a lei sobre os acidentes de 

trabalho.  

1915 – Decretada a regulação do horário de 

trabalho. 

1916- Nasce o Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social. 

1919 – Formada a confederação geral do 

trabalho e criado o instituto de seguros sociais.  

�
4 A “(…) sociedade civil, na perspetiva contemporânea, refere-se ao conjunto de associações, grupos 

formais e informais e redes na sociedade, que existem fora da família (e das relações intimas) e do 
Estado (e de instituições a ele ligadas, como o exército, os partidos políticos, os parlamentos e as 
instituições administrativas burocráticas)” (Maia, 2010:150). 
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1960 – Surgimento da lei de Bases da 

Segurança Social  

Promoveu Negou 

Alfabetização (75,1% Analfabetos 1911 e 

70,5 em 1920) 

Laicização do Estado  

Casamento civil obrigatório 

Direitos iguais para ambos os sexos no 

casamento e na proteção dos filhos legítimos, 

adotados e ilegítimos.  

Direito ao voto por sufrágio universal  

Elaboração própria baseada em Varela et al. (2012:76-78); Silva (2013); Silva e Pereira (2015).  

 

Um terceiro marco histórico na construção das políticas sociais nacionais prende-se com a 

passagem do regime ditatorial para um regime democrático. 

A revolução vem implementar um regime democrático representativo pois o “(…) 25 de 

Abril iniciou em Portugal um período em que a política foi a arte de as pessoas se envolverem 

nas decisões que condicionam o seu dia-a-dia (…)” (Varela et al, 2012:80), o que se traduziu 

num acentuado valor dado à oportunidade e liberdade de participar, tendo a mesma contribuído 

de forma decisiva para o desenho social da época.  

 

Quadro 1.2. Resenha histórica do período Pós-Revolução de 25 de abril de 1974 até 2020. 

Após a revolução de 1974 até 2020  

1974 até 1989 - Universalização do direito à educação: ensino gratuito e 

sem separação por sexo. Existiu um investimento em 

infraestruturas escolares: novas escolas, cantinas e 

residências escolares; alteraram-se conteúdos 

programáticos, as condições de estudo dos alunos e de 

trabalho dos docentes e não docentes; foram estipulados 

subsídios para alunos carenciados; distribuído o leite 

escolar.  

- Melhorias ao nível da previdência com a assistência na 

maternidade, doença e invalidez.  

- Generalização do direito dos trabalhadores à reforma e à 

segurança social e atribuição do subsídio de desemprego;  

- Acesso generalizado a cuidados de saúde;  

- Direito ao divórcio civil para casamentos católicos;  
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- Habitação Social;  

- Controle do Estado dos preços das rendas e dos bens 

alimentares essenciais;  

- Nacionalização da banca;  

- Nacionalização das seguradoras nacionais;  

- Reforma agrária;  

- Democratização da gestão do ensino superior e 

secundário. 

- Constituição da República Portuguesa, de 1976 identifica 

no seu art.º 82 a existência de 3 setores de propriedade dos 

meios de produção e, no seu artigo 63, identifica as IPSS 

como parceiras do Estado na prossecução dos objetivos de 

solidariedade social. 

Direitos consagrados na 

Constituição da República 

Portuguesa 

Direito ao trabalho 

Direito à Segurança Social 

Direito à saúde; 

Direito à habitação 

Direito ao ambiente e à qualidade de vida 

Direito à educação 

Direito à proteção na infância, juventude, deficiência e na 

3º idade.  

1989 Anulada a gratuitidade do Serviço Nacional de Saúde 

(passa a ser tendencialmente gratuito) 

Lei de bases do ensino: abre as portas à transferência de 

recursos públicos para o sistema privado através dos 

contratos de associação.  

O Ensino Particular e Cooperativo posiciona-se como parte 

integrante da rede escolar;  

Integração das propinas;  

Surgimento das primeiras escolas de ensino superior 

privado.  

Desde 1985 que se desenvolvem políticas de ativação na 

área do emprego sendo exemplo os programas 

ocupacionais para trabalhadores desempregados  

Década de 90 Decreto-Lei 54/92: Estabelecimento das taxas 

moderadoras; 
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Período de transferência de recursos públicos do Serviço 

Nacional de Saúde para hospitais – empresas, através das 

parcerias publico privadas.  

Período de otimismo neoliberal;  

Consolidação dos processos de desregulamentação laboral: 

contratos a prazo, part-time, outsourcing, estágios não 

remunerados, generalização dos “recibos verdes” que se 

traduziram numa crescente precarização do trabalho. 

Incremento das políticas de ativação com as medidas: 

Mercado social de emprego; empresas de inserção; 

programas emprego – inserção.  

Década de 2000  Entre 2005 e 2009 temos anos de perda de assistência social 

na saúde e no ensino, através de reformas que 

representaram a queda da qualidade na assistência médica 

social.  

Alargamento das políticas de ativação na área do emprego: 

Contratos emprego Inserção; Programa Estágios 

profissionais; Programa impulso jovem; Medidas 

Passaporte Emprego.  

De 2010 a 2020 Desregulação das relações de emprego público – dotadas 

de regras cada vez mais próximas das do setor privado (Lei 

nº 35/2014).  

Transferência de competências para as autarquias locais e 

para as entidades intermunicipais 

Elaboração própria baseada em Varela at al (2012: 81-102); Silva e Pereira (2015); Ribeiro, Correia 

e Caramelo (2010). 

 

Esta análise da evolução das políticas sociais permite-nos constatar a tendência, desde 

finais da década de 80 até final da década de 2000, para o abandono de um modelo de Estado 

central e centralizador para um modelo onde a relação Estado, mercado e 3º setor é cada vez 

mais incidente, sendo um período de perda de direitos sociais com a retração e dualização das 

políticas sociais, decorrentes de mecanismos de privatização e path dependence�.  

�

5 O conceito de path dependence, em português, dependência da trajetória, refere-se à dimensão 
temporal dos processos sociais. Emerge ligado à teoria económica, passando depois a ser 
usado no âmbito da teoria política. Salienta-se autores como Pierson (2000, 2004) e Mahoney 
(2000, 2003, 2006) para o aprofundamento do conceito.  
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Os benefícios sociais implantados nos pós 25 de abril de 1974, podem dividir-se em 

benefícios sociais nominais, nos quais se incluem os reembolsos e serviços sociais prestados 

aos trabalhadores de forma direta, como a saúde, as pensões de reforma e incapacidade e a 

habitação social e benefícios sociais genéricos que, como vimos, decorrem de obrigações 

imputadas ao Estado numa determinada época, dependentes de doutrinas dominantes e das 

relações políticas de força. Temos assim funções do Estado que servem a sua manutenção, como 

a defesa, a segurança e a soberania e funções sociais que são inerentes à sobrevivência de 

qualquer sociedade e/ou grupo social, como a saúde, educação, habitação e proteção social 

(Varela et al, 2012). 

As políticas sociais têm “como preocupação central a mobilização e otimização do 

potencial produtivo da sociedade, promovendo medidas ativas, investimento social, 

aprendizagem ao longo da vida e medidas de promoção de emprego para as mulheres” (Amaro, 

2005:14), sendo as mesmas de extrema importância para a garantia do bem-estar, com o 

objetivo de promover a coesão social, estabilidade e segurança (Silva, 2002). 

Nesta análise do Estado de Bem-Estar e Políticas Sociais em Portugal, importa atender à 

dinâmica das políticas públicas e clarificar o que o conceito representa.  

Os governos são produtores, por excelência de políticas públicas. “A introdução da política 

pública como ferramenta das decisões do governo é produto da guerra fria e da valorização da 

tecnocracia como forma de enfrentar suas consequências” (Souza, 2006:22).  

A política pública tem como principal objetivo legislar/dar enquadramento legal às ações 

dos governos, expressando-as na forma de programas e/ou projetos.  

Fazendo-se um breve enquadramento sobre os fundadores das políticas públicas, seguindo-

se Souza (2006) temos: Laswell (1936), que introduz a expressão Policy analysis (análise da 

política pública). Seguiu-se Simon (1957), que introduziu o conceito de Policy makers – 

racionalidade limitada dos decisores políticos. Lindblom (1959; 1979), questionou os autores 

anteriores e propõe a incorporação de outras variáveis à formulação e análise de políticas 

públicas, tais como as relações de poder e a integração entre as diferentes fases do processo 

decisório de elementos que vão além das questões de racionalidade tais como o papel dos 

grupos de interesse. Easton (1965), por sua vez definiu a política pública como um sistema, que 

recebe inputs dos partidos, dos media e dos grupos de interesse, os quais influenciam os seus 

resultados e efeitos. Lynn (1980), para quem a política pública era o conjunto de ações do 

governo que produz efeitos específicos.  Dye (1984), que entende como política pública o que 

o governo decide fazer ou não fazer. Peters (1986), para quem política pública é a soma das 

atividades dos governos e que influenciam a vida dos cidadãos. Mead (1995) que define a 
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política pública como “um campo dentro do estudo da política que analisa o governo à luz de 

grandes questões públicas” (Souza, 2006:23-24). 

Resume-se assim “Política pública como o campo do conhecimento que busca, ao mesmo 

tempo colocar o governo em ação e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 

necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A 

formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos 

traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão 

resultados ou mudanças no mundo real” (Souza, 2006:26). 

Clarificado o conceito de política pública, importa atender ao papel da sociedade civil na 

promoção do bem-estar, atendendo-se à tríade Estado – Mercado – Sociedade pois “(…) as 

democracias modernas desenvolveram uma área social caracterizada pela associação não 

coerciva, pela representação dos interesses políticos e sociais, pela solidariedade, pela ajuda e 

pela autoajuda” (Evers, 1995:161). 

 

1.2. O papel da Sociedade Civil na Promoção do Bem-Estar  

O Estado de Bem-Estar Português tem-se transformado, retirando-se da evolução das políticas 

sociais nacionais a tendência para o abandono da função de centralizar a prestação do apoio 

social, recorrendo para o efeito, cada vez mais, ao apoio da sociedade civil. 

“A sociedade civil, na perspetiva contemporânea, refere-se ao conjunto de associações, 

grupos formais e informais e redes na sociedade, que existem fora da família (e das relações 

íntimas) e do Estado (e de instituições a ele ligadas, como o exército, os partidos políticos, os 

parlamentos e as instituições administrativas burocráticas)” Maia (2010:150). 

Baseia, segundo Fernandes (2014 :24) “a sua intervenção em quatro práticas: a deliberação 

do interesse coletivo; a defesa desse interesse no espaço público; o envolvimento voluntário 

individual e uma ação na arena pública delimitada pela civilidade”.  

O seu papel e posicionamento é demarcado por acontecimentos históricos e pela 

transformação social. A globalização, traz novos desafios à sociedade civil e incrementa a 

reflexão sobre as fronteiras da sua atuação e do Estado. As tendências de transição de modelos 

de bem-estar também tem os seus impactos na organização e delimitação da sociedade civil. 

“A divisão de poderes entre o governo central e local também podem ser um elemento causal 

que influência a sociedade civil. O grau de descentralização política tem sido encarado como 

um fator que estimula a sociedade civil” (Fernandes, 2014:57), pelo que importa atender aos 

seus domínios de atuação.  
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“O domínio da sociedade civil é altamente heterogéneo (Warren, 2001; Edwards, 2004). 

Algumas associações se mostram preocupadas com as ações destinadas à convivência; à 

autoajuda ou simplesmente ao divertimento, ao passo que outras escampam uma agenda 

política, estabelecendo ações destinadas ao desenvolvimento ou à assistência aos cidadãos, à 

sustentação da esfera pública, ou ainda a exercer influência e pressão sobre órgãos do Estado e 

sobre agentes do mercado, bem como a estabelecer parcerias para gestão compartilhada” (Maia, 

2010:157). 

Estes domínios levam a diferentes padrões de sociedade civil, com diferentes expressões 

no contexto Europeu, balizadas pelos diferentes modelos de Estado, mas centramo-nos na tese  

“de que os padrões da sociedade civil resultam das combinações variáveis de quatro fatores: 1) 

a força do Estado, 2) o grau de consulta entre Estado e as associações na definição de políticas 

públicas; 3) o grau de universalismo do Estado – providência e 4) os poderes dos parlamentos. 

Quanto mais forte cada uma destas dimensões, mais forte será a sociedade civil e, 

consequentemente, mais provável uma elevada qualidade da democracia” (Fernandes,2014:18). 

Podemos entender que existe uma influência mútua entre política e sociedade civil, pois se 

por um lado a sociedade civil sente os impactos dos diferentes contextos políticos no seu 

desenvolvimento ou retração, a sociedade civil também tem a função de “(…) influenciar o 

Estado e a opinião pública (…)”. Mas, é nos casos em que o “Estado e sociedade civil reforçam-

se mutuamente que a sociedade civil é mais robusta (…)” (Fernandes, 2014:28). 

No caso Português, a sociedade civil ganhou novo impulso com a passagem do regime 

autoritário para a democracia.  

Este papel da sociedade civil tem sido reforçado decorrente do alargamento do âmbito de 

atuação do Estado e da “(…) necessidade de uma legitimação política mais forte, com o 

alargamento da base de sustentação e legitimação sociopolítica, mediante a criação de 

dispositivos de implementação das políticas (…)” (Gonçalves, 2019:41) sendo as organizações 

da sociedade civil chamadas, segundo Branco (1995) e Gonçalves (2019) a implementar 

“alternativas de compensação” das políticas sociais. Este movimento, forte desde a década de 

90, que se ancorou no desenho de Bem-Estar pois “(…) as grandes transformações nas 

estruturas sociais e políticas implantadas no período revolucionário conduziram a uma 

sociedade civil mais articulada com o Estado, densa e fortalecida” (Fernandes, 2014:84). Desde 

1975 que “(…) as federações de organização da proteção social foram reconhecidas pelo Estado 

como parceiras na definição e prestação de políticas sociais universalistas ou semiuniversalistas 

nos domínios da saúde, bem-estar, educação e habitação (…)” (Fernandes, 2014:91), sendo o 
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seu papel e posicionamento demarcado por acontecimentos históricos e pela transformação 

social. 

Vai-se assim consolidando um “domínio da sociedade civil altamente heterogéneo” 

(Warren, 2001; Edwards, 2004) no qual “Estado e sociedade civil reforçam-se mutuamente.” 

(Fernandes, 2014:28). 

De entre as instituições da sociedade civil, consideramos pertinente ressalvar a importância 

e o papel das entidades do terceiro setor, que em 2018, segundo a conta satélite da economia 

social
, contabilizavam 71885 entidades e no cluster de entidades do sector social dar relevância 

às Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS)� pelo  papel relevante que muitas 

assumem no aprofundamento da democracia e na garantia de Bem-Estar social.  

Em 1976, a Constituição da República Portuguesa estabeleceu a existência destas 

instituições. No seu artigo 63, detalha que “(…) o Estado apoia e fiscaliza, nos termos da lei, a 

atividade e o funcionamento das instituições particulares de solidariedade social e de outras de 

reconhecido interesse público sem carácter lucrativo, com vista à prossecução de objetivos de 

solidariedade social consignados”, nomeadamente, neste artigo, na alínea b) do n.º 2 do artigo 

67.º, no artigo 69.º, na alínea e) do n.º 1 do artigo 70.º e nos artigos 71.º e 72.º, os quais se 

referem à proteção à família, à infância, à juventude, aos deficientes e à terceira idade. 

No artigo nº 1 do Decreto-lei nº 119/83 de 25 de fevereiro, revogado pelo novo estatuto 

Decreto-Lei n.º 172-A/2014, encontram-se definidas como “(…) instituições constituídas sem 

finalidade lucrativa, por iniciativa de particulares, com o propósito de dar expressão organizada 

ao dever moral de solidariedade e de justiça entre os indivíduos e desde que não sejam 

administradas pelo Estado ou por um corpo autárquico. São designadamente objetivos destas 

instituições: Apoio a crianças e jovens; Apoio à família; Proteção dos cidadãos na velhice e 

invalidez e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de 

capacidade para o trabalho; Promoção e proteção da saúde, nomeadamente através da prestação 

�
6 https://www.cases.pt/contasatelitedaes/ consultado em 28/11/2019 pelas 14h28m. 
7 No artigo nº 1 do Decreto-lei nº 119/83 de 25 de fevereiro, revogado pelo novo estatuto Decreto-Lei 

n.º 172-A/2014, encontram-se definidas como “instituições constituídas sem finalidade lucrativa, por 
iniciativa de particulares, com o propósito de dar expressão organizada ao dever moral de 
solidariedade e de justiça entre os indivíduos e desde que não sejam administradas pelo Estado ou por 
um corpo autárquico. São designadamente objetivos destas instituições: Apoio a crianças e jovens; 
Apoio à família; Proteção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou 
diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho; Promoção e proteção da saúde, 
nomeadamente através da prestação de cuidados de medicina preventiva, curativa e de reabilitação; 
educação e formação profissional dos cidadãos; Resolução dos problemas habitacionais das 
populações; Outras atividades sem finalidade lucrativa compatíveis ou conexas, com as descritas 
anteriormente”. 
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de cuidados de medicina preventiva, curativa e de reabilitação; educação e formação 

profissional dos cidadãos; Resolução dos problemas habitacionais das populações; Outras 

atividades sem finalidade lucrativa compatíveis ou conexas, com as descritas anteriormente”. 

Esta expressão do papel das IPSS salienta e reforça as importantes funções que tem 

desenvolvido ao longo dos anos na promoção dos direitos humanos e no combate às 

desigualdades sociais, sendo assente que as áreas objeto da sua intervenção sofreram evolução 

ao longo dos tempos, ajustando-se às novas realidades políticas e sociais.  

O Estado assumiu a responsabilidade política pela proteção social, mediante a consagração 

de direitos e a prestação de serviços diversos. Para a prestação de serviços diversos, o Estado 

recorreu ao apoio das IPSS, regulando a atividade das mesmas e assegurando-lhes uma parcela 

de financiamento, em contrapartida de desenvolverem respostas sociais basilares para o Estado 

de Bem-Estar (ex: apoio à família, educação). “Este estatuto atribuído às IPSS parece ambíguo, 

mas foi importante para o desenvolvimento da ação social: as instituições “sentiram-se” 

contratadas pelo Estado para a prestação de serviços que a este competia; e, ao mesmo tempo, 

procuraram manter a sua identidade própria, radicada na sociedade civil, independentemente 

do papel do Estado” (Sousa et al., 2011:20).  

“Esta evolução originou três conceções acerca da missão das IPSS: a estatizante, a de 

autorresponsabilização e a de cooperação. No exercício da missão estatizante as instituições 

configuram-se como prestadoras de serviços ao Estado e, em simultâneo, aos utentes. Na 

conceção de responsabilização, as instituições consideram-se emanação da sociedade civil e, 

por isso, vinculadas diretamente à solução dos respetivos problemas sociais, porem sempre se 

verificou a comparticipação dos poderes públicos, no pressuposto de que também eram 

corresponsáveis por esta dimensão fundamental do bem comum. A terceira conceção 

corresponde à síntese das outras duas: as instituições estão comprometidas, e até identificadas, 

com as pessoas necessitadas, prestam-lhes as ajudas possíveis, com os seus próprios meios, 

requerem a intervenção subsidiária do Estado e assumem-no como corresponsável e regulador. 

As instituições posicionam-se a favor das pessoas necessitadas, e assim, com estas mesmas 

pessoas e suas famílias, com o Estado, com as comunidades locais e com outras entidades, 

procuram as melhores soluções possíveis” (Sousa et al., 2011:7).  

Esta última conceção é a mais representativa em termos da nossa história social, sendo 

alicerçada no princípio da cooperação. Cooperação não somente entre IPSS e Estado, mas entre 

IPSS e outras entidades, havendo desde sempre a ligação da atuação das entidades do terceiro 

setor e da sociedade civil, mas como ressalva Branco (2008), Silva (2013), Albuquerque e Luz 

(2016) temos também que atender ao registo da solidariedade informal que se manifesta de uma 
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forma mais intensa nos países da Europa do sul, concretamente em Portugal, “(…) existindo 

uma relação de cumplicidade entre a evolução histórica do nosso pais e a solidariedade 

informal, tendo-se constituído como fonte de capital social�” Gonçalves (2019:41). Esta relação 

complementar entre Estado e sociedade civil salienta o papel das redes e vão ter as suas 

expressões reforçadas com os processos de reconfiguração dos modelos de Bem-estar.  

 

1.3. Processos de Reconfiguração do Modelo de Bem-Estar  

A reconfiguração dos Estados de Bem-Estar tem sido debatida por diferentes autores como 

Pierson (2001); Myles (2002); Heimerijck (2008); Fernandez (2008), defendendo Carolo 

(2015) com base em Heimerijck (2008) que “(…) os sistemas têm mudado muito, em diferentes 

dimensões”, mas que fundamentalmente se trata de um processo de recalibração, sem mudar a 

essência do sistema, nem o papel do Estado enquanto seu garante (Carolo, 2015:201), 

significando esta recalibragem a “(…) tentativa de ajustamento dos dispositivos de proteção 

social existentes, face aos novos desafios e expectativas da sociedade” (Carolo, 2015:202). 

A crise neoliberal das últimas décadas, caraterizada por crises financeiras que se têm 

traduzido em dívidas dos Estados que originam a implementação de programas de austeridade, 

os quais por sua vez se traduzem em cortes nos gastos públicos, onde se integram os gastos 

sociais traduzindo-se “(…) na redução da generosidade dos benefícios e/ou da sua duração; 

reforço das condições de elegibilidade; restrições na cobertura, no que se refere aos 

beneficiários (…)” (Carolo, 2015:202) o que tem como consequências o agravamento dos 

problemas sociais contemporâneos, de que são exemplo as elevadas taxas de desemprego e a 

precarização do trabalho.  

As “(…) taxas elevadas de desemprego de longa duração são catastróficas para um Estado 

Providência em que a elegibilidade, o nível de apoios sociais e o financiamento da proteção 

social, dependem, todos eles, do emprego: isto implica que haja cada vez menos contribuintes 

e cada vez mais beneficiários de apoios sociais, uma conjugação incomportável a prazo (…)” 

(Silva, 2013:49) argumento que alimenta a tendência de privatização da segurança social e da 

diminuição da intervenção estatal baseada na premissa de insustentabilidade
 económica do 

�
8 Rede de relações sociais que implica facetas/relações individuais versus coletivo e público versus 

privado, todas como um conjunto de conexões que redimensionam o individuo e a sociedade 
(Putman,2000, 2011 em Saenz, Pastor, Tamez, 2016:51-52). 

9 Carolo (2015); Varela et al (2012), Silva e Pereira (2015) debatem a sustentabilidade do Estado de 
Bem-Estar defendendo que o mesmo não é insustentável e que não parece haver alternativa credível 
a este modelo. Por seu lado, a Comissão Europeia, no Livro Branco sobre Política Social Europeia, 
defende a manutenção de um Estado Providencia na Europa, reforçando a perspetiva neoliberal do 
mesmo (Gonçalves, 2019:44). 



���

�

Estado Social. Acrescentando-se a esta realidade o abrandamento do crescimento do PIB em 

termos Europeus e nacionais, comuns ao resto do mundo avançado, assistimos ao insurgir de 

“(…) vozes atirando as culpas para cima do Estado-providência. Os economistas das correntes 

dominantes em especial argumentavam que a «política social (levou a) um sobre 

desenvolvimento do Estado, que (foi) a principal causa do abrandamento económico e do 

aumento da inflação. Daqui se inferia que o Estado providência constituía um «travão��» da 

atividade económica. Advogava-se assim o corte das despesas sociais, a fim de restaurar o 

crescimento e reduzir o desemprego e, de facto, os cortes começaram a alastrar por todo o 

mundo desenvolvido (…)” (Rosa em Varela et al, 2012:122-123), sendo introduzido o fator de 

sustentabilidade na análise e implementação das políticas sociais (Carolo, 2015). 

Centrando-nos na análise mais recente, temos na década de 80, concretamente entre 

1981/1984 o fim do pacto social com a vitória das políticas neoliberais que vão influenciar e 

demarcar o início do recuo do Estado de Bem-Estar pese embora, apesar da expressão dessas 

medidas, quer os processos de crise como de reforma do Estado de Bem-Estar continuam “(…) 

a pressupor o Estado como interventor principal, tal como Keynes defendera (…)” (Carolo, 

2015:203). 

No caso Português as políticas neoliberais são, sobretudo, da segunda metade dos anos 80 

e anos 90 do séc. XX, caraterizando-se pela desregulamentação generalizada do mercado de 

trabalho, pela privatização de bens e serviços públicos e por transferências de recursos públicos 

para o setor privado. Esta perda de direitos sociais vai acentuar-se com a crise económica 

sentida nas últimas duas décadas, sendo relevantes as três reformas da Segurança Social na 

década de 2000 (a saber em 2000, 2002 e 2007), que alimentam a perda de direitos e introduzem 

desafios significativos à atuação do Estado de Bem-Estar.  

Identificam-se três importantes vagas de desequilíbrio do Bem-Estar entre 2008 e 2019, 

concretamente após o colapso do Lehman Brothers, em 2008, a crise da dívida grega em 2009 

e a ameaça da viabilidade do euro em 2011, que apesar de terem emergido em países distintos 

tiveram forte impacto em toda a Europa, salientando os riscos da globalização e a necessidade 

de ser repensada e redefinida a Europa Social.  

Cumulativamente com as crises económicas, três processos importantes vão contribuir para 

o aumento dos novos riscos sociais: o crescimento da população idosa, as mudanças no mercado 

de trabalho e a expansão dos serviços privados.  
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 “Perante o problema de ter menos contribuintes a financiar os apoios sociais de um número 

crescente de beneficiários, os Estados Providencia têm três soluções: 1) aumentar o nível 

contributivo dos que têm emprego; 2) aumentar a dívida pública para cofinanciar as crescentes 

despesas sociais ou 3) diminuir os apoios sociais, retrocedendo na aplicação dos direitos 

sociais” (Silva, 2013:49). 

Autores como Rosanvallon (1997); Esping-Andersen (2001); Santos (1990); Varela et al 

(2012), Silva e Pereira (2015) enunciam justificações de ordem financeira, política e 

administrativa para a crise de sustentabilidade do Estado de Bem-Estar, defendendo que 

estamos perante anos de aumento do peso/intervenção do Estado na sociedade o que gerou 

custos financeiros insustentáveis.  

As próprias políticas sociais mudaram a sua natureza, passando de distributivas ou 

alocativas (que mobilizam recursos estatais já existentes) para políticas produtivas (conjunto de 

bens e serviços diretamente produzidos pelo Estado, quer no domínio do consumo social como 

do investimento social) (Gonçalves, 2019), tendência que constatamos na análise da evolução 

das políticas sociais, em que tivemos, entre a década de 70 e início da década de 90, anos de 

vivência de uma lógica distributiva universal, na qual competia ao Estado construir, organizar 

e gerir os mecanismos de assistência e solidariedade, o que se traduziu numa relação de 

dependência fruto do forte pendor assistencialista das políticas de integração, gerando-se a crise 

do sistema de providência estatal.  

Rosanvallon (1997), autor de referência nesta matéria, fundamenta que a crise ideológica 

foi uma das principais causas da crise do sistema de providência estatal, fundamentando 

Gonçalves (2019), que esta crise deve ser analisada atendendo a três dimensões, a financeira, a 

política e a administrativa.   

Esta realidade tem colocado em causa todo o sistema de Bem-Estar, assente no trabalho 

para se cofinanciar, alimentando a tendência de políticas sociais focalizadas em detrimento de 

políticas universais e gratuitas, coexistindo uma tendência progressiva para a “(…) substituição 

das políticas sociais por medidas residuais dirigidas especificamente às situações da pobreza 

(…)” Gonçalves (2019:44) assim como tem alimentado a premissa de que o acesso às 

prestações sociais tem obrigações associadas.  

Silva e Pereira (2015); Albuquerque e Luz (2016); Varela et al (2012), partilham a base de 

Gonçalves (2019:45) que fazendo referência a Madelino, Mozzicafreddo e Matos (2015:5 cit. 

Hemerijck, 2013) sublinha que “(…) o modelo de funcionamento do Estado não se coaduna 

com o equilíbrio das receitas e das despesas, podendo considerar-se que o modelo de Estado 
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não está apto a responder aos desafios internos, incluindo aqui os económicos, os demográficos, 

os culturais, os sociais e os externos.” 

Tem-se assistido, perante este reforço de que os Estados têm recursos limitados, à 

redefinição da despesa pública, que incide na diminuição das transferências sociais, com o 

objetivo da sua redução e otimização, à mercantilização dos serviços, sobretudo de educação e 

saúde e ao crescimento da previdência privada, tendências que tem promovido a reconfiguração 

do modelo de Bem-Estar.  

Carolo (2015:211) considera tácito o “(…) aumento da vulnerabilidade, ao nível da 

diminuição das garantias de proteção social. Além da redução da adequação das pensões, 

verifica-se uma diminuição generalizada dos montantes e, até do número de beneficiários das 

prestações sociais do subsistema de solidariedade (…)”, como (Subsídio Social de Desemprego 

- SSD, Rendimento Social de Inserção - RSI, Complemento Solidário para Idosos - CSI), “(…) 

pelo corte ao nível dos montantes das prestações e pelo reforço ao nível das condições de 

elegibilidade (rendimentos considerados, escalas dfamiliar), tanto mais relevante no contexto 

de diminuição do emprego. Assim, o risco de pobe equivalência do agregado reza é maior, fruto 

da maior dependência do mercado de trabalho e da menor garantia ao nível da adequação das 

prestações, agora mais atuariais (…)” alimentando a ideia de retração das políticas sociais pois 

o Estado está cada vez mais dependente do mercado para assegurar necessidades básica, 

assistindo-se a um processo de mercadorização das políticas sociais.  

 Como já analisamos, no caso Português em específico, a sociedade civil, no geral, e o 

terceiro setor, no particular, têm desempenhado um papel muito relevante, quiçá fundamental, 

desde os anos 90.  

A imersão das tendências neoliberais tem acentuado ao longo dos anos o investimento em 

políticas sociais ativas, políticas universais, mas também especificas e de base territorial, 

havendo uma cada vez maior valorização do local como espaço de co construção social, 

expresso na reorganização administrativa com a lei da descentralização que vem reforçar as 

estruturas locais.  

As reformas no sistema nacional de saúde, educação e segurança social, que “abrem cada 

vez mais espaço para o empreendedorismo e a inovação social e que contemplam iniciativas 

privadas, impondo uma visão de mercado também no setor social” (Silva, 2013:32) constituem 

novos paradigmas de atuação, nos quais a desresponsabilização do Estado se contrapõe à 

responsabilização da sociedade civil, na base de uma cada vez maior articulação entre a 

administração central e o poder local. 
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Emergem novos programas/medidas políticas que se caraterizam por um trinómio 

articulado entre focalização, privatização e descentralização (Carolo, 2015; Gonçalves, 2019; 

Silva e Pereira, 2015; Amaro, 2012; Albuquerque e Luz, 2016). 

Netto (2006) citado por Behring em Varela et al (2012:168) sintetiza as tendências no 

campo das políticas sociais como: 

• «A desresponsabilização do Estado e do setor público com uma política social de 

redução da pobreza articulada coerentemente com outras políticas sociais (de trabalho, 

emprego, saúde, educação e previdência); o combate à pobreza opera-se por uma política 

específica;  

• A desresponsabilização do Estado e do setor público, concretizada em fundos reduzidos, 

corresponde à responsabilização abstrata da “sociedade civil” e da “família” pela ação 

assistencial; enorme relevo é dado às organizações não-governamentais e ao terceiro setor;�

• Desdobra-se o sistema de proteção social: para aqueles segmentos populacionais que 

dispõem de alguma renda, há a privatização/mercantilização dos serviços a que podem recorrer; 

para os segmentos mais pauperizados, há serviços públicos de baixa qualidade; �

• A política voltada para a pobreza é prioritariamente emergencial, focalizada e no geral, 

reduzida à dimensão assistencial.» 

Estas tendências traduzem-se em políticas de pobreza emergenciais, focalizadas e reduzidas 

à dimensão assistencial que se desdobram em sistemas de proteção social duplos, assentes na 

privatização/mercantilização dos serviços para estratos da população com algum poder de 

compra e serviços públicos de baixa qualidade para os estratos sociais mais baixos (Behring, 

2009). Temos, assim, a existência de um sistema de proteção social que se operacionaliza fora 

e dentro do mercado, sendo dirigido a todos os cidadãos, mas com maior cobertura aos mais 

necessitados havendo uma partilha de responsabilidade no bem-estar, entre Estado, instituições 

privadas com ou em fins lucrativos, instituições públicas, entre outros intervenientes. Sustenta-

se assim, no âmbito das políticas sociais, uma “(…) forte disposição para a focalização das 

ações, com enfase em programas compensatórios de transferência de renda, a descentralização 

das ações para as esferas locais com o objetivo de desincumbir o Estado do ônus de responder 

às sequelas da questão social e um progressivo apelo à solidariedade individual e voluntária, 

com vistas a transferir a execução de políticas públicas para organizações da sociedade civil, 

enquanto justificativa para a privatização. Desse modo, busca-se consolidar o desenho 

neoliberal para as políticas sociais, sustentado no tripé: descentralização, focalização e 

privatização (…)” (Silva e Tenório, 2017:76) assente num sistema de responsabilidade social 
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coletiva, no qual os riscos e as oportunidades são partilhados pela sociedade e o desenho é de 

uma intervenção social ativa, que envolve os cidadãos.  

 

1.3.1. As Atuais Tendências da Política Social 

As tendências de reconfiguração dos modelos de Bem-Estar revelam uma tendência para a 

transformação de lógicas de intervenção assistencialistas para lógicas de ativação. As políticas 

de integração, “(…) próprias ao projeto original dos Estados Providências (…)”, que se 

traduziam em lógicas de solidariedade passiva, são substituídas por políticas sociais ativas “(…) 

que se orientam por uma lógica de discriminação positiva visando populações particulares e 

zonas sociais específicas (…)” (Branco, 2008:82).  

O cidadão torna-se simultaneamente produtor e consumidor de políticas e o processo de 

reconfiguração do modelo de Bem-Estar tem introduzido novas dinâmicas compiladas por 

Ribeiro, Correia e Caramelo (2010) como o acentuar do “(…) enfraquecimento das formas de 

proteção social e uma orientação mais acentuada para a individualização, adaptabilidade e 

flexisegurança (Hirata, 1997; Castel, 1999; Paugam, 2003), que marcam as políticas de inclusão 

social que vêm atribuindo maior centralidade ao indivíduo (Lind, 1995), assentando menos em 

lógicas assistencialistas e mais de ativação (Hespanha, 2002; Fittoussi e Rosanvallon, 1997; 

Cimeira de Lisboa, 2000) que enfatizam ambivalentemente o trabalho em parceria, em rede e a 

necessidade de aproximação aos contextos locais nos quais os fenómenos se particularizam 

(Comissão Europeia, 1994; Rodrigues e Stoer, 1998; Hespanha, 2008), defendendo-se que esta 

territorialização promoverá mais efetivamente a inclusão social, mas podendo igualmente 

constituir-se como uma nova modalidade de controlo social e normalização (Marques, 2004).  

É então atribuído um papel “ativo” aos indivíduos que os coloca perante novas dinâmicas 

de relação com o Estado. As dimensões paternalistas, de dependência, relevo nesta abordagem 

de dar poder aos cidadãos, entendendo-os como ativos, autores e atores (Vieira, 2015) do seu 

percurso. Tendência visível nas políticas sociais da última década, “(…) de mudança de lógica 

assistencialista para uma lógica de ativação (…)” (Ribeiro, Correia e Caramelo, 2010:6) nas 

quais a participação surge como “(…) indissociável do processo de inserção social na sociedade 

(…)” (Ribeiro, Correia e Caramelo, 2010:7) com todas as mais-valias e perigos desta 

participação, a qual decorre de perceções sociais de valorização, potenciação ou bloqueio da 

mesma assim como da autonomia dos cidadãos para participar e construir um processo de 

inserção social na sociedade.  

Este fenómeno designado de dualização traduz-se, por um lado, “(…) no aumento da 

riqueza absoluta produzida, na emergência de economias/sociedades ditas do conhecimento e 
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processos de inclusão seletivos, por outro, no aumento do número de pobres, no agravamento 

das clivagens económicas e sociais, desqualificação da mão-de-obra e exclusão 

progressivamente generalizada” (Ribeiro, Correia e Caramelo, 2010:5). 

O trabalho passou a ter novos contornos e os sistemas de Bem-Estar alicerçados sobre o 

trabalho como garante de direitos exigem novas medidas atendendo ao peso dos fenómenos de 

desemprego e às mudanças no mercado de emprego. Constitui exemplo no caso nacional a 

política do Rendimento Mínimo Garantido (RMG), atualmente RSI, para fazer face ao 

“desemprego de exclusão” (Whul, 1996; Castel, 1995; Defouny et al., 1998 apud Branco, 

2008:82) sendo esta uma política específica de luta contra a pobreza que, na opinião de Branco 

(2008) “(…) operou, inquestionavelmente, no plano institucional, uma reorganização do campo 

da ação social no nosso país (…)”, pois além da “(…) intervenção da ação social orientada para 

a inserção, que deslocou o centro da gravidade da ação da ajuda financeira assistencial para as 

tarefas de desenvolvimento assentes na procura de novas formas de articulação entre o 

económico e o social no quadro das comunidades territoriais, contratualizou as relações entre o 

cidadão beneficiário e a sociedade sendo este um instrumento pedagógico de responsabilização 

do utente” (Branco, 2008:83). 

A individuação e a territorialização posicionam-se como novas lógicas de intervenção na 

ação social de hoje “(…) observando-se uma alteração e/ou uma exigência de alteração dos 

pressupostos e modos de intervenção clássica das políticas sociais (…)” (Branco, 2008:84), 

moldada pela ideia de “trabalho com o outro” de Astier (2006) “(…) cuja missão essencial será 

a de apetrechar as pessoas de modo a que estas possam constituir-se por si próprias de modo 

singular” (Branco, 2008:84).  

As políticas sociais foram-se alterando e ajustando às novas circunstâncias sociais e 

económicas, assim como à mudança estrutural operada pela passagem de uma sociedade do 

trabalho para uma sociedade do conhecimento, seguindo uma lógica de políticas sociais ativas, 

orientadas por um princípio de solidariedade ativa, operacionalizadas numa base de 

flexibilidade dos dispositivos institucionais, assentes na descentralização, em novas formas de 

cooperação, baseadas no partenariado, ao nível territorial (Branco, 2008:82 cit. Wuhl (1996:1-

89). 

Estas alterações foram potenciadas “(…) pelas notórias dificuldades do Estado em gerir as 

políticas assistenciais a partir de cima (…)” (Ribeiro, Correia e Caramelo, 2010:13). 

Desde o III Quadro Comunitário de Apoio que o Governo vem a dar primazia a ações 

integradas de base territorial defendendo a ideia de desenvolvimento sustentado no local, 

potenciado pelo conhecimento profundo da realidade social e económica de cada território, quer 
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no âmbito do diagnóstico das necessidades como das ações em curso ou em falta, e pela ativação 

das populações que se transformam em atores ao terem um papel ativo na implementação de 

projetos que se posicionem como resolutórios dos seus problemas. Acresce, neste 

desenvolvimento que se posiciona como integrado e territorializado, a partilha de 

responsabilidade com as organizações da sociedade civil, promovendo-se sinergias e parcerias 

entre vários setores que podem ser vistas como um fator potenciar de novas dinâmicas de 

intervenção social, mas também como uma retração das responsabilidades do Estado que com 

o retorno ao local, território, reduz a sua intervenção.  

Estas tendências permitem, com base em Branco (2008:84) identificar “(…) o quadro de 

princípios e orientações que presidem aos atuais dispositivos e medidas de política social, 

incluindo a ação social (…)” que se traduzem numa visão de: Utente como ser singular, como 

pessoa, atendendo à personalização dos riscos coletivos; de tomada em consideração do meio 

de vida e particularidades/ singularidades do utente na conceção da ajuda social proposta; de 

utente sujeito participante, responsável sendo o princípio da contrapartida expresso pela 

vontade ativa de integração social que se imbui da conceção de obrigações positivas de 

Rosanvallon (1995) “(…) acentuando nesta aceção o direito à utilidade social dos indivíduos e 

não apenas o direito de (sobre) viver (…)” (Branco, 2008:84), sendo este direito à contrapartida 

associado ao princípio da contratualização. “A figura do contrato está no coração de muitos dos 

novos dispositivos e medidas de políticas públicas, em geral, e das políticas sociais, em 

particular, exigindo do utente a implicação e participação sobre a forma de um projeto, de um 

contrato ou de um pacto” (Branco, 2008:85). 

Está patente a ideia de envolver “(…) de forma pro ativa, quer o destinatário quer o contexto 

em que o mesmo se inseria (…)” (Cardim et al, 2011:519), emergindo a designação avançada 

de utente ator (Giuliani, 2006 em Branco, 2008) como sendo aquele que é simultaneamente 

pessoa ou seja um sujeito social concreto, como responsável o que significa um sujeito social 

contratual (Branco, 2008), dando-se nova expressão às políticas sociais que se afastam de um 

pendor assistencialista, que intenta quebrar com as relações de dependência. É assim promovida 

uma abordagem compreensiva do utente na qual a proximidade social (Astier, 2003 em Branco, 

2008), valoriza a especificidade de cada território e a “(…) proximidade física pela inserção 

local no meio social de vida dos utentes (…)” (Branco, 2008:86) o que vem reforçar a dimensão 

comunitária, territorializada das políticas sociais, sendo o local um campo privilegiado de 

atuação que pode proporcionar “(…) mais e melhores hipóteses de resposta, maior confiança e 

eficácia pedagógica junto dos destinatários e maior aceitação junto das entidades 

disponibilizadoras de soluções” (Cardim et al, 2011:528). 
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Caminhamos assim para processos cada vez mais efetivos de democracia política, 

aproximando-se, com isso, o poder político-administrativo (partidos políticos, Estado) da 

sociedade civil, dos movimentos sociais e das iniciativas cidadãs” (Danner, 2014:569). Importa 

aqui relembrar que “até aos anos 70, a designada “Era dourada” foi marcada “(…) por reformas 

políticas orientadas para a criação de um Estado Social que chegue a todas as pessoas, Estado 

Social este fundado sobre os princípios da cidadania social (…)” (Silva, 2013:22), pelo que 

importa salientar que “(…) não é o apelo à sociedade civil que é novo, mas o contexto 

sociopolítico – económico em que surge; não é a existência de uma relação entre Estado e 

sociedade civil que é inovadora, mas as formas de relacionamento e os objetos que lhe estão 

implícitos” (Albuquerque, 2016:15). 

Nesta tendência de reconfiguração das políticas sociais para a sua ativação consideramos 

pertinente atender ao conceito de Cidadania Social de Thomas Marshall sendo cidadão “(…) 

aquele que, em uma comunidade política, goza de direitos civis (liberdades individuais), 

direitos políticos (participação política) e de direitos sociais (trabalho, educação, habitação, 

saúde e seguridade social)” (Pereira, 1999:241).  

Conceito que ressalva que esta “nova geração de políticas” tem na “(…) cidadania uma 

forma de relação muito especial, em que a comunidade necessariamente deve ir ao encontro do 

cidadão e o cidadão, por sua vez, deve ir ao encontro dela. É com base nesse fundamento que 

o cidadão tende a contrair deveres em relação à comunidade e, em consequência, passa a 

assumir de maneira ativa suas responsabilidades em relação a ela. Dessa forma, fica evidente 

que só é válido exigir que um cidadão assuma responsabilidades quando a comunidade política 

já tenha demonstrado claramente que lhe reconhece como um membro seu, ou seja, como 

alguém que está integrado a ela” (Pereira, 1999:241). 

Surge aqui um novo impulso do papel das políticas de desenvolvimento humano do Estado, 

considerado durante largas décadas de autoritário, para se transformar num Estado facilitador, 

promotor de iniciativas locais e um estimulador de resolução, que valoriza as interações sociais, 

entendendo-as como importantes para o desenvolvimento das comunidades. O território 

constitui-se assim como um espaço de pertença e de resolução coletiva dos problemas locais, 

sendo um espaço de união de projetos económicos e sociais, que se desenvolvem através de 

mecanismos democráticos, supervisionados pelo Estado (Saenz, Pastor, Tamez, 2016). 

Estamos assim perante uma proposta de transformação dos modelos de Bem-Estar que 

valoriza o local, entendendo-o como uma reconstrução relacional, pois a “(…) intervenção local 

está dependente da componente relacional (…)” (Ribeiro, Correia e Caramelo, 2010:14), 
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falando-se de uma perspetiva eco sistémica de aproximação ao sistema local, na qual a energia 

humana é um recurso fundamental e de excelência (Saenz, Pastor, Tamez, 2016). 

A premissa de um Estado que tende a investir em políticas sociais relacionais está ligada 

ao investimento nos indivíduos e na descentralização das políticas para as comunidades, 

havendo um envolvimento das pessoas, grupos, instituições e das suas habilidades e 

conhecimentos na construção e/ ou projeção de um futuro melhor.  

Existem assim caraterísticas relevantes a serem tidas em consideração nesta transformação, 

a participação, a negociação, a face humana do desenho das políticas sociais, a visão integral e 

de carater local (Saenz, Pastor, Tamez, 2016), que enfocam o afastamento do desenho de 

políticas normativas (na base da ordem/regulação) para políticas mais fundeadas nas 

caraterísticas de cada território e que se vão afastando da premissa universalista, coexistindo 

ainda o argumento de que “(…) a proximidade relativamente ao destinatário final e aos seus 

contextos é indispensável para a garantia da utilidade, oportunidade e relevância da política 

pública, enquanto forma de melhorar as condições da vida coletiva em sociedade, e de 

solucionar problemas da esfera da ação publica enquanto territorializada e ajustada a contextos 

específicos” (Cardim et al, 2011:531). 

Tendências que se expressam na retração das funções do Estado, através da valorização do 

local como campo privilegiado de ação, que através da maior proximidade com os problemas 

sociais e redes de parceiros procurará alavancar os utentes como sujeitos ativos dos seus 

percursos/projetos de vida, assim como outros atores sociais como a sociedade civil na 

resolução dos problemas sociais, havendo os riscos já enunciados da dualização, do controlo e 

da normalização social pelo que importa aprofundar estas tendências de descentralização e 

territorialização das políticas sociais.  
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CAPÍTULO 2 

A tendência para a territorialização das políticas Sociais: 

um novo ciclo das políticas públicas 
 

O presente capítulo�� pretende enquadrar o processo de descentralização das políticas sociais, 

no contexto nacional, contextualizando as tendências para a localização da intervenção social. 

Entende-se por territorialização o enraizamento e identificação de um grupo, organização 

ou indivíduo com um território, tanto em termos políticos, económicos, materiais, culturais e 

simbólicos (Haesbart, 2004).  

A tendência para a territorialização das políticas sociais apresenta-se como um novo ciclo 

das políticas públicas, designadas “place - based development policy”; “place -– based 

policies”; “territory – focused public policies”; “local- based policies”, traduzidas para 

Políticas Públicas de Base Territorial (PPBT) como renovadas expressões das opções de 

desenvolvimento e reformulação do papel do Estado.  

Termina-se o capítulo com uma análise dos riscos da territorialização das políticas sociais. 

 

2.1. A Descentralização das Políticas Sociais como expressões da reconfiguração dos 

modelos de Bem-Estar 

Neste ponto pretendemo-nos centrar nos debates teóricos sobre a descentralização das políticas 

sociais e nas expressões da sua territorialização, atendendo a que uma das propostas mais fortes 

resultantes dos processos de reconfiguração do Estados de Bem-Estar é a premissa da 

descentralização, havendo um renovado enfoque no desenvolvimento local, possível através da 

conexão de pessoas, organizações, negócios e territórios (Saenz, Pastor, Tamez, 2016). 

 

�
11 No âmbito do presente capítulo a doutoranda publicou, em 2021, o capítulo O papel do Serviço Social 

nas dinâmicas de territorialização das políticas públicas no e-book Produção de conhecimento, prática 
profissional e politicas públicas  disponível em https://leyaonline.com/pt/livros/ciencias-sociais-e-
humanas/antropologia-e-sociologia/producao-de-conhecimento-pratica-profissional-e-politicas-
publicas-ebook/ e o artigo A territorialização das Políticas sociais como uma das expressões dos 
processos de reconfiguração dos modelos de Bem-Estar. Livro de atas do XI Congresso Português de 
Sociologia: Identidades ao rubro: diferenças, pertenças e populismos num mundo efervescente.  

��
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2.1.1. A tendência de Descentralização das Políticas Sociais 

A tendência de descentralização surge das correntes neoliberais que têm ganho peso e influência 

nas últimas décadas e que defendem a “(…) desregulamentação da economia e a restrição da 

ação pública, atribuindo ao Estado funções mínimas e complementares à ação ou intervenção 

de agências de proteção informal e territorial (…)” (Gonçalves, 2019:47) sendo este um 

processo que engloba diferentes conceções ideológicas, com influência da ciência política, 

ciência económica, da sociologia e da administração pública, que lhe incutem diferentes 

orientações e enfoques. 

Os próprios movimentos pela democracia participativa, mais próxima dos cidadãos, 

também defendem lógicas descentralizadas, pelo que se procura, com base em Bento (2015) e 

Gonçalves (2019), enquadrar as diferentes conceções ideológicas do processo de 

descentralização. 

 

Quadro 2.1. Diferentes conceções ideológicas do processo de descentralização. 

Ciência Política  Ciência Económica  Sociologia  Administração 

Pública  

Mecanismo 

democrático que 

permite uma maior 

autonomia política 

dos níveis locais e 

regionais.  

Transferência de 

responsabilidades de 

atividades 

económicas públicas 

para o setor privado  

Valorização dos 

processos de 

cidadania ativa da 

sociedade civil – 

empowerment  

Diluição do processo 

decisório e 

administrativo dentro 

das agências públicas 

centrais;  

Desconcentração e 

delegação de 

responsabilidades 

administrativas do 

nível nacional para o 

regional e local. 

Fonte: Gonçalves (2019) e Bento (2015). 

 

Estas conceções ideológicas vão influênciar as tipologias de descentralização��, a saber: 

desconcentração, privatização, delegação ou devolução de competências entre governo 

nacional e autoridades regionais ou locais.  

�
12 a)“Desconcentração que se carateriza pela transferência de competências dentro da mesma estrutura 

burocrática central; b)Delegação de competências da estrutura da estrutura burocrática central para 
unidades externas, para unidades administrativas regionais ou para organizações não-
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Entendemos então a descentralização como uma transferência de competências do poder 

central para outras instâncias de poder, podendo os processos de descentralização ser residuais, 

nos quais se privilegia o mercado, que restringe ou extingue determinados direitos sociais e 

resgata velhas práticas sociais assistencialistas, seletivas e estigmatizantes, de proteção social 

ou, ao invés, ser um processo neoinstitucional, no qual a presença do Estado não é desvalorizada 

mas sim entendida como um ator entre outros, a saber a sociedade e o mercado, a quem cabe o 

processo de regulação e provisão social, prosseguindo-se neste caso o princípio da 

universalização, manutenção, extensão ou mesmo de criação de direitos sociais (Gonçalves, 

2019). 

As tendências de descentralização podem tomar diferentes expressões, pelo que importa 

analisar com maior detalhe o movimento de descentralização português.  

 

2.1.2. O movimento de descentralização Português 

Em Portugal, o movimento de descentralização e desconcentração de competências do poder 

central para o local está contemplado desde 1976 na Constituição da República Portuguesa 

(CRP), mas tem vindo a ganhar maior expressão nas últimas duas décadas, através de um cada 

vez maior conjunto de competências atribuídas às autarquias.�

Procuramos fazer uma resenha histórica deste movimento, de modo a melhor se 

compreender a sua tendência.  

 

Quadro 2.2. Movimento de descentralização Português 

Ano Medida Observações 

1974 Instauração da 

democracia  

Até então existia um regime político central e centralizador, 

assente nos valores ideológicos do fascismo.  

1976 Publicação da 

CRP que prevê, 

em diferentes 

artigos, a 

descentralização  

Nº 1 do art.º 6 Consagração do poder local democrático;  

Nº 2 do art.º 235 definição de autarquias locais  

Nº 1 do art.º 237 define que as atribuições e a organização das 

autarquias locais, e a competência dos seus órgãos, serão 

regulados por lei, em harmonia com o princípio da 

descentralização administrativa.” 

�

governamentais;  c)Devolução que se traduz na transferência de responsabilidade fiscal e 
administrativa para unidades sub nacionais governo ou para a autoridade regional ou local dentro de 
unidades administrativas e;  d)Privatização como sendo a transferência de responsabilidades públicas 
para órgão privados” (Gonçalves 2019:51, citando Pendolf – Becerra, 1998:6). 
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Nº 2 art.º 238 prevê a justa redistribuição dos recursos políticos 

pelo Estado e pelas autarquias; 

Art.º 288 princípio da autonomia das autarquias locais;  

1977 Lei 79/77 

definição das 

vastas atribuições 

das autarquias e as 

competências para 

os seus órgãos 

internos.  

Na alínea d) e e) da referida lei são identificadas competências 

no âmbito da cultura, assistência e salubridade pública;  

“Deixa antever a necessidade de definição de pacote legislativo 

que permitisse a consolidação da regionalização, mediante a 

criação de regiões administrativas e fórmulas de associativismo 

municipal”. ( Gonçalves, 2019:59) 

1979 Lei 1/79 aprovada 

a 1º Lei das 

finanças locais  

Assim como foi definido o regime de transferências do fundo 

financeiro das finanças locais. 

1984 Lei 100/84 inicia o 

processo de 

localização do 

social 

Agrega às atribuições municipais atribuições de 

desenvolvimento, defesa e proteção do meio ambiente e da 

qualidade de vida 

Lei 28/84 – Lei de 

bases da 

Segurança Social  

Define no nº 1 do Art.º 5 que “O sistema de segurança social 

obedece aos princípios da universalidade, da unidade, da 

igualdade, da eficácia, da descentralização, da garantia 

judiciária, da solidariedade e da participação”. 

Alterada pela lei 17/200, Lei 32/2002, Lei 4/2007 e pela Lei 83-

A/2013.  

1997 Regulamentação 

do Conselho de 

Ministro 197/97 

Rede Social  

 

“Reconhecimento da rede social com o conjunto das diferentes 

formas de entreajuda, bem como das entidades particulares sem 

fins lucrativos e dos organismos públicos que trabalham no 

domínio da ação social e articulam entre si e com o Governo a 

respetiva atuação, com vista à erradicação ou atenuação da 

pobreza e exclusão social e à promoção do desenvolvimento 

social”��.  

Despacho Normativo 8/2002 do Ministério do Trabalho e da 

Solidariedade, publicado em 12 de fevereiro no DR nº 36, I série 

�
13Fonte:http://www.segsocial.pt/evolucaodosistemadesegurancasocial?p_p_id=56_INSTANCE_R6s5

&p_p_lifecycle=1&p_p_state=exclusive&p_p_mode=view&p_p_col_id=column1&p_p_col_count
=1&_56_INSTANCE_R6s5_struts_action=%2Fjournal_content%2Fexport_article&_56_INSTAN
CE_R6s5_groupId=10152&_56_INSTANCE_R6s5_articleId=135838&_56_INSTANCE_R6s5_tar
getExtension=pdf consultado em 29/11/2019 pelas 08h18m.  
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B, define o modelo de funcionamento da Rede Social baseado 

em fóruns de âmbito concelhio ou de freguesia: os conselhos 

locais de ação social (CLAS) e comissões sociais de freguesia 

(CSF) ou comissões sociais interfreguesias. 

Decreto-Lei 115/2006, de 14 de junho, consagra os princípios, 

finalidades e objetivos da rede social, bem como a constituição, 

funcionamento e competência dos seus órgãos.  

1999 Lei 159/99 

Quadro de 

transferências de 

atribuições e 

competências para 

as autarquias 

locais  

Delimita a intervenção da administração central e local. 

Objetivos de cumprimento dos princípios da descentralização 

administrativa e de autonomia do poder local. 

Alterada pelos decretos – Lei 7/2003 de 15 de janeiro e 

268/2003, de 28 de Outubro assim como pelas leis: 107-B/2033, 

de 31 de Dezembro, 55-B/2004 de 30 de Dezembro, 60-A/2005 

de 30 de Dezembro, 53-A/2006 de 29 de Dezembro, 67-A/2007 

de 31 de Dezembro, 64-A/2008 de 31 de Dezembro, 3-B/2010 

de 28 de Abril, 55-A/2010 de 31 de Dezembro,   

2018 Lei 50/2018 Desenvolve o quadro de transferência de competências para as 

autarquias locais e para as entidades intermunicipais, 

concretizando os princípios da subsidiariedade, da 

descentralização administrativa e da autonomia do poder local. 

Decreto-Lei nº 

99/2018 

Concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio do turismo 

Decreto-Lei nº 

101/2018 

Concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio da justiça 

Decreto-Lei nº 

102/2018  

Concretiza o quadro de transferências de competências para os 

órgãos municipais no domínio dos fundos europeus e da 

captação de investimento 

Decreto-Lei nº 

105/2018  

Concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio da habitação 

2019 Decreto-Lei nº 

21/2019  

Concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio da educação, com as alterações 

introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 84/2019, de 28 de junho. 

Decreto-Lei nº 

22/2019 

Desenvolve o quadro de transferência de competências para os 

municípios no domínio da cultura.  
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 Decreto-Lei nº 

23/2019  

Concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no 

domínio da saúde.  

2020 Decreto-Lei nº 

55/2020 

Concretiza a transferência de competências no domínio de ação 

social, atribuindo aos órgãos municipais:  

• O serviço de atendimento e acompanhamento social;  

• Elaboração das cartas sociais, incluindo o mapeamento 

de respostas existentes ao nível de equipamentos 

sociais, assegurando a articulação com as prioridades 

definidas a nível local e regional;  

• Elaborar diagnóstico técnicos de acompanhamento e 

atribuição de prestações pecuniárias de caracter 

eventual em situações de carência e de risco social;  

• Celebrar e acompanhar os contratos de inserção dos 

beneficiários de prestação de rendimento social de 

inserção.  

2021 Portaria n.º 

63/2021, de 17 de 

março;  

 

Regula o disposto nas alíneas a) e e) do n.º 1 do artigo 3.º e do 

artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, 

nomeadamente os termos de operacionalização da transferência 

de competências, em matéria de serviço de atendimento e de 

acompanhamento social (SAAS) de pessoas e famílias em 

situação de vulnerabilidade e exclusão social, para as câmaras 

municipais. locais.  

Portaria n.º 

64/2021, de 17 de 

março 

Define, nos termos da alínea h) do n.º 1 do artigo 3.º e do artigo 

8.º do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, o exercício de 

competências de coordenação administrativa e financeira do 

programa de contratos locais de desenvolvimento social pelas 

autarquias locais. 

Portaria n.º 

65/2021, de 17 de 

março 

Estabelece os termos de operacionalização da transição de 

competências em matéria de celebração e acompanhamento dos 

contratos de inserção dos beneficiários do RSI para as câmaras 

municipais, tendo em consideração o disposto na alínea f) do n.º 

1 do artigo 3.º e no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 

de agosto. 
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2022 Decreto-Lei n.º 

23/2022, de 14 de 

fevereiro, 

Prorroga o prazo de transferência das competências para as 

autarquias locais e entidades intermunicipais no domínio da 

ação social 

Fonte: Elaboração própria com base em Gonçalves (2019:57-63), Souto e Menezes (2022:29), página 

web do Instituto de Segurança Social14 e da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP)15. 

  

O movimento de descentralização, que se iniciou no final da década de 70, tem tomado 

maior expressão ao longo das últimas duas década, com maior enfoque desde 2018, período no 

qual a atribuição de competências aos municípios tem sido alargada�
, estando expresso no 

�
14 http://www.seg-social.pt/inicio consultada em 29/11/2019 pelas 11h32m. 

15https://www.anmp.pt/index.php/temas/descentralizacao-de-competencias consultada em 29/11/2019 
pelas 12h10. 

16 No site da ANMP ( http://www.anmp.pt) encontramos também referência ao Decreto – Lei 98/2018 de 
28 de novembro: concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais no 
domínio da exploração das modalidades afins de jogos de fortuna ou azar. Decreto – Lei 100/2018, de 
28 de novembro: concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais no 
domínio das vias de comunicação. Decreto – Lei 101/2018, de 29 de novembro, concretiza a 
transferência de competências para os órgãos municipais e das entidades intermunicipais no domínio da 
justiça. Decreto-Lei 103/2018, de 29 de novembro: concretiza o quadro de transferência de 
competências para os órgãos municipais no domínio das associações de bombeiros. Decreto-Lei.º 
104/2018, de 29 de novembro: concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos 
municipais no domínio das estruturas de atendimento ao cidadão. Decreto – Lei 106/2018, de 29 de 
novembro: concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais no domínio 
do património imobiliário público sem utilização. Decreto-Lei 107/2018, de 29 de novembro: concretiza 
o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais no domínio do estacionamento 
público. Decreto – Lei 12/2019, de 21 de janeiro: transfere para os municípios, no território continental, 
a competência relativa à autorização e comunicação prévia das ações de arborização e rearborização. 
Decreto – Lei 20/2019, 30 de janeiro: concretiza o quadro de transferência de competências para os 
órgãos municipais no domínio da proteção e saúde animal. Com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 84/2019, de 28 de junho e com a resolução da Assembleia da República 138/2019, de 08 de 
agosto, concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais no domínio da 
proteção e saúde animal. Decreto – Lei nº 32/2019, de 04 de março: alarga as competências dos órgãos 
municipais no domínio do policiamento de proximidade. Decreto-Lei 44/2019, 01 de abril: concretiza o 
quadro de transferência de competências para os órgãos municipais no domínio da proteção civil. 
Decreto-Lei 57/2019, de 30 de abril: concretiza a transferência de competências dos municípios para 
órgãos das freguesias. Decreto – Lei 58/2019, 30 de abril: concretiza o quadro de transferência de 
competências para os órgãos municipais no domínio do transporte em vias navegáveis interiores. 
Decreto – Lei 72/2019, de 28 de maio: concretiza o quadro de transferência de competências para os 
órgãos municipais no domínio das áreas portuário-marítimas e áreas urbanas de desenvolvimento 
turístico e económico não afetas à atividade portuária. Decreto – Lei 116/2019, de 21 de agosto que 
define o modelo de cogestão das áreas protegidas. Lei 123/2019 de 18 de outubro – competências dos 
municípios no âmbito da segurança contra incêndios, de atendimento ao cidadão. Portaria n.º 66/2021, 
de 17 de março - Regula o disposto nas alíneas b), c) e i) do n.º 1 e da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, e o disposto na secção II do capítulo II do referido decreto-
lei, designadamente a criação das cartas sociais municipais e supramunicipais e fixa os respetivos 
conteúdos, regras de atualização e de divulgação, bem como os procedimentos de revisão. Despacho n.º 
9817-A/2021, de 8 de outubro, pública o mapa com os encargos anuais com as competências 
descentralizadas no âmbito da ação social. Decreto-Lei n.º 84-E/2022 - Diário da República n.º 
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Programa do XXI Governo Constitucional que o mesmo “(…) estabeleceu como pedra angular 

da reforma do Estado a concretização dos princípios da subsidiariedade, da autonomia das 

autarquias locais e da descentralização democrática da administração pública, plasmados no n.º 

1 do artigo 6.º da CRP. Neste contexto, o Programa do Governo�� prevê reforçar as 

competências das autarquias locais, bem como das suas estruturas associativas, as entidades 

intermunicipais, tendo, assim, em conta o melhor interesse dos cidadãos e das empresas que 

procuram da parte da Administração Pública uma resposta mais ágil e eficiente.”  

A tendência é descentralizar o poder, antes concentrado no Estado, passando para um 

desenho que envolve os vários níveis de execução das políticas, ou seja, que vai desde o micro, 

o terreno, até ao nível macro dos decisores políticos. A valorização da participação dos cidadãos 

transforma assim o próprio modelo de governação, ao colocar a determinante na 

descentralização e valorização do local. Esta premissa é por muitos definida como menos 

Estado, melhor Estado (Caeiro, 2000) onde “(…) o que se pretende é transformar o dilema de 

«mais Estado, menos Estado» numa solução de Melhor Estado, pela qual se racionalize a sua 

ação, desburocratizando-se e evitando que por via dela se impeça que os indivíduos gozem da 

sua liberdade original. Melhor Estado, ainda no sentido de o transformar essencialmente num 

mecanismo regulador” (Caeiro, 2000:184). 

“Este decálogo de Estado-Administração transporta-nos para o novo espaço público da 

sociedade participativa e contratual onde os conceitos da “ordem velha” política administrativa 

de cariz hierárquico, autoritário e unilateral darão lugar, pouco a pouco, aos conceitos de 

“ordem nova”, aquelas que podem ser reportados a uma nova composição do território, cada 

vez mais heterárquica, comunicativa, policêntrica, e policontextual da sociedade aberta. Nesta 

nova arquitetura societal residirão, seguramente, as áreas de maior inovação do Futuro Estado-

Administração. As externalidades positivas que gera para o território, aproveitarão, em primeira 

instância, aos municípios e às regiões” (Covas, 2015:103). 

A integração social passa assim a ser produzida não apenas pelo Estado ou instituições 

formais, mas sim através de uma diversidade de atores, possível através da transição de modelos 

políticos normativos e monocêntricos para modelos relacionais, reflexivos e policêntricos 

emergindo o Estado Social relacional como uma nova configuração de liberdade, igualdade e 

solidariedade.  

�

239/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-12-14 - Revê o quadro de transferência de competências, no 
domínio da saúde, para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais 
17Disponível em https://dre.pt/home/-/dre/118748850/details/maximized 
�
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A passagem de paradigma para um Estado facilitador/promotor de iniciativas locais 

posiciona o desenvolvimento humano como um eixo transversal para a transformação social, 

sendo dado um papel relevante às entidades do terceiro setor na construção social da identidade 

cívica e no exercício diário da participação.  

Este papel foi reconhecido, no caso nacional, desde a passagem para a democracia e 

encontra-se patente no próprio desenho e consolidação do modelo nacional de Bem-Estar. 

Decorrente do movimento de reconfiguração, no qual tem peso significativo a crise 

financeira das últimas décadas, o processo de descentralização tem vindo a ser valorizado, 

sendo acentuada a tónica do local como espaço de construção social. Nesta reconfiguração 

encontra-se expressa a valorização do território enquanto espaço de pertença e de resolução 

coletiva de problemas.  

O desenvolvimento autocentrado no local emerge como a união de projetos políticos e 

económicos, sendo condição para a sua existência o estabelecimento de mecanismos 

democráticos nas associações lucrativas e não lucrativas e a sua incorporação nos novos 

processos sociais (Saenz, Pastor e Tamez, 2016) emergindo novos modelos de governança 

pública. Estes autores anotam que a participação, negociação, a face humana do desenho das 

políticas sociais, a visão integral e de carater local são assim novas caraterísticas que se vão 

impondo nesta reconfiguração do Estado, havendo a valorização da participação dos indivíduos 

e a aposta na descentralização das políticas para as comunidades, através do envolvimento das 

pessoas, grupos, instituições e das suas habilidades e conhecimentos na construção e/ ou 

projeção de um futuro melhor o que transforma os próprios modelos de desenho de políticas 

públicas, construindo-se nesta base os novos modelos de governança pública. 

As intervenções burocráticas são atualmente vistas como ineficientes ou contra produtivas 

nas respostas às necessidades sociais existindo uma clara tendência para a adoção de modelos 

de gestão mais relacionais, como sendo aqueles que “podem gerar menos assimetrias sociais e 

reduzir as contradições, disfunções e os problemas entre o Estado e a economia de mercado 

(Jan-Erik e Mikko, 1994:290). Acresce que sendo um modelo de gestão que promove a 

participação dos cidadãos e potencia uma nova cultura do que é público, também se postula 

como o que melhor poderá evitar o declínio do capital social, ao promover a participação do 

cidadão no desenho das políticas sociais e com isso reduzir a sua insatisfação e não participação 

política. Trata-se de uma proposta de modelo de gestão que não anula o papel do Estado, mas 

que reconfigura a sua atuação. 
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Estes movimentos de descentralização, que se cruzam com a emergência de políticas 

sociais ativas em detrimento de políticas assistencialistas, têm, cada vez mais, uma expressão 

territorializada.  

 

2.2. A tendência para a territorialização das Políticas Sociais  

A territorialização das políticas sociais surge como uma das dimensões políticas do processo 

de descentralização.  

Autores como Santos (2013); Covas e Covas (2013); Figueiredo (2010); Ventura (2015); 

Gonçalves (2019); Dias e Seixas (2019) ressalvam o papel da globalização, da integração 

política à escala europeia e da descentralização como condicionantes de uma renovada forma 

de pensar o Estado. Esta reformulação do papel do Estado assenta na reflexão sobre as suas 

capacidades.  

Covas (1997), Figueiredo (2010), Dias e Seixas (2019) reforçam o papel dos programas e 

projetos com impacto territorial que tem emergido ao longo das últimas décadas no âmbito das 

políticas  públicas de coesão da União Europeia, as quais vêm, segundo Ventura (2015:23) dar 

ao “espaço local” novas dinâmicas emergindo o conceito de políticas públicas de base territorial 

como uma estratégia “(…) para fazer face a problemas de desenvolvimento relacionados com 

a crise do Estado social e com a escassez de recursos que desafiam a transformação do Estado, 

da economia e da sociedade.” 

O Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional (IFDR), em 2010, apresentou a 

seguinte definição para territorialização das políticas públicas aqui também entendidas como 

políticas públicas de base territorial “(…) as políticas concebidas e implementadas segundo um 

quadro estratégico prospetivo elaborado a partir de um dado território, com graus 

eventualmente diferentes de participação do sistema de atores regionais e locais” (IFDR, 

2010:11). 

De clarificar que a territorialização das políticas públicas, entendendo-as na base do 

conceito acima descrito, é distinta do impacto territorial das políticas públicas, referindo-se este 

à expressão das políticas públicas nos territórios, ou seja, aos resultados que decorreram da 

aplicação dessas políticas.  

O processo de territorialização das políticas públicas assenta na sua localização o que 

significa a sua expressão local, num contexto específico. Esta localização pretende “(…) a 

mobilização das energias locais, proporcionando em princípio soluções mais vantajosas (…)” 

(Souto e Menezes, 2022:26, com base em Amaro, 2014). 
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Esta tendência, para a territorialização das políticas públicas, salienta o facto de que as 

políticas de desenvolvimento da União europeia têm tido na coesão territorial o seu princípio 

orientador (Dias e Seixas, 2010; Ventura, 2015; Covas e Covas, 2013; Santinha, 2014; 

Medeiros 2016ª) tendo o território adquirido ao longo das últimas décadas, fruto da 

globalização, uma crescente valorização emergindo as “place-based development policy”; 

“place-based policies”; “territory-focused public policies”; “local-based policies”, traduzidas 

para Políticas Públicas de Base Territorial (PPBT) como renovadas expressões das opções de 

desenvolvimento e reformulação do papel do Estado.  

“Ao evidenciar o território como construção social, a territorialidade traduz um processo 

relacional e histórico sem o qual não é possível compreender o desenvolvimento. É esse 

processo que podemos designar de “territorialização”, indicando o enraizamento e identificação 

de uma organização, grupo ou individuo com um território, tanto em termos políticos, 

económicos, mais materiais quanto em termos culturais e simbólicos, fortemente imateriais” 

(Dias e Seixas, 2019:49, com base em Haesbaert, 2005). Este é o conceito que adotamos de 

territorialização.  

Esta reformulação do papel do Estado surge alinhada com a tendência de descentralizar e 

desconcentrar um sistema de providência que “(…) teoricamente em Giddens (2007), implica 

um sistema racional de providência social público, através de lógicas colaborativas de ação 

coletiva participadas, que salvaguardem direitos específicos de pessoas, grupos e territórios, em 

complementaridade com um sistema universal, isto é, articulando e coordenando no território 

estruturas sociais em torno da conceção de polity – centred analysis” (Gonçalves, 2019:53, com 

base em Skocpol, 1985).  

Este processo tem por base o “(…) princípio de que a proximidade permite um maior 

conhecimento das necessidades e utilização de recursos” (Souto e Menezes, 2022:26). 

A premissa de que “a mesma dimensão não se ajusta a todos” /”one size does not fit all” 

alimenta este renovado paradigma de desenvolvimento no qual os polity centred analysis 

(Skocpol, 1985) surgem como novos espaços de construção social nos quais é reforçada a 

relação Estado-Sociedade, como potenciadora de novas institucionalidades e de processos 

decisórios que se desejam mais democráticos.  

Este processo, de busca de eficiência, fará parte do campo da subsidiariedade “(…) cujo 

princípio defende que as atribuições e competências devem ser exercidas pelo nível 

administrativo melhor colocado para esta tarefa, tendo em conta questões de dimensão, natureza 

da tarefa, eficácia e economia” (Souto e Menezes, 2022:26). 
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Salienta-se que este processo não tem presente na sua conceção a anulação da intervenção 

do Estado, mas sim a “(…) ideia de constante entrecruzamento de cada um dos níveis de 

exercício do poder público (…)” (Ventura, 2015:6), ou seja, “(…) o Estado “executor” de 

políticas cede lugar, cada vez mais, ao de coordenador de diferentes atores envolvidos desde a 

fase de conceção à fase de implementação de políticas públicas” (Dias e Seixas, 2019 citando 

Feio & Chorincas, 2009:139). 

Dias e Seixas (2019:48) ressalvam a importância de se clarificar se a tendência de 

territorialização das políticas públicas se trata de um processo ou de uma abordagem, 

entendendo por abordagem “(…) aproximação ao território”, “(…) as formas pelos quais o faz, 

tendo em conta as etapas tradicionalmente presentes nesse processo/ciclo” e por processo “(…) 

a mudança da qual esta nova abordagem decorre”, “(…) o ciclo em que o Estado, por via das 

suas instâncias de governo, procura dar resposta à dicotomia inerente à ação pública: estimular 

o crescimento económico e promover a justiça social (Bachtler, 2010)”, seguindo-se a 

conclusão dos autores de que “(…) a proposição que se coloca é que quando falamos de 

territorialização das políticas públicas (TPP), estamos a falar de uma mudança de processo das 

políticas públicas e não apenas de uma nova abordagem dentro daquelas que são as suas etapas 

tradicionais.”  

Este processo pode tomar diferentes tipologias��: focando-se as place-based development 

policy, pois vão de encontro ao já mencionado relatório Barca�
 (2009) cujas principais 

caraterísticas são se tratar de uma estratégia de desenvolvimento de longo prazo que visa reduzir 

a ineficiência e as desigualdades em locais específicos através da produção de bens e serviços 

públicos integrados e adaptados ao local, com recurso aos conhecimentos locais e a práticas 

participativas, através de processos de governança multinível.  

Geram-se novas territorialidades, sendo que a territorialização das políticas públicas no 

geral e das sociais no particular tem vindo a ganhar expressão sendo um processo que pode 

apresentar uma sucessão de movimentos entre territorialização – desterritorialização, 

reterritorialização, que importa analisar na organização centro/periferia; global/local; governo/ 

indivíduo sendo reforçado o papel das redes, a necessidade de mediação e regulação das 

relações de poder, a diversidade de atores.  

�

�� Para mais informações consultar Dias e Seixas (2019) Territorialização de políticas públicas, processo 
ou abordagem.  

19 Relatório Barca: uma agenda para a reforma política da coesão (Barca, 2009) propõe place based 

development policy como uma abordagem para o desenvolvimento harmonioso e de combate às 
disparidades entre regiões.  



�

�	�

Autores como Dias e Seixas (2019); Ventura (2015); Covas e Covas (2013) concluem haver 

três condições essenciais para se pensar em políticas de desenvolvimento territorial: i) o 

reposicionamento das capacidades estatais, ii) esse desenvolvimento se pautar pela inovação 

resultante de aprendizagens coletivas (com base em Dias e Seixas, 2019:50 citando Dallabrida, 

2015) e iii) a existência de relações de governança (Ventura, 2015; Covas e Covas, 2013). 

Dias e Seixas (2019:57) designam este processo de territorialização das políticas como um 

novo ciclo de políticas públicas, que assentam em processos de governança multinível, no qual 

os órgãos centrais e regionais se tornam mais sensíveis à especificidade dos territórios, 

permitindo que os atores locais/regionais participem no ciclo das políticas públicas, sendo este 

também um processo com múltiplos atores no qual “(…) o principal papel do Estado passa a 

ser o de regulamentar, coordenar e supervisionar a ação de redes de atores regionais e locais 

(…)”, os quais através de mecanismos de governança territorial/multinível, assumem o 

protagonismo na conceção e implementação de políticas públicas. Apresenta-se, no quadro 

infra, a proposta dos autores sobre o papel do Estado no que designam de políticas públicas de 

2ª geração.  

 

Quadro 2.3. Papel do Estado nas políticas públicas de 2ª geração 

Ciclo/processo Papel do Estado/ Governo e Administração Central  

1. Agendamento Reconhecimento e definição dos problemas/prioridades (a 

formulação do Policy-problem como um projeto coletivo ou um 

bem comum)  

2. Formulação/Regu

lamentação 

Legislar/dar enquadramento legal às políticas (na forma de 

programas e/ou projetos); 

Definição/desenho dos programas e/ou projetos que serão 

desenvolvidos e as grandes metas a serem alcançadas tendo em 

conta a visão nacional e europeia; 

Elaboração das linhas de orientação a serem aplicadas.  

3. Implementação/ 

Criação da(s) 

Rede(s)  

Identificação dos atores relevantes (stakeholders) em função de 

um território pertinente/ definição de um território pertinente em 

função dos stakeholders (condições mínimas devem estar 

reunidas para o problem-solving); 

Criação de mecanismos de articulação, capacitação e 

financiamento das ações;  

Ativação, coordenação e supervisão das redes.  
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4. Diagnóstico 

Territorial 

participado  

Padronização das orientações relativas à elaboração do 

diagnóstico, plano de desenvolvimento e respetivos planos de 

ação;  

Garantir a coerência e a integração com outros programas e 

projetos no mesmo nível ou entre níveis territoriais;  

Gestão de candidaturas a financiamento de programas, projetos 

e/ou ações;  

Definição dos termos de contratualizações quando aplicável.  

5. Plano de 

Desenvolvimento 

6. Plano de ação 

7. Monitorização/ 

avaliação 

Acompanhamento da concretização dos projetos/medidas 

planeadas; 

Avaliação global e periódica dos programas e/ou projetos.  

Retorna ao diagnóstico ou à revisão do plano de desenvolvimento e dos respetivos planos de 

ação e não ao agendamento.  

Fonte: Dias e Seixas (2019:56) 

 

Autores como Santos (2013)��; Covas e Covas (2013); Figueiredo (2010); Ventura (2015); 

Gonçalves (2019); Dias e Seixas (2019), Souto e Menezes (2022), ressalvam uma renovada 

forma de pensar o Estado, assente na reflexão sobre as suas capacidades.  

Covas (1997), Figueiredo (2010), Dias e Seixas (2019) reforçam o papel dos programas e 

projetos com impacto territorial que tem emergido ao longo das últimas décadas no âmbito das 

políticas�� públicas de coesão da União Europeia, as quais vem, segundo Ventura (2015:23) dar 

ao “espaço local” novas dinâmicas emergindo o conceito de políticas públicas de base territorial 

como uma estratégia “(…) para fazer face a problemas de desenvolvimento relacionados com 

a crise do Estado social e com a escassez de recursos que desafiam a transformação do Estado, 

da economia e da sociedade.” 

Desde o ano 2000 que os Quadros Comunitários de Apoio dão primazia a ações integradas 

de base territorial, sendo exemplo as iniciativas  EQUAL, que visavam contribuir para uma 

�
20 Citamos Santos (2013:256) por entendermos ser objetivo na sua análise ao dizer que “(…) identifica 

três movimentos de fundo em função dos quais o Estado tem vindo a perder o tradicional 
protagonismo em matéria de políticas públicas: 1) um processo de integração política à escala 
europeia, com gradual alargamento das esferas de competência das entidades supranacionais; 2) um 
processo de descentralização que valoriza progressivamente os espaços locais/regionais e as 
iniciativas de proximidade; e 3) um processo de globalização económica fundada nas lógicas de 
mercado.” 

21 Dias e Seixas (2019:51) salientam que “A necessidade de se construir uma visão estratégica partilhada 
para um desenvolvimento policêntrico do espaço europeu levou a EU a colocar em prática posições 
políticas e estratégias (Ferrão, 2002; 2003;2010) que culminaram com a adoção do princípio da 
coesão territorial (Santinha, 2014; Faludi, 2006). 
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maior participação e responsabilização da sociedade civil na execução das políticas sociais e 

para melhorar as respostas e a eficácia das intervenções de combate às desigualdades e à 

exclusão social, o Programa Especial de Realojamento – PER, entre outros que, apoiando-se 

em estratégias que definem linhas específicas de apoio a programas, projetos e ações, visam 

combater problemas sociais específicos, em territórios concretos. Autores como Hespanha 

(2008), Ferreira (2004) salientam que encontramos uma tendência para a territorialização das 

políticas públicas no geral, no Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território – 

PNPOT, na Cimeira Mundial do Desenvolvimento Humano (1995), subscrita por Portugal, e 

no relatório Barca (2009), e de territorialização das políticas sociais no Livro Branco da Política 

Social Europeia (1994), nos Programas de Luta Contra a Pobreza, emergindo ao longo dos 

últimos anos um vasto conjunto de medidas/estratégias assentes na descentralização de 

competências e no envolvimento dos governos locais, com especial enfoque no âmbito da ação 

social, onde a tendência tem sido o desenvolvimento de projetos integrados de base territorial.  

 

2.3. Expressões do processo de territorialização das políticas sociais no contexto nacional  

As expressões da territorialização das políticas sociais nacionais seguiram as tendências 

europeias, com enfoque na ideia de um processo de descentralização com uma expressão 

territorializada assente na preocupação de “(…) alavancar e preservar padrões mínimos de 

Bem-Estar e coesão social, definindo com mais rigor o sentido estratégico da intervenção local, 

quer evitando duplicações nas respostas dos serviços sociais públicos, implicando o 

desenvolvimento de estratégias de participação social e de capacitação de grupos sociais e 

comunidades para o exercício da democracia na gestão de problemas públicos locais (…)” ( 

Gonçalves, 2019:48-52), pois a ação social e os serviços sociais têm, cada vez mais, referência 

com o território (Estivill, 2008). 

Nesta referência com o território e na base de salvaguarda de padrões mínimos de bem-

estar, entendemos que a territorialização deve estar intrinsecamente ligada a pressupostos de 

sustentabilidade��. 

Ferreira (2016), no decurso da sua análise no terreno, retira como mais-valias do processo 

de territorialização das políticas sociais “(…) a melhor compreensão dos problemas, pela maior 

proximidade com que eram tratados, conseguiram encontrar soluções mais justas (…)” 

(Ferreira, 2016:281); Servirem melhor os interesses das populações (Ferreira, 2016:289) e a 

�

�� Neste âmbito pode ser base de leitura a tese de doutoramento de Helena Belchior Rocha, disponível 
emhttps://repositorio.iscteiul.pt/bitstream/10071/11964/1/TeseDoutVFHelenaRocha%20Agosto201
6.pdf.  
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constatação de que os municípios têm poder para o “(…) estabelecimento de cooperações locais 

e para a mobilização de iniciativas e recursos, de natureza pública ou privada, para o 

desenvolvimento da economia local” (Ferreira, 2016:285).  

“A lógica de aproximação às pessoas não é feita em função de problemáticas específicas, 

mas das zonas onde elas se encontram concentradas e onde tais problemáticas se cruzam” 

(Capucha, 2000a:13). 

A classificação de zonas como “de intervenção prioritária” vem salientar as disparidades 

existentes nas dinâmicas e processos de intervenção social nacional, tendo emergido os 

“territórios de exclusão” e programas e medidas específicas para os mesmos, de que são 

exemplo os Contratos Locais de Desenvolvimento Social (CLDS) ou, na cidade de Lisboa, os 

Bairros e Zonas de Intervenção Prioritária – BIP ZIP, com a premissa de maior eficácia e 

proximidade às realidades locais, através de redes de parceiros locais que definem estratégias 

de ação e envolvem a própria população na procura das soluções mais adequadas aos problemas 

sociais daquele território.  

Este enquadramento, contextualiza alguns dos programas que emergiram no âmbito do 

processo de territorialização das políticas sociais nacionais, o qual seguiu, como já constatado, 

a tendência europeia, sendo exemplos: A Iniciativa comunitária Ligações Entre Ações de 

Desenvolvimento da Economia Rural - LEADER, iniciada na década de 90, representou uma 

aposta na territorialização das políticas públicas. “O termo indica a aplicação combinada e 

sinergética das denominadas características LEADER, que são oito: a abordagem territorial, a 

abordagem ascendente, a parceria local, a inovação, a integração plurissectorial, a cooperação 

interterritorial (incluindo a transnacional), o trabalho em rede e a gestão e o financiamento 

descentralizados (…)��” tendo sido direcionado para o espaço rural.  Esta metodologia 

assentava numa abordagem integrada e multissetorial, concebida de forma ascendente e 

dinamizada através de um Grupo de Ação Local (GAL), e foi a base para a criação das Redes 

de Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC), integradas no Portugal 2020, que se 

constituem como “(…) uma abordagem territorial, através da qual são implementadas 

Estratégias de Desenvolvimento Local (EDL) concebidas por Grupos de Ação Local (GAL) 

com uma estreita ligação ao tecido social, económico e institucional de cada território, visando 

o desenvolvimento, diversificação e competitividade da economia e a melhoria das condições 

de vida das populações”�� processo que se iniciou em 2014. De salientar que os DLBC 

�
23 https://www.minhaterra.pt/o-leader-e-os-programas-de desenvolvimento-rural.T10266.php, 
consultado em 18/09/2020. 
24http://www.centro.portugal2020.pt/index.php/dlbc-desenvolvimento-local-de-base-comunitaria 
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contemplam intervenção em áreas rurais e em áreas urbanas, neste caso “(…) territórios urbanos 

desfavorecidos ambicionando promover a inclusão social através de medidas de inovação social 

e de empreendedorismo social, e do combate à pobreza, à exclusão social e ao abandono 

escolar�	”.� 

 “Os Planos Nacionais de Ação para a Inclusão (PNAI), em vigor nos Estados Membros da 

UE desde 2001�
, desenvolvem um conjunto de medidas com o contributo do sistema de 

Segurança Social no combate à pobreza e a todas as formas de exclusão. Neste âmbito e a título 

de exemplo, referem-se:  

- Programa para a Inclusão e Desenvolvimento que se concretiza através da concessão de 

apoios a projetos que respondam a problemas de natureza multidimensional, de um território 

ou de um grupo, em áreas de intervenção diversificadas e com um período alargado de execução 

(Portaria n.º 730/2004, de 24 de junho e Despacho n.º 25/2005, de 3 de janeiro).  

- Contratos Locais de Desenvolvimento Social (CLDS), territorialmente implementados de 

forma progressiva, com um modelo de gestão que prevê o financiamento induzido de projetos 

selecionados centralmente, privilegiando territórios com públicos-alvo mais vulneráveis e 

ações de intervenção obrigatória que respondam às necessidades diagnosticadas (Portaria n.º 

396/2007, de 2 de abril)”.  

- O programa Rede Local de Intervenção Social (RLIS) o qual “(…) assenta numa lógica 

de intervenção articulada e integrada de entidades com responsabilidade no desenvolvimento 

da ação social que visa potenciar uma atuação concertada dos diversos organismos e entidades 

envolvidas na prossecução do interesse público e promover a implementação de novos 

mecanismos de atuação e diferentes estratégias de ação em resposta às necessidades sociais.” 

Os Gabinetes de Apoio aos Bairros de Intervenção Prioritária (GABIPS) emergiram no 

quadro da Política de Cidades - Parcerias para a Regeneração Urbana inserida no Programa 

Operacional de Lisboa (QREN), candidaturas em 2009, 2010 e que se traduziram em projetos 

específicos em territórios concretos. 

Acresce a criação e implementação do programa Rede Social, criado pela Resolução do 

Conselho de Ministros (RCM) nº197/97, de 18 de novembro, o qual pretendia fomentar uma 

consciência coletiva e responsável dos diferentes problemas sociais e incentivar redes de apoio 

social integrado de âmbito local. Possui uma perspetiva territorializada de intervenção, pois é 

no local que os problemas acontecem e nele deverão ser encontradas as soluções para os 

�

, consultado em 18/09/2020. 
25 https://www.adcoesao.pt/en/node/654, consultado em 18/09/2020, consultado em 21/09/2020. 
26 Cimeira de Nice�
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resolver, de forma integrada e ajustada às necessidades e aos problemas dos indivíduo e/ou 

famílias, envolvendo todas as entidades que atuam em determinada comunidade, não excluindo 

a possibilidade de requerer recursos exógenos. 

Temos assim a Rede Social, definida como um «Fórum de Articulação e Congregação de 

Esforços». Este conceito surge como «reforço do reconhecimento do papel que tem vindo a 

assumir um largo espectro de redes de solidariedade existentes, com o objetivo de fomentar 

uma consciência coletiva e responsável dos diferentes problemas sociais, incentivar redes de 

apoio social integrado de âmbito local, contribuindo através da conjugação de esforços das 

diferentes entidades locais e nacionais envolvidas, para a cobertura equitativa no País em 

Serviços e Equipamentos Sociais. A rede social, tem como finalidade o combate à pobreza e 

exclusão social, numa perspetiva de promoção do desenvolvimento social local��.  

Anotamos que foram também criadas as Comissões Sociais de Freguesia (CSF), Decreto-

Lei 115/2006, de 14 de junho, cujas competências se encontram definidas no nº 20 do referido 

Decreto-Lei, salientando-se: sinalizar as situações mais graves de pobreza e exclusão social 

existentes na freguesia e definir propostas de atuação a partir dos seus recursos, mediante a 

participação de entidades representadas ou não na Comissão; Encaminhar para o respetivo 

Conselho Local de Acão Social (CLAS), os problemas que excedam a capacidade dos recursos 

da freguesia, propondo as soluções que se considerem mais adequadas e viáveis; Promover a 

articulação progressiva da intervenção social dos agentes locais com o objetivo de rentabilizar 

os recursos existentes na freguesia, na procura de soluções necessárias. Este trabalho deve ser 

realizado mediante a identificação dos recursos existentes na Freguesia, estando estes 

representados na Comissão ou não; recolher a informação relativa aos problemas identificados 

no local, com vista a promover ações de informação, colóquios e outras iniciativas afins, que 

visem uma maior consciência coletiva dos problemas sociais e que possam conduzir à 

participação ativa da população e agentes da freguesia para que se procurem conjuntamente 

soluções para esses problemas; As instituições devem identificar os problemas existentes e os 

recursos  disponíveis na Freguesia e Entidades financiadoras de projetos. Devem ser 

apresentadas propostas, nas quais deverá estar definido qual o contributo (recursos financeiros, 

humanos e materiais) de cada membro da Comissão��. 

�

��Emhttps://www.cmvfxira.pt/cmvfxira/uploads/writer_file/document/24008/guia_de_apoio_ao_funci
onamento_das_comiss_es_sociais_de_freguesia.pdf, consultado a 21 de julho de 2021 pelas 23h31m. 

28Emhttps://www.cmvfxira.pt/cmvfxira/uploads/writer_file/document/24008/guia_de_apoio_ao_funci
onamento_das_comiss_es_sociais_de_freguesia.pdf, consultado a 21 de julho de 2021 pelas 23h41m. 



�

	��

As Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) criadas pela Lei nº147/99 de 1 de 

setembro são estruturas que visam a promoção e proteção dos direitos das crianças e jovens, 

sendo uma expressão territorializada pois a área de competência de cada CPCJ é o município 

onde se insere, assim como a rede de entidades que a compõe também são entidades com 

expressão local, estando o conceito de rede, de colaboração, de complementaridade da 

intervenção bem patente.  

A "Iniciativa Bairros Críticos" criada através da Resolução do Conselho de Ministros nº 

143/2005, de 2 de Agosto publicada no DR, I Série – B, de 7 de Setembro de 2005, assenta em 

parcerias institucionais e locais, envolvendo oito Ministérios (Presidência; Ambiente do 

Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional; Trabalho e Segurança Social; 

Administração Interna; Saúde; Educação; Cultura e Justiça) e mais de 90 entidades públicas e 

organizações/associações locais, num modelo de gestão inovador. Tratou-se de um Programa 

Nacional coordenado pela Secretaria de Estado do Ordenamento do Território e Cidades que 

tinha por objetivo o desenvolvimento de solução de qualificação de territórios urbanos que 

apresentam fatores de vulnerabilidade crítica, através de intervenções sócio - territoriais 

integradas e incide, de forma experimental em três territórios: Cova da Moura (Amadora), 

Lagarteiro (Porto) e Vale da Amoreira (Moita)�
.  

Estratégias que exemplificam a tendência para uma abordagem territorializada das políticas 

sociais, às quais acrescentamos o caso concreto do município de Lisboa com o Programa BIP 

ZIP Bairros e Zonas de Intervenção Prioritária de Lisboa o qual “(…) foi criado em 2011 pela 

autarquia como um instrumento de política pública municipal, que visa dinamizar parcerias e 

pequenas intervenções locais de melhoria dos “habitats” abrangidos, através do apoio a projetos 

levados a cabo por juntas de freguesia, associações locais, coletividades e organizações não-

governamentais, contribuindo para o reforço da coesão socio-territorial no município. O 

Programa destina-se exclusivamente a apoiar atividades e projetos a desenvolver nos Bairros e 

Zonas de Intervenção Prioritária inscritos na Carta dos BIP ZIP de Lisboa, aprovada pela 

Assembleia Municipal através da Deliberação 15/AML/2011 de 01 de março. A dinamização 

de projetos pensados para e pelas comunidades locais, suprindo as suas necessidades a diversos 

níveis e pondo a concorrer, para isso, as forças locais e a própria comunidade, são o objetivo 

deste programa, com consequências diretas em termos de empregabilidade, formação, atuação, 

nos domínios da saúde, educação, junto dos idosos, jovens desempregados, ou de grupos 

vulneráveis. 

�
29 https://www.dgartes.gov.pt/pt/acao/197,consultado em 18/09/2020. 
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O carater local, o trabalho em rede e o enfoque no empoderamento são caraterísticas 

patentes no programa BIP ZIP, salientando-se a pretensão de se posicionar como um 

instrumento de política pública municipal que “(…) visa dinamizar parcerias e pequenas 

intervenções locais de melhoria dos “habitats” abrangidos, promovendo a coesão sócio 

territorial��”.  

O local tem-se assim posicionado como um campo privilegiado de coordenação e 

articulação de recursos, em que a proximidade e o conhecimento de situações concretas por 

parte das instituições locais potencia uma discussão e decisão mais ágil num contexto de “(…) 

novos modelos de governança territorial, que ganham peso junto de fenómenos de europeização 

de enquadramento comunitário, contribuindo para a antecipação de novas formas de 

governação, que exigem inovação no mosaico organizacional do Estado que sustentem a ação 

integrada de base territorial das políticas públicas” (Ventura, 2015:4). 

 

2.4. Riscos da Descentralização e Territorialização das Políticas Sociais  

Nesta tendência de delegação, desconcentração e descentralização, com expressão 

territorializada, estamos perante a “(…) reformulação do contrato social no contexto da ação 

institucional do Estado Providência” (Mozzicafreddo, 1997:67) havendo a tendência expressa 

pelos movimentos de descentralização do Estado se constituirem como parceiro (Amaro, 2015) 

e perder o seu carater centralizador de Estado-Tutela, denotando-se nas reformas das últimas 

décadas a “(…) complementaridade dos sistemas de proteção públicos com sistemas locais de 

previdência e sistemas privados (…)” (Gonçalves, 2019:54) que impera uma nova relação entre 

os diferentes níveis do poder estatal e na sua articulação com o mercado e a sociedade civil, 

importando atender aos riscos que podem colocar em causa a salvaguarda dos direitos sociais. 

“O conceito de descentralização de competência levanta por vezes a questão de que 

existindo uma maior aproximação do poder políticos aos cidadãos poderá levar ao 

condicionamento dos direitos e liberdades. Também o uso de poder por pessoas nem sempre 

bem preparadas para o seu exercício, levará com certeza ao mau uso dos pólderes políticos, no 

âmbito da descentralização” (Souto e Menezes, 2022:24).  

Ribeiro, Correia e Caramelo (2010:13) identificam como riscos do processo de 

descentralização e territorialização: 

�

�� Informação constante na proposta de regras do programa de Desenvolvimento Local de Lisboa, 
apresentada no dia 6 de março de 2020 durante a cerimónia de apresentação do Programa BIP ZIP 
Lisboa 20.20, disponível em http://bipzip.cm-lisboa.pt/imgs/ciclo_regras.pdf 

�
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- “A localização do social em oposição à globalização económica, privilegiando-se muitas 

vezes soluções locais para problemas globais” pois, citando Hamzaoui (2005) referem que “(…) 

ao mesmo tempo que o fenómeno social parece tornar-se cada vez mais local e territorializado, 

a economia é cada vez mais globalizada e desterritorializada”; 

- A perda de eficácia e de equidade pois as iniciativas locais não conseguem resolver 

problemas estruturais como a exclusão, pobreza ou desemprego nem garantir que não se gerem 

distribuições desiguais de proteção social pelos diferentes territórios”;  

- A participação dos atores locais, sendo fundamental, exige redes de cooperação coesas e 

independentes de interesses políticos e partidários, sendo o enfoque na componente relacional, 

no desenvolvimento de relações seguras e de confiança que permitem o trabalho com o outro; 

- O controlo e normalização social pois a existência de normas e regras, expressas também 

na contratualização, pode limitar a intervenção social. 

Esta tendência para a construção de processos democráticos mais relacionais e 

participativos, que a territorialização das políticas públicas tem subjacente, baseados na 

atribuição de “(…) parcelas de poder, competências e funções da administração pública à 

sociedade civil” (Gonçalves, 2019:52), ou seja o caráter multinível do processo, não deixa de 

ter riscos alertados por Branco (2008);  Pereira (1999); Varela et al, (2012); Cardim et al, 

(2011); Ribeiro, Correia e Caramelo (2010) como a perda da universalidade das políticas sociais 

(retração), a dualização, a normalização, a terceirização e privatização dos serviços sociais 

públicos, o aumento das parcerias público privadas. Riscos que exigem mediação das 

estratégias de territorialização da ação social na relação com o mercado e com a própria 

sociedade civil, especificamente com o terceiro setor, que decorrente dos desafios impostos à 

sua sustentabilidade se iniciou também na comercialização dos seus serviços o que salienta o 

facto do processo de descentralização, com uma expressão territorializada não ser simples e, 

em prol, da questão social, existir a necessidade de se salvaguardar a não degradação dos 

serviços sociais públicos e a efetiva defesa dos direitos humanos.  

Fukuyama (2006) entende que a sociedade civil tem um papel essencial na revitalização da 

democracia, devendo as suas instituições ser capacitadas para a governação. Santos (2003) 

partilha da mesma ideia, entendendo que a sociedade civil e o Estado devem apoiar formas de 

democracia de alta intensidade, suportadas na democracia participativa. Beck (2003) também 

identifica o envolvimento de várias instituições na coordenação transnacional, assim como 

Habermas (2007) que identifica o plano local e a ação coletiva como espaços de resgaste de 

procedimentos democráticos. Estas expressões da importância e relevância da sociedade civil 

tem acento no caso Português desde a implementação da democracia pois o Estado de Bem-
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Estar nacional nasce e apoia-se na sociedade civil para operacionalizar domínios do social, que 

se encontram enquadrados constitucionalmente no que para Estivill (2000:120) permitiu “(…) 

uma sociedade providencia que tem sabido defrontar, melhor ou pior, os processos de 

empobrecimento, através de uma economia social mais ou menos paralela.” 

Esta premissa de descentralizar do poder central para o local não é pacífica, concretamente 

no domínio social no qual “(…) tanto os diversos governos como os municípios têm esgrimido 

argumentos em relação à descentralização de competências no domínio social, uns contra, 

outros a favor” (Ferreira, 2016:288). Salientada a ideia de que “(…) a administração central só 

descentraliza competências para diminuir despesa pública (…)” (Ferreira, 2016:288), o que se 

traduz na premissa de que os autarcas locais só aceitam mais competências se as mesmas vierem 

acompanhadas de meios financeiros. Da sua análise no terreno retiramos como mais-valias do 

processo de territorialização das políticas sociais “(…) a melhor compreensão dos problemas, 

pela maior proximidade com que eram tratados, conseguiram encontrar soluções mais justas” 

(Ferreira, 2016:281); Servirem melhor os interesses das populações (Ferreira, 2016:289) e a 

constatação de que os municípios tem poder para o “(…) estabelecimento de cooperações locais 

e para a mobilização de iniciativas e recursos, de natureza pública ou privada, para o 

desenvolvimento da economia local (…)” (Ferreira, 2016:285) e como riscos a incidência de 

políticas sociais municipais de cariz assistencialista, o facto de em muitos casos os instrumentos 

criados pela Rede Social, tais como o Diagnóstico Social e o Plano de Desenvolvimento Social 

nem sempre vistos como documentos orientadores que promovem a articulação institucional e 

uma visão estratégica e o risco de haver uma politização da ação autárquica na área social.  

Acresce a esta análise a especificidade do modelo de providência Português, que tem nas 

organizações da sociedade civil um garante da prossecução de determinadas respostas sociais, 

especificamente na área da educação, terceira idade e deficiência ao que acresce o peso da 

“sociedade-providência” definida por Boaventura Sousa Santos como as “(…) redes de relações 

de interconhecimento, de reconhecimento mútuo e de entreajuda baseadas em laços de 

parentesco e de vizinhança, através das quais pequenos grupos sociais trocam bens e serviços 

numa base não mercantil (…)” (Santos, 1995:46) a qual originou ao longo dos anos a 

legitimação da intervenção social ou a sua ausência em certos domínios sociais (Santos, 1995; 

Rodrigues, 2010; Hespanha e Carapinheiro, 2002). Denota-se nesta valorização dada às 

organizações da sociedade civil fragilidades nas suas dinâmicas de gestão e na visão estratégica 

sobre o seu posicionamento neste processo de territorialização das políticas sociais.  

A classificação de zonas como “de intervenção prioritária” vem salientar as disparidades 

existentes nas dinâmicas e processos de intervenção social nacional, tendo emergido os 
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“territórios de exclusão” e programas e medidas específicas para os mesmos, de que são 

exemplo os contratos locais de desenvolvimento social (CLDS) ou, na cidade de Lisboa, os 

Bairros e Zonas de Intervenção Prioritária – BIP ZIP, com a premissa de maior eficácia e 

proximidade às realidades locais, através de redes de parceiros locais que definem estratégias 

de ação e envolvem a própria população na procura das soluções mais adequadas aos problemas 

sociais daquele território. Capucha (2000a:13) salienta que “(…) muitas medidas e programas 

da última década tiveram como eixo de intervenção o próprio território. A lógica de 

aproximação às pessoas não é feita em função de problemáticas específicas, mas das zonas onde 

elas se e encontram concentradas e onde tais problemáticas se cruzam”. 

Reforçamos os dois últimos parágrafos citando Rodrigues (2010:224) que enuncia a 

importância de existência de um planeamento estratégico territorial pois “(…) quando não se 

verifica a existência de um planeamento estratégico territorial, as ações desenvolvidas pelos 

vários parceiros sociais são ações descontínuas, que muitas vezes rivalizam entre si, não 

conseguindo encontrar uma necessária articulação das iniciativas em curso. Assim sendo, e 

subsistindo então uma grande dispersão de medidas e pouca clareza nas competências (próprias 

ou delegadas), muitos locais acabam por ter uma sobreposição de respostas, enquanto outros 

locais ficam pela escassez de ações concretas e rápidas, acentuando-se as disparidades 

regionais.”  

Da sua investigação, Rodrigues (2010:24) salientou que a ausência de recursos técnicos 

origina “(…) tratamentos e as respostas generalistas, burocráticas e nada assentes nas 

especificidades das situações e dos problemas (entrevista 3) reforçando o princípio da 

interinstitucionalidade como fundamental nesta perspetiva de territorialização, em que a 

responsabilização, a cooperação, a complementaridade entre redes de atores, em prol de um 

objetivo partilhado, assente em processos de governança local participada se posiciona como 

uma reformulada forma de intervenção social, sendo de reforçar a importância da monitorização 

e da avaliação das práticas e dos procedimentos em prol da coesão social”.  

Ferreira (2016) identifica ainda como riscos a incidência de políticas sociais municipais de 

cariz assistencialista, o facto de em muitos casos os instrumentos criados pela Rede Social, tais 

como o Diagnóstico Social e o Plano de Desenvolvimento Social nem sempre serem vistos 

como documentos orientadores que promovem a articulação institucional e uma visão 

estratégica e o risco de haver uma politização da ação autárquica na área social. 

A descentralização tem-se mostrado um percurso longo e “atribulado” no contexto nacional 

em que Ventura (2015), com base em autores como Aragão (2005); Silva (2012); Ruivo, 

Francisco e Gomes (2011) salienta as fragilidades nacionais nesta reorganização político 
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administrativo, focando “(…) falhas e fragilidades em processos de desconcentração, objetivos 

inacabados que apenas redundaram na mera transferência de competências para os municípios; 

diferentes existências institucionais nos territórios levando a estratégias desgarradas de ação; 

domínio da lógica sectorial, em vez de uma perspetiva de desenvolvimento integrado” Ventura 

(2015:28-29). 

Conclui-se assim que a tendência para a territorialização acarreta o risco da fragmentação, 

que exige colaboração, cooperação interorgânica e intersectorial (Ventura, 2015), participação, 

alinhados com os princípios da governança (transparência procedimentos, gestão prudente dos 

recursos; eficiência, onde aqui se inclui a responsabilização/accountability “(maior escrutínio 

político e público em todas as etapas do processo de política)” Dias e Seixas (2019:53 com base 

em Bachtler (2010)) em prol do reforço da cooperação e da coesão social na elaboração de 

políticas públicas territorializadas.  

Reforça-se o fenótipo exposto por Ventura (2015:23, com base em Figueiredo, 2010) em 

forma de triângulo: “(1) na base, temos um território pertinente consoante a política pública em 

análise; (2) na linha ascendente, uma visão que enquadra a mobilização entre atores e modelos 

de governança local e regional, com geometria variável e não rígida, os quais operam segundo 

uma visão estratégica, em domínio de atuação como: recapitalização, eficiência, racionalização, 

integração/cooperação horizontal e vertical entre serviços e segmentos territoriais e 

enquadramento legal de parcerias entre a administração central, local e terceiro setor para a 

partilha de orçamentos e fundos estruturais; (3) na linha descendente, uma visão sobre o 

território concreto, com as suas dinâmicas associadas, em nome de uma maior inclusão 

territorial”. 

Gera-se assim a necessidade de analisar o local, como campo privilegiado de intervenção 

social e de atender ao seu contexto específico, às relações próprias de cada comunidade, às 

abordagens a promover na procura de respostas localizadas aos problemas sociais. 
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CAPÍTULO 3 

O local: campo privilegiado de intervenção social�

 

O presente capítulo31 pretende enquadrar o local, enquanto campo privilegiado de intervenção 

social.  

Procura-se contextualizar o conceito de comunidade, e as dinâmicas, no âmbito da 

territorialização das Políticas Sociais, que emergem da localização da intervenção, 

concretamente o trabalho social em rede, o papel da governança local e a coprodução e 

cocriação de valor gerados pela localização da intervenção.  

Partimos do conceito de comunidade como� "(…) redes de laços interpessoais que 

proporcionam sociabilidade, apoio, informação, um senso de integração e identidade social 

(…)" (Castells, 2003:106). 

 

3.1. A comunidade, espaço de integração e identidade social 

O termo comunidade tem sido alvo de diversas reflexões, existindo um vasto leque de 

definições do mesmo.  

Apresentamos aqui, as que no nosso entender, são mais prementes atendendo-se ao objeto 

da presente investigação.   

 “Una comunidad es una agregación social de personas que, en tanto que habitan en un 

espacio geográfico delimitado y delimitable, operan en redes estables de comunicación (…), 

pueden compartir equipamientos y servicios comunes, y desarrollan un sentimiento de 

pertenencia o identificación con algún símbolo local; y (…), pueden desempeñar funciones 

sociales a nivel local, de tipo económico (producción, distribución y/o consumo de bienes y 

servicios), de socialización, de control social, de participación social y de apoyo mutuo” 

(Idañez, 2001:27-28). 

“Comunidade é uma forma de vida antiga que se desenvolveu a partir da agregação de 

famílias num mesmo espaço, caracterizando-se por uma coesão social baseada em laços de 

sangue, de amizade, de costume e de fé” (Carmo, 1999:73 citando Tonnies, 1977). 

O conceito de comunidade integra a dimensão de espaço geográfico (cidade, aldeia, 

freguesia, bairro) e a qualidade das relações que se estabelecem entre as pessoas e grupos “(…) 

�
31 No âmbito do presente capítulo foi publicado, em 2021, o artigo O papel do Serviço Social na 

territorialização das políticas sociais. IV CIAIS: Congresso Ibero-americano de Intervenção Social. 
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fundados sobre as redes abertas de ajuda mútua, pela importância das relações primárias e da 

família extensa e pela ausência de sociabilidade institucionalizada (…)” (Robertis & Pascal, 

1994:12-13). 

São, assim, “(…) ideias associadas ao conceito: alto grau de intimidade pessoal; relações 

sociais afetivamente alicerçadas; compromisso moral; coesão social e continuidade no tempo 

(…)” (Carmo, 1999:73). 

Comunidades são assim “(…) redes de laços interpessoais que proporcionam sociabilidade, 

apoio, informação, um senso de integração e identidade social (…) " (Castells, 2003:106).  

A organização de movimentos sociais em rede foi discutida, entre outros, por Castells 

(2013) que analisou a sua formação, dinâmica, valores e perspetivas de transformações sociais, 

entendendo que “(…) as pessoas resistem ao processo de individualização e atomização, 

tendendo a agrupar-se em organizações comunitárias, que, ao longo do tempo, geram um 

sentimento de pertença e, em última análise, em muitos casos, uma identidade cultural comunal. 

Apresento a hipótese de que para que isso aconteça, faz-se necessário um processo de 

mobilização social, as pessoas precisam participar de movimentos urbanos (não exatamente 

revolucionários), pelos quais são revelados e defendidos interesses em comum, e a vida é, de 

algum modo compartilhada, e um novo significado pode ser produzido” (Castells, 2001:79). 

A organização comunitária constitui-se como “(…) o processo de articulação de meios 

(materiais e humanos) suscetíveis de criar condições a um determinado conjunto social para 

que se transforme numa comunidade (…)”, que para ser eficaz envolve decisões estratégicas 

para “(…) identificar recursos; estabelecer prioridades; articular recursos (…)” (Carmo, 

1999:76).  

Relacionada com a ideia de desenvolvimento, emerge o conceito de comunidade como 

“(…) una agrupación organizada de personas que se perciben como unidad social, cuyos 

miembros participan de algún rasgo, interés, elemento, objetivo o función común, con 

conciencia de pertenencia, situados en una determinada área geográfica en la qual la pluralidad 

de personas interacciona más intensamente entre sí que en otro contexto (…)” (Ander-Egg, 

1995:45). 

Esta mobilização social, compartilhada, que produz significado, esteve na base do 

aparecimento do desenvolvimento comunitário.  

Segundo Carmo (1999:77) a utilização do termo decorre do contexto social e histórico em 

que se inscreve, mas com a publicação, em 1950, do documento das Nações Unidas intitulado 

Progresso Social através do Desenvolvimento Comunitário ganha a aceção técnica de “(…) 
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processo tendente a criar condições de progresso económico e social para toda a comunidade, 

com a participação ativa da sua população e a partir da sua iniciativa (…)”.  

Carmo (2015:78) faz referência a vários documentos e eventos que espelham a estratégia, 

promovida pela Organização das Nações Unidadas (ONU), que foi designada de 

desenvolvimento comunitário. Na década de 1960, na sequência das propostas da ONU, o 

desenvolvimento comunitário chegou a Portugal. 

Entende-se por Desenvolvimento Comunitário, conforme enunciado pela ONU, “(…) o 

conjunto dos processos pelos quais uma população une os seus esforços aos dos poderes 

públicos com o fim de melhorar a sua situação económica, cultural e social e bem assim 

integrar-se na vida da nação e contribuir para o progresso nacional geral” (Silva, 1963:543). 

Trata-se de uma “técnica de progresso social” (Silva, 1962) que constitui o “(…) método 

democrático por excelência que assegura a participação dos cidadãos, estimula o seu sentido de 

responsabilidade e de solidariedade nos atos da vida quotidiana” (Sousa, 1963a:116).  

Ao posicionar-se como um método democrático por excelência, “(…) o desenvolvimento 

comunitário encontrará certamente maiores perspetivas de êxito quando se insere em estruturas 

politicas do tipo mais democrático, entendida a expressão no sentido amplo de participação do 

povo nos diferentes níveis de administração (…)” sendo que o “(…) desenvolvimento 

comunitário possa vir a ser um instrumento excelente para preparar uma transformação 

progressiva e orgânica das estruturas políticas existentes (…)”  pois tem como “(…) princípios 

basilares o facto de partir das necessidades sentidas pela população, envolver a população no 

seu próprio desenvolvimento, pressupor a colaboração entre a população e os serviços públicos, 

abranger todos os aspetos da vida humana, inserindo-se numa dada estrutura política e pretende 

operar uma transformação social progressiva” (Silva, 1962:25-31).  

Constituem princípios inerentes às estratégias de desenvolvimento comunitário: “(…) o 

princípio das necessidades sentidas que defende que todo o projeto de desenvolvimento 

comunitário deve partir das necessidades sentidas pela população e não apenas das necessidades 

consciencializadas pelos técnicos; o princípio da participação, que afirma a necessidade do 

envolvimento profundo da população no processo do seu próprio desenvolvimento; O princípio 

da cooperação que refere como imperativo de eficácia a colaboração entre sector público e 

privado nos projetos de Desenvolvimento Comunitário; o princípio da autossustentação que 

defende que os processos de mudança sejam equilibrados e sem ruturas, suscetíveis de 

manutenção pela população-alvo e dotados de mecanismos que previnam efeitos perversos 

ocasionados pelas alterações provocadas; o príncipio da universalidade que afirma que um 

projeto só tem probabilidades de êxito se tiver como alvo de desenvolvimento uma dada 
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população na sua globalidade (e não apenas subgrupos dessa população) e como objetivo a 

alteração profunda das condições que estão na base da situação de subdesenvolvimento” 

(Carmo,1999:80). 

A partir da década de 80 assiste-se a uma transformação do conceito, emergindo o 

desenvolvimento local em detrimento do comunitário, em muito decorrente do aproveitamento 

das oportunidades de financiamento proporcionadas pelos fundos comunitários que recorrem à 

terminologia de desenvolvimento local.   

Tomou especial relevância o programa Ligações entre Ações de Desenvolvimento da 

Economia Rural (1991) – LEADER, que em muito potenciou as iniciativas comunitárias em 

meio rural, decorrente da sua filosofia inovadora, na altura, que assentava na gestão territorial 

descentralizada, através dos Grupos de Ação Local – GAL e de parcerias locais.  

O trabalho social em rede ganha relevância como estratégia de desenvolvimento local. 

 

3.2. O trabalho social em rede na especificação local  

A especificação local coloca em interação um conjunto complexo de atores, interesses e poderes 

com a proximidade do conhecimento de situações concretas por parte dos stakeholders locais, 

na base da potenciação da discussão, da resolução dos problemas e da tomada de decisões mais 

ágeis.  

Acresce a especificidade do modelo de providência Português, que tem nas organizações 

da sociedade civil/terceiro sector um garante da prossecução de determinadas respostas sociais, 

especificamente na área da educação, terceira idade e deficiência ao que acresce o peso da 

“sociedade-providência” definida por Boaventura Sousa Santos como as “(…) redes de relações 

de interconhecimento, de reconhecimento mútuo e de entreajuda baseadas em laços de 

parentesco e de vizinhança, através das quais pequenos grupos sociais trocam bens e serviços 

numa base não mercantil” (Santos, 1995:46), a qual originou ao longo dos anos a legitimação 

da intervenção social ou a sua ausência em certos domínios sociais. (Santos, 1995; Rodrigues, 

2010; Hespanha e Carapinheiro, 2002).  

“As redes são estruturas abertas com o potencial de se expandirem sem limites, integrando 

novos nós desde que sejam capazes de se integrar dentro da rede, nomeadamente desde que 

partilhem os mesmos códigos de comunicação (por exemplo, valores ou objetivos de 

desempenho). Uma estrutura social com base na rede é um sistema altamente dinâmico e aberto, 

suscetível de inovar sem afetar o seu próprio equilíbrio” (Castells, 2007:470). 

A rede é assim espaço de relações, “(…) marcada por forças centrífugas e centrípetas, onde 

se cruzam lógicas top-down (de modelização hegemónica), com lógicas bottom – up (de 
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reconfiguração identitária), dado “(…) que se proporcionam nos seus interstícios, importantes 

oportunidades de afirmação individual e grupal, a diferentes níveis” (Stoer e Magalhães, 

2005:155). Estas lógicas “cruzam-se e influenciam-se reciprocamente, nas interações entre 

cidades e organizações, entre Estado, mercado e sociedade civil” (Vieira, 2015:58).  

É reconhecido que atores organizados em rede são considerados motores de mudança como 

indicado no quadro abaixo. Os estudos demonstram de forma consistente, que a capacidade de 

os atores atingirem os seus objetivos, não dependem só dos seus recursos, mas também do 

número e da qualidade das relações que se estabelecem entre eles (Provan et al., 2007), 

(Gonçalves, 2011, 2018). Por outro lado, observa-se que redes de organizações/atores 

trabalhando conjuntamente são vistas como especialmente úteis para lidar com problemas 

complexos (Waddell, 2016). 

 

Quadro 3.1. Estudos sobre trabalho em rede 

Dimensões Âmbito Autores (a) 

Heterogeneidade 

dos atores  

Partilha de informação, recursos e 

aprendizagem inter-organizacional. 

(Provan et al., 2007) 687 

Estrutura da rede 

entre atores 

principais e 

subgrupos 

Baseada no vínculo entre os atores e suas 

ligações a subgrupos periféricos. Os atores 

de ligação são estratégicos ajudando a 

construir consensos e possibilitando a 

transferência de informações e ideias. 

(Howells, 2006) 

(Labun and Wittek, 

2014) 

806 

- 

Organizações de 

fronteira 

Transmitem informação para os tomadores 

de decisão e a sociedade civil. 

(Guston, 2001) 

(Vignola et al., 2013) 

688 

47 

Crenças Considerado o cimento que une as relações 

entre os atores. 

(May et al., 2006) 87 

Resiliência Participação ativa entre as organizações. (Therrien et al., 2019) 4 

Coordenação Partilha de uma linguagem comum entre os 

atores e entre estes e o seu contexto. Com o 

objetivo da distribuição justa do poder. 

(Normandin et al., 

2018) 

(Korosteleva, 2020) 

3 

10 

(a) Citações Web of Science – atualizado em 05/11/2020. 

A Análise de Redes Sociais (ARS) (Provan et al., 2007) é reconhecida como uma 

ferramenta estratégica que pode ser útil para práticas de trabalho que expressem a tendência de 

territorialização das políticas sociais e da partilha de conhecimento. Nesta metodologia, os 

atores de uma rede são identificados como nós que se ligam pelas relações que estabelecem. 
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Isto permite realizar o mapeamento das relações geradas, avaliando o seu impacto e 

caracterizando a rede através da utilização de diferentes métricas (Cross et al., 2002) (Scott, 

2017). O objetivo da ARS é descrever a estrutura da rede, detetar as suas ineficiências, falta de 

partilha de informação e de conectividade entre os atores próximos ou periféricos (Cross et al., 

2002). O sistema de ARS tem sido utilizado para a gestão das redes que lidam com problemas 

de recurso, planeamento, governança na flexibilidade dos atores locais, no comportamento dos 

atores em direção a um objetivo desejado, na resiliência e adaptação (Provan et al., 2007) (Reed 

et al., 2009) (Vignola et al., 2013) (Jaja et al., 2017). 

A ARS toma particular importância, atendendo-se ao facto de que “(…) o que está hoje em 

causa, dentro e fora da rede, ou das redes, é que a cidadania já não se faz com base no contrato 

social da modernidade, em que o Estado – nação fazia do indivíduo “o cidadão” e lhe assegurava 

o direito ao trabalho e o direito à solidariedade coletiva. Nas sociedades pós-industriais, pós-

modernas, de capitalismo financeiro e neoliberal, a cidadania assenta num novo contrato social 

(ou na ausência deste), que coloca o cidadão isolado face ao Estado e face ao mercado, onde 

não é mais possível garantir a sua integração a partir do mercado de trabalho e onde não está 

vinculada a solidariedade coletiva. Nas sociedades atuais, a inclusão joga-se na tensão entre 

coesão social e fratura social; de um lado, situa-se a capacidade do Estado e da comunidade 

para contrariarem o mercado e produzir, ou exigir, medidas de política social para a inclusão 

dos excluídos; de outro lado, situam-se as competências individuais e coletivas dos indivíduos 

e grupos para se auto-organizarem e reclamarem, através da cidadania, novas formas de 

inclusão, exigindo o seu direito de participar nos processos de decisão, em todas as esferas da 

vida em sociedade: económica, política, social, cultural e ambiental” (Vieira, 2015:59-60). 

Rodrigues (2010) enuncia a importância de existência de um planeamento estratégico 

territorial pois “(…) quando não se verifica a existência de um planeamento estratégico 

territorial, as ações desenvolvidas pelos vários parceiros sociais são ações descontínuas, que 

muitas vezes rivalizam entre si, não conseguindo encontrar uma necessária articulação das 

iniciativas em curso. Assim sendo, e subsistindo então uma grande dispersão de medidas e 

pouca clareza nas competências (próprias ou delegadas), muitos locais acabam por ter uma 

sobreposição de respostas, enquanto outros locais ficam pela escassez de ações concretas e 

rápidas, acentuando-se as disparidades regionais” Rodrigues (2010:224). 

Da sua investigação, Rodrigues (2010:24) salientou que a ausência de recursos técnicos 

origina “(…) tratamentos e as respostas generalistas, burocráticas e nada assentes nas 

especificidades das situações e dos problemas (…)” reforçando o princípio da 

interinstitucionalidade como fundamental nesta perspetiva de territorialização, em que a 
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responsabilização, a cooperação, a complementaridade entre redes de atores, em prol de um 

objetivo partilhado, assente em processos de governança local participada se posiciona como 

uma reformulada forma de intervenção social, sendo de reforçar a importância da monitorização 

e da avaliação das práticas e dos procedimentos em prol da coesão social. 

 

3.3. A governança na especificação local: mediação de atores, interesses e poderes em 

prol de uma governança local 

A tendência para a territorialização das políticas públicas no geral e das sociais no particular 

requer a reflexão sobre a capacidade de ser assegurada “(…) a advocacia entre direitos coletivos 

e direitos individuais, questionando as diferentes lógicas de apropriação de bens e de poder 

(…)” (Vieira, 2015:78), ao que acresce assumir especial relevância no desafio da promoção dos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), atendendo-se ao enunciado por Castri 

(2000) de que “(…) as questões do desenvolvimento pessoal, comunitário e global, passem a 

ser tratadas a partir de uma nova consciência cívica e ecológica, capaz de ligar o 

desenvolvimento económico e social às grandes questões ambientais” (Vieira, 2015:57).  

“Os novos movimentos sociais e as reivindicações crescentes de vastos setores 

marginalizados na sociedade, vem por em causa tanto o lugar, como o papel e as funções, dos 

serviços públicos para realizar a advocacia entre direitos coletivos e direitos individuais, 

questionando as diferentes lógicas de apropriação de bens e do poder. As grandes questões que 

hoje se colocam a este nível, discutem o tipo de reformas da administração pública e o modo 

como estas devem ser implementadas” (Vieira, 2015:78). 

Ao posicionar o local como campo privilegiado de ação e concertação de poderes e 

interesses permite uma maior proximidade ao combate à segregação, às crescentes tensões 

sociais, aos projetos urbanos inadequados, à polarização social, a níveis crescentes de pobreza 

urbana, conflitos e violência (Bibri and Krogstie, 2017); (Bouzguenda et al., 2019); (Delitheou 

et al., 2019) mas “(…) gerir a mudança significa adquirirmos outros quadros percetivos, para 

provocar mudanças politicamente significativas (…)” (Vieira, 2015:81).  

A Agenda 2030 das Nações Unidas identifica que um dos elementos-chave para alcançar 

os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) depende, em grande medida, de uma boa 

governança (Bowen et al., 2017).  

Neste sentido a Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económico (OCDE) 

destaca como áreas críticas de governação: “Irradicar a pobreza em todas as suas formas, em 

todos os lugares” [ODS1], “Erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a 

nutrição e promover a agricultura sustentável” [ODS2], "Alcançar a igualdade de género e 
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empoderar todas as mulheres e raparigas” [ODS5], “Promover o crescimento económico 

inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos” [ODS8], 

"Reduzir as desigualdades no interior dos países e entre países” [ODS10], “Tornar as cidades e 

comunidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis” [ODS11] e “Promover sociedades 

pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para 

todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis” [ODS16] 

(OCDE, 2018). 

Centramo-nos na definição de governança apresentada pelo Banco Mundial em 1993, que 

definia a mesma como a forma de poder que é exercida no processo de gestão dos recursos. 

Desde então vários autores�� têm analisado o tema, sendo enunciada  a diferenciação entre 

governança e governo, que consideramos pertinente trazer para esta análise.  

“Em relação aos propósitos da governança no seu sentido geral, os autores consultados 

apontam que tais processos assumem um papel mais amplo do que o de governo (Rosenau e 

Czempiel, 1992), buscando integrar objetivos comuns ao conjunto de atores que interagem num 

determinado meio (Kooiman, 1993), que, desse modo, definem formas de regulação (Rhodes, 

1996). Tais processos, ao envolver uma multiplicidade de atores em processos de regulação 

(Milani e Solinís, 2002), estimulam modos de interação social, com o fim de alcançar propósitos 

públicos (Sørensen e Torfing, 2005)” (Dallabria, 2015: 307). Nesta definição denotamos a 

especificação local e a visão de envolvimento de vários protagonistas da sociedade.  

Neste caminho da especificação local, centramo-nos e adotamos, a definição de 

Governança territorial entendida como o processo de planeamento e gestão de redes territoriais 

(Dallabrida, 2015), concretamente: “(…) processos de articulação de atores sociais, económicos 

e institucionais em redes de poder socioterritorial (Dallabrida e Becker, 2003), com vista ao 

planeamento, tomada de decisão e gestão dos assuntos públicos (Farinós, 2008; Dallabrida, 

2006, 2007 e 2011), como um modo de organização da ação coletiva e estruturação de 

coligações orientadas em direção a um objetivo comum (Espon, 2006) e capaz de integrar os 

diferentes interesses dos grupos situados territorialmente (Feio e Chorincas, 2009). É 

fundamental que tais processos assentem numa lógica inovadora, partilhada e colaborativa 

�
32 World Bank, 2002; Kooiman, 1993 e 2004; March e Olsen, 1995; Rhodes, 1996 e 2007; Jessop, 1998, 

2000 e 2006; Stoker, 1998 e 2004; Mayntz, 1998 e 2001; Pierre, 2000; Pierre e Peters, 2000; Prats, 
2005; Torfing, 2005; Sørensen e Torfing, 2005; Bevir e Rhodes, 2006; Bevir, 2011; Weale, 2011; 
Héritier e Lehmkuhl, 2011. 
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(Ferrão, 2010), numa ideia qualificada de democracia e num maior protagonismo da sociedade 

civil, respeitando, no entanto, o papel insubstituível do Estado” (Dallabria, 2015:306). 

Este conceito tem presente os princípios da cooperação, da colaboração, do 

desenvolvimento e das redes, em prol de um fim comum: o desenvolvimento do território. 

Dallibrida (2015) baliza, no entanto, o conceito de governança territorial como aquela que 

acontece no âmbito de processos que ocorrem na instância público-privada.  

“Portanto, governança territorial são ações e relações de poder que ocorrem nesta instância, 

diferenciando-se das ações exclusivamente estatais ou empresariais” (Dallibrida, 2015:310). 

O local posiciona-se como espaço de capacitação e de empoderamento por excelência, 

como facilitador e potenciador da construção de territórios/cidades socialmente inclusivas, 

ambientalmente corretas e economicamente sustentáveis (Yigitcanlar et al., 2019) por potenciar 

uma maior aproximação aos problemas e às entidades locais, agentes fundamentais na 

intervenção sobre os mesmos. 

A territorialização traduz-se na especificação local, onde um conjunto complexo de atores, 

interesses, poderes e a proximidade do conhecimento de situações concretas por parte dos 

stakeholders locais permite potenciar a discussão, a resolução dos problemas e a tomada de 

decisões mais ágeis. Esta situação não retira de cena o central/global, introduz é uma visão a 

diferentes níveis que está a produzir novas formas de governança em que as ações e a 

participação comunitária conduzem a processos de integração das políticas públicas, 

concretamente das políticas sociais, com o território numa abordagem multinível, na qual, o 

local, o seu contexto, as suas características específicas e as relações próprias de cada 

comunidade, são inputs que devem ser considerados no desenho de respostas aos problemas 

sociais. Segundo alguns autores este é um processo de adaptação difícil pelo facto de estar 

dependente das lógicas e dinâmicas das políticas sectoriais, pela elaboração e implementação 

de estratégias desgarradas das necessidades específicas do território/cidade, pelas fragilidades 

nos processos de desconcentração e pelas indefinições dos mecanismos de transferência de 

competências. (Ruivo, 2000; Ventura, 2015). 

Assim, é necessário entender a complexidade dos processos de governança das entidades 

sociais na gestão e participação das redes locais e dos fatores sociais que possibilitam a cogestão 

adaptativa dos diferentes recursos que estão disponíveis em cada momento (Berkes, 2009) no 

território/cidade.  

Isto leva a diferentes níveis de organização local nas cidades, os quais apresentam 

vantagens comparativas e competitivas na geração e mobilização do conhecimento adquirido 
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nas suas diferentes escalas (Carlsson and Berkes, 2005) na sua aplicabilidade, eficiência e 

eficácia. 

Os estudos indicam que pode existir o risco de que os princípios de governança possam ser 

simplificados, podendo por este motivo causar falhas na gestão dos recursos, provocada pela 

falta de análises empíricas que permitam entender quais as propriedades que se estabelecem nas 

redes entre os stakeholders e os objetivos de governança (Young et al., 2018); (Dressel et al., 

2020).  

Observa-se que há a necessidade da construção de capacidade adaptativa que permita um 

regime de governança colaborativa��,integrada, gerando a consciência de que a 

descentralização de competências e poderes para o local e a participação de diferentes agentes 

locais e stakeholders pode ajudar na redução dos conflitos, na promoção da aprendizagem 

sistemática e na criação de estratégias para fazer face à complexidade dos diferentes 

intervenientes e problemas (Dressel et al., 2020). 

A forma de integrar a capacidade adaptativa em processos de governança local por parte de 

entidades da sociedade civil, no geral, do terceiro setor no particular, é uma área que requer 

mais investigação uma vez que existem estudos empíricos limitados sobre o assunto na área das 

dinâmicas de territorialização das políticas sociais. Além disso, é pouco discutido como as 

organizações do terceiro setor podem institucionalizar estes processos ou ser responsáveis pela 

sua gestão no território em que trabalham, na base do seu profundo conhecimento sobre as 

dinâmicas do território. Existe também a necessidade de desenvolver modelos que potenciem a 

articulação e cogestão em rede, enquanto dinâmicas para a coprodução e cocriação de valor. 

Defende-se assim a necessidade de pensar o território como uma interação entre as 

diferentes dimensões do homem [homo corporativus (Bastien and Cardoso, 2007), economicus 

(Faber et al., 2002), politicus (Nyborg, 2000), ecologicus (Becker, 2006)] e o local/território 

que ocupa revela-se essencial. É reconhecido que as organizações do terceiro setor cumprem 

um papel importante na promoção dessa interação, atendendo-se ao papel que tem desenvolvido 

desde 1975 na promoção do bem-estar social como garantia de respostas sociais e promotoras 

de projetos de intervenção social, de caráter local, que colmatam ou minimizam desigualdades 

sociais. Os estudos destacam a tendência para a territorialização das políticas sociais, decorrente 

da reconfiguração do modelo de Estado, e valorização da tríade Estado/Mercado/Terceiro Setor 
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�� Ferreira, Igreja e Miranda (2020), entendem que “a governança colaborativa constitui um tipo de 
processo de tomada de decisão e de ação coletiva em que entidades governamentais e agentes privados 
interagem como parceiros em pé de igualdade com o intuito de alcançar resultados benéficos para 
ambas as partes”.  
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importando interpretar as práticas de governança, concretamente por parte das organizações do 

terceiro setor nesta reorganização multinível e multiatores e como podem definir a criação de 

estratégias de curto, médio e longo prazo e como devem implementar uma gestão adaptativa de 

coprodução e cocriação de valor para o território. 

 

3.4. A Coprodução e a Cocriação de valor nas Políticas Sociais Territorializadas  

A coprodução é atualmente um dos pilares da reforma das políticas públicas, este facto é 

constatado por um vasto corpo de pesquisa (Pestoff, 2006) (Nambisan and Nambisan, 2013) 

(Osborne et al., 2016) (Mazzei et al., 2020). 

Em conformidade Osborne et al. (2016) definem coprodução como o envolvimento 

voluntário ou involuntário dos utilizadores do serviço público em qualquer projeto, gestão, 

entrega e/ou avaliação dos serviços públicos. Outras abordagens entendem o envolvimento do 

cidadão de forma mais ampla e não apenas como o utilizador direto do serviço. 

Ao observar-se a prestação do serviço na ótica da gestão de serviços (Vargo and Lusch, 

2004) verificasse que ele é intangível (não tem a qualidade tátil), inseparável (a produção e 

consumo não é armazenável) e é coproduzido (consumido na sua produção). Assim, é nesta 

última dimensão que os serviços públicos são moldados, principalmente pelas expectativas 

criadas pelo utilizador no processo de entrega e sua experiência subsequente (Venetis Karin 

and Ghauri Pervez, 2004) (Osborne et al., 2016) transformando-se na essência da coprodução. 

Esta visão faz-nos sentido ser ponderada no âmbito da territorialização das políticas sociais, 

atendendo-se à coordenação e articulação de recursos que a mesma impõe.  

Um outro aspeto importante, é que a coprodução do serviço está relacionada com a adição 

de valor cocriado, a qual se verifica através da transformação dos componentes associados ao 

serviço prestado. Assim, o serviço em si não possui nenhum valor intrínseco para o seu 

utilizador, esse valor, é criado através da coprodução e do seu fornecimento (Grönroos, 2011). 

A cocriação de valor tem por finalidade descrever a mudança representando um processo 

participativo, em que por um lado o prestador do serviço e por outro o utilizador, geram e 

desenvolvem transferência de conhecimento e experiências. Um produto ou serviço incorpora 

valor através do seu uso real (valor de uso) ao invés do seu preço de venda (valor de troca) e, 

portanto, apenas o beneficiário final determina esse valor (Vargo and Lusch, 2008). Por outro 

lado, “(…) individuals can co-create the value of their own service, but can also contribute to 

the collective co-creation of value for other service users” (Osborne et al., 2016) p.643). Assim, 

o valor cocriado e a perceção do mesmo será diferente dependendo do problema e do tipo de 

atores que estejam envolvido na interação (Silvestre and Fonseca, 2020). 
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Esta cocriação de valor é especialmente relevante quando se analisa a dimensão 

comunitária em Serviço Social, na base de um modelo de ação social “(…) caraterizado por 

uma intervenção de perspetiva integrada (macro, meso, micro), orientada para a alteração dos 

sistemas de poder em presença em que o interventor assume um papel de ativista, advogado do 

sistema cliente e negociador (…)” (Carmo, 1999:83), com uma posição prática de organizador 

local.  
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CAPÍTULO 4 

A dimensão comunitária em Serviço Social – Urgências e 

desafios de repensar o projeto ético, político, científico e 

pedagógico. 
 

O presente capítulo34 tem por base o enquadramento dos fundamentos da intervenção do 

Serviço Social, a partir do qual se parte para a reflexão sobre a dimensão comunitária em 

Serviço Social, atendendo-se à tendência para a territorialização das políticas sociais. 

Emerge assim a ponderação sobre a instrumentalização das práticas profissionais e a 

indagação se conseguirão os Assistentes Sociais, no particular, e outros agentes de intervenção 

social, no geral, (re)encontrar um novo dinamismo que responda, de forma articulada e 

colaborativa, às reconfigurações das políticas sociais e aos demais desafios dos tempos que 

vivemos, vinculando o compromisso da relação humana na prática profissional, na qual, no 

nosso entendimento o modelo relacional/participativo e o empoderamento social ganham 

especial pertinência e atualidade. 

 

4.1. Relembrando os fundamentos da intervenção/ação do Serviço Social   

O Serviço Social é entendido como uma profissão “de intervenção e uma disciplina académica 

que promove o desenvolvimento e a mudança social, a coesão social, o empowerment e a 

promoção da Pessoa. Os princípios de justiça social, dos direitos humanos, da responsabilidade 

coletiva e do respeito pela diversidade são centrais ao Serviço Social. Sustentado nas teorias do 

serviço social, nas ciências sociais, nas humanidades e nos conhecimentos indígenas, o Serviço 

Social relaciona as pessoas com as estruturas sociais para responder aos desafios da vida e à 

melhoria do bem-estar social. A definição acima pode ser ampliada nos níveis nacional e / ou 

regional�	 ” (IFSW.org, 2020).  

Fazendo-se uma breve resenha histórica, salienta-se que a proteção social é anterior à 

existência do Estado. Encontramos, inicialmente, a proteção social como uma ação informal, 

�

�� No âmbito do presente capítulo foi publicado, em 2019, o artigo Serviço Social na promoção e 
valorização da cidadania ativa – Revista Intervenção Social – Univ. Lusíada de Lisboa. 

35 https://www.ifsw.org/what-is-social-work/global-definition-of-social-work/ consultado em 
20/04/2020 pelas 20h32 sendo esta a definição que foi aprovada pela Assembleia Geral da IFSW e 
pela Assembleia Geral da IASSW em julho de 2014. 
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de carácter religioso e familiar, baseada na entreajuda comunitária a qual se foi desenvolvendo 

até à consolidação do Serviço Social como profissão. 

Na sua emergência, o Serviço Social era visto como uma atividade protagonizada pelo 

voluntarismo (Richmond, 1917). 

No final do séc. XIX a atuação do Serviço Social sofre uma transformação marcada pela 

resposta às necessidades sociais que se despontaram a partir da Revolução Industrial e 

consequente surgimento da “Questão Social”, sendo esta caracterizada por desigualdades numa 

sociedade capitalista nas classes operárias, surgindo assim as primeiras propostas de políticas 

sociais, essenciais para a atuação do Serviço Social (Iamamoto, 2001). 

O reconhecimento e institucionalização da profissão fez com que surgir-se a necessidade 

de aliar uma base científica e metodológica à atuação da profissão (Mouro & Simões, 2001). 

Emerge o designado “Serviço Social clássico”, no qual o Diagnóstico Social de Mary 

Richmond, em 1917, continua “(…) a constituir uma referência chave para quem queira 

conhecer o Serviço Social, trata disso mesmo – de propor um conjunto de procedimentos 

organizados para o agir profissional, sistematizar a intervenção, rejeitar o senso comum como 

guia para a ação e aprofundar um processo de “cientifização” da prática profissional” (Amaro, 

2009:30).  

Neste enquadramento anotamos que  “a lógica de Serviço Social proposta nesta obra insere-

se naquilo a que se convencionou chamar de «Serviço Social clássico» e que pode ser situado 

no período que medeia entre a institucionalização da profissão (inícios do século XX) e as 

décadas de 60 e 70 do mesmo século (momento em que alguns movimentos de renovação 

ganham vigor), em que surge um pouco por toda a Europa e nos Estados Unidos um 

questionamento ao establishment não só ao nível do Serviço Social, mas também ao nível da 

organização social em geral. Esta abordagem é fundamentalmente centrada no caso e almeja 

propósitos de adaptação do indivíduo ao meio e de racionalização dos recursos e dos processos 

de intervenção. Hoje os profissionais percecionam esta visão como conservadora, assistencial, 

tendencialmente discricionária e promotora de relações de dependência entre Assistente Social 

e respetivo utente, mesmo porque os processos de intervenção são protagonizados por 

assistentes sociais enquanto «agentes do bem» e guias do percurso dos utentes, numa perspetiva 

moralizante e ainda caritativa” (Amaro, 2009:30). 

A atuação foi passando de individualizada e centrada na pessoa e não no meio envolvente 

para uma atuação que pretende atuar com uma pessoa em relação a um contexto que é composto 

por diversos fatores internos e externos ou ambientais (Bartlett, 1993; Hamilton, 1940). 

Emergem, pese embora o enfoque central seja o individuo e o caso, três métodos próprios do 
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Serviço Social, o designado Serviço Social de Caso, de Grupo e Comunitário, “(…) ou seja, 

uma prática profissional organizada em torno de três formas distintas e separadas de abordagem 

ao real: o caso, o grupo e a comunidade. “Esta conceção tripartida do Serviço Social foi vigente 

até aos anos sessenta do século XX, momento em que começou a ser questionada e 

reequacionada à luz do que veio mais tarde a designar-se por método integrado. Nesta linha, 

entende-se que não deverá insistir-se numa delimitação estanque da prática profissional por 

níveis de intervenção, mas que o Assistente Social deverá ser capaz de equacionar as 

problemáticas que se lhe colocam em termos micro, meso e macro, não descurando também o 

âmbito das políticas sociais, da administração social e do planeamento e avaliação. A partir 

desta abordagem integradora é que se deveriam construir os modelos específicos de 

intervenção” (Amaro, 2009:31). 

O Serviço Social em Portugal sofreu várias fases de transformação, decorrente do 

movimento de construção do Serviço Social no mundo, passando de um regime 

ditatorial/opressivo para um democrático, integrando princípios e valores democráticos 

relacionados com os direitos cívicos, políticos e sociais (Martins, 1999; Mouro, 2009). 

Este longo percurso de evolução potenciou a definição e consolidação do Serviço Social 

enquanto área de saber, transitando por diversos contextos e épocas e vários paradigmas sociais, 

económicos, políticos e ideológicos. Integra as ciências sociais e humanas, sendo um dos seus 

grandes objetivos a intervenção social na comunidade/sociedade, tendo por base investigação 

científica, regendo-se por critérios e pela responsabilidade social (Andrade, 2001; Carvalho, 

2010, 2011).  

Atualmente guia-se pelos princípios dos direitos humanos, justiça social e equidade, sendo 

uma “(…) profissão que se centra na mudança social, resolvendo problemas que decorrem das 

relações sociais, intervindo na interação das pessoas com os seus ambientes (…)” (Gonçalves, 

2019:106), pelo que o local se consolida, cada vez mais como um importante campo de atuação 

do Serviço Social sobretudo atendendo-se aos movimentos de reconceptualização dos modelos 

de bem-estar e às tendências para a territorialização das políticas sociais, o que ressalva a “(…) 

necessidade de se recuperarem fundamentos do Serviço Social com comunidades e o potencial 

do instrumental metodológico, alinhando-o com as teorias que viabilizam a medição 

contemporânea de tensões global-local (…)” (Gonçalves, 2019:106) e práticas que criem “(…) 

oportunidades para o desenvolvimento das capacidades individuais e coletivas, para que cada 

cidadão possa exercer os seus poderes e responsabilidades individuais e sociais (Cidadania 

social ativa/empower) (…)” (Ferreira, 2011:106). 
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Estamos perante uma renovada geração de políticas sociais que exige que os Assistentes 

Sociais se situem no campo do coletivo “(…) onde emerge e se revela pela primeira vez na 

experiência profissional, em confronto com o terreno e com as necessidades da população, a 

dimensão política (…)” (Amaro, 2011:102-103, cit. Negreiros, 1999), dimensão esta que 

diferencia o Serviço Social moderno�
 do clássico e que alimenta “(…) grandes redefinições da 

identidade, da missão e do projeto profissional (…)” (Gonçalves, 2019:119, com base em 

Iamanoto, 2003; Payne, 2002; Faleiro, 2004, 2014; Dominelli, 2004; Amaro, 2012) do Serviço 

Social pois “(…) a orientação neoliberal das políticas reforça a necessidade de se 

implementarem práticas alternativas, comunitárias, emancipatórias, de mediação política, 

integradas, autodeterminadas, reflexivas, e criticas pós estruturalistas, capazes de articular 

ciência e humanismo, associativismo, cooperação e novas organizações sociais de combate à 

velha e nova exclusão (…)” (Gonçalves, 2019:119, com base em Ferreira, 2011ª; Ferreira et. 

al., 2016; Amaro, 2012; Gonçalves, 2016ª e 2017; Fargion, 2006).  

No quadro infra temos uma súmula do que distingue os paradigmas de prática da visão 

clássica e da missão moderna/alternativa do Serviço Social. 

 

Quadro 4.1. Paradigmas de práticas  
Categorias Visão Clássica  Visão Alternativa  

Finalidade Coesão Social Justiça Social  

Objetivo Regulação  Mudança 

Objeto Individuo  Estrutura 

Papel Adaptador Emancipador 

Assistente Social Agente do bem tecnocrata Agente de mudança messiânico 

Abordagem metodológica Tripartida: caso, grupo, 

comunidade 

Integrada  

Foco de intervenção Orientação para a pessoa  Orientação política  

Desempenho profissional  Neutralidade Militantismo  

Campo Paradigmático Funcionalista/ interpretativista  Humanista/ estruturalista  

Função  Assistencialismo Empowerment 

Resultado  Relações de dependência  Autodeterminação individual  

Fonte: Amaro (2012:104) 

�
36 Serviço Social moderno apresenta narrativas críticas e pós-estruturalistas ao invés do Serviço Social 

clássico que se fundeou em práticas ortodoxas, por vezes classificadas como assistencialistas (Amaro, 
2012).  
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Tende-se assim para a emergência de um Serviço Social direcionado para a 

implementação/concretização e elaboração de políticas sociais, com o desenvolvimento de 

programas/projetos de intervenção para promoção de empoderamento pessoal e social e 

capacitação (Carvalho, 2015), que não descura o método de caso mas que valoriza uma 

intervenção integrada sendo a mesma um processo “(…) democrático de agir sobre a realidade 

concreta, atuar sobre o meio, as mentalidades e os comportamentos dos mais desfavorecidos 

(…)” Mouro (2006:173) havendo um reforço da relação individuo – contexto, da relação 

imersão – intervenção e da dimensão coletiva dos problemas. Amaro (2012); Gonçalves (2019; 

2017).  

Sendo relevante precisar que se entende que “(…) políticas sociais são espaços de trabalho 

do Assistente social, espaços contraditórios, de disputa de interesses e de poder (…)” (Pereira, 

2011:186), espaços que têm sofrido alterações decorrente das mudanças sociais, políticas e 

económicas sentidas nos últimos anos, mas em especial desde a crise económica da última 

década e que exigem uma abordagem assente em princípios de justiça social, autodeterminação, 

dignidade humana, participação e cidadania.  

Princípios estes que estão centrados na pessoa e orientados para a promoção do Bem-Estar 

e que constituem os princípios basilares do Serviço Social, reforçando que “(…) uma das 

discussões teóricas mais interessantes para o Serviço Social é a que opõe estrutura e ação. De 

outra forma, é o debate sobre até que ponto os indivíduos são determinados pela estrutura e pela 

própria dinâmica da vida social ou se o indivíduo tem capacidade de autodeterminação e, ele 

próprio, constrói e modifica as estruturas em que se insere” (Amaro, 2008:68).  

Esta segunda premissa, de que “(…) a ação não é um ímpeto determinado pela estrutura, 

mas um movimento pleno de intencionalidade e de sentidos por parte do indivíduo (…)” 

(Amaro, 2008:68) é aspeto fundamental quando se debate a passagem do normativo ao 

relacional, na qual “(…) a responsabilidade individual tornou-se, assim, social (…)” 

(Albuquerque, 2016:8).   

Muda-se o paradigma de intervenção das políticas sociais, que passam de assistencialistas, 

como estratégia para assegurar direitos sociais universais focados no combate às desigualdades 

sociais, para uma lógica de políticas sociais promotoras da inserção dos indivíduos sendo 

fundamental se analisar as “(…) mediações que se estabelecem entre o Serviço Social, enquanto 

profissão que atua sobre as expressões da questão social e as políticas sociais, e as contradições 

presentes na intervenção do Estado na execução das políticas sociais públicas e, da mesma 



���

�

forma, o aspeto conflituante que transversaliza a prática profissional dos Assistentes sociais” 

(Silva e Tenório, 2017:68). 

Assim, ao se analisar o poder de decisão do Serviço Social na territorialização das políticas 

sociais, atendemos à reconfiguração de um modelo de Bem-Estar sediado no Estado para um 

modelo de Bem-Estar mais focado na sociedade.  

O território torna-se social por excelência, no qual se criam oportunidades para que a pessoa 

construa o seu mundo, seja agente ativo do seu processo de integração social, sendo valorizadas 

as iniciativas dos cidadãos.  

 

4.1.1. Serviço Social Comunitário: atualidade e intencionalidade 

A intervenção comunitária foi designada como uma das áreas de atuação do Serviço Social, que 

no decurso da sua evolução como área do saber reconceptualizou-se com uma visão holística 

da intervenção.  

A intervenção comunitária tem expressão logo desde os indícios da profissão, com o 

contributo das fundadoras do Serviço Social como Mary Richmond que defendia que as 

caraterísticas das dificuldades sentidas pelo indivíduo no contexto eram relevantes, assim como 

trabalhar esse contexto desenvolvendo uma relação de proximidade (Richmond, 1950).  

Também Jane Addams sustentava a criação de respostas sociais que promovessem a 

integração, a cidadania, a igualdade, a justiça social, a assimilação, a socialização e a 

capacitação através da educação e da filantropia, defendendo o papel do interacionismo e do 

interpretativismo conseguido através da imersão na comunidade, na participação social e no 

ativismo etnográfico.  

Anote-se que “Jane Addams [1882-1935], socióloga, reformadora social e assistente social, 

destacou-se pela implantação do trabalho comunitário e a Hull – House   constituiu-se como 

uma referência para o Serviço Social com comunidades. (Gonçalves, 2019:134 com base em 

Howe, 2009; Weber, 2011)  

A intervenção na comunidade não se limitava à formação das classes mais pobres e à 

partilha de conhecimentos e perspetivas pela elite social que aí desenvolvia a intervenção 

comunitária, ao encorajar as pessoas a adquirir  “(…) o controlo da sua própria existência e a 

desenvolverem o seu próprio percurso (…)” (Branco, 2010; Weber, 2011:37), antecipava 

princípios de “(…) empowerment, participação, ação coletiva, que viriam a ser amplamente 

reivindicados nas perspetivas críticas pós estruturalistas do Serviço Social comunitário 

contemporâneo (…)” ( Gonçalves, 2019:135). 
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“Logo a partir dos anos sessenta do século XX era possível identificar, em coexistência 

com a hegemónica visão clássica do Serviço Social, práticas alternativas, centradas numa 

intervenção territorial de cariz comunitário, na linha da promoção e desenvolvimento social, 

inclusivamente promovidas pela própria intervenção católica. Mais concretamente, assiste-se 

“(…) à integração das ciências sociais na formação de Serviço Social e, no quadro de uma 

política desenvolvimentista e de abertura política da “Primavera Marcelista (…)”, à instauração 

de novas políticas e organizações sociais no âmbito do grande sector da Assistência do aparelho 

de Estado, onde surge (meteoricamente) um novo campo de ação social coletiva, com objetivos 

outros, de natureza promocional. Estas mudanças vão suscitar em algumas práticas 

institucionais (públicas e privadas) o início e desenvolvimento de uma diversidade de 

experiências e projetos de «trabalho social» comunitário, onde aparecem, ativamente 

envolvidos, profissionais de Serviço Social, sendo embora segmentos minoritários da profissão. 

Estes projetos comunitários vão possibilitar outras formas e técnicas de ação no terreno e o 

surgimento e necessidade de compreensão de outras dimensões que ultrapassam o domínio da 

relação interpessoal ou grupal (a nível dos métodos de Serviço Social), para se situarem no 

campo do coletivo, onde emerge e se revela pela primeira vez na experiência profissional, em 

confronto com o terreno e com as necessidades das populações, a dimensão política” 

(Negreiros, 1999:33 em Amaro, 2009:32). 

Esta intervenção territorial, na década de 60 e 70, direcionada para o desenvolvimento 

comunitário teve no projeto da Benedita�� um bom exemplo do potencial da intervenção 

comunitária. Portugal acompanhou nesta altura as tendências europeias, impulsionadas por 

financiamentos europeus que promoviam o desenvolvimento comunitário, sendo o Serviço 

Social um ator nestes processos de desenvolvimento.  

Carmo (1999:76) entende que “(…) o Serviço Social de comunidades é uma estratégia 

macrossocial do Serviço Social, com os objetivos de ajudar uma dada população a tomar 

consciência das suas necessidades e recursos; a assumir uma posição crítica sobre a realidade e 

a organizar dinamicamente os seus recursos para responder às suas necessidades (…)”, 

acrescenta que “(…) neste processo o profissional de Serviço Social deve assumir-se como 

recurso do sistema cliente e não como substituto dele, ajudando-o a responder a situações de 

�
37 O Desenvolvimento Comunitário da Vila de Benedita iniciou-se em 1962 e acarretou modificações 

económicas, sociais, educativas e culturais. Mais informações Bernardino, A. (2013). Projeto de 
desenvolvimento Comunitário da Vila de Benedita entre 1962 e 1964, dissertação de mestrado 
disponível em: http://hdl.handle.net/10400.8/1816; Silva (1964:503-504); Silva (1965:215-248); 
Coutinho (1999:74-77). 
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carência, dinamizando processos que criem condições para o desenvolvimento de sistemas de 

liderança eficazes e participados, para a coesão da comunidade e para a integração desta no 

ambiente que a rodeia (…)”, finalizando que tal “(…) exige um conjunto de conhecimentos, 

técnicas e atitudes especificas”.  

A evolução do Serviço Social, como área de saber e de intervenção profissional, tem 

potenciado que os assistentes sociais, “(…) têm sido decisivos em processos de enfrentamento 

de problemáticas comuns a outras regiões do país, como a endémica pobreza ou uma 

diversidade de situações – problema associadas ao envelhecimento, mas também a algumas 

particularidades” (Fernandes et al, 2021:27).  

“Acresce dizer, que muitas das vezes, tem sido esses assistentes sociais a estar na linha de 

frente de abordagens inovadoras do ponto de vista da tipologia das respostas encontradas a 

algumas problemáticas e necessidades sociais, assim como dos respetivos suportes 

organizativos, com a constituição de uma nova geração de Instituições particulares de 

Solidariedade Social ou de outras tipologias de entidades, como Associações de 

Desenvolvimento Local, e/ou criação de projetos que casam o social, com a agropecuária, o 

turismo, ou outros domínios da atividades económica.  

Estas experiências, constituem-se hoje como processos de desenvolvimento local, 

entendendo o conceito enquanto processo de favorecimento múltiplo das populações, onde o 

social é muitas das vezes o motor que impulsiona a microeconomia de territórios historicamente 

perdidos” (Fernandes et al, 2021:27). 

Esta visão e alinhamento para a intervenção decorre da visão de que o Serviço Social tem 

um papel a desempenhar na gestão do risco dos territórios e suas populações, exigindo que os 

estabelecimentos de ensino ajustem a sua oferta formativa às necessidades e desafios das 

sociedades atuais, potenciando que a geração atual e futura de assistentes sociais deem 

continuidade à sua formação inicial e alimentem um “(…) processo que leve ao 

questionamento, e aprofundamento, teórico e operativo, que embora nem sempre de uma forma 

consistente, tem permitido ao Serviço Social reencontrar-se com práticas, que de algum modo 

terão perdido o fulgor de outros tempos, e que se concretizavam no seio de intervenções de 

natureza comunitária.” (Fernandes et al, 2021:28 com base em Bento e Fernandes, 2020:44).  

O assistente social deve assim ser “(…) chamado a atuar na prevenção e minimização dos 

riscos, na preparação, planeamento, organização e acompanhamento de situações emergenciais, 

mas a participação dos assistentes sociais pode e deve transcrever a mera execução das políticas 

públicas e participar de forma efetiva na definição dessas mesmas políticas, reforçando e 
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garantindo por essa via, o acesso a direitos e o respeito pela decisão dos potenciais 

beneficiários.” (Fernandes et al, 2021:29).  

Esta visão, alinhada com a tendência para a territorialização das políticas sociais, vem “(…) 

abrir ao Serviço Social novas possibilidades de reafirmar a metodologia comunitária, (…)” 

numa “(…) abordagem que enfatiza a necessidade de estudo e análise das necessidades e 

interesses detetados pela cidadania e que combina racionalidade científica e popular” 

(Fernandes et al, 2021:32 com base em Pastor, 2015:3).  

Importa assim que o Serviço Social, “(…) quer por meio da formação dos seus 

profissionais, ampliando/reforçando nos seus planos de estudo a temática da vulnerabilidade e 

gestão do risco, quer pela atuação dos mesmos, pode reforçar os seus níveis de participação na 

gestão dos riscos sociais de forma propositiva, crítica e sustentada nos eixos teórico 

metodológico, ético-político e técnico-operativo (…)” (Fernandes et al, 2021:29), ressalvando-

se neste processo o compromisso da relação humana na prática profissional, sólidas 

competências ao nível das designadas soft skills, de cooperação e gestão de redes pois a 

mudança sociais exigem atualização, inovação e vanguardismo.  

 

4.2. O compromisso da relação humana na prática profissional: A pertinência e 

atualidade do modelo Relacional/ Participativo e do Empoderamento social 

Constata-se um forte incentivo nos governos democráticos para a implementação e geração de 

práticas participativas, as quais podem ser utilizadas em diversos níveis e processos 

(Burinskiene and Rudzkiene, 2009) (Zinovyeva et al., 2016) (Amaro, 2012) (Gonçalves, 2011, 

2018), (Madelino, Mozzicafreddo e Matos, 2015), (Capucha, 2018), (Carolo, 2015), (Faleiro, 

2009) especificamente na tendência para a descentralização, com uma expressão 

territorializada, das políticas sociais.  

É defendido, por um lado, que os comportamentos individuais e/ou coletivos no território 

revelam o padrão e o nível de inclusão que geram, promovendo a redução das tensões políticas, 

assim como incrementam sinergias no âmbito económico e social (Zinovyeva et al., 2016). Por 

outro lado, é argumentado que “(…) nada pode ser feito sem o aumento da consciência 

individual e global, o que implica o envolvimento de todas as pessoas. Pois, sem o compromisso 

e o envolvimento individual, nada pode mudar!” (Di Castri, 2000:122). 

Acresce que a gestão do território é um fenómeno complexo, visto que é multidimensional 

(múltiplos fatores e atores), multitemporal (presente e futuro) e multiescalar (influências 

internas e externas). Estas dimensões ajudam a compreender os possíveis níveis de alianças e 
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graus de colaboração que se estabelecem, assim como os conflitos que são gerados entre os 

stakeholders envolvidos (Berkes, 2009). 

No modelo relacional, na qual as pessoas são o centro dos processos de transformação 

social, a participação e democratização das políticas sociais podem ser a chave para se 

ultrapassar a crise das estruturas tradicionais de representação da democracia.  

Esta premissa relacional assenta numa complexidade das relações e aa mobilização para o 

“bem comum”, podendo ser correlacionada com a teoria do desenvolvimento endógeno de Sen 

(2000). 

A aposta, cada vez mais crescente, em mecanismos de democracia direta vem alimentar a 

construção de um modelo de estado Relacional/Participativo, que se resume, segundo os 

contributos de Saenz, Pastor e Tamez (2016) no quadro que infra apresentamos: 

  

Quadro 4.2. Modelos de administração ou gestão dos assuntos públicos 

Dimensão Modelo relacional/ Participativo  

Politica Estado descentralizado; apropriação de serviços; democracia participativa 

(reflexiva) 

Gestão Partilhada (cogestão) 

Qualidade Como um processo 

Participação Para cooperar, dialogar, partilhar (decisões e ações) 

Instrumentos 

de participação 

Planos abrangentes de desenvolvimento da comunidade; oficinas projetivas; 

orçamentos participativos.  

Cultura Multiculturalismo; interculturalismo, nova cultura do que é público.  

Fonte: Saenz, Pastor, Tamez (2016:80) 

 

Este modelo toma especial relevância atendendo-se à relação entre as mudanças societárias 

e a reconfiguração do modelo de estado de bem-estar, sobretudo no que concerne às tendências 

para a territorialização das políticas sociais, sendo fundamental atender ao facto de que “(…) 

cada vez mais no seu trabalho, os assistentes sociais se encontram perante pessoas que 

apresentam problemas sérios de vinculação à sociedade, que apresentam relações de anomia no 

sentido em que não são capazes de desenvolver relações positivas com a sociedade” (Branco e 

Amaro, 2011:664). 

Importa assim não somente promover a participação, mas, acima de tudo, faze-la com 

respeito pelos princípios de justiça social e dignidade humana, pelo que emerge a questão sobe 
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o que que nós, assistentes sociais, podemos fazer para agilizar esta participação dos 

indivíduos/pessoas na construção do modelo de Bem-Estar.  

Mostra-se fundamental atender às várias dimensões/domínios de saber que o assistente 

social deve abarcar “(…) o assistente social tem de ter o domínio macro, ou seja, o 

conhecimento da sociedade global, compreendendo as mudanças estruturais e conjunturais 

sofridas na sociedade contemporânea ao nível do aumento da desigualdades sociais, do 

desemprego, insegurança, redução dos direitos sociais, fragilidade do estado social e a 

emergência da ressurreição de um velho paradigma e que tem vindo a transformar (de novo) o 

cidadão em consumidor das prestações sociais, retirando-lhe a dimensão de produtor do seu 

próprio Bem-Estar social. Tem de ter o domínio meso, i.e., o conhecimento da organização 

social atual do Estado e da sociedade civil, a compreensão dos referenciais de política 

económica resultante de uma corrente neoliberal com impactos significativos na redução do 

Estado Social e em consequência no enfraquecimento das políticas sociais e da proteção social. 

E tem de ter ainda um terceiro domínio, micro, que passa pelo conhecimento da realidade social, 

do contexto sociocultural e familiar e das condições de vida da pessoa” (Ferreira, 2014:330). 

O assistente social deve assim ter uma intervenção profissional sustentada no 

conhecimento/saber (como procedimentos teóricos e metodológicos de base) e “(…) em 

princípios ético-deontológicos, reconhecendo o sujeito como parceiro na ação (sujeito/cidadão) 

(…)” (Ferreira, 2014:332), o que se torna essencial para dar resposta a modelos sociais que se 

fundam na participação da pessoa.  

A intervenção do Serviço Social foca-se no cidadão, na sua promoção e capacitação, 

desvinculando-se do papel de um técnico facilitador do acesso a recursos para premissas de 

intervenção baseadas na defesa dos direitos humanos, busca da autonomia e participação 

sociais, onde a dimensão das redes tem particular importância, assim como ganha renovado 

enfoque a dimensão política da profissão.  

Esta abertura de possibilidade de atuação a outros agentes, entre os quais os cidadãos, 

“procura uma maior eficiência social assente numa gestão relacional, na qual os cidadãos são 

coresponsabilizados pelo seu Bem-Estar social” (Saenz, Pastor, Tamez, 2016:85). 

Pena (2012:111), com base em (Wilson, 2008) entende que “a prática baseada na relação 

tem o seu enfoque na relação profissional como o meio através do qual o profissional pode 

envolver-se e intervir na complexidade do mundo interno e externo do indivíduo, enquanto 

sujeito da intervenção”.  
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A prática baseada na relação implica assim uma visão holística da pessoa, um olhar sobre 

que está visível e o que não o é, e a perceção de que as relações são compostas por todas estas 

dimensões (Ruch, 2010).  

São elementos da intervenção da prática baseada na relação, a teoria, as competências, os 

valores sendo esta uma tríade que tem no centro o sujeito da ação (com base em Pena, 2012 e 

em Hennessey, 2011). 

A teoria da vinculação foi desenvolvida por John Bowbly, estando ligada à psicanálise e à 

etologia. Bowlby (1969/1990) definiu vinculação como um comportamento instintivo que serve 

o propósito de garantir a sobrevivência do indivíduo. A sua ligação à prática do Serviço Social 

foi analisada por Pena (2012)�� no âmbito da sua investigação doutoral, tendo concluído que “ 

O Serviço Social foi das primeiras disciplinas a cruzar a dimensão pessoal e social e é através 

das perspetivas sistémicas que os comportamentos individuais são compreendidos com 

referência a um contexto de relações interpessoais. É na prática do Serviço Social que há uma 

aplicação de como o contexto mais vasto molda as relações pessoais e a subjetividade, sem 

esquecer que das abordagens psicanalíticas se retém a compreensão de como as relações foram 

interiorizados e moldados os comportamentos. A prática baseada na relação defende que a 

relação deve transmitir segurança aos utilizadores dos serviços para explorar os seus 

sentimentos, que mesmo inconscientemente estavam a afetar o seu comportamento e as suas 

relações. (Howe, 2008). A relação com o assistente social é a força através da qual o utilizador 

do serviço se sente seguro, aceite e compreendido de modo a atingir, com confiança, os seus 

objetivos” Pena (2012:116).  

Estas premissas alimentam o que se tem vindo a designar de intervenção centrada na pessoa 

(Payne, 2002 e Howe, 2009), sendo a mesmo sujeito ativo na promoção da sua integração 

social.  

Acresce a “(…) importância da análise dos multiatores que intervêm na sua implementação 

e que são determinantes para o sucesso ou insucesso deste processo (…)” (Cardim et al, 

2011:524), e os princípios éticos inerentes Ventura (2015, com base em Pisarello, 2006) para a 

consagração de um efetivo sistema de difusão da capacidade de atuação em matéria de direitos 

sociais.  

Por fim, mas não por último, importa atender ao conceito de governação integrada, como 

“(…) um projeto de mobilização da sociedade portuguesa para uma nova abordagem aos 
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problemas sociais complexos, através de um modelo de governação integrada, de matriz 

colaborativa, transversal, que envolva Estado e sociedade civil” (Marques, 2014:5). 

A premissa base é a continua complexidade dos problemas sociais, que são desafiantes e 

não se ultrapassam com respostas sociais condicionadas pela visão burocrática das organizações 

(rígidas e hierárquicas), nem com a fragmentação da gestão pública, exigindo inovação, 

cooperação, flexibilidade, rapidez e descentralização que se vão conjugar naquilo que Marques 

(2014) considera como a ascensão da “governação em rede”.  

Emerge assim a Governação Integrada – GovInt – como “(…) uma estratégia política que 

procura coordenar o desenvolvimento e a implementação de políticas, transversalmente a 

departamentos e agências, especialmente para abordar problemas sociais complexos como 

exclusão e pobreza, de uma forma integrada (…). É uma estratégia que procura juntar não só 

os departamentos governamentais, mas também um conjunto de instituições privadas e de 

voluntariado, trabalhando transversalmente, tendo em vista um objetivo comum” (Marques, 

2014:7 com base em Bogdanor, 2005).  

A governação integrada resulta assim da partilha de informação, à cooperação e à 

colaboração o que implica a necessidade de ser trabalhada uma nova cultura organizacional, 

que não bloqueie mas sim promova a governação integrada na base da importância de saber 

escolher as prioridades, pois não é possível GovInt em tudo, a todo o tempo, o que exige líderes 

e mediadores, participação e apropriação, reforçando-se a relevância dos conceitos de 

participação e emancipação social, que exigem uma prática reflexiva do Serviço Social, uma 

prática fundamentada no reforço da “(…) complementaridade de uma perspetiva universal com 

a especificidade de uma situação concreta (…)” (Pena, 2012:119) mas sobretudo uma prática 

baseada na ética do cuidado, que “(…) valoriza as emoções e a capacidade relacional que 

permitem a compreensão do que é melhor (…)” (Held, 2006 citado por Hennessey, 2011:115 

em Pena, 2012:119).  

 

4.3. O enfoque na participação e empoderamento social 

Importa atender que “A participação manifesta-se por uma relação dinâmica e tensional que se 

constrói entre sujeitos, individuais (pares e grupos) ou coletivos (comunidades e organizações). 

Este é também espaço de relação entre o Estado, sociedade e mercado, vivenciando a partir de 

um contexto institucional, onde se entrelaçam as dimensões do sistema político e da estrutura 

organizacional com os diversos papeis dos atores sociais. A participação é assim, por nós 

entendida como uma relação construída na ação” (Vieira, 2017:128). 
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Nesta investigação a participação assume-se como um lugar conceptual que nos permite 

refletir sobre as relações sociais entre Estado, Mercado, Sociedade, Comunidade e Cidadão, 

entendendo-se “(…) a participação como relação de interconhecimento e interação dos sujeitos, 

em determinado território, tendo em vista a concretização de objetivos comuns, orientados para 

o desenvolvimento pessoal e coletivo, entendidos quer como realização individual dos sujeitos 

de ação, quer como afetação de recursos para produção do bem estar individual e coletivo” 

(Vieira, 2017:133). 

Vieira (2017), salienta os diferentes significados que a participação pode ter, concretamente 

como exercício de um direito, como principio ético e comunicacional, como prática relacional 

e interventiva, como processo de produção de conhecimento na ação, como exercício do poder, 

como prática pedagógica e como relação de ajuda e cuidado sendo que no âmbito da presente 

investigação consideramos que a conjugação destes diferentes significados alimenta a visão de 

que “ (…) a participação de todos converte-se no melhor vetor de mudança, de transformações 

sociais. (…)” (Quintas e Sánchez, 1999:15). 

“A participação torna-se o lugar de reafirmar a identidade do sujeito, usar as suas 

capacidades para efetuar escolhas e treinar competências em colaboração com outros, sempre 

que possível. A relação cooperativa torna-se o lugar dialógico de construção da reciprocidade 

e da solidariedade, para a reivindicação dos direitos e o exercício da cidadania” (Vieira, 

2017:147).  

Associado ao conceito de participar temos o empowerment ou empoderamento, em 

português, que se “(…) refere à capacidade de cada pessoa para decidir sobre si própria e sobre 

os seus destinos (…)” (Vieira, 2017:129).  

 “O Empowerment aparece-nos como valor, princípio político e técnico/metodológico e 

como instrumento do trabalho social. Encontramos o empoderamento como princípio das 

políticas sociais. É definido como um processo de reconhecimento, criação e utilização de 

recursos e de instrumentos pelos indivíduos, grupos e comunidades, em si mesmos e no meio 

envolvente, que se traduz num acréscimo de poder -   psicológico, sociocultural, politico e 

económico - que permite a estes sujeitos aumentar a eficácia do exercício da sua cidadania.” 

(Pinto 1998:252). "Um processo intencional contínuo centrado na comunidade local, 

envolvendo respeito mútuo, reflexão critica, ética de cuidados e participação grupal, processo 

pelo qual pessoas a quem falta uma parte igual de recursos valorizados ganha um acesso 

acrescido e maior controlo sobre esses recursos" (citado em Perkins, Zimmerman 1995:570). 

Em menos palavras, uma outra definição, a de Atkinson (1999), para quem o empowerment é 
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entendido como transformação das relações de poder e dominação subjacentes à produção da 

desigualdade e desvantagem social” (Pinto, 2009:401-402). 

O empoderamento está “(…) associado à participação: a possibilidade de que todas as 

pessoas, mesmo pobres e marginalizadas, sejam ouvidas e possam participar de forma 

significativa dos debates que afetam as suas vidas” (PNUD, 2010:115). 

“O empoderamento dos sujeitos – a afirmação da sua agência política – como elemento de 

mudança e transformação dos elementos que, por sua vez, definem a condição de cidadania – 

sujeito, espaço, expressões e práticas de cidadania. Assim, o empoderamento dos sujeitos não 

pode apenas ser compreendido como resultado da sua inclusão na condição vigente de 

cidadania. Pelo contrário, a afirmação política dos sujeitos desafia e/ou transforma os limites 

de inclusão/exclusão e, neste sentido, o empoderamento é indispensável para um entendimento 

de cidadania em que a dimensão política é resgatada. Ou seja, o empoderamento dos sujeitos 

não ocorre apenas através dos direitos associados à cidadania e à capacidade dos indivíduos de 

exercer e usufruir desses direitos: o empoderamento resulta de práticas que procuram (re)definir 

e (re)articular a condição de cidadania” (Borges e Maschietto, 2014:77). 

O conceito de empoderamento surge ligado ao trabalho comunitário e ao desenvolvimento 

comunitário, tendo também ligação com o Serviço Social, enquanto estratégia para a prevenção 

e intervenção para a mudança (Vieira, 2017:129 com base em Eriksson, 2003). 

Esta proeminência dada ao local através da promoção do empoderamento e de apropriação 

local nas reformas desenhadas internacionalmente visa afetar a relação Estado-sociedade e, 

fundamentalmente, a forma como os atores internacionais (não) podem/devem interferir nesta 

mesma relação, para que exista uma legitimidade local capaz de garantir a sustentabilidade das 

reformas promovidas (Borges e Maschietto, 2014: 70 com base em Ban Ki-Moon, 2009; 

OECD, 2010; PNUD, 2012). 

Esta abordagem, progressiva e sustentável, tem por base que quando os indivíduos 

perceberem que o que fazem e o que acontece na comunidade tem impacto nas suas vidas, estão 

mais predispostos para participar, havendo a valorização do seu posicionamento como agentes 

ativos no desenvolvimento de políticas sociais em prol da sua integração social e do 

desenvolvimento dos territórios onde se inserem. 

Vieira (2017, seguindo Mayer, 2001), elucida que o empowerment, ou empoderamento, 

refere-se ao processo pelo qual as pessoas, os grupos e as comunidades, adquirem a capacidade 

de exercer um poder real, o que implica ser capaz de escolher, ter os meios para tomar uma 

decisão e estar em condições para agir deste modo. Segundo este autor, antes de termos 

capacidade coletiva para exercer o poder de decisão, temos de tê-la a nível individual e este 
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processo implica trabalhar, simultaneamente, quatro componentes essenciais: a participação, a 

competência técnica, a autoestima e a consciência critica. Estes processos levam “as pessoas a 

serem “donas de si próprias”, responsabilizando-se por criar laços com os outros e conduzir a 

sua vida na sua relação com o ambiente que as rodeia” (Vieira, 2017:130). 

Esta capacitação das pessoas, poderá ter também impacto, quer direto como indireto, na 

sociedade civil, não somente decorrente do facto de indivíduos mais capacitados poderão ser 

mais participativos na vida associativa, mas acima de tudo na sua ligação e envolvimento na 

promoção da democracia, com especial enfoque na designada democracia participativa (mais 

permeável à ação dos indivíduos) e isto acontece “(…) ao reforçar a capacidade de expressão 

das camadas populares e das classes médias, através de um processo que impulsione a igualdade 

política e a eliminação das várias formas de exploração e dominação” (Fernandes, 2014:29). 

 

4.4. A indissociabilidade do Serviço Social às Políticas Sociais, com reforçado enfoque na 

intervenção comunitária 

A análise das dinâmicas de territorialização das políticas públicas no geral e das sociais no 

particular induzem à reflexão sobre a pertinência e necessidade de se recolocar o assistente 

social enquanto ator de políticas, concretamente das que corporizem as dinâmicas de 

territorialização das políticas públicas, num ambiente de coordenação e cooperação, nos termos 

de um ideário de uma “(…) constelação multi-institucional, participativa e multinível de 

garantia dos direitos civis, políticos e sociais” Ventura (2015, com base em Pisarello, 2006). 

“A profissão Serviço Social é forjada sob as marcas da contradição entre o seu contributo 

para a reprodução do capital, através do Estado (principalmente via os sistemas de proteção 

social) e das demandas e lutas da classe trabalhadora por direitos, em suas diversas frações, na 

passagem do capitalismo concorrencial ao capitalismo monopolista, sob as particularidades 

determinadas pelas formações sócio – históricas das sociedades” (Maciel e Martins, 2021:39). 

Importa assim atender à “(…) relação orgânica que se estabelece entre o Serviço Social e 

as políticas sociais (…)” (Silva e Tenório, 2017:70) pois a “(…) mutação e reconfiguração 

societal tem conduzido a mudanças nucleares nas conceções de solidariedade, cidadania e 

direitos sociais” (Branco e Amaro, 2011:660). 

Seguimos Montano (2007:39) que identifica as políticas sociais como instrumentos de 

legitimação e consolidação hegemónica que, contraditoriamente, são permeadas por conquistas 

da classe trabalhadora.  Lugares de intervenção do assistente social, onde devem ser articuladas 

e contempladas as dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico operativa em prol 

de uma intervenção da e na realidade social.  
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A tendência para a territorialização das politicas sociais exige o reconhecimento de que 

estamos perante renovadas dinâmicas sociais, que impõem debate e ponderação no sentido de 

“(…) reflexões mais amplas sobre necessidades, direitos e universalização de políticas, 

superando as políticas sociais que se limitam a prestar auxílio aos mais necessitados, 

perpetuando uma proteção seletiva que continua associada à proteção de situações de privação 

e aflição (Castel, 2005), e não no exercício do direito à participação, ignorando o potencial de 

desenvolvimento humano dos indivíduos (…)” (Fernandes et al, 2021:30) exige uma 

convergência, necessária e possível, entre o Serviço Social e as políticas sociais pois as “(…) 

possibilidades de contribuição do Serviço Social na gestão de riscos e das suas consequências, 

vai muito além do trabalho meramente emergencial” (Fernandes et al, 2021:29).  

Importa assim atender ao facto de que a “(…) presente geração de políticas sociais, em 

particular a sua dimensão territorializada, veio abrir ao Serviço Social novas possibilidades” 

(Fernandes et al, 2021:31), especificamente “(…) contribuindo para a transformação das 

instituições sociais, económicas e políticas, nesta nova era (…)” (Fernandes et al, 2021:35).  

Procura-se, nesta base crítica reflexiva, indagar o papel do assistente social como agente 

relevante na conceção de políticas ao nível comunitário, contribuindo para uma governança 

multinível, intersectorial e colaborativa, baseada nas redes e de carater bottom-up que potencie 

a reinvenção da democracia, reforçando o papel fundamental da democracia colaborativa e 

participativa como complemento da democracia representativa. Papel este contemplado no 

desenvolvimento da Agenda Global para o Trabalho Social e Desenvolvimento Social que tem 

por objetivo fortalecer no mercado internacional o perfil do trabalho social e permitir que os 

assistentes sociais façam contribuições mais forte para o desenvolvimento de políticas (IFSW, 

2019). 

      Emergem assim indagações como: que papel tem os assistentes sociais neste processo de 

reconfiguração das políticas sociais? Que contributos pode dar o Serviço Social para a 

construção/reconstrução das políticas sociais? Poderá ter uma participação efetiva no desenho 

e na conceção de políticas sociais? Que estratégias de rede, de coligação de logging promove o 

Serviço Social? E que relação tem o mesmo com as novas teorias das políticas públicas? Será 

o Serviço Social um ator privilegiado atendendo ao seu conhecimento profundo dos fenómenos 

sociais? Qual a análise e reflexão que o Serviço Social faz do processo de reconfiguração do 

modelo de Bem-Estar e como se posiciona? Que papel cabe ao Serviço Social como ator no 

processo de construção de Políticas Sociais?  
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CAPÍTULO 5 

Estratégia metodológica�
 

A pesquisa é um processo exigente, de auto crescimento, que requer uma contínua reflexão 

crítica construtiva sobre o campo de estudo, num processo de apropriação e aprofundamento 

do conhecimento, isento de juízos de valor. 

“Duas questões muito simples acorrem ao nosso espírito quando se fala de investigação 

científica. A primeira é «Qual é o meu problema?» e a segunda é «Que devo fazer?». Com estas 

duas questões tão simples, temos a síntese do que constitui o processo de investigação em 

qualquer área científica.” (Coutinho, 2020:5) impondo-se outras tantas perguntas como 

“procurar o quê? Com que objetivos? Procurar como? E, também, procurar para quê?” 

(Coutinho, 2020:6). 

Pretende-se compreender, explicar e prever o fenómeno em estudo, através das hipóteses 

formuladas, testá-las, retirando-se as conclusões. Para tal, epistemologicamente, recorrer-se-á 

às teorias, modelos e às observações, sendo que a independência entre estes posicionamentos 

confirmará ou contrariará a teoria de partida para explicar o fenómeno.� 

Salienta-se a independência traduzida no distanciamento de quem observa a realidade a ser 

estudada. 

Por fim, enquadra-se as questões de ética: o consentimento informado, a confidencialidade 

dos dados. 

 

5.1. Metodologia de Investigação 

A presente investigação, em ciências sociais, pretende aferir posicionamentos e perceções que 

contribuem para responder à questão de partida, tendo-se considerado mais pertinente e 

enriquecedor optar por métodos mistos, agregando metodologias qualitativas, que melhor se 

adaptam à exploração de dimensões de forte subjetividade, com metodologias quantitativas, 

que têm enfoque na obtenção de informação de caráter objetivo, sendo a sua análise efetivada 

através do recurso a métodos estatísticos. 

A metodologia foi estruturada seguindo as recomendações propostas por Yin (1998, 2008) 

e Eisenhardt (1991). Na escolha da opção metodológica destacamos seguidamente algumas 

abordagens que importa considerar.  
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Brannen (1992:16) que enuncia os privilégios dos métodos mistos, ao argumentar que “(…) 

the multi-method approach demands that the researcher specifies, as precisely as possible, the 

particular aims of each method, the nature of the data that is expected to result, and how the 

data relate to theory”. Complementa esta visão da mais valia de articulação metodológica com 

“(…) with multiple methods the researcher has to confront the tensions between different 

theoretical perspectives while at the same time considering the relationship between the data 

set produced by the different methods” (Brannen, 1992:33). 

Creswell (2014:2) define métodos mistos como sendo “(…) an approach to research in the 

social, behavioural, and health sciences in which the investigator gathers both quantitative 

(closed – ended) and qualitative (open.ended) data, integrates the two, an then draws 

interpretations based on the combined strengths of both sets of data to understand research 

problems. A core assumption of this approach is that when an investigator combines statistical 

trends (quantitative data) with stories and personal experiences (qualitative data), this collective 

strength provides a better understanding of the research problem than either form of data alone”.  

Minayo (2001) considera que “não existe um "continuum" entre "qualitativo-quantitativo", 

em que o primeiro termo seria o lugar da "intuição", da "exploração" e do "subjetivismo"; e o 

segundo representaria o espaço do científico, porque traduzido "objetivamente" e em "dados 

matemáticos". A diferença entre qualitativo-quantitativo é de natureza. Enquanto cientistas 

sociais que trabalham com estatística apreendem dos fenómenos apenas a região "visível, 

ecológica, morfológica e concreta", a abordagem qualitativa aprofunda-se no mundo dos 

significados das ações e relações humanas, um lado não percetível e não captável em equações, 

médias e estatísticas. O conjunto de dados quantitativos e qualitativos, porém, não se opõem. 

Ao contrário, se complementam, pois, a realidade abrangida por eles interage dinamicamente, 

excluindo qualquer dicotomia” (Minayo, 2001:22). 

Esta escolha por métodos mistos permite-nos ir da análise ao nível macro, as tendências de 

territorialização das políticas sociais, ao nível micro, o papel de decisão do Serviço Social, 

incorporando-se “(…) múltiplas abordagens em todas as fases de um estudo, transformando os 

seus resultados e a sua análise numa outra abordagem” (Tashakkori e Teddlie apud Flick, 

2009:32). 

Desencadeia-se assim o ciclo da pesquisa, ao se definir a pergunta de partida “Como 

influência a prática do Serviço Social as dinâmicas de territorialização das políticas sociais?” 

e a partir da mesma os objetivos e questões de investigação, com amostras específicas e técnicas 

de recolhas de dados próprias. Seguimos para a fase exploratória da pesquisa, na qual “(…) nos 

interrogamos preliminarmente sobre o objeto, os pressupostos, as teorias pertinentes, a 
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metodologia apropriada e as questões operacionais para levar a cabo o trabalho de campo (…)”, 

momento “(…) relacional e prático de fundamental importância exploratória, de confirmação 

ou refutação de hipóteses e construção de teorias” Minayo, (2001:26).  

Procura-se assim dar resposta ao objetivo geral da presente investigação: sistematizar e 

interpretar o papel do Serviço Social nas dinâmicas de territorialização das políticas sociais, 

procurando-se, seguindo Vilelas (2009), promover o conhecimento sobre um fenómeno ou uma 

realidade social, abrindo-se pistas para perspetivas de investigação futura.  

Para tal temos uma natureza indutiva, que parte do particular para o geral, apresentando 

generalizações e uma natureza dedutiva, que se centra no geral e da mesma parte para o 

específico através do confronto do referencial teórico com a realidade particular, sendo 

abordagens distintas, mas complementares, que contribuem para a melhor compreensão, teórica 

e empírica, do objeto de estudo (Hill e Hill, 2000; Babbie, 2012).  

Fundamenta-se esta escolha no facto do Serviço Social relacionar as pessoas com as 

estruturas sociais para responder ao desafio da vida e à melhoria do Bem-Estar social, 

entendendo-se que no âmbito da presente investigação o Serviço Social leva avante estes seus 

desígnios tendo por base o paradigma crítico social, pois integra uma dimensão histórica da 

realidade e está comprometido com a ação transformadora da sociedade.  

A reflexão e a participação são assim eixos estruturantes da ação, assente na premissa de 

que as práticas são refletidas, num processo contínuo de busca de compreensão sobre os 

fenómenos sociais e na procura de construção de uma teoria de e na ação, sendo esta a base da 

construção da teoria do Serviço Social.  

Assume-se assim que “(…) as realidades são instáveis, complexas e desordenadas e propõe-

se, como corolário, uma prática que seja anti-utópica e anti-dogmática (Healy, 2001:175 em 

Amaro, 2008:73), focando-se a pertinência da Teoria Crítica do Serviço Social e da Teoria de 

Correlação de Forças que tem na sua base o foco de que existem na sociedade forças em conflito 

e que “(…) o profissional deve assumir-se como mediador dessa conflitualidade, mas, ao 

contrário do que era decalcado da racionalidade instrumental moderna, nessa mediação o 

Assistente Social não se posiciona como um agente neutro, mas como alguém que está ao lado 

da defesa dos interesses dos mais vulneráveis e despojados e que prossegue um ideal de 

equidade e de justiça social. O Assistente Social sublinha, assim, o seu papel de protagonista 

político na ação/reflexão sobre a sociedade” (Amaro, 2008:73).  

A Teoria Social Crítica tem enfoque na realidade, a ação ligada à reflexão, a sociedade como 

totalidade e dá relevância à comunicação 
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Quadro 5.1. Súmula das principais caraterísticas da Teoria Crítica   
Enfoque na realidade • Relação dialética entre pensamento e realidade, na qual os 

acontecimentos se produzem e experienciam; (Fay, 1987 in Healy., 

2001 in Rocha et al., 2013:83 e Hegel, 1910 in Rocha et al., 2013:83); 

• Não reduz a realidade ao que existe. Esta é um campo de 

possibilidades (Santos, 1999 em Marcondes e Toledo., 2014:173) 

Ação ligada à reflexão  • Praxis como intenção e ação voltadas à transformação (Sarmento, 

2011 em Marcondes e Toledo, 2014:174) 

• Reflexão racional como base vital para a ação radical  

• Processo on going de reflexão (Fook, 2001 in Rocha et al., 2013:88)) 

Sociedade como 

totalidade  

• Compreensão da sociedade como totalidade; (Wearing, 1986 in 

Rocha et al.,2015:85); 

• Capacitação dos sujeitos para influenciar a ordem social; (Fay, 1987 

in Rocha et al.,2013:85); 

• “Os humanos produzem e são produto da sociedade. Os seres 

humanos são configurados pela estrutura social, mas também capazes 

de alterá-la”. (Rocha et al.,2013:85) 

Relevância dada à 

comunicação  

• A transformação social parte da promoção do debate público e do 

consenso sobre as questões relativas às necessidades humanas 

(Habermas, 1929); 

• Compreensão da importância da linguagem na explicação e 

produção da realidade social; (Healy, 2001 in Rocha et al.,2013:86); 

Elaboração própria baseada em Rocha et al., 2013 e Marcones e Toledo, 2014 

 

Por seu turno, “o olhar da teoria da Correlação de Forças dirige-se para os indivíduos e não 

para os problemas, entendendo que as particularidades de cada caso encerram aspetos da 

generalidade” (Amaro, 2008:74).  

Perspetivas que no âmbito do objeto de estudo se completam, pois a Teoria Crítica do 

Serviço Social “(…) pretende devolver ao sujeito poder de ação sobre as suas próprias 

circunstâncias (…)” (Amaro, 2008:72) ou seja, “(…) o utente não deve ser olhado como um 

objeto passivo, mas como um sujeito ativo, com capacidades e potencialidades e, também, 

detentor de um poder que deve colocar ao serviço da resolução dos seus problemas (…)” 

(Healy, 2001:155-172 em Amaro, 2008:72), o que nos “alimenta” a premissa das dinâmicas de 

territorialização das políticas sociais poderem potenciar a passagem de um modelo de Estado 

de Bem-Estar normativo para um modelo mais relacional.  
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Partimos do pressuposto que “(…) a prática exige um reexame da teoria e a teoria serve 

para criticar a prática em profundidade, serve para questionar e corrigir a prática (…)” 

(Marcondes e Toledo, 2014:172), ou seja, que teoria e prática se devem auto influenciar, 

concretamente na intervenção em Serviço Social, atendendo a toda a mudança social e à 

complexidade dos fenómenos sociais, promovendo-se práticas de Serviço Social refletidas, na 

busca de compreensão sobre os fenómenos sociais e na procura de construção de uma teoria de 

e na ação.  

Compreender as dinâmicas de territorialização das políticas sociais e qual o papel do 

Serviço Social nesse processo constrói-se, enquanto investigação, em torno da constatação de 

que a realidade é socialmente construída e por isso subjetiva, pelo que se recorreu a diferentes 

técnicas de recolha de dados, ajustadas às diferentes questões de investigação para se dar 

resposta ao objetivo geral e específicos da presente investigação.  

Constitui assim objeto de estudo a análise do papel do Serviço Social nas dinâmicas de 

territorialização das Políticas Sociais, propondo-se desenvolver o mesmo no campo empírico 

da ação social local. 

Objetivos Específicos:  

- Caraterizar o processo/as dinâmicas de territorialização das políticas sociais; 

- Sistematizar o processo de autonomização local na concretização de estratégias no campo 

das políticas sociais; 

- Analisar as dinâmicas de influência do Serviço Social no processo de territorialização das 

políticas sociais; 

- Compreender o papel do Serviço Social perante as tendências atuais de territorialização 

das políticas sociais. 

O quadro teórico apresentado, que se intentou manter simples, tem por finalidade apresentar 

as relações entre os conceitos e elucidar sobre as dimensões e os indicadores associados aos 

mesmos, as relações entre as proposições, os objetivos e as variáveis tornando claro o que se 

pretende observar, como, com quem e quantos envolvidos, espelhando-se as técnicas de recolha 

de dados a utilizar. 

Reflete-se assim o processo de desconstrução da investigação, desde a pergunta de partida, 

aos conceitos chave, dimensões e indicadores que estiveram na base da construção do guião de 

entrevista e dos inquéritos por questionário, procurando-se associar em todo o processo o 

quadro teórico aos instrumentos de recolha de dados. 
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5.2. Desenho da pesquisa: abordagem metodológica e técnicas de recolhas dos dados 

Combina-se, conforme já enunciado, métodos qualitativos com quantitativos, na premissa de 

um esquema metodológico mais completo e ajustado à realidade da investigação.  

Enquadrando-se os pressupostos de cada uma das metodologias, tem-se como objetivo da 

metodologia qualitativa “(…) descrever ou interpretar, mais do que avaliar (…)” sendo 

preocupação do investigador “(…) a compreensão absoluta e ampla do fenómeno em estudo” 

(Fortin, 2009:22).  

Seguindo-se Flick (2014) identificamos como principais caraterísticas da pesquisa 

qualitativa o facto de reconhecer diferentes perspetivas e entender a reflexão como uma 

componente integrante do processo de produção de conhecimento, o que permite, através de 

uma variedade de abordagens e métodos partir de pontos de vista subjetivos para a formação 

de interações e reconstrução do sentido latente das práticas. 

Minayo (2001) afirma que a pesquisa qualitativa responde as questões muito particulares, 

procurando, nas ciências sociais, atender a um nível de realidade que não pode ser quantificado, 

pelo que se diferencia da pesquisa quantitativa na dimensão da amostragem.  

No âmbito qualitativo, recorre-se a três técnicas de recolha de dados de investigação 

diferentes, concretamente à análise documental, observação participante e à entrevista, com o 

intuito de se interligar perceções e dimensões o mais concreto possíveis e se construir 

conclusões multidimensionais.  

A análise documental é importante na medida em que contextualiza, por um lado o objeto 

de estudo, por outro os demais métodos aplicados. Através da mesma analisam-se documentos 

dos programas DLBC, CLDS Lisboa e do BIP ZIP, assim como legislação que enquadra a 

tendência para a territorialização das políticas sociais e os diferentes programas de Governo.  

A análise documental tomou assim uma preponderância essencial neste processo ao ser 

fonte de consolidação conceptual sobre o tema da investigação e potenciadora da seleção de 

ideias chave, assim como de informação que se constituiu como de referência para a construção 

das entrevistas aprofundadas e dos inquéritos por questionário. Um processo exigente, quer em 

termos de rigor teórico metodológico como de compromisso científico, que se deseja o mais 

coeso e potenciador dos objetivos da investigação. 

A entrevista, por sua vez, permite trazer para o estudo a perspetiva de atores diversificados, 

complementando a dimensão de observação do investigador com diferentes olhares sobre a 

mesma realidade o que se traduz numa informação mais aprofundada. Esta premissa levou-nos 

a optar pelo recurso a entrevistas aprofundadas, a interlocutores privilegiados, selecionados 

para o efeito no decurso da definição de um conjunto de dimensões.  
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A opção por entrevistas aprofundadas decorre de se considerar serem as mais ajustadas face 

ao objeto de estudo, por permitirem explorar a fundo o mesmo. 

Quivy e Campenhoudt (1995:95) descrevem os métodos de entrevista como “(…) uma 

verdadeira troca, durante a qual o interlocutor do investigador exprime as suas perceções de um 

acontecimento (…) ao passo que o investigador facilita essa expressão, evitando que ele se 

afaste dos objetivos da investigação e permitindo ao interlocutor aceder a um grau máximo de 

autenticidade e profundidade”.  

A entrevista posicionou-se como uma importante técnica de recolha de dados, seguindo-se 

o enunciado por Marconi & Lakatos (2010:178) que a entendem como “(…) um procedimento 

utilizado na investigação social, para a coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou no 

tratamento de um problema social”. Sendo esta uma técnica de recolha de dados qualitativa, 

segue-se o enunciado por Guerra (2012), concretamente focamo-nos numa pequena dimensão 

de sujeitos socialmente significativos.  

Existem diferentes tipos de entrevistas, optando-se pela entrevista semiestruturada, em 

profundidade, a qual potência obter resposta “(…) com base no conhecimento que o 

entrevistado tem imediatamente à mão (…)” (Flick, 2014:218), assim como torna explícito 

“(…) o conhecimento implícito dos entrevistados (…)” (Flick, 2014:218) ao se direcionar as 

questões, com base na literatura sobre o tema. 

Na metodologia qualitativa foi utilizada a análise das entrevistas dos participantes. No 

tratamento dos dados recolhidos, foi utilizada a técnica de análise manual de conteúdo, (Bardin, 

2016). Utilizou-se uma análise de conteúdo do tipo indireta, sendo os resultados apresentados 

fazendo a indicação e descrição das respostas mais relevantes e frequentes dos participantes.  

Nos métodos quantitativos recorremos ao inquérito por questionário, usado para se recolher 

as perceções dos/as assistentes sociais integradas/os no poder local na cidade de Lisboa que 

acompanham processos de desenvolvimento local e dos/das técnicos/as de intervenção social 

que integram processos de desenvolvimento comunitário na cidade de Lisboa sobre o papel do 

Serviço Social nas dinâmicas de territorialização das Políticas Sociais.  

“Considerado por muitos autores, em particular os positivistas, como sendo um instrumento 

fundamental no processo de produção do conhecimento (…)” (Santos e Henriques, 2021:7) 

apresenta como principais vantagens o recurso à representatividade dos entrevistados, a qual 

“(…) nunca é absoluta, está sempre limitada por uma margem de erro e que só tem sentido em 

relação a um certo tipo de perguntas, as que têm sentido para a totalidade da população em 

questão (…)”, (cf. Quivy e Campenhoudt, 1992:190-191) e a possibilidade de quantificar uma 

diversidade de dados e de correlacionar os mesmos. 
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Foi desenvolvido um inquérito preliminar para testagem da pertinência das questões 

abordados o qual foi remetido para sete especialistas, que se entendam elementos de referência 

científica e profissional, na área da territorialização das políticas sociais.  

Como resultado do questionário teste surgiram alguns ajustes nas perguntas, com alterações 

mínimas, com o objetivo de clarificar e tornar mais objetivas as questões.  

O questionário foi estruturado em três partes: a primeira com dados de identificação, para 

caraterização do respondente; a segunda parte focada na perceção do respondente sobre a 

tendência para a territorialização das políticas sociais e a terceira parte centralizada na recolha 

de informação sobre a prática profissional. Nesta terceira parte recorreu-se a uma escala de 

Likert de cinco pontos para medir: ausência de qualquer autonomia/nenhuma valorização/não 

contribui e baixo risco a valorização plena/contribui plenamente/risco elevado.   

Explicitando o inquérito por questionário foi dirigido a assistentes sociais integradas/os no 

poder local na cidade de Lisboa que acompanham processos de desenvolvimento local e a 

técnicos/as de intervenção social que integram processos de desenvolvimento comunitário na 

cidade de Lisboa.  

 

5.3. Universo e Amostra 

Com a evolução da pesquisa documental fundamenta-se a proposta de campo empírico, 

circunscrevendo-se o mesmo à cidade de Lisboa, especificamente em projetos de 

Desenvolvimento Local de Base Comunitária – DLBC, em Contratos Locais de 

desenvolvimento Social – CLDS – e em projetos BIP ZIP, que emanem do PDLBC Lx 20.20, 

enquanto expressões de territorialização das políticas sociais. 

O campo empírico foi selecionado com o objetivo de dar resposta à pergunta de partida da 

presente investigação, concretamente “Como influência a prática do Serviço Social as 

dinâmicas de territorialização das políticas sociais?” sendo elencados cinco objetivos e questões 

de investigação, com amostras especificadas e técnicas de recolhas de dados próprias. 

 

Quadro 5.2. Compilação dos objetivos, questões de investigação, amostra e técnicas de recolha 

de dados. 

Objetivos  Questão de investigação Amostra Técnica de recolha de 

dados 
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Caraterizar o 

processo/ as 

dinâmicas de 

territorialização das 

políticas sociais 

Que implicações 

percecionadas para o 

Serviço Social no processo 

de territorialização das 

políticas sociais? 

Assistentes sociais 

integradas no poder 

local na cidade de 

Lisboa. 

Técnicos de 

intervenção social que 

integram processos de 

desenvolvimento 

comunitário na cidade 

de Lisboa.   

Inquérito por 

questionário  

 

 

 

Sistematizar o 

processo de 

autonomização 

local na 

concretização de 

estratégias no 

campo das políticas 

sociais; 

Que participação tem o 

Serviço Social no desenho e 

operacionalização do 

processo de autonomização 

do local nas estratégias e 

planos de política social? 

Entrevistados que, pela 

sua experiência 

profissional, se 

consideram relevantes 

para o tema/ 

interlocutores 

privilegiados.  

 Entrevista 

aprofundada a 

interlocutores 

privilegiados; 

Observação 

participante; 

Análise documental de 

programas/ Estratégias/ 

medidas de 

territorialização das 

políticas sociais. 

Analisar as 

dinâmicas de 

influência do 

Serviço Social no 

processo de 

territorialização das 

políticas sociais. 

Que influência exerce o 

Serviço Social nas 

dinâmicas e estratégias de 

territorialização das 

políticas sociais na cidade 

de Lisboa? 

Interlocutores 

privilegiados 

Entrevista aprofundada 

a interlocutores 

privilegiados; 

Observação 

participante; 

Análise documental�

programas/ Estratégias/ 

medidas de 

territorialização das 

políticas sociais  ( de 4 

anos CLDS, BIP ZIP e 

DLBC em Lisboa). 

Compreender o 

papel do Serviço 

Social perante as 

Que proposta/estratégia 

para a consolidação da 

intervenção do Serviço 

Assistentes sociais 

integradas/os no poder 

Inquéritos por 

questionário; 
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A fundamentação pelo território de Lisboa prende-se com o facto de existir na cidade, além 

de programas nacionais de territorialização das políticas sociais, como o CLDS e o DLBC, um 

programa municipal, concretamente o BIP ZIP. Acresce a dimensão destes programas na cidade 

de Lisboa, que da pesquisa exploratória, nos fez constatar que se trata da zona do país na qual 

encontramos maior representatividade de programas que explanam a territorialização das 

políticas sociais. 

Passamos agora a enunciar cada um dos programas em que direcionamos o nosso contexto 

investigativo. 

“Os Contratos Locais de Desenvolvimento Social (CLDS) têm por finalidade promover a 

inclusão social dos cidadãos, de forma multisectorial e integrada, através de ações a executar 

em parceria, para combater a pobreza persistente e a exclusão social em territórios 

deprimidos”�
. Em 2020 existem três projetos CLDS a decorrer na cidade de Lisboa: Vale de 

Chelas, Santa Clara e Vale de Alcântara.   

Está na matriz destes programas promover a inclusão social de “(…) grupos populacionais 

que revelem maiores níveis de fragilidade social num determinado território, mobilizando para 

o efeito a ação integrada de diferentes agentes e recursos localmente disponíveis”��. 

O caráter local, o trabalho em rede e o enfoque no empoderamento são caraterísticas 

patentes nestes projetos, assim como nos BIP ZIP que emergem como “(…) um instrumento de 

política pública municipal, criado pela autarquia de Lisboa que “visa dinamizar parcerias e 

�
39 http://www.seg-social.pt/contratos-locais-de-desenvolvimento-social-clds Consultado a 30/3/2020 
pelas 23h18. 
40 https://dre.pt/home/-/dre/116043539/details/maximized consultado em 30/3/2020 pelas 24h01m. 

tendências atuais de 

territorialização das 

políticas sociais. 

Social no processo de 

territorialização das 

políticas sociais? 

local na cidade de 

Lisboa. 

Técnicos/as de 

intervenção social que 

integram processos de 

desenvolvimento 

comunitário na cidade 

de Lisboa. 
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pequenas intervenções locais de melhoria dos “habitats” abrangidos promovendo a coesão sócio 

territorial”.��  

O Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC) é uma abordagem territorial, 

através da qual são implementadas Estratégias de Desenvolvimento Local (EDL) concebidas 

por Grupos de Ação Local (GAL) com uma estreita ligação ao tecido social, económico e 

institucional de cada território, visando o desenvolvimento, diversificação e competitividade da 

economia e a melhoria das condições de vida das populações��. 

Lisboa dispõe de uma rede DLBC, “(…) criada com o objetivo de implementar um modelo 

inovador de cogovernação do território da cidade de Lisboa através da implementação de planos 

de desenvolvimento local”��. 

A definição da amostra é essencial para se clarificar o que considerar na investigação, 

justificando-se o universo da mesma. (Hill e Hill, 2000).  

Como já mencionado, recorre-se a uma metodologia mista, com base na amostragem por 

conveniência.  

Segundo Gil (1999), a amostra por conveniência consiste numa amostra não probabilística 

onde o investigador seleciona os membros da população dos quais obtém a informação, ou seja, 

utiliza os indivíduos que se encontram disponíveis.  

Agrupamos as questões de investigação, atendendo-se à amostra tida em consideração.  

Assim temos para a questão de investigação, que implicações percecionadas para o Serviço 

Social no processo de territorialização das políticas sociais? E questão de investigação que 

proposta/estratégia para a consolidação da intervenção do Serviço Social no processo de 

territorialização das políticas sociais? Um universo constituído pelos 23 projetos DLBC da 

cidade de Lisboa, os três projetos CLDS e os 121 projetos BIP ZIP, aprovados na cidade de 

Lisboa, no hiato temporal de quatro anos, ou seja, de 2017 a 2020, concretamente. 

Para as questões de investigação que implicações percecionadas para o Serviço Social no 

processo de territorialização das políticas sociais? E que influência exerce o Serviço Social nas 

dinâmicas e estratégias de territorialização das políticas sociais na cidade de Lisboa? foi 

utilizada uma amostra por conveniência constituída por sete interlocutores privilegiados.  

�
41 Informação constante na proposta de regras do programa de Desenvolvimento Local de Lisboa 

apresentada no dia 6 de março de 2020 durante a cerimonia de apresentação do Programa BIP ZIP 
Lisboa 20.20. 

42http://centro.portugal2020.pt/index.php/dlbc-desenvolvimento-local-de-base-comunitaria, consultado 
em 30/3/2020 pelas 23h47. 

43 https://rededlbclisboa.pt/associacao/ 
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5.4. Estudo quantitativo 

O estudo quantitativo incidiu sobre uma amostra de 76 técnicos. A população estatística foi 

composta por 147 projetos.  

Foram critérios de elegibilidade da amostra:  

a)  A mesma ser composta por assistentes sociais integradas/os no poder local na cidade 

de Lisboa que acompanhem processos de desenvolvimento local e/ou técnicos de intervenção 

social que integrem processos de desenvolvimento comunitário na cidade de Lisboa, de modo 

a se compreender o papel do Serviço Social e de outras áreas de saber, análise que se manifesta 

pertinente com o evoluir da investigação;  

b) A disponibilidade para participar no estudo; 

c) Não foi definida distribuição por género e idade; 

 

5.4.2. Procedimento do estudo quantitativo 

Foi estabelecido um contacto prévio com as entidades promotoras de projetos DLBC, BIP ZIP 

e CLDS, por email e telefonicamente, com o intuito de expor o âmbito e objetivos do estudo, 

dar a conhecer o questionário a aplicar, os critérios de elegibilidade, enquadrando-se que se iria 

formalizar o pedido de autorização para a aplicação do mesmo, apelando-se à participação 

voluntária. 

O estudo foi realizado com caráter transversal, tendo o questionário sido aplicado num 

único momento. A aplicação dos questionários decorreu entre dezembro de 2021 e abril de 

2022. Com vista a proteger o anonimato dos participantes, nenhuma informação acerca da 

identidade foi colocada nos questionários. A confidencialidade foi também garantida. A duração 

do preenchimento do questionário do nosso estudo foi de cerca de 15/20 minutos. Este trabalho 

segue os pressupostos da Comissão de Ética do ISCTE. 

 

5.4.3. Instrumento 

O instrumento utilizado para recolha dos dados, foi um questionário de autopreenchimento 

usado para se recolher as perceções dos/as assistentes sociais integradas/os no poder local na 

cidade de Lisboa que acompanhem processos de desenvolvimento local e dos/das técnicos/as 

de intervenção social que integram processos de desenvolvimento comunitário na cidade de 

Lisboa sobre o poder de decisão do Serviço Social nas dinâmicas de territorialização das 

Políticas Sociais.  

Como referido anteriormente foi desenvolvido um inquérito por questionário preliminar 

para testagem da pertinência das questões abordados o qual foi remetido para seis especialistas, 
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que se entendam elementos de referência científica e profissional, na área da territorialização 

das políticas sociais.  

Como resultado do questionário teste surgiram alguns reajustes nas questões, com 

alterações mínimas, com o objetivo de clarificar e tornar mais objetivas as questões.  

O questionário foi estruturado em três partes: a primeira com dados de identificação, para 

caraterização do respondente como género, formação académica, cargo profissional, local de 

trabalho, anos de trabalho na instituição e anos de trabalho em processos de ação social 

territorializada; a segunda parte focada na perceção do respondente sobre a tendência para a 

territorialização das políticas sociais e a terceira parte centrada na recolha de informação sobre 

a prática profissional. Nesta terceira parte recorreu-se a uma escala de Likert de cinco pontos 

para medir: ausência de qualquer autonomia/ nenhuma valorização/não contribui e baixo risco 

a valorização plena/ contribui plenamente/ risco elevado (Anexo-E)  

O presente estudo é descritivo e comparativo, na medida em que caracteriza o processo/as 

dinâmicas de territorialização das políticas sociais e avalia diferenças de formação académica 

quanto à tendência para a territorialização das políticas sociais e a prática profissional, no 

sentido de averiguar e compreender o papel do Serviço Social nas dinâmicas de territorialização 

das políticas sociais. A análise e procedimentos estatísticos foram efetuados através do 

programa Statistical Package for Social Sciences (SPSS, versão 25 para Windows).  

 

5.5. Estudo Qualititativo  

Foram realizadas entrevistas de modo a aprofundar as questões de investigação, nomeadamente 

sistematizar o processo de autonomização local na concretização de estratégias no campo das 

políticas sociais; e analisar as dinâmicas de influência do Serviço Social no processo de 

territorialização das políticas sociais. 

      As entrevistas foram realizadas a sete interlocutores que pela sua experiência profissional e 

académica se considerou privilegiados, concretamente à: 

• Ex vereadora da habitação e desenvolvimento social, responsável pelo programa 

BIP ZIP; 

• Ex Ministro e Secretário de Estado do Trabalho e Solidariedade Social;  

• Presidente da Associação dos Profissionais de Serviço Social, professora 

universitária e especialista em Serviço Social, políticas sociais e sociedade; 

• Professor universitário com sólida experiência em desenvolvimento local, também 

Presidente da PROACT - Unidade de Investigação e Apoio Técnico ao 
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Desenvolvimento Local, à Valorização do Ambiente e à Luta contra a Exclusão 

Social, dinamizador dos grupos comunitários da cidade de Lisboa e fundador 

daGovernança Local Partilhada e Participativa – GLPP - da cidade de Lisboa; 

• Professora universitária, doutorada em Serviço Social e especialista em 

Desenvolvimento Local, Intervenção Comunitária e Redes; 

• Ex docente universitário, mestre em Geografia Humana e Desenvolvimento 

Regional com especialidade em Marketing Territorial, gestor de projetos, formador 

e consultor independente, dinamizador de redes com ampla experiência em 

projetos de formação e inovação social, na dinamização de processos de 

aprendizagem e criatividade coletiva. Criador do «Laboratório de Inovação Socio-

Territorial» e do Atelier de Desenvolvimento.  

• Ex Diretora do Núcleo de Respostas Sociais no Instituto da Segurança Social, IP, 

ex docente universitária e presidente de uma das grandes IPSS da cidade de Lisboa.  

      A escolha por estes entrevistados fundamenta-se no seu saber, decorrente quer da prática 

profissional como de investigação realizada sobre a temática, e na circunstância de parte ter 

sido protagonista na implementação de medidas de política territorializada na cidade de Lisboa, 

reforçando-se a importância de refletir, em Serviço Social, sobre os “(…) sujeitos de atenção, 

reconhecendo-os como pessoas informadas e com conhecimentos mínimos na apreensão do real 

e das estruturas sociais de apoio e ação social” (Ferreira, 2011b:67). Ou seja, reconhece-se nos 

entrevistados/as conhecimento de causa sobre o objeto da investigação, o qual se entende muito 

pertinente para contextualizar a pertinência da investigação, fundamentar linhas orientadoras 

da mesma e enquadrar e complementar os dados recolhidos pelos inquéritos por questionário. 

      Os sete entrevistados concordaram em participar no estudo, sendo finalidade das entrevistas 

contribuir para os seguintes objetivos de investigação: sistematizar o processo de 

autonomização local na concretização de estratégias no campo das políticas sociais e analisar 

as dinâmicas de influência do Serviço Social no processo de territorialização das políticas 

sociais.  

      A entrevista seguiu um guião com perguntas abertas e fechadas, organizadas numa ordem 

consistente e sistémica (Berg, 2009). A existência de guião aumenta a comparabilidade dos 

dados” (Flick, 2014). 

      A observação participante foi outra das técnicas de recolha de dados utilizada, 

posicionando-se como um método que permite ao investigador captar “(…) os comportamentos 

no momento em que eles se produzem e em si mesmos, sem a medição de um documento ou 

um testemunho (…)” (Quivy e Campenhoudt, 1992:98), o que se torna particularmente 
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relevante na presente investigação pelo facto da participação ativa por parte do investigador 

permitir uma perspetiva única, sem intermediários, dos diferentes acontecimentos e dimensões, 

tornando-se complementar aos restantes métodos.  

      Foi realizada observação participante, durante 12 meses, com uma periodicidade mensal, 

junto de um projeto BIP ZIP, um projeto DLBC e um projeto CLDS, com o propósito de 

sistematizar o processo de autonomização local na concretização de estratégias no campo das 

políticas sociais e analisar as dinâmicas de influência do Serviço Social no processo de 

territorialização das políticas sociais, assim como recolher as perceções dos/as assistentes 

sociais integradas/os no poder local na cidade de Lisboa que acompanham processos de 

desenvolvimento local e dos/das técnicos/as de intervenção social que integram processos de 

desenvolvimento comunitário na cidade de Lisboa.  

      Entende-se que a investigadora teve uma participação moderada na observação participante 

pois existia, decorrente da sua prática profissional, conhecimento dos territórios e de alguns dos 

seus técnicos, o que potenciou os contextos de observação existindo, porém, a preocupação 

central de manter a neutralidade e objetividade perante os contextos observados.  

      Optou-se por esta técnica pelo facto de permitir a profundidade do conhecimento, 

concretamente a obtenção de informação detalhada sobre a ação e participação do Serviço 

Social nas dinâmicas de territorialização das políticas sociais.  

      Outra das técnicas utilizadas foi a análise documental, que incidiu sobre o estudo de 

programas/estratégias/ medidas de territorialização das políticas sociais, concretamente com a 

análise de quatro anos de implementação de projetos CLDS, BIP ZIP e BLBC, análise da 

legislação e dos programas de governo. Além de potenciar o alinhamento e fundamentação das 

questões a serem formalizadas nas entrevistas e nos questionários, potenciou a retirada de ideias 

chave sobre a temática em estudo.  

 

5.6. A ética no processo de investigação 

A preocupação com as questões de ética foi central no decurso da investigação, que se espelham 

no rigor que se procurou seguir, no pedido de consentimento informado, na garantida da 

confidencialidade dos dados e anonimização, cumprindo-se os requisitos éticos do ISCTE.  
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      Procurou-se cumprir os princípios da responsabilidade, honestidade, fiabilidade e rigor, 

objetividade e integridade, que estão plasmados no código de conduta ética na investigação do 

ISCTE44.  

      A recolha, utilização e divulgação dos dados resultantes do inquérito por questionário e 

entrevista aprofundada, obedeceu a todas as normas legais em vigor. Foi salvaguardado, no 

decurso de todo o processo de recolha de dados, que a participação era voluntária, anónima e 

confidencial, no entanto, muito valorizada, podendo ser interrompida a qualquer momento, sem 

justificação. Não existem riscos significativos expectáveis associados à participação no estudo. 

Ainda que os participantes possam não beneficiar diretamente com a participação no estudo, as 

suas respostas vão contribuir para a produção e construção de conhecimento sobre o papel do 

Serviço Social nas dinâmicas de territorialização das políticas sociais, destinando-se os dados 

recolhidos, única e exclusivamente, a tratamento estatístico. 
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44https://www.iscteiul.pt/assets/files/2018/10/11/1539270104878_codigo_conduta_etica_na_investiga
cao_iscte_iul.pdf 
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CAPÍTULO 6 

Análise e discussão de dados�
 

O presente capítulo apresenta e analisa os dados do estudo quantitativo e qualitativo.  

A apresentação dos dados é realizada através de tabelas com os números e as percentagens 

de resposta a cada questão, assim como pelo recurso a quadros comparativos. 

Termina-se o capítulo com uma síntese analítica do papel do Serviço Social no processo de 

territorialização das políticas sociais. 

 

6.1.�Análise dos dados do estudo quantitativo 

Para a análise dos dados foi utilizada uma estatística descritiva, com apresentação das 

frequências e percentagens para variáveis nominais, e das médias e desvios-padrão para 

variáveis contínuas.  

Para estudar as diferenças entre grupos de formação académica (Serviço Social versus outra 

formação) e  grupos de anos de trabalho (15 anos ou menos vs 16 anos ou mais) efetuaram-se 

testes de Qui-quadrado (estudo da distribuição em variáveis nominais) com análise de residuais 

ajustados para localização dos valores significativos e teste de T-Student para amostras 

independentes (estudo das diferenças entre médias). Considerou-se um nível de significância 

de 5%. Nas situações em que se constatou um número reduzido de casos em algumas células, 

optou-se por apresentar o número de casos em substituição da percentagem.  

Os dados são apresentados do seguinte modo: 

1) Tabelas com os números e as percentagens de resposta a cada questão [em que a(s) 

opção(ões) com a(s) maior(es) percentagem(ns) de resposta é (são) apresentada(s) a negrito]. 

2) Quadros comparativos, em que os valores com residuais ajustados iguais ou superiores 

a 1.9 em módulo e “p” significativo são apresentados a negrito.   

Fazendo-se a súmula dos resultados da caraterização sócio demográfica da amostra, temos 

a participação de 76 técnicos de intervenção social integradas/os no poder local na cidade de 

Lisboa, em que 85,5% são do sexo feminino.  

Considerando as diferenças entre os grupos de formação académica - assistentes sociais, ou 

seja, técnicos de intervenção social com formação em serviço social e os técnicos com outra 

formação - e o género, foram encontradas diferenças estatisticamente significativas (�2 (1) = 

7,072; p =.008). Podemos verificar que os assistentes sociais mais frequentemente são do 
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género feminino e os técnicos de intervenção social com outra formação, mais frequentemente 

são do género masculino.  

Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de anos 

de trabalho e o género. 

Tabela 6.1. Diferenças entre género e formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

Género (N=76)a) 
 Masculino  

(N=11) 
Feminino 
(N= 65) 

Serviço Social 2,9% 97,1% 

Outra 24,4% 75,6% 
                              Fonte: produção própria, 2022 

 

Tabela 6.2. Diferenças entre género e anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Género (N=76)a) 

 Masculino  

(N=11) 

Feminino 

(N=65) 

15 anos ou menos 16,3% 83,7% 

16 anos ou mais 11,1% 88,9% 
                                         a) (�²= 0,383; g.l.= 1; p = .536) 

                                  Fonte: produção própria, 2022 

 

No que respeita à formação académica, quase metade dos participantes tem como formação 

académica o Serviço Social (N=35; 46,1%). Aqui, mais uma vez, não foram encontradas 

diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de anos de trabalho e a formação 

académica, apresentando-se tabela com o resumo de todas as formações. 

 

Tabela 6.3. Distribuição por formação académica. 

Formação Académica (N=76) 

 N  % 

Serviço Social 35 46,1 

Psicologia 8 10,5 

Educação Social 6 7,9 
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Animação Sociocultural 6 7,9 

Política Social 3 3,9 

Sociologia 3 3,9 

Economia 2 2,6 

Ensino Básico 2 2,6 

História 2 2,6 

Educação 2 2,6 

Reabilitação Psicomotora 2 2,6 

Gestão 1 1,3 

Geografia 1 1,3 

Antropologia 1 1,3 

Comunicação Social e 

Cultural 
1 1,3 

Design 1 1,3 

      Fonte: produção própria, 2022 

 

Tabela 6.4. Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Formação académica (N=76)a) 

 Serviço Social 

(N=35) 

Outra formação 

(N=41) 

15 anos ou menos 42,9% 57,1% 

16 anos ou mais 51,9% 48,1% 
                                         a) (�²= 0,567; g.l.= 1; p = .451) 

                           Fonte: produção própria, 2022 

No que concerne à função, a grande maioria dos participantes é técnico superior (84,2%) e 

menos de um quinto dos participantes é dirigente (15,8%). Não foram encontradas diferenças 

estatisticamente significativas entre os grupos de formação académica e os grupos de anos de 

trabalho e a função profissional. 
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Tabela 6.5. Distribuição por função profissional. 

Função Profissional (N=76) 

 N % 

Técnico Superior 64 84,2 

Dirigente 12 15,8 

Total 76 100  

Fonte: produção própria, 2022 

Tabela 6.6. Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra Formação) 

Função Profissional (N=76)a) 

 Técnico superior  

(N=64) 

Dirigente 

(N=12) 

Serviço Social 88,6% 11,4% 

Outra 80,5% 19,5% 
                                  a) (�²= 0,928; g.l.= 1; p= .335) 

Fonte: produção própria, 2022 

 

Tabela 6.7. Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Função Profissional (N=76)a) 

 Técnico superior 

(N=64) 

Dirigente 

(N=12) 

15 anos ou menos 89,8% 10,2% 

16 anos ou mais 74,1% 25,9% 
                                         a) (�²= 3,236; g.l.= 1; p = .072) 

                              Fonte: Produção própria, 2022 

 

No que diz respeito à caraterização da entidade laboral, mais de um quarto dos participantes 

trabalha na SCML (27,6%) e na Junta de Freguesia (26,3%). E um quinto dos assistentes sociais 

trabalha em associações sem fins lucrativos (que não IPSS) (21,1%). 

Considerando a amostra total, foram encontradas diferenças estatisticamente significativas 

no que se refere aos grupos de formação académica e o local de trabalho (�2 (5) = 12,797; p = 

.025) e os grupos de anos de trabalho e o local de trabalho (�2 (5) = 25,837; p = .000). São os 

assistentes sociais que mencionam que trabalham em juntas de freguesia e os técnicos com 
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outra formação que referem mais frequentemente trabalhar em associações sem fins lucrativos 

(que não IPSS) e fundação. Quem trabalha há 15 anos ou menos mais frequentemente trabalha 

nas juntas de freguesia e quem menciona trabalhar há 16 anos ou mais, mais frequentemente 

trabalha na SCML e na CML. 

 

Tabela 6.8. Distribuição local de trabalho (Instituição atual). 

Local de Trabalho (N=76) 

 N % 

SCML 21 27,6 

Junta de Freguesia 20 26,3 

Associação sem fins lucrativos (que não 

IPSS) 

16 21,1 

IPSS 10 13,2 

CML 5 6,6 

Fundação 4 5,3 

Total 76 100  

   Fonte: produção própria, 2022 

 

Tabela 6.9. Local de trabalho e diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra 

formação) 

Local de Trabalho (N=76)a) 

 

SCLM 

(N=21) 

Junta de 

freguesia 

(N= 20) 

Associação 

sem fins 

lucrativos 

(que não 

IPSS) 

(N=16) 

IPSS 

(N=10) 

CML 

(N=5) 

Fundação 

(N=4) 

Serviço Social 22,9% 37,1% 11,4% 17,1% 11,4% 0% 

Outra 31,7% 17,1% 29,3% 9,8% 2,4% 9,8% 

  a) (�²= 12,797; g.l.= 5; p� .05) 

Fonte: produção própria, 2022 

 

Na análise da relação entre o número de anos na atual instituição e número de anos de 

trabalho com processos de ação social territorializada, constatamos que quer o número de anos 
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de trabalho na atual instituição quer o número de anos de trabalho com processos de ação social 

territorializada encontram-se representados na tabela 5, que inclui 76 técnicos de intervenção 

social, com uma média de 13 anos a trabalhar na atual instituição (M= 12,54; DP=9,103), e com 

processos de ação social territorializada (M=12,61; DP= 8,536). 

Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de 

formação académica e o número de anos na atual instituição nem o número de anos de trabalho 

com processos de ação social territorializada. 

 

Tabela 6.10. Distribuição anos na atual instituição e de anos de trabalho com processos de 

ação social territorializada 

Anos Atual Instituição 

(N=76) 

Anos de trabalho com processos de ação 
social territorializada 

(N=76) 

 N %  N % 

10 anos ou menos 36 47,4 10 anos ou menos 37 48,7 

20 anos ou menos 26 34,2 20 anos ou menos 25 32,9 

21 anos ou mais  14 18,4 21 anos ou mais  14 18,4 

Fonte: produção própria, 2022 

 

Na questão respeitante à tendência para a territorialização das políticas sociais, a grande 

maioria dos participantes identifica a tendência para a territorialização das políticas sociais 

(82,9%), mas apenas três quartos dos respondentes menciona ter ouvido falar no processo de 

transferência de competências de ação social (75%). 

Considerando a amostra total, foram encontradas diferenças estatisticamente significativas 

no que se refere aos grupos de anos de trabalho e o já ter ouvido falar no processo de 

transferência de competências da ação social (�2 (5) = 4,308; p = .038). Os que trabalham há 

16 anos ou mais, mais frequentemente referem já ter ouvido falar no processo de transferência 

de competências da ação social do que os que trabalham há 15 anos ou menos. 

Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de 

formação académica e os grupos de anos de trabalho e a tendência para a territorialização das 

políticas sociais, bem como também não foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas entre os grupos de formação académica e o já ter ouvido falar no processo de 

transferência de competências da ação social. 
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Tabela 6.11. Distribuição da identificação da tendência para a territorialização das políticas 

sociais. 

Territorialização das políticas sociais 
(N=76) 

 N % 
Sim 63 82,9 

Não 9 11,8 

Não sabe 4 5,3  

Total 76 100  

                       Fonte: produção própria, 2022  

 

Tabela 6.12. Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

Territorialização das políticas sociais 
 (N=76)a) 

 Sim 
(N=63) 

Não 
(N=9) 

Não sabe 
(N=4) 

Serviço Social 91,4% 5,7% 2,9% 

Outra 75,6% 17,1% 7,3% 
                                  a) (�²= 3,341; g.l.= 2; p= .188) 

                         Fonte: produção própria, 2022 

 

Tabela 6.13. Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Territorialização das políticas sociais 
 (N=76)a) 

 Sim 
(N=63) 

Não 
(N=9) 

Não sabe 
(N=4) 

15 anos ou menos 77,6% 16,3% 6,1% 

16 anos ou mais 92,6% 3,7% 3,7% 
                                  a) (�²= 3,011; g.l.= 2; p= .222) 

                         Fonte: produção própria, 2022 

 

Tabela 6.14. Distribuição do já ter ouvido falar no processo de transferência de competências 

da ação social. 

Já ter ouvido falar no processo de transferência de competência 
da ação social 

(N=76) 
 N % 

Sim 57 75,0 

Não 19 25,0 
Total 76 100  
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                       Fonte: produção própria, 2022 

 

Tabela 6.15. Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

Já ter ouvido falar no processo de transferência de competência da ação social 
 (N=76)a) 

 Sim  
(N=57) 

Não 
(N=19) 

Serviço Social 80,0% 20,0% 

Outra 70,7% 29,3% 
                                  a) (�²= 0,865; g.l.= 1; p= .352) 

                      Fonte: produção própria, 2022 

 

No que diz respeito à perspetiva de que a territorialização da ação social promove uma 

maior proximidade aos problemas sociais e à rede de parceiros e sociedade civil, a grande 

maioria afirma que sim (93,4%; 94,7%, respetivamente).  

Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de 

formação académica e os grupos de anos de trabalho e a territorialização da ação social 

promover uma maior proximidade aos problemas sociais e à rede de parceiros e sociedade civil. 

 

Tabela 6.16. Distribuição da territorialização da ação social promover uma maior proximidade 

aos problemas sociais e à rede de parceiros e sociedade civil. 

Territorialização da ação social promove uma maior proximidade (N=76) 
 N % 

Aos problemas sociais   
Sim 71 93,4 

Não 5 6,6 
À rede de parceiros e sociedade civil   

Sim 72 94,7 

Não 4 5,3 
        Fonte: produção própria, 2022 

 

Tabela 6.17. Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

Territorialização da ação social promove uma maior proximidade (N=76) 

 
Serviço Social 

(N=35) 
Outra 

(N=41) 
�2 p 

 N % N %   
Aos problemas sociais     0,419 0,517 

Sim 32 91,4 39 95,1   
Não 3 8,6 2 4,9   

À rede de parceiros e sociedade civil    1,424 0,233 
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Sim 32 91,4 40 97,6   
Não 3 8,6 1 2,4   

Fonte: produção própria: 2022 

Quanto às oportunidades da territorialização da ação social, a grande maioria refere que 

promove o trabalho em rede (93,4%), a valorização local (96%), a intervenção participativa 

(93,4%) e partilhada (96,1%).  

Considerando a amostra total, não foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas no que se refere aos grupos de formação e os grupos de anos de trabalho e as 

oportunidades da territorialização da ação social.  

 

Tabela 6.18. Distribuição das oportunidades da territorialização da ação social  

Oportunidades da territorialização da ação social (N=76)1 

 N % 
Promover trabalho em rede   

Sim 71 93,4 

Não 2 2,6 
Não sabe 3 3,9 

Valorização local   
Sim 72 96,0 

Não 1 1,3 
Não sabe 2 2,6 

Intervenção participativa   
Sim 71 93,4 

Não 3 3,9 
Não sabe 2 2,6 

Intervenção partilhada    
Sim 73 96,1 

Não 1 1,3 
Não sabe 2 2,6 

1Os números totais diferem considerando que alguns participantes não responderam a algumas 

questões. 

Fonte: produção própria: 2022 

 

Tabela 6.19. Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

Oportunidades da territorialização da ação social (N=76)1 

 
Serviço Social 

(N=35) 
Outra 

(N=41) 
�2 p 

 N % N %   
Promover trabalho em rede     0,213 0,899 

Sim 33 94,3 38 92,7   
Não 1 2,9 1 2,4   

Não sabe 1 2,9 2 4,9   
Valorização local     2,872 0,238 
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Sim 33 97,1 39 95,1   
Não 1 2,9 0 0   

Não sabe 0 0 2 4,9   
Intervenção participativa     2,226 0,329 

Sim 33 94,3 38 92,7   
Não 2 5,7 1 2,4   

Não sabe 0 0 2 4,9   
Intervenção partilhada      2,887 0,236 

Sim 34 97,1 39 95,1   
Não 1 2,9 0 0   

Não sabe 0 0 2 4,9   
1Os números totais diferem considerando que alguns participantes não responderam a algumas questões. 

Fonte: produção própria: 2022 

 

No que concerne às dinâmicas da territorialização da ação social, verifica-se que quatro 

quintos dos participantes, refere que identifica dinâmicas de desenvolvimento comunitário que 

emergiram com as práticas de ação social territorializadas (81,1%) e mais de três quartos afirma 

que o Serviço Social está presente nas dinâmicas de territorialização da ação social (78,7%). A 

grande maioria menciona ainda que a ação social local é uma estratégia para minimizar o 

agravamento dos problemas das sociedades atuais (98,7%), uma potencialidade (94,75) e um 

desafio (97,3%). 

Considerando a amostra total, foram encontradas diferenças estatisticamente significativas 

no que se refere aos grupos de anos de trabalho e a identificação de dinâmicas de 

desenvolvimento comunitário que emergiram com as práticas de ação social territorializadas 

(�2 (2) = 6,354; p = .042), em que os que trabalham há 16 anos ou mais, respondem 

afirmativamente a esta questão mais frequentemente que os que trabalham há menos anos, e 

estes por sua vez respondem mais frequentemente não saber. 

Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas no que se refere aos 

grupos de formação e as dinâmicas da territorialização da ação social. 

 

Tabela 6.20. Distribuição das dinâmicas da territorialização da ação social  

Dinâmicas da territorialização da ação social (N=76)1 
 N % 

Identificação de dinâmicas de desenvolvimento 
comunitário que emergiram com as práticas de 
ação social territorializadas 

  

Sim 60 81,1 

Não 6 8,1 

Não sabe 8 10,8 
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O Serviço Social está presente nessas 
dinâmicas de territorialização da Ação Social 

  

Sim 59 78,7 

Não 7 9,3 

Não sabe 9 12,0 

A ação social local é uma estratégia para 
minimizar o agravamento dos problemas 
(culturais, territoriais, políticos, cognitivos) das 
sociedades atuais 

  

Sim 75 98,7 

Não 1 1,3 

Não sabe 0 0 

A ação social local é uma potencialidade   

Sim 71 94,7 

Não 0 0 

Não sabe 4 5,3 

A ação social local é um desafio   

Sim 71 97,3 

Não 1 1,4 

Não sabe 1 1,4 
1Os números totais diferem considerando que alguns participantes  não responderam a algumas questões. 

Fonte: produção própria, 2022 

 
Para a questão em que se solicitava a justificação sobre a ação social local ser uma 

potencialidade e/ou desafio, serão reportadas as estatísticas descritivas obtidas através da 

quantificação das Unidades de Registo – UR, que foram emergindo das respostas dos 

participantes. Tais segmentos foram classificados e aglutinados em unidades de compreensão 

superiores, nomeadamente Unidades de Contexto – UC, e subcategorias, que por sua vez foram 

também inseridas em categorias correspondentes aos objetivos relacionados com a recolha dos 

dados. Tendo em conta que a maior frequência de repetição de temas, corresponde à maior 

relevância dos mesmos para os participantes, a apresentação dos resultados que serão, em 

seguida, explanados, incide predominantemente naqueles que evidenciaram uma maior 

expressão. 

No que se refere ao intuito de averiguar quais as potencialidades e desafios sentidos com a 

territorialização da ação social, verificou-se que através do conjunto de respostas obtidas foram 

emergindo uma série de indicadores positivos e negativos que consubstanciaram a categoria 

sobre a territorialização da ação social. Tendo em conta esta categoria, a maioria das respostas 
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(71%) revelaram que os participantes percecionaram mais potencialidades, por oposição aos 

desafios, cuja expressão foi diminuta (29%). 

Do conjunto de potencialidades referidas, o indicador que obteve um maior destaque foi a 

proximidade entre instituições (33,3%) (e.g., “A ação social local é ... uma oportunidade, uma 

vez que, a proximidade das instituições, associações e autarquias permite ter um conhecimento 

real dos problemas sociais existentes e assim criar estratégias direcionadas aos mesmos.”; “A 

proximidade é um fator muito importante...”; ”Potencialidade pela proximidade e pela 

facilidade de inserção no território…”) e o conhecimento real dos problemas sociais (31,5%) 

(e.g., “...ter um conhecimento real dos problemas sociais existentes...”;”... torna o conhecimento 

da realidade mais profundo,...”), seguido dos indicadores: intervenção partilhada e comunitária 

(14,8%) (e.g., “… unir parceiros para um trabalho em rede e uma intervenção partilhada e mais 

comunitária”; “...trabalho em rede e em parceria potencia uma intervenção partilhada e 

comunitária”), cidadania ativa e participativa (13%) (e.g., “...permite o envolvimento ativo de 

moradores, a par de entidades e organizações locais...o aumento da cidadania …”; “…potencia 

uma cultura participativa e de empoderamento dos sujeitos…”; “…promoção de consciência 

cívica e de empoderamento individual/grupal e da comunidade…”) e igualdade de 

oportunidades entre os cidadãos (7,4%) (e.g.,”...promove a igualdade com todos os 

intervenientes…”; “...contribui para uma plena igualdade de oportunidades entre os cidadãos, 

assim como para a estabilidade social…”). Quanto aos desafios mencionados, o indicador que 

teve maior expressão foi a mudança de mentalidade, cultura e hábitos sociais (40,9%) (e.g.,” 

…um dos desafios mais difíceis é a mudança de mentalidades…”; ”... as crenças existentes face 

ao papel dos agentes sociais…”) seguido das desigualdades sociais (22,7%) 

(e.g.,”...discrepância entre as respostas territoriais existentes entre diferentes territórios pode 

aumentar as desigualdades sociais e os problemas sociais…”; “...o pé de igualdade com todos 

os intervenientes, muito difícil…”) e da cidadania ativa e participativa (e.g.,”…um dos desafios 

será o entendimento do que significa a cidadania ativa e participativa porque nem todos 

entendemos a cidadania ativa, participativa, do mesmo modo…”; “...dificuldade de devolver à 

comunidade o poder participativo e a tomada de decisão...”) e processo integrado, articulado e 

moroso (e.g.,”...dificuldade de se conseguir fazê-lo de modo integrado e concertado…”; “Existe 

ainda um longo percurso até estas políticas de territorialização estarem estabelecidas, 

articuladas e integradas…”), ambos com a mesma expressão (18,2%) (tabela 6.19). 
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Tabela 6.21. Análise da categoria justificação da territorialização da ação social 

Unidade de 
contexto (UC) 

Unidade de 
registo (UR) 

Frequência 
absoluta dentro 
da categoria (N) 

Frequência 
relativa da UC 

dentro da 
categoria (%) 

Frequência 
relativa da UR 
dentro da UC 

(%) 
Potencialidades Proximidade 

das Instituições 
18 71% 33,3% 

Conhecimento 
real dos 
problemas 
sociais 

17 31,5% 

Intervenção 
partilhada e 
comunitária 

8 14,8% 

Cidadania ativa 
e participativa 

7 13,0% 

Igualdade de 
oportunidades 
entre os 
cidadãos 

4 7,4% 

Desafios Mudança de 
mentalidade, 
cultura e 
hábitos sociais 

9 29% 40,9% 

Desigualdades 
sociais  

5 22,7% 

Cidadania ativa 
e participativa 

4 18,2% 

Processo 
integrado, 
articulado e 
moroso 

4 18,2% 

Fonte: produção própria, 2022 

 

A grande maioria dos participantes refere que na sua prática profissional existe valorização 

do local como campo privilegiado de ação (93,4%). Mais uma vez, não foram encontradas 

diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de formação académica e a 

valorização do local na prática profissional.�

Quando questionados sobre as principais atividades envolvidas na prática profissional, a 

grande maioria destacou o planeamento estratégico da intervenção ao nível local, visando 

aproveitar recursos e responder a problemas locais (90,8%), o diagnóstico de necessidades 

locais (84,2%), a ativação da participação cidadã/comunitária (promoção e envolvimento da 

sociedade civil) (84,2%) e a coordenação de recursos com outros stakeholders (estabelecimento 

e trabalho em parceria) (78,9%). Mais de metade mencionou a cogestão de redes locais (com 
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vista à melhoria da eficácia das medidas, projetos, programas ou respostas sociais) (67,1%) e 

articulação de agenda de diferentes stakeholders (diálogo, mediação interinstitucional) 

(57,9%). Metade dos participantes referiu a comunicação multiníveis (partilhando metas e 

agendas) (50%) e apenas cerca de um quarto dos participantes referiu a coordenação de políticas 

(23,7%). 

Considerando a amostra total, foram encontradas diferenças estatisticamente significativas 

no que se refere aos grupos de formação académica e a coordenação de recursos com outros 

stakeholders (�2 (1) = 4,203; p < .05),  a cogestão de redes locais (�2 (1) = 10,096; p < .001), e 

a articulação de agenda de diferentes stakeholders (�2 (1) = 3,949; p < .05).   

Verificando-se que são os técnicos de intervenção social com outra formação que não 

Serviço Social quem mais frequentemente referem ter como principais atividades a 

coordenação de recursos com outros stakeholders, a cogestão de redes locais e a articulação de 

agenda de diferentes stakeholders do que os licenciados em Serviço Social. 

Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de anos 

de trabalho e as atividades na prática profissional. 

 

Tabela 6.22. Distribuição das principais atividades na prática profissional 

Principais atividades na prática profissional (N=76) 
 N % 

Diagnóstico de necessidades locais   

Sim 64 84,2 

Não 12 15,8 

Planeamento estratégico da intervenção ao 
nível local, visando aproveitar recursos e 
responder a problemas locais 

  

Sim 69 90,8 

Não 7 9,2 

Coordenação de recursos com outros 
stakeholders (estabelecimento e trabalho em 
parceria) 

  

Sim 60 78,9 

Não 16 21,1 

Cogestão de redes locais (com vista à melhoria 
da eficácia das medidas, projetos, programas 
ou respostas sociais) 

  

Sim 51 67,1 

Não 25 32,9 

Ativação da participação cidadã/comunitária 
(promoção e envolvimento da sociedade civil) 
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Sim 64 84,2 

Não 12 15,8 

Articulação de agenda de diferentes 
stakeholders (diálogo, mediação 
interinstitucional) 

  

Sim 44 57,9 

Não 32 42,1 

Comunicação multiníveis (partilhando metas e 
agendas) 

  

Sim 38 50,0 

Não 38 50,0 

Coordenação de políticas   

Sim 18 23,7 

Não 58 76,3 

Fonte: produção própria, 2022 

 

Tabela 6.23. Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

Principais atividades na prática profissional (N=76) 

 
Serviço Social 

(N=35) 
Outra 

(N=41) 
�2 p 

 N % N %   

Diagnóstico de necessidades 
locais 

    0,089 0,765 

Sim 29 82,9 35 85,4   
Não 6 17,1 6 14,6   

Planeamento estratégico da 
intervenção ao nível local, 
visando aproveitar recursos e 
responder a problemas locais 

    0,032 0,859 

Sim 32 91,4 37 90,2   

Não 3 8,6 4 9,8   
Coordenação de recursos com 
outros stakeholders 

(estabelecimento e trabalho 
em parceria) 

    4,203 0,040 

Sim 24 68,6 36 87,8   

Não 11 31,4 5 12,2   
Cogestão de redes locais (com 
vista à melhoria da eficácia 
das medidas, projetos, 
programas ou respostas 
sociais) 

    10,096 0,001 

Sim 17 48,6 34 82,9   

Não  18 51,4 7 17,1   
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Ativação da participação 
cidadã/comunitária (promoção 
e envolvimento da sociedade 
civil) 

    0,865 0,352 

Sim 28 80,0 36 87,8   
Não 7 20,0 5 12,2   

Articulação de agenda de 
diferentes stakeholders 
(diálogo, mediação 
interinstitucional) 

    3,949 0,047 

Sim 16 45,7 28 68,3   

Não 19 54,3 13 31,7   
Comunicação multiníveis 
(partilhando metas e agendas) 

    0,477 0,490 

Sim 16 45,7 22 53,7   

Não 19 54,3 19 46,3   

Coordenação de políticas     0,025 0,875 

Sim 8 22,9 10 24,4   

Não 27 77,1 31 75,6   
Fonte: produção própria, 2022 

 

No que diz respeito ao nível de autonomia nas atividades profissionais, mais de metade 

mencionou ter muita ou autonomia plena ao nível das atividades no geral (64,4%), metade dos 

participantes referiu ter muita ou autonomia plena na participação e definição das linhas de 

orientação estratégica da intervenção social ao nível local (diagnósticos locais) (50%) e mais 

de um terço mencionou ter muita ou autonomia plena na participação e reflexão nos 

instrumentos de planeamento do município ou da freguesia (PDS; planos estratégicos das CSF 

ou planos de atividades das CSF) (38,2%). Nesta dimensão 35,5% afirmou que quanto à 

construção e acompanhamento de novos instrumentos de política social não tem pouca nem 

muita autonomia. Dois quintos dos participantes referiram nenhuma ou pouca autonomia na 

participação na definição de orientações estratégicas de âmbito local no domínio da proteção 

social (linhas prioritárias de intervenção) (40,8%) e mais de um terço também referiu ter 

nenhuma ou pouca autonomia e voz ativa na avaliação de instrumentos de política social 

existente (36,8%). 

Questionados sobre o reconhecimento que as chefias atribuem ao trabalho em rede, a 

maioria refere muita ou valorização plena por parte das chefias (78,9%). E a maioria também 

menciona muita ou valorização plena relativamente às chefias assumirem o compromisso 

institucional para o trabalho em rede em prol do desenvolvimento local (67,1%). 
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Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de 

formação académica e os grupos de anos de trabalho a autonomia nas atividades profissionais, 

e também nas questões sobre a valorização das chefias. 

 

Tabela 6.24. Distribuição do nível de autonomia nas atividades profissionais e avaliação de 

chefias 

Nível de autonomia nas atividades profissionais e avaliação de chefias (N=76) 

 
Serviço Social 

(N=35) 
Outra 

(N=41) 
�2 p 

 N % N %   
1 - Atividades/nível de autonomia     2,025 0,363 

Nenhuma/pouca autonomia 5 14,3 2 4,9   
Nem pouca nem muita autonomia 9 25,7 11 26,8   

Muita/plena autonomia 21 60,0 28 68,3   
2 - Participação na definição das linhas de orientação 
estratégica da intervenção social ao nível local  

  1,799 0,407 

Nenhuma/pouca autonomia 10 28,6 7 17,1   
Nem pouca nem muita autonomia 10 28,6 11 26,8   

Muita/plena autonomia 15 42,9 23 56,1   
3 - Participação e reflexão nos instrumentos de 
planeamento do município ou da freguesia  

  0,610 0,737 

Nenhuma/pouca autonomia 12 34,3 16 39,0   
Nem pouca nem muita autonomia 8 22,9 11 26,8   

Muita/plena autonomia 15 42,9 14 34,1   
4 – Participação na definição de orientações estratégicas de 
âmbito local no domínio da proteção social 

  0,115 0,944 

Nenhuma/pouca autonomia 15 42,9 16 39,0   
Nem pouca nem muita autonomia 8 22,9 10 24,4   

Muita/plena autonomia 12 34,3 15 36,6   
5 - Construção e Acompanhamento de novos instrumentos 
de política social  

  3,724 0,155 

Nenhuma/pouca autonomia 15 42,9 11 26,8   
Nem pouca nem muita autonomia 13 37,1 14 34,1   

Muita/plena autonomia 7 20,0 16 39,0   
6 - Voz ativa na avaliação de instrumentos de política 
social existente  

  3,122 0,210 

Nenhuma/pouca autonomia 12 34,3 16 39,0   
Nem pouca nem muita autonomia 13 37,1 8 19,5   

Muita/plena autonomia 10 28,6 17 41,5   
     Chefias       
1 - Que reconhecimento considera que as chefias atribuem 
ao trabalho em rede? 

  1,603 0,449 

Nenhuma/pouca valorização 3 8,6 1 2,4   
Nem pouca nem muita valorização 6 17,1 6 14,6   

Muita/plena valorização 26 74,3 34 82,9   
2 - Considera que as chefias assumem o compromisso 
institucional para o trabalho em rede em prol do 
desenvolvimento local? 

  0,103 0,950 

Nenhuma/pouca valorização 2 5,7 3 7,3   
Nem pouca nem muita valorização 9 25,7 11 26,8   
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Muita/plena valorização 24 68,6 27 65,9   

Fonte: produção própria, 2022 

 

A grande maioria dos participantes respondeu afirmativamente, quando questionados sobre 

se identificavam estratégias de intervenção local que conferem aos utentes um papel mais ativo 

(80%), e se consideravam a aposta governamental, local ou nacional, em programas que visam 

o incremento de projetos locais e o desenvolvimento comunitário ser uma aposta essencial na 

intervenção em ação social local (93,3%). 

Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de 

formação académica e os grupos de anos de trabalho e estas duas questões. 

 

Tabela 6.25. Distribuição de estratégias de intervenção local e aposta governamental em 

programas de intervenção em ação social local 

Estratégias de intervenção local e aposta governamental em programas de ação social local 
(N=76) 1 

 N % 
Identifica estratégias de intervenção social local que conferem aos utentes 
um papel mais ativo? 

  

Sim 60 80,0 

Não 10 13,1 
Não sabe 5 6,7 

 
No seu entendimento a aposta governamental, local ou nacional, em 
programas que visam o incremento de projetos locais e o desenvolvimento 
comunitário é uma aposta essencial na intervenção em ação social local? 
 

  

Sim 70 93,3 

Não 3 4,0 
Não sabe 2 2,7 

1Os números totais diferem considerando que alguns participantes não responderam a algumas questões 

Fonte: produção própria, 2022 

 

No que concerne à participação/articulação em programas na atividade profissional, 

verificou-se que a grande maioria participa/articula com o programa municipal BIP ZIP 

(81,6%) e cerca de metade participa/articula com os programas nacionais CLDS (47,4%) e 

DLBC (48,7%). 

Considerando a amostra total, foram encontradas diferenças estatisticamente significativas 

no que se refere aos grupos de anos de trabalho e a participação em programas nacionais CLDS 

(�2 (1) = 6,256; p < .05). 
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Verificando-se que são os assistentes sociais com 16 anos ou mais de trabalho quem mais 

frequentemente refere participar em programas nacionais CLDS do que os que trabalham há 

menos anos.  

Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de 

formação académica e a participação/ articulação em programas na atividade profissional. 

 

Tabela 6.26. Distribuição da participação/articulação em programas na prática profissional 

Participação/articulação em programas na prática profissional (N=76) 
 N % 

Programa Municipal BIP ZIP   
Sim 62 81,6 
Não 14 18,4 

Programas Nacionais CLDS   
Sim 36 47,4 
Não 40 52,6 

Programa DLBC   
Sim 37 48,7 
Não 39 51,3 

Fonte: produção própria, 2022 

 

Tabela 6.27. Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

Participação/articulação em programas na prática profissional (N=76) 

 
Serviço Social 

(N=35) 
Outra 

(N=41) 
�2 p 

 N % N %   

Programa Municipal BIP ZIP     0,738 0,390 
Sim 30 85,7 32 78,0   
Não 5 14,3 9 22,0   

Programas Nacionais CLDS     0,429 0,512 

Sim 18 51,4 18 43,9   

Não 17 48,6 23 56,1   

Programa DLBC     1,958 0,162 

Sim 14 40,0 23 56,1   

Não 21 60,0 18 43,9   
Fonte: produção própria, 2022 

 

Relativamente à opinião sobre o posicionamento do contributo de cada estratégia e 

programa para a promoção da intervenção social de base local, verificou-se com muito ou pleno 

contributo que mais de metade destacou o programa BIP ZIP (68,5%) e a Comissão Social de 

Freguesia (61,8%), seguidos do programa Bairros Saudáveis (44,7%) e Contratos Locais de 
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Desenvolvimento Social (44,7%), 40,8% nomearam a rede social de Lisboa e 35,6% a rede 

DLBC. 

Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de 

formação académica, os grupos de anos de trabalho e o contributo de cada estratégia e programa 

para a promoção da intervenção social de base local. 

 

Tabela 6.28. Distribuição do contributo de cada estratégia e programa para a promoção da 

intervenção social de base local 

 

Nenhum/ 
reduzido 

contributo 
 (N/ %) 

Nem pouca 
nem muito  

 (N/ %) 

Muito/ Pleno 
contributo 

(N/ %) 

Rede Social de Lisboa (N=76) 17; 30,3 28; 36,8 31; 40,8 

Comissão Social de Freguesia (N=76) 14; 18,4 15; 19,7 47; 61,8 

Rede DLBC (N=76) 26; 34,3 23; 30,3 27; 35,6 

Programa Bairros Saudáveis (N=76) 15; 19,7 27; 35,5 34; 44,7 

Contratos Locais de Desenvolvimento 
Social (N=76) 

14; 18,4 28; 36,8 34; 44,7 

Programa BIP ZIP (N=76) 12; 15,8 12; 15,8 52; 68,5 

Fonte:produção própria, 2022. 

 

No que se refere ao grau de concordância com a existência de possíveis riscos na 

territorialização da ação social, verificou-se que com nenhum ou baixo risco mais de metade 

mencionou o não respeito pelos direitos universais (60,5%) e 40,7% o desajuste das 

medidas/estratégias às necessidades reais. Com nem pouco nem muito risco, mais de metade 

referiu a politização das medidas/estratégias (55,3%), 39,5% as dinâmicas não colaborativas e 

partilhadas e 38,2% o reduzido nível de reflexão interinstitucional. E com muito ou elevado 

risco, 43,4% destacou o investimento em práticas assistencialistas. 

Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de 

formação académica, os grupos de anos de trabalho e o grau de concordância com a existência 

de possíveis riscos na territorialização da ação social. 

 

Tabela 6.29. Distribuição do grau de concordância com a existência de possíveis riscos na 

territorialização da ação social 

 
Nenhum/ 

Baixo risco 
 (N/ %) 

Nem pouca nem 
muito risco 

 (N/ %) 

Muito/ 
Elevado risco 

(N/ %) 
Politização das medidas/ estratégias (N=76) 9; 11,8 42; 55,3 25; 32,9 
Não respeito pelos direitos universais (N=76) 46; 60,5 16; 21,1 14; 18,5 
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Reduzido nível de reflexão interinstitucional 
(N=76) 

27; 35,6 29; 38,2 26; 35,3 

Desajuste das medidas/estratégias às 
necessidades reais (N=76) 

31; 40,7 21; 27,6 24; 31,6 

Investimento em práticas assistencialistas 
(N=76) 

14; 18,4 29; 38,2 33; 43,4 

Dinâmicas não colaborativas e partilhadas 
(N=76) 

27; 35,5 30; 39,5 19;25,0 

Fonte: produção própria, 2022.  

 

Tabela 6.30. Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

Grau de concordância com a existência de possíveis riscos na territorialização da ação social (N=76) 

 
Serviço Social 

(N=35) 
Outra formação 

(N=41) 
�2 p 

 N % N %   
Politização das medidas/estratégias      0,892 0,640 

Nenhum/baixo risco 3 8,6 6 14,6   
Nem pouco nem muito risco 21 60,0 21 51,2   

Muito/elevado risco 11 31,4 14 34,1   
Não respeito pelos direitos universais     2,467 0,291 

Nenhum/baixo risco 20 57,1 26 63,4   
Nem pouco nem muito risco 6 17,1 10 24,4   

Muito/elevado risco 9 25,7 5 12,2   
Reduzido nível de reflexão 
interinstitucional  

    1,760 0,415 

Nenhum/baixo risco 15 42,9 12 29,3   
Nem pouco nem muito risco 11 31,4 18 43,9   

Muito/elevado risco 9 25,7 11 26,8   
Desajuste das medidas/estratégias às necessidades 

reais 
   0,921 0,631 

Nenhum/baixo risco 16 45,7 15 36,6   
Nem pouco nem muito risco 8 22,9 13 31,7   

Muito/elevado risco 11 31,4 13 31,7   
Investimento em práticas 
assistencialistas 

    0,983 0,612 

Nenhum/baixo risco 5 14,3 9 22,0   
Nem pouco nem muito risco 15 42,9 14 34,1   

Muito/elevado risco 15 42,9 18 43,9   
Dinâmicas não colaborativas e 
partilhadas 

    1,760 0,415 

Nenhum/baixo risco 14 40,0 13 31,7   
Nem pouco nem muito risco 11 31,4 19 46,3   

Muito/elevado risco 10 28,6 9 22,0   
Fonte: produção própria, 2022.  

 

É identificável, na análise de dados quantitativos, uma perspetiva de  que a territorialização 

da ação social acarreta riscos, sendo o não respeito pelos direitos universais e a politização das 

medidas/estratégias os mais significativos para os participantes.  
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De forma a verificar a influência do Serviço Social (ter formação em Serviço Social) com 

as dinâmicas de territorialização das políticas sociais na cidade de Lisboa, realizou-se um 

modelo de regressão logística tentando explicar a condição “Ser de Serviço Social” onde se 

inseriu as variáveis referentes às questões realizadas no que concerne às dinâmicas de 

territorialização das políticas sociais e, ainda, as principais atividades da prática profissional e 

a participação/articulação em programas na prática profissional para averiguar quais as 

variáveis com maior influência, controlando o género. Obteve-se um modelo ajustado (Hosmer 

e Lemeshow �
2 = 7.608 (8) p=.473) e a equação de regressão explicou 58% da variância 

(Nagelkerke R2 =0,583). Neste modelo a explicação da condição de “ser de Serviço Social” fez-

se com maior peso pelas variáveis de Planeamento estratégico da intervenção ao nível local, 

visando aproveitar recursos e responder a problemas locais, em que esta atividade da prática 

profissional apresenta maior probabilidade de ser realizada pelo serviço social  (�= 3.389); pela 

Cogestão de redes locais (com vista à melhoria da eficácia das medidas, projetos, programas ou 

respostas sociais), com maior probabilidade desta atividade da prática profissional não ser 

realizada pelo Serviço Social (�= -2.616), e por fim, pela participação em programas nacionais 

CLDS, com maior probabilidade destes programas terem a condição de “Ser de Serviço Social” 

(�= 1.977). As restantes variáveis inseridas no modelo não foram estatisticamente significativas 

para explicar a condição “Ser de Serviço Social” (tabela 6.29). 

 
Tabela 6.31. Regressão Logística – Preditor de “Ser de Serviço Social”  
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 � E.P Sig OR 95%IC de 95% IC a 

Género 24.228 
11065.27

4 
.998 3.326 .000  

-Identificação de 
dinâmicas de 
desenvolvimento 
comunitário que 
emergiram com as práticas 
de ação social 
territorializadas 

-.758 .958 .429 .469 .072 3.062 

-O Serviço Social está 
presente nessas dinâmicas 
de territorialização da 
Ação Social 

1.607 1.044 .124 4.986 .645 38.560 

-A ação social local é uma 
estratégia para minimizar 
o agravamento dos 
problemas (culturais, 
territoriais, políticos, 
cognitivos) das sociedades 
atuais 

-4.802 
41688.37

7 
1.000 .008 .000  

-A ação social local é uma 
potencialidade 

3.256 2.444 .183 25.955 .216 3124.580 

-A ação social local é um 
desafio 

-44.973 
41688.34

6 
.999 .000 .000  

-Diagnóstico de 
necessidades locais 

.586 1.250 .639 1.797 .155 20.834 

-Planeamento estratégico 

da intervenção ao nível 

local, visando aproveitar 

recursos e responder a 

problemas locais 

3.389 1.636 .038 29.641 1.200 732.064 

-Coordenação de recursos 
com outros stakeholders 
(estabelecimento e 
trabalho em parceria) 

-1.767 .992 .075 .171 .024 1.193 

-Cogestão de redes locais 

(com vista à melhoria da 

eficácia das medidas, 

projetos, programas ou 

respostas sociais) 

-2.616 .950 .006 .073 .011 .470 

-Ativação da participação 
cidadã/comunitária 
(promoção e 

1.689 1.415 .233 5.414 .338 86.724 
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Fonte: produção própria, 2022.  

 

6.3. Análise dos dados do estudo qualitativo  

Na metodologia qualitativa foi utilizada a observação participante, a análise documental e a 

análise das entrevistas dos participantes.  

      A observação participante, ocorreu entre outubro de 2021 e outubro de 2022, com uma 

periodicidade mensal, procurando-se efetivar a mesma após o período de maior enfoque da 

pandemia do Covid 19, junto de um projeto BIP ZIP, um projeto CLDS e um projeto DLBC, 

todos em territórios distintos, na cidade de Lisboa, acompanhando-se as reuniões dos projetos 

e as atividades de execução dos mesmos de modo a retirar-se dados sobre as dinâmicas de 

influência do Serviço Social no processo de territorialização das políticas sociais e se 

sistematizar o processo de autonomização local na concretização de estratégias no campo das 

políticas sociais. Centraliza-se as ideias principais que decorrem da mesma atendendo-se ao 

papel do Serviço Social no desenho e na operacionalização dos projetos.  

      Relativamente ao papel do Serviço Social no desenho dos projetos, constatou-se ter sido 

residual, contribuindo sobretudo com dados para a fundamentação do diagnóstico e para as 

dinâmicas, participativas, de recolha de dados. As equipas dos projetos eram multidisciplinares, 

ainda não se verificando em dois dos projetos grande interação entre os campos de saberes, 

envolvimento da 
sociedade civil) 

-Articulação de agenda de 
diferentes stakeholders 
(diálogo, mediação 
interinstitucional) 

-1.067 1.038 .304 .344 .045 2.633 

-Comunicação multiníveis 
(partilhando metas e 
agendas) 

-.953 .955 .318 .386 .059 2.505 

-Coordenação de políticas 1.348 .951 .156 3.850 .597 24.828 
-Prog. Mun. BIP ZIP .879 .956 .358 2.408 .369 15.691 
-Programa Nacionais 

CLDS 
1.977 .918 .031 7.218 1.193 43.654 

- Programas DLBC -1.407 .845 .096 .245 .047 1.284 
Constant -4.444 56841.59

65 

1.000 0,012   

��
�  = .583 

�
��

�
 p = 7.608 
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específicamente a valorização do saber do assistente social no desenho do projeto, 

comparativamente com outras áreas de saber. 

      Na operacionalização dos projetos, constata-se a tendência para que a intervenção do 

assistente social se centre no trabalho de casos, com um agir profissional “acelarado”, 

decorrente da escassez de recursos e da complexidade dos processos, tendo a sua intervenção 

grande enfoque na defesa dos direitos sociais e em estratégias de promoção da empregabilidade. 

Esta pressa “na ação”, impactada pela escassez de recursos e pela própria limitação da duração 

dos programas e projetos, implica que a intervenção dos assistentes sociais e dos demais 

técnicos se centralize na resolução da manifestação do problema, existindo o argumento da 

“falta de tempo e recursos” para uma maior e duradoura intervenção no contexto do território 

para a transformação da realidade do mesmo e efetiva minimização ou resolução dos problemas 

sociais. No que concerne à representação do Serviço Social o mesmo unicamente estava 

representado, enquanto membro da equipa do projeto, num projeto, sendo nos outros dois um 

recurso de parceiro o que pode enquadrar e balizar esta dinâmica de participação do Serviço 

Social. Existia um papel ativo dos assistentes sociais nos processos de capacitação e, num dos 

projetos, um assistente social posicionava-se como mediador e dinamizador da rede de 

parceiros, pese embora a sua afetação ao projeto fosse residual. 

      Todos os projetos cumprem os desígnios de uma intervenção localizada, em bairros e zonas 

de intervenção prioritária, no caso do BIP ZIP e em territórios vulneráveis no caso do CLDS e 

DLBC. Zonas com um histórico lato de intervenção, não somente destas medidas/estratégias, 

mas que também já acolheram outras, no entanto a vulnerabilidade social mantém-se, pese 

embora se tenha transformado ao longo dos anos segundo o observado.  

      Concluí-se que o enfoque local potencia o conhecimento aprofundado dos problemas 

sociais por parte dos técnicos, no entanto a duração das medidas/projetos é uma limitação, pois 

com o seu termine, os recursos escassam, existindo uma contínua preocupação por “redesenhar” 

projetos que possibilitem a continuidade da intervenção e dos recursos humanos, que detém o 

conhecimento da especifícidade do território e se assumem como mediadores locais, o que retira 

tempo para outras dinâmicas, como a reflexão e elaboração de planos estratégicos territoriais 

que são uma intenção, mas que ainda não existiram condições para a sua operacionalização.  

      O trabalho em rede é uma constante nos três projetos observados, sendo a procura de 

sinergias locais e a coordenação de recursos um aspeto basilar dos projetos. Estas função não 

eram assumidas em dois projetos pelo Serviço Social, retirando-se a necessidade de maior 

atenção por parte dos assistentes sociais ao trabalho em rede, além do que decorre das redes de 

apoio de emergência. A falta do recurso tempo e a sobrecarga de casos é um argumento usado 
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para enquadrar esta prática. Em nenhum dos projetos observados a academia integra a rede de 

parceiros do projeto, sendo uma lacuna a colmatar com o reforço da investigação – ação.  

A equipa dos projetos era sobretudo constítuida por outros técnicos de intervenção social, 

sendo que o CLDS e o DLBC tinham ligação ao GABIP e por intenção a realização de um 

plano estratégico para o território. Até ao final da presente investigação o mesmo não foi 

realizado. Reforça-se assim uma intervenção do Serviço Social direcionada para o atendimento 

social, intervenção indivídual em detrimento de uma intervenção comunitária.  

A análise documental consistiu na análise dos projetos BIP ZIP, CLDS e DLBC, dos anos 

em análise, procurando-se agora elencar as ideias chave com base nas dimensões, categorias e 

subcategorias que se detalha no quadro 6.1.  

Quadro 6.1. Resumo das dimensões, categorias e subcategorias da análise documental dos 

projetos BIP ZIP, CLDS e DLBC.  

Dimensões� Categorias� Subcategorias� BIP ZIP  DLBC CLDS 

Dinâmicas de 

Territorialização 

das políticas 

sociais 

A perceção 

do Serviço 

Social  

- Importância e pertinência 

das expressões de 

territorialização das 

políticas sociais 

 

Patente em todos os projetos 

analisados a pertinência da 

territorialização das políticas 

sociais. 

Prática 

Profissional 

A ação do 

Serviço 

Social   

- Compreensão da 

importância da intervenção 

�����	
������
���� 

- Compreensão das 

particularidades da 

intervenção do Serviço 

Social  

O serviço Social está presente em 

alguns projetos, em muitos casos 


����	�
�	�����	������������������

os projetos analisados o Serviço 

Social tem uma prática, sobretudo, 

direcionada, para o trabalho de 


����� 

Fatores 

críticos da 

intervenção 

do Serviço 

Social  

 

- Desenvolvimento da 

investigação-����� 

 - ��������������	
�	��� 

 - Competências de 

liderança territorializadas 

por parte dos técnicos de 

��	
������
����� 

- ����	
������
�����	���
���� 

- Intervenção 

��������
������	� 

Grande parte dos projetos não tem 

�����������
�������� 

As relações de parceria são 

formais, em alguns casos com uma 


�����	�����������	
��	�������������

O Serviço Social desenvolve ação 

na procura de sinergias locais, com 

uma intervenção integrada e de 

procura de recursos, muito 

direcionada para a resposta a 
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situações concretas, dando maior 

atenção ao trabalho em rede no que 

respeita às redes de apoio de 

emergência (ainda sobre impacto 

Covid 19).  

Papel do 

Serviço 

Social neste 

processo 

 

 - Participar na construção 

������ ��
�����
����� 

- Ter empowerment na sua 

����	
������ 

- Relação de ajuda (com 

abordagem de 

capacitação/empowerment, 

ética e deontologia) 

Não se denota um papel ativo na 

construção de políticas sociais, 

sendo o Serviço Social ainda pouco 

reconhecido perante outras áreas de 

saber na liderança comunitária e na 

governança local. O Serviço Social 

manifesta uma abordagem de 

capacitação dos utentes. 

Fonte: produção própria, 2022.  

      Conclui-se que a intervenção territorializadcompõe o corpo e a estrutura dos projetos, em 

zonas identificadas como de vulnerabilidade social, sendo assumido que a localização da 

intervenção potencia o conhecimento aprofundado dos problemas sociais e reforça a procura de 

sinergias locais (intervenção integrada e coordenação de recursos). A exclusão e 

marginalização social são caraterísticas dos territórios, procurando os projetos promover, 

sobretudo, a capacitação, empoderamento e empregabilidade local. O papel do assistente social 

centra-se, grosso modo, no atendimento individual, encaminhamento social e apoio na 

realização de atividades lúdicas. Não se identifica funções de liderança comunitária nem de 

gestão de redes por parte da maioria dos assistentes sociais afetos aos projetos, sendo estas 

funções assumidas sobretudo por outras áreas de saber.  

Na análise das entrevistas o conteúdo foi estudado e os discursos dos participantes foram 

organizados segundo categorias e subcategorias previamente estabelecidas (anexo D). 

No tratamento dos dados recolhidos, foi utilizada a técnica de 

análise manual de conteúdo, (Bardin, 2016). Utilizou-se uma análise de conteúdo do tipo 

indireta, uma vez, que se procurou uma interpretação do que se encontrou latente sob a 

linguagem expressa. 

Os resultados são apresentados fazendo a indicação e descrição das respostas mais 

relevantes e frequentes dos participantes e são apresentados exemplos ilustrativos para cada 

categoria e subcategoria. 
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As categorias e subcategorias principais foram: a territorialização das Políticas Sociais no 

contexto português, o poder de decisão do Serviço Social nas dinâmicas de territorialização das 

políticas sociais, fatores críticos condicionantes do poder de influência do Serviço Social no 

desenho e operacionalização do processo de autonomização do local nas estratégias e planos de 

política social, campo privilegiado de intervenção social e o saber fazer específico do Serviço 

Social, na sua dimensão comunitária, colaborativa e integrada apresenta, no seu entendimento, 

mais-valias para o conhecimento em ciências sociais no geral e em Serviço Social no Particular 

e o papel do Serviço Social neste processo. 

No final de cada exemplo ilustrativo será assinalado o código de cada extrato retirado de 

cada entrevista. 

A entrevista teve início com a apresentação da presente investigação, enquadrando os seus 

objetivos. 

De seguida, são anunciados os tópicos aprofundados, incluindo uma apresentação da 

análise dos conteúdos mais relevantes e exemplos ilustrativos do discurso dos especialistas 

diferenciados. 

A territorialização das Políticas Sociais no contexto português 

Neste tópico pretendia-se aprofundar em que é que se consubstancia a tendência de 

territorialização das Políticas Sociais no contexto português. Se existe ou não uma política de 

desenvolvimento local na cidade de Lisboa. Pretendia-se explorar quais os melhores e possíveis 

caminhos para a territorialização das Políticas Sociais na cidade de Lisboa. 

A grande maioria referiu a importância e a pertinência da territorialização das Políticas 

Sociais e que deveriam ser uma urgência e devidamente consolidadas e concertadas, tendo um 

planeamento específico, integrado e em prol do desenvolvimento do Estado de Bem-Estar e do 

Serviço Social. Realçaram a importância da evolução ao nível do desenvolvimento social ativo 

e a implementação da descentralização de um conjunto de serviços mais próximos da 

comunidade, pressupondo uma pluralidade de domínios de intervenção, numa perspectiva 

integrada e articulada, tais como o emprego, a formação, a habitação, a ação social, a saúde, o 

desenvolvimento comunitário. 

Porém, realçaram alguns aspetos que dificultam a sua interpretação e a sua aplicação na 

prática das intervenções. Uma vez que as políticas sociais requerem novas formas de 

organização devidamente articuladas, incluindo quer as estruturas de poder central quer as 

descentralizadas da administração pública, nomeadamente as autarquias (poder local), mas 

também todas as organizações de natureza diferenciada, com atuação em diversos domínios, 

tais como as IPSS, as associações locais, e demais entidades com preocupações semelhantes, 
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mas todas com atuação nos respetivos territórios. Atuando em parceria e em rede, partilhando 

responsabilidades, objetivos e estratégias. 

Destacaram a questão da interpretação dos conceitos, nomeadamente identificar o que são 

políticas sociais “(…) e pensar nas mesmas como instrumentos de decisão e aplicação de 

recursos destinadas a populações específicas ou a grupos específicos, políticas sociais 

públicas, porque são as políticas organizadas por parte do Estado, por isso não se mete a 

questão das políticas sociais empresariais, mas sim as públicas.”(F1); clarificar o conceito da 

descentralização de poder e da diferença do seu significado a nível central e local e como estes 

conceitos não estão completamente diferenciados “(…) porque há serviços e políticas da 

administração central do estado, do governo que são aplicadas a nível local” (F3) e por outro 

lado as políticas municipais e territoriais com poder local (ex.: as autarquias), “(…)não estão 

desligadas do poder central”, (F3) e acresce ainda o facto da dificuldade da consistência e 

manutenção destes poderes (quer o poder central quer o poder local) coexistirem no tempo, uma 

vez que existe a forte possibilidade de a cada quatro anos mudarem, pois estão dependentes das 

eleições. E por último ainda dentro da interpretação da territorialização das políticas sociais, foi 

realçada a importância da “autonomia local” (M1) bem como a sua aplicação com a “(…) 

construção da diversidade tendo em conta variáveis históricas, culturais, geográficas, sociais 

e económica (...) e não da imposição da homogeneidade”. (M1) 

Os entrevistados enunciaram algumas estratégias e políticas sociais como propostas 

integradas e inovadoras, e deram o exemplo do programa rede social, que mobiliza de forma 

ativa as comunidades locais no sentido de reunirem esforços para a idealização e 

implementação de ações e projetos relacionados com o desenvolvimento social. Referiram a 

importância dos diferentes projetos de intervenção (ex.: BIP ZIP) de desenvolvimento local que 

por sua vez tem sido através destes que é realizado o desenvolvimento social. Mas efetivamente 

não existe um política de desenvolvimento local na cidade de Lisboa, mas um conjunto de 

iniciativas que na sua grande maioria são pontuais e dependentes de financiamento para a sua 

concretização. 

 “(…) acho muito importante a territorialização das políticas sociais mas isso não significa 

a fragmentação nem desperdício de recursos daí que não é válido se calhar para todas as 

áreas, que implica uma visão mais agregada territorial, isso de qualquer maneira é sempre 

importante haver depois uma coordenação nacional mas parece-me importante que em muitas 

áreas haja de facto uma territorialização que aproxima as medidas das pessoas e das 

comunidades.” (M3) 
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“(...) a territorialização, defendo sempre que deve haver uma organização global e uma 

ação local em tudo, não só nas questões ligadas à intervenção social, mas em tudo, (…) da 

cidade, há que haver uma visão global, mas tem haver uma ação local (...)” (F1) 

“A territorialização da intervenção está patente das nossas formas de expressar, por 

exemplo, como nós determinamos como politica publicas que há, (...) os GABIP, Gabinetes de 

apoio aos bairros de intervenção prioritária, nós montámos com uma temática, mas ao mesmo 

tempo são uma territorialização. Os BIP/ZIP são uma territorialização, (...). As juntas de 

freguesia são uma territorialização de ação e da política, e é isso e da administração, mas se 

as pessoas percebem, por exemplo nos BIP/ZIP que faz todo o sentido que seja 

territorialização, lá está pensamento global, ação local, e territorialização até da intervenção 

especifica, eu acho que a grande dificuldade, e agora pensando, tentando colocar-me na roupa 

de uma técnico/a de intervenção social é, como é que eu, esta visão, é equidade de justiça, é  

igualdade, e equidade de igualdade (...).” (F2) 

O poder do Serviço Social nas dinâmicas de territorialização das políticas sociais 

Relativamente à pertinência do poder do Serviço Social nas dinâmicas de territorialização 

das políticas sociais, a narrativa dos sete entrevistados envolvidos no estudo permite 

compreender o real valor e a importância do Serviço Social, numa visão mais contemporânea, 

integradora e comunitária, bem como a sua relevância e validação científica mais recente, 

sobretudo ao nível da reflexão e da capacidade de conjugar os diferentes níveis do saber na 

aplicação prática nas dinâmicas de terrritorialização das políticas sociais.  

“O Serviço Social promove dinâmicas territoriais muito interessantes porque consegue 

ligar tudo e dá-lhe tecido teórico consistente para fazer com que isto funcione ao nível local 

portanto nessa abordagem acho que funciona muito bem (...) se nós conseguirmos conjugar 

estas bases de territoralizadas que não nascem no social com o social com a intervenção da 

ação social tecnicamente qualificada então sim nós conseguirmos algo verdadeiramente 

interessante, se conseguirmos conjugar isto ainda com uma outra dimensão que é da 

empregabilidade/empreendedorismo portanto ou seja o emprego e o autoemprego.” (M1) 

“(…) muito importante pode dar aqui um contributo importante não só para repensar a 

ação como para reforçar a reflexão e sobretudo para conjugar a ação com a reflexão por parte 

dos assistentes sociais (…)” (M3) 

“O assistente social tem o seu poder profissional fundamentado no conhecimento 

científico, no seu poder ético e político, na representatividade da sua missão social e no projeto 

societário numa nova distribuição de poderes, recursos e direitos e tem também um poder 

coletivo que é ancorado na ordem dos assistentes sociais como organismo representativo da 
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atuação profissional nas diversas associações (não quer dizer que por haver ordem não possa 

haver sindicatos e associações  igualmente) e na sua postura coletiva de colégio profissional 

que está a ser representado a nível nacional, a nível europeu, a nível internacional, eu costumo 

dizer aos assistentes sociais que ninguém está sozinho, porque os assistentes sociais devem 

atuar dentro das suas estruturas representativas e é dentro deste quadro que também atuam 

não só com representatividade, mas com instrumentos legais, administrativos, jurídicos que 

posicionam a sua atuação, numa causa consequência face ao seu projeto cientifico, 

profissional e societário.” (F1) 

Neste tópico específico, compreendeu-se também que as dinâmicas de territorialização das 

políticas sociais na cidade de Lisboa, são completamente diferentes dos outros territórios em 

Portugal, uma vez que em Lisboa as responsabilidades da Segurança Social são regidas e 

assumidas pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, o que de certa forma atravessa todo o 

trabalho em rede, nomeadamente no que se refere à sua autonomia e poder de decisão. 

 “(…) o concelho de Lisboa é sui generis, é completamente diferente trabalhar nesta área 

em Lisboa e trabalhar mesmo noutro município à volta de Lisboa em qualquer outro, é porque 

nós em Lisboa temos a misericórdia.” (F4) 

“O papel do Serviço Social não é tão é participativo digamos assim como a própria 

misericórdia e não quer dizer que que seja em todos os núcleos da rede acaba por assumir 

também um papel um pouco autoritário e condicionar até a intervenção dos outros, eu penso 

que uma IPSS na cidade de Lisboa não tem a mesma força que tem no outro município (…)” 

(F3) 

“(...) o assistente social da autarquia, não tem o mesmo poder que o assistente social da 

economia social solidária, mas também não tem o mesmo poder que o assistente social da 

administração central, a colega do centro de saúde, o poder dela é operativo e ela está num 

órgão de poder central, dentro do sistema nacional de saúde, ela é uma funcionária pública 

ligada a um órgão de poder central, a colega da segurança social também, a colega que 

trabalha nas escolas também, estás a falar de redes públicas dentro do sistema de bem-estar. 

Quem é que tem mais autonomia? Um assistente social capacitado, tem muita autonomia, se 

conseguir trabalhar a autonomia a nível vertical e horizontal, o poder dos assistentes sociais 

nunca foi individual, foi coletivo, e é coletivo porque tu na câmara tens vinte assistentes sociais, 

umas estão na educação, umas estão na saúde, outras estão nos resíduos sólidos. Vai só à 

câmara municipal de Lisboa e vê quantos assistentes sociais estão na câmara de Lisboa, o 

poder é coletivo não é de uma pessoa, é da capacitação e do modelo societário, que existe para 

este assistente social.” (F1)  
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Fatores críticos condicionantes do poder de influência do Serviço Social no desenho e 

operacionalização do processo de autonomização do local nas estratégias e planos de política 

social 

Neste tópico pretende-se aprofundar os principais fatores críticos que condicionam o poder 

da influência do Serviço Social no desenho e operacionalização do processo de autonomização 

do local nas estratégias e planos de política social. 

Foram referidos fatores como a perspectiva histórica sobre o papel dos assistentes sociais 

terem sido “(…) desqualificados pelos outros cientistas sociais” (M)1 e persistirem “ainda 

sinais desta incompreensão, capacidade de aceitação ao mesmo nível desta paridade (...) e às 

vezes esta dificuldade de olhares igual para igual continua a ser um ponto crítico da 

investigação e por exemplo da reflexão partilhada entre uns e outros”. (M1). Ainda e muito 

relacionado com esta perspectiva histórica, outro fator crítico tem a ver com o “(…) facto de as 

instituições locais, olharem para os seus técnicos serviço social essencialmente como 

operacionais, e não como cientistas…agindo e refletindo (…)”, (F4) o que por sua vez vai 

dificultar a descentralização das políticas sociais e dar origem a um outro fator crítico que está 

relacionado com o desenvolvimento cada vez mais relacionado com os processos investigação-

ação. Por isso é crucial existir todo um trabalho ao nível da mudança de “(…) mentalidades 

institucionais e profissionais de forma a que quer as instituições quer os profissionais de 

serviço social se assumam como investigadores e atores (…)”, (M3) portanto todas estas 

questões podem ser consideradas fatores condicionantes que podem fragmentar a reflexão “(…) 

entre o que é ação do que é a investigação no sentido da concepção das politicas e da sua 

aplicação e a sua estruturação”. (F2) 

Outro fator que pode condicionar são os políticos e as suas visões partidárias que podem 

dificultar e até mesmo bloquear todo este processo no sentido de não entenderem na sua 

plenitude aquilo que este desafio acarreta e através do controlo político/partidário bloquear 

determinadas ações. “Como acontece em algumas redes sociais, que a agora a 

descentralização pode acentuar e isto pode inquinar o processo, e instrumentalizar o papel dos 

técnicos de Serviço Social.” (M2) 

Depois outro ponto crítico são as relações de parceria, ou seja é “(…) muito importante que 

os parceiros ultrapassem a sua arrogância e sua convicção, o seu território é seu e os seus 

pobrezinhos são seus, e passar a assumir que são parte do todo, uma visão integrada, mais 

uma vez aqui assistentes sociais podem ser apanhados nesta armadilha,  podem ser apanhados 

nesta armadilha das ilhas institucionais ou dos monopólios institucionais dos seus públicos 

alvo (…)” (F3), bloqueando todo o processo de autonomização. 
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Relativamente aos assistentes sociais, especificamente um fator crítico que pode 

condicionar todo este processo é a ausência de competências de liderança territorializadas. “(…) 

o Serviço Social tem, uma lacuna muito limitadora que é trabalha-se muito pouco a liderança 

comunitária, o saber liderar em termos comunitários.” (F1). É preciso haver um investimento 

nesta área ao nível da formação do Serviço Social.  “E efetivamente o Serviço Social não faz 

isto o Serviço Social dá um panorama cultura geral interessante um conjunto de ideias para 

refletirmos sobre os assuntos mas quando chega ao momento de como é que se faz isto na 

prática, talvez porque as pessoas que dão aulas de Serviço Social não são práticos efetivos e 

porque de facto a territorialização que marca diferenças significativas na forma como nós 

relacionamos uns com os outros e portanto todo o potencial desenvolvimento porque a 

territorialização é diferenciada de sítio para sítio e não se compagina tanto com grandes 

teorias mas sim com práticas reais como nós não temos estes esta experimentação no corpo 

teórico do serviço social, nem noutros corpos teóricos mesmo na gestão também não temos, 

como não temos este trabalho as pessoas depois não têm a capacidade de chegar a um contexto 

comunitário, ler as redes relacionais, ler as lideranças e as semi lideranças e as sistemas 

interdependentes de liderança que existem e portanto não percebem o que é que estão a fazer 

dentro daquela rede de atores que efetivamente são atores de desenvolvimento territorializado 

e que criam comunidades e culturas próprias nas quais todos os processos de liderança são 

diferentes em função dessas redes.” (F1) 

A maioria dos participantes referiu ainda a questão de as políticas sociais serem dirigidas 

por sociólogos e/ou psicólogos, e não por assistentes sociais. Outra particularidade que retira e 

pode colocar em causa o poder de decisão e a autonomização dos assistentes sociais, bem como 

ser um fator crítico, é o facto de muitos trabalharem a nível individual e familiar e muito 

direcionados para o atendimento em gabinete fechado e não existir muita experiência no 

trabalho comunitário. 

O Serviço Social tem demonstrado possuir várias vertentes, não necessariamente 

incompatíveis entre si. Se considerarmos um contínuo entre o caso e o 

coletivo, sendo que o trabalho do Serviço Social não pode ser, por própria definição, só 

caso ou só coletivo, podemos observar vários posicionamentos, que vão do 

mais individualizado, ao mais centrado na transformação social. Desta forma, o trabalho 

comunitário e o exercício da profissão do assistente social exige, portanto, um sujeito 

profissional que tem de ter competência para propor, para negociar com a instituição os seus 

projetos e para defender o seu campo de trabalho. Requer ir além das rotinas institucionais e 
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procurar apreender no terreno, no movimento da realidade as tendências e possibilidades nela 

presentes passíveis de serem apropriadas pelo profissional, desenvolvidas e transformadas. 

A intervenção do Serviço Social não se deve basear somente na manutenção da ordem e na 

satisfação das necessidades, na reabilitação, nem só na mudança social. E tudo isto, deve ser 

realizado de forma holísta e integrada. O trabalho do Serviço Social está 

diretamente ligado à questão da sua legitimidade, enquanto intervenção pública e 

enquanto profissão. 

 “(…) uma das minhas grandes preocupações e ando há uns anitos a dizer aos colegas que 

nós nos temos deixado acantonar na intervenção individual e temos perdido, temos deixado 

sair da nossa mão a intervenção coletiva, o comunitário que também faz parte da nossa 

identidade professional.” (F1) 

“(...) neste momento é uma pessoa da sociologia que está a dar intervenção com grupos e 

comunidades eu pergunto onde é que aquela pessoa tem competências para o fazer, na 

perspectiva do Serviço Social, primeiro um sociólogo não é preparado para fazer intervenção, 

segundo não sabe o que é intervenção do Serviço Social e portanto quando nós temos uma 

escola com a responsabilidade que tem e está isto a acontecer. Olhe eu estou enfim 

extremamente preocupada com isso, extremamente preocupada com isso. Já não basta que os 

nossos colegas tenham achado muito interessante porque a responsabilidade é nossa sabe 

responsabilidade nós estarmos a perder já uns bons anos o campo comunitário a 

responsabilidade é nossa, somos nós que achamos muito interessante ficarmos mais no 

gabinete a fazermos atendimento individual, o acompanhamento e o encaminhamento (...)” 

(F3). 

“(…) os assistentes sociais só por si não fazem a intervenção, portanto a intervenção é 

cada vez mais uma intervenção multidisciplinar, agora nós temos é que afirmar o nosso espaço 

e as nossas competências, e as nossas competências não podem ou não se reduzem à 

intervenção individual, nós temos que ter a perspectiva do coletivo, e temos que ser atores 

também para a promoção das comunidades, a promoção das comunidades pode do meu ponto 

de vista, tem a obrigação ou tem na sua base o interesse individual e o interesse coletivo, eu 

costumo dizer que a intervenção coletiva, a intervenção comunitária para mim é a mais 

completa, porque ela conjuga o individual com o coletivo, nós trabalhamos o coletivo mas o 

individual está lá sempre presente não descuramos o individual e por isso é que o assistente 

social é fundamental nas equipas de intervenção comunitária.”(F3) 

“Os diferentes assistentes sociais têm ou não têm consciência do seu papel, do seu lugar, 

do seu conhecimento da sua capacidade de influenciar os acontecimentos, voltamos ao 
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conceito de participação, como é que os assistentes sociais participam no desenho das 

políticas, na implementação das políticas, na avaliação das políticas e, não se podem demitir 

deste lugar estejam onde estiverem, estejam numa organização de economia solidária, estejam 

num projeto ou num programa comunitário, estejam numa autarquia de poder local, num 

serviço local de poder central ou numa grande estrutura de poder central, não se podem demitir 

deste lugar.” (F1) 

Campo privilegiado de intervenção social e o saber fazer específico do Serviço Social, na 

sua dimensão comunitária, colaborativa e integrada apresenta, no seu entendimento, mais-

valias para o conhecimento em ciências sociais no geral e em Serviço Social no particular   

E, por último, procurou-se aprofundar os fatores potenciadores e os aspetos positivos da 

intervenção social e o saber fazer específico do Serviço Social, bem como seu papel. 

Todos os participantes foram unânimes na importância de uma intervenção social 

colaborativa, articulada e integrada ser a única forma de se conseguir ultrapassar problemas 

reais sociais, e inclusive familiares e individuais.  

“A intervenção social baseia-se muito em trabalhar um conjunto de condicionantes sociais 

de condições sociais, portanto quanto intervéns com uma família tens de ser capaz de fazer 

esse trabalho. Deixa ver aqui, as determinantes sociais e de saúde são um elemento 

estruturante do desenvolvimento de uma família se nós olharmos para este núcleo família e 

depois olharmos nas suas relações dentro da comunidade a melhor forma de fazer esta 

abordagem é naturalmente a partir do estudo social/ saúde daquela família portanto tudo o 

que venha do campo pelo Serviço Social que permita fazer esta interpretação mas depois na 

ação ter algo que já não tem que ver com apenas aquela família mas também a família na 

relação com todo o resto que está à volta nomeadamente com a comunidade e o espaço este é 

que é a forma certa de fazer digamos assim é de enfrentar os problemas que depois são 

integrados de habitação, de emprego, de acesso aos bens de saúde, de acesso à cidadania por 

via da digitalização ou não, todo um composto que tem que ser trabalhado de forma integrada 

e que pode ter recursos de socialização através daquele espaço onde elas vivem.” (M2) 

“(…) a intervenção social, não tem de ser cooperativa nem colaborativa. A intervenção 

comunitária, é uma intervenção no sistema de atores a nível local, no sistema de poderes a 

nível local. O que nós queremos é que ela seja democrática e que seja uma escola de cidadania, 

porque o conflito é inevitável, a sociedade desigual e as opções dos assistentes sociais não são 

neutras ou escolhem um conceito que se chama organização comunitária, em que se 

fundamenta na concertação de interesses, na construção de consensos, na conciliação dos 
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cidadãos com os profissionais e com os serviços, (..) e, há que organizar a comunidade para 

ser coesa.” (F1) 

E como a cidade de Lisboa é o escopo deste estudo, ainda se refletiu sobre este tópico 

relativamente ao facto da Santa Casa da Misericórdia ser uma estrutura única em termos 

Europeus, e com um conjunto de mais-valias alicerçadas no que se refere ao desenvolvimento 

comunitário e ao bem-estar, mas a reflexão incidiu sobre se a Santa Casa da Misericórdia tem 

estado a assumir um papel de organização comunitária em detrimento do desenvolvimento 

comunitário. 

“(...) organização comunitária é diferente desde 1950, de desenvolvimento comunitário, 

surgem na mesma altura e com diferentes finalidades e com diferentes figurinos, mas hoje 

continuam a ser diferentes e, o desenvolvimento comunitário, sendo no conceito de 

desenvolvimento local tem em paralelo, não só a satisfação das necessidades humanas ao nível 

dos sistemas de bem-estar, mas a capacitação, o empowerment e a formação dos cidadãos para 

a democracia, na participação da cidadania e na construção política da sua comunidade, isso 

implica formação, discussão, diálogo, partilha de poder, negociação, para influenciar para a 

afetação de recursos e isso nem sempre é bem visto pelos serviços locais, porque estás a 

repartir o sistema de atores, para repartires o poder de outra maneira e dizeres que não são 

os profissionais os administradores que decidem e a partir daqui decidem de forma tripartida 

quem sente o problema e, quem representa os moradores ao nível local, os serviços e os 

profissionais imprescindíveis no tal conhecimento científico, nos tais três mandatos para 

fundamentar a decisão, os políticos que foram democraticamente eleitos e os decisores, que 

vão assumir aqui, uma decisão última, que pode ser a política eleita, mas que deve ser eleita 

com conhecimento técnico, profissional e científico, mas igualmente embasado, naquilo que é 

o parecer e decisão das comunidades locais. Então não estás só a trabalhar a organizar a 

comunidade para acederes aos serviços, mas estás a organizar a comunidade para seres 

autónoma, no sentido de ser atora e gestora dos seus destinos, no balanço entre perdas e danos 

e esse balanço não é mostrado como uma evidência, ele depende de muita questão, muita 

resiliência, de muita aprendizagem, porque a participação das populações é um processo 

longo, demorado e pedagógico, não há participação sem educação, sem pedagogia, por isso 

as pessoas não participam do pé para a mão, não é isso que se pretende, mas sim que as pessoas 

tenham uma decisão informada, consciente e consentida e que façam parte do jogo de atores 

para aquilo que são as decisões políticas, pois são essas decisões políticas que criam a 

narrativa e que distribuem os recursos e que afetam os recursos. Então o desenvolvimento 

comunitário é o paradigma que eu me integro para a intervenção comunitária, dentro de um 
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tabuleiro da economia social e solidária que é fortalecer e habilitar as organizações da 

sociedade civil para serem parceiras daquilo que é decidido ao nível local.” (F1) 

O papel do Serviço Social na territorialização das políticas sociais 

Tendo em conta que o Serviço Social intervém na realidade social mais especificamente 

participando na construção de políticas sociais, com o intuito de consciencializar o 

indivíduo de que tem capacidades para ser ele próprio criador de transformação social, 

terá um papel muito importante nesta recuperação do sentido do social. 

No âmbito da desinstitucionalização e da inserção social abre-se um campo de intervenção 

que deverá ser diversificado na prestação de serviços de informação, organização, formação, 

ao mesmo tempo vai exigir um repensar da relação entre a sociedade, economia e subjetividade 

implicando pois uma articulação mais complexa na construção da estima de si, da identidade 

individual e coletiva, na defesa dos direitos humanos, e na “afirmação e consolidação” de 

autonomia. 

O Serviço Social deve também conter um cariz integrador e emancipatório no 

sentido de propor novas formas de estar em sociedade, que respondam aos novos 

problemas colocados à questão social contemporânea e que não passam 

necessariamente, por uma integração no mercado laboral. Para além de aplacar as pessoas das 

situações de fragilidade social e económica em que se encontram, o Serviço Social deve ainda 

encontrar condições para modificar a realidade, ou seja reestruturar a sociedade. 

As várias transformações sociais e económicas pelas quais as estruturas sociais e os 

paradigmas sociais vigentes são afetados e alteram a morfologia dos problemas sociais 

exigem uma recriação direcionada para uma atuação sobre a realidade social que 

exercite a inclusão, a cidadania e aumente a agregação social. 

Nesta linha de ideias, fará então sentido abordar o conceito de empowerment enquanto 

abordagem desenvolvida pelo assistente social que irá conferir aos indivíduos poder de 

decisão e ação sobre as suas próprias vidas, através da redução do efeito de bloqueios 

sociais ou pessoais ao exercício do poder existente, aumentando assim a capacidade e a 

autoconfiança para utilizar o poder e transferir assim poder para os indivíduos.  

O termo inglês empowerment significa empoderamento, sendo que a palavra poder 

assume centralidade neste conceito, porém em termos do Serviço Social esta palavra não diz 

respeito às meras relações de poder que existem numa dada sociedade, mas à dimensão mais 

instrumental que assume o poder, não enquanto fim sobre si mesmo, mas um poder que 

cria/transforma a ação da pessoa.  
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Contudo, ao falar em ajuda não pressupõe necessariamente que se esteja a reduzir a ação 

profissional do Serviço Social ao imediato e assistencialista, assumir esta perspectiva 

que muitas vezes ainda está associada erroneamente à profissão, e que rotula a relação de ajuda 

ao cariz meramente caritativo, pressupõe que se negue o percurso evolutivo do Serviço Social. 

Falar na relação de ajuda pressupõe que se tenha em conta a abordagem da 

capacitação/empowerment e a dimensão ética e deontológica do assistente social, 

valorizador do indivíduo enquanto ser único que detém aptidões, direitos, 

nomeadamente de ser ouvido, de optar, uma relação que é facilitadora, no sentido de 

promover, possibilitar o usufruto efetivos dos direitos e deveres, uma relação de 

respeito e confiança. 

“O Serviço Social como disciplina, como profissão, como projeto ético e político, forma 

profssionais para atuarem no interface entre o estado e os cidadãos, as organizações e os seus 

utentes, as comunidades e os poderes instituídos, mas é também um projeto fundamentado num 

conhecimento científico que é credenciado pelas academias, é fundamentado nos seus colégios 

profissionais, quer na federação internacional, na associação europeia, na ordem, nas 

associações de base local, na associação de escolas, no conselho ético ao nível europeu e nos 

próprios centros de investigação científica, mas tudo isto só faz sentido se os profissionais 

forem os parceiros dos seus próprios utentes, os parceiros dos cidadãos com quem trabalham 

e se tiverem a frontalidade de definirem os seus pontos de vista, fundamentarem os seus raports 

e os conhecimentos que trazem para esta visão coletiva, criada pela democracia, criada pela 

participação e terão um parceiro interpares que se movimenta no sistema, em diferentes 

escalas (micro, meso, macro), em diferentes patamares, horizontais, verticais, interníveis e 

inter eixo, mas construíndo sempre espaço de diálogo, de conflito quando for necessário, 

porque a finalidade última e representar as pessoas pobres, que sofrem, destituídas, 

exploradas, descriminadas e construir um novo sistema associetário onde estas pessoas tenham 

lugar, isso está na constituição? Está. Está nos planos constituicionais? Está. Então como é 

que põem em prática no dia-dia, nas palavras, nos gestos, no lugar de cada um, isso é que é 

participação e define o papel do Serviço Social.” (F1) 

Conclui-se a análise dos dados qualitativos com uma núvem de palavras, onde são 

salientadas as palavras mais mencionadas e relevantes perante o objeto de estudo.  
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Figura 6.1. Núvem de palavras dos dados qualitativos  

6.4. Síntese analítica do papel do Serviço Social no processo de territorialização das 

políticas sociais 

Correlacionando-se a análise teórica conceptual com a análise dos dados dos estudos 

quantitativo e qualitativo concluímos que a territorialização das políticas sociais é vista como 

uma potencialidade para o desenvolvimento local.  

O local posiciona-se como campo privilegiado de intervenção social, sendo uma efetiva 

expressão das reconfigurações dos modelos de bem-estar e das transformações das políticas 

sociais, conforme enquadrado na análise teórica por Branco (2008), Bento (2015), Saenz, Pastor 

e Tamez (2016), Dias e Seixas (2019), Souto e Menezes (2022). 

Esta tendência para a territorialização das políticas sociais, que se traduz num novo ciclo 

das políticas públicas, integra riscos que devem ser acautelados, de acordo com  a análise de 

autores como Branco (2008), Pereira (1999), Varela et al, (2012), Cardim et al, (2011), Ribeiro, 

Correia e Caramelo (2010), Souto e Menezes (2022), concretamente os riscos decorrentes da 

prevalência de visões partidárias e ciclos de programas eleitorais que podem originar perda ou 
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bloqueio de direitos humanos, devendo assim o processo de territorialização das políticas 

sociais ser consolidado e concertado aos diferentes níveis de poder na base do pensamento 

global-ação local.  

A comunidade é assim um espaço de integração e de desenvolvimento, no qual deve ser 

acautelado e potenciado o trabalho em rede em prol da especificação local, sendo trabalhadas 

as relações de governança, no âmbito da mediação de atores, poderes e interesses em prol de 

uma governança colaborativa que potencie a coproduação e a cocriação de valor nas políticas 

sociais territorializadas indo os dados recolhidos ao encontro do enunciado por Idanez (2001); 

Roberts & Pascal (1994) e Carmo (1999:76), quando define que a organização comunitária 

constitui-se como “(…) o processo de articulação de meios (materiais e humanos) suscetíveis 

de criar condições a um determinado conjunto social para que se transforme numa comunidade 

(…)”que para ser eficaz envolve decisões estratégicas para “(…) identificar recursos; 

estabelecer prioridades; articular recursos (…)”.  

A dimensão comunitária em Serviço Social ganha relevância, sendo urgente repensar o 

projeto ético, político, cientifico e pedagógico com enfoque na atualidade e intencionalidade do 

Serviço Social comunitário, no compromisso da relação humana na prática profissional, na 

participação e empoderação social e na indissociabilidade do Serviço Social às políticas sociais, 

com reforçado enfoque na intervenção comunitária.  

Procurou-se assim identificar os fatores críticos condicionantes do poder de influência do 

Serviço Social no desenho e operacionalização do processo de autonomização do local nas 

estratégias e planos de política social, retirando-se da análises dos dados a emergência e 

pertinência de uma visão contemporânea, integradora e comunitária do Serviço Social que se 

traduza na capacidade dos assistentes sociais refletirem e conjugarem os diferentes níveis de 

saber na aplicação prática das dinâmicas de territorialização das políticas sociais.  

O Serviço Social tem assim um papel fundamental na conjugação da ação com a reflexão, 

imperando vincular o seu projeto científico, profissional e societário.  

O Serviço Social tem a necessidade de reposicionar-se, pois os assistentes sociais foram 

em muitos casos “(…) desqualificados pelos outros cientistas sociais (…)” (M1), sendo urgente 

que no processo de territorialização das políticas sociais as diferentes estruturas de poder 

reconheçam o papel do Serviço Social e capacitem os assistentes sociais, dotando-os de 

autonomia ao nível vertical e horizontal, para serem agentes ativos nesta territorialização. Para 

tal importa que o poder coletivo dos assistentes sociais seja reforçado e a Ordem dos Assistentes 

Sociais tem um papel neste reposicionamento do Serviço Social.  
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Na análise de dados do estudo quantitativo podemos concluir que metade dos respondentes 

tem formação académica em Serviço Social e, entre os mesmos, o sexo feminino é 

predominante. Entendemos ser necessário uma reflexão profunda, atendendendo-se ao projeto 

ético político do Serviço Social, no sentido da valorização da área de saber e do reconhecimento 

e posicionamento dos assistentes sociais, muitas vezes mais direcionados para o 

acompanhamento de caso, do qual retiram também valiosos contributos sobre o conhecimento 

das comunidades, que depois não são utilizados ou valorizados. Aqui importa atender ao peso 

que os atores no sistema de ação social da cidade de Lisboa têm na ação social territorializada 

e ao papel dos assistentes sociais na organização, no particular. Não se desvaloriza outras áreas 

de saber, vincula-se sim a importancia da presença e participação, crítica-construtiva, do 

Serviço Social com um papel ativo na liderança comunitária e uma maior relação entre teoria e 

prática, pois a intervenção social colaborativa e integrada é, no nosso entender, a melhor forma 

de se conseguir resolver problemas, inclusive de casos.  

Urge assim um olhar crítico sobre a visão partidária e a instrumentalização do papel dos 

assistentes sociais nas dinâmicas de territorialização das políticas sociais, enquadrado na análise 

teórica e reforçado com a análise metodológica.  

O Serviço Social é essencial na interpretação e procura de soluções integradas na 

territorialização do bem-estar, devendo pensar as políticas sociais como instrumentos de 

decisão e aplicação de recursos, destinados a grupos sociais específicos, sendo as políticas 

sociais públicas orientadas pelo Estado, mas no âmbito da tendência para a territorialização das 

políticas sociais importa que o assistente social comece a ter noção que tem um papel também 

na construção de políticas, sobretudo ao nível dos municípios e das juntas de freguesia.  

Os participantes do estudo qualititivo e quantitativo identificam a tendência para a 

territorialização das políticas sociais, entendendo que a territorialização da ação social promove 

uma maior proximidade aos problemas sociais e à rede de parceiros e sociedade civil, 

posicionado-se como uma oportunidade para a promoção do trabalho em rede, para a 

valorização local, para a intervenção participativa e partilhada, ao promover dinâmicas de 

desenvolvimento comunitário e posicionar-se como uma estratégia para minimizar o 

agravamento dos problemas das sociedades atuais.  

Quer a análise teórica como a análise dos dados, ressalvam a importância das relações de 

parceria e a relevância da co-gestão das redes e da governança colaborativa em prol da 

potenciação dos processos de autonomização local. As redes constituem-se como espaços de 

relações, “(…) marcadas por forças centrífugas e centrípetas, onde se cruzam lógicas top-down 

(de modelização hegemónica), com lógicas bottom – up (de reconfiguração identitária), dado 
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que se proporcionam nos seus interstícios, importantes oportunidades de afirmação individual 

e grupal, a diferentes níveis (…)” (Stoer e Magalhães, 2005:155). Demarca-se que “(…) estas 

lógicas se cruzam e influenciam reciprocamente, nas interações entre cidades e organizações, 

entre Estado, mercado e sociedade civil (…)” (Vieira, 2015:58). 

Reforça-se assim que o posicionar o local como campo privilegiado de ação e concertação 

de poderes e interesses permite uma maior proximidade ao combate à segregação, às crescentes 

tensões sociais, aos projetos urbanos inadequados, à polarização social, a níveis crescentes de 

pobreza urbana, conflitos e violência (Bibri and Krogstie, 2017); (Bouzguenda et al., 2019); 

(Delitheou et al., 2019), reforçando-se que “(…) gerir a mudança significa adquirirmos outros 

quadros percetivos, para provocar mudanças politicamente significativas (…)” (Vieira, 

2015:81), pelo que reforçamos os contributos de (Rosenau e Czempiel, 1992); (Kooiman, 

1993); (Rhodes, 1996); (Milani e Solinís, 2002); (Sørensen e Torfing, 2005); (Dallabria, 2015) 

sobre o conceito de Governança, nos quais se salienta a especificação local e a visão de 

envolvimento de vários protagonistas da sociedade. 

Apresentámos o conceito de governança territorial como “(…) as ações e relações de poder 

que ocorrem nesta instância, diferenciando-se das ações exclusivamente estatais ou 

empresariais (…)” (Dallibrida, 2015:310), reforçando-se que o local posiciona-se como espaço 

de capacitação e de empoderamento por excelência, como facilitador e potenciador da 

construção de territórios/cidades socialmente inclusivas, ambientalmente corretas e 

economicamente sustentáveis (Yigitcanlar et al., 2019) por promover uma maior aproximação 

aos problemas e às entidades locais, agentes fundamentais na intervenção sobre os mesmos.  

Ganha assim relevância o facto de que as competências pessoais e profissionais dos 

assistentes sociais devem contemplar aptidões de liderança comunitária, devendo a formação 

em Serviço Social estar atenta a estas necessidades e contemplar uma matriz formativa que 

conjugue conhecimento cientifico com conhecimento do terreno, alimentando as práticas de 

investigação acção e renovando-se e atualizando-se de modo a garantir a atualidade e 

intencionalidade do Serviço Social e a afirmação da área de saber, enquanto promotora de uma 

intervenção social colaborativa, articulada e integrada.  

Reforçamos assim o contributo de que é necessário reforçar que o comunitário tambem faz 

parte da identidade profissional do Serviço Social e a urgência da afirmação do Serviço Social 

no ambito da territorialização das políticas sociais pois o Serviço Social pode promover 

dinâmicas territoriais muito interessantes, com uma intervenção da ação social tecnicamente 

qualificada.   



�

��	�

O território demarca-se como um espaço efetivo onde uma comunidade interage com as 

medidas de política social, é o campo de atuação do projeto ético político do assistente social e 

onde, ao nivel do desenvolvimento local, é pensado o planeamento social e o desenvolvimento 

social. Aqui importa mais uma vez ressalvar a relevância do mapeamento do poder, pois num 

Estado de direito os atores sociais são as autarquias, as quais ganham cada vez maior relevância 

no campo da ação social com esta territorialização das políticas sociais. Na cidade de Lisboa, 

os protagonistas pelo sistema de ação social é específico, importante aprofundar como é que se 

posicionam e se preconizam.  

Importa assim, neste sistema de ação, mapear a distribuição do poder, mapear a alocação 

de recursos, clarificar o papel da sociedade civil organizada, reforçando-se aqui a visão de 

Branco (1995) e Gonçalves (2019) de que as organizações da sociedade civil  têm sido 

chamadas a implementar “alternativas de compensação” das políticas sociais, pelo que devem 

ser valorizadas na análise e reflexão sobre as reconfigurações no contexto sócio económico e 

político nacional.  

Dias e Seixas (2019), Souto e Menezes (2022)  reforçam a ideia da necessidade de se 

mapear a alocação de recursos, focando que estamos perante processos de governança 

multinível, no qual os órgãos centrais e regionais se tornam mais sensíveis à especificidade dos 

territórios, permitindo que os atores locais/regionais participem no ciclo das políticas públicas. 

É assim fundamental identificar os níveis micro, das relações pessoais, meso, da relação da 

organização com as pessoas e macro, relação com as políticas sociais e com a sociedade e ter 

claro e presente que o Serviço Social deve agir entre o conflito, que é inevitável, a cooperação 

e a coesão em prol de uma sociedade democrática, participativa e mais justa.  

O local posiciona-se como campo privilegiado de ação sendo que as principais atividades 

envolvidas na prática profissional contemplam o planeamento estratégico da intervenção, o 

melhor aproveitamento de recursos, a consolidação de diagnósticos locais, a coordenação de 

recursos e a ativação da participação, sempre na gestão da tríade Estado, Mercado, Sociedade 

Civil, na qual, mais uma vez, reforçamos que o Serviço Social tem um importante e relevante 

papel a desempenhar em qualquer um dos vertices da tríade, mas sobretudo na sociedade civil 

ao contribuir para a satisfação das necessidades humanas e garantia de direitos, em detrimento 

da satisfação do poder, sendo assim um dos agentes de promoção de uma sociedade civil de 

maior proximidade e de maior autonomia funcional.  

Para tal importa que existam técnicos mais autónomos, mais informados e mais 

capacitados, com um sólido projeto ético, político, científico e pedagógico, que consigam 

mediar os conflitos de poder, de modo a que não se perca o projeto ético político da sociedade, 
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o que requer competências pessoais fortes, como a capacidade de diálogo, de mediação e 

resiliência, não sendo este processo de empoderamento dos próprios técnicos um percurso fácil 

nem rápido.  

Reforçamos a partilha de que o papel dos assistentes sociais foram “(…) desqualificados 

pelos outros cientistas sociais (…)” (M) e persistirem “(…) ainda sinais desta incompreensão, 

capacidade de aceitação ao mesmo nível desta paridade (...) e às vezes esta dificuldade de 

olhares igual para igual continua a ser um ponto crítico da investigação e por exemplo da 

reflexão partilhada entre uns e outros”. (M) existindo ainda todo um trabalho ao nível da 

mudança de “(…) mentalidades institucionais e profissionais de forma a que quer as 

instituições quer os profissionais de Serviço Social se assumam como investigadores e atores”, 

(M).  

Ressalva-se assim importância do compromisso institucional para o trabalho em rede em 

prol do desenvolvimento local. Aqui torna-se relevante salientar que 21 participantes são 

técnicos da SCML, sendo a maioria de outra formação que não Serviço Social. Aliás a direção 

da SCML informou–nos que “Nos equipamentos com resposta formal de Desenvolvimento 

Comunitário efetivamente não existem assistentes sociais”�	.  

A multidisciplinariedade técnica manifesta-se fundamental, mas não podemos descurar os 

padrões de referência teórica e prática para a formação e intervenção do Serviço Social, assim 

como a pertinência do seu reposicionamento no âmbito da intervenção comunitária.   

Atendendo-se à especificidade da cidade de Lisboa, importa indagar sobre o papel dos 

atores do sistema de ação social e refletir se na sua ação estão a contribuir para o 

desenvolvimento comunitário ou para a organização comunitária na cidade de Lisboa, sendo 

coisas distintas e para as quais consideramos ser relevante clarificar.  

Reforça-se o projeto ético e político para o Serviço Social nas dinâmicas de territorialização 

das políticas sociais, o qual, seguindo-se uma das entrevistadas, deverá contemplar o mandato 

do cidadão utente, sendo representativo do utente. Deverá tambem abarcar o mandato do 

Estado, ao ser conhecedor das políticas sociais e fundamentar o saber fazer ao aplicar, em nome 

do Estado, as políticas sociais. Por fim, mas não por último, deve garantir o mandato dos 

Direitos Humanos  ao representar as necessidades humanas e as políticas sociais: temos assim, 

aqui presente, a relevância, como enunciado na fundamentação teórica do Serviço Social 

crítico.  
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Em suma, da análise dos dados qualitativos e quantitativos entendemos que o Serviço 

Social tem assim o papel de informar e fundamentar propostas para os centros de decisão, 

contribuindo com bons diagnósticos e com planos de ação e estratégias participadas e 

partilhadas, sendo co-gestor de redes e agente de governança colaborativa.  

Tem ainda o importante e fundamental papel de potenciar o compromisso da relação 

humana na prática profissional, devolvendo  a voz aos cidadãos, através do enfoque na 

participação e empoderamento social, atendendo ao seu conhecimento do território, às 

urgências e emergências dos problemas sociais com que lida diariamente.  

Deverá ter ainda o poder interpares, com base nas relações intersetores, intereixos, 

interníveis e interorganizações com que articula. Aqui mais uma vez, impacta a intervenção ao 

nível micro, meso e macro pois o assistente social tem especificidades que se situam ao nível 

da intervenção a diferentes escalas, devendo na sua ação ser um agente de interface entre vários 

níveis, negociador e co-gestor de redes e mediador das diferentes perspetivas e pontos de vista, 

tendo como fim desta sua intervenção a garantia dos direitos humanos, a concertação social e a 

redução das desigualdades.  

A análise dos dados qualitativos e quantitativos demonstram que a ação dos assistentes 

sociais está centralizada na intervenção individual, não tendo, um papel ativo de co-gestor de 

redes, mediação de atores e governança local, vendo estas competências serem assumidas por 

outras áreas técnicas, decorrente do enfoque do Serviço Social no caso.  

Tal não decorre da desvalorização do local como campo de intervenção social, sendo tácito 

que o mesmo potencia uma maior proximidade aos problemas sociais e é um campo de 

intervenção do Serviço Social.  Constata-se é que o projeto profissional do Serviço Social tem 

dado primazia a uma intervenção individual sendo necessário reconfigurar esta visão do saber 

fazer, ser e estar do assistente social.  

Importa assim emancipar os próprios profissionais, dotando-os de outras competências que 

os façam sentir mais capacitados para a intervenção comunitária, permitindo desbloquear tabus 

junto de outros atores que, comprovadamente, desqualificaram o Serviço Social da intervenção 

comunitária e não o reconhecem como par neste domínio de ação. Este é um ponto crítico, pois 

o assistente social não é, muitas vezes, reconhecido pelos seus pares como um contributo a 

atender na reflexão partilhada do território.  

Existe um percurso a ser feito ao nível da mudança de mentalidades profissionais, quer na 

forma como os profissionais de Serviço Social se posicionam, quer no modo como os restantes 

atores os veêm e valorizam, assim como as próprias instituições os enquadram. 
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Assim, quando se interroga qual o poder de decisão do Serviço Social concluímos que o 

mesmo é reduzido nas dinâmicas de territorialização das políticas sociais na cidade de Lisboa, 

tendo um papel nas mesmas mas que, nosso entendimento, vai aquém do poder profissional, do 

poder ético-político e do poder coletivo da profissão, como contextualizado por Maciel e 

Martins (2021); Branco e Amaro (2011) e Fernandes et al (2021).  

É por isso necessário uma nova interpelação aos assistentes sociais, a qual deverá incidir 

quer no projeto científico da profissão, alinhando-se a formação com as tendências das políticas 

sociais e potenciando-se, através da relação do meio académico com a ordem profissional, uma 

maior proximidade ao terreno e campos de observação cultivando-se a consciência de que os 

assistentes sociais não se podem demitir do seu papel no desenho, operacionalização e avaliação 

das políticas sociais, devendo ser alimentada a sua visão crítica construtiva da realidade. Por 

outro lado o projeto profissional tambem tem que ser “alimentado e cuidado”, sendo reforçado 

o papel do assistente social na relação cidadão – Estado, com uma forte incidência da perspetiva 

crítica nesta relação, e na relação do conhecimento da sociedade com a promoção do bem-estar, 

importando aqui a visão construtivista e a noção clara de que a territorialização das políticas 

sociais expressa a relevância do local e da comunidade e salienta que a intervenção comunitária 

deve ser democrática e uma escola de cidadania tendo o Serviço Social o poder para construir 

espaços de diálogo e de partilha, com a finalidade última de construir um novo sistema 

societário onde todos tem lugar.  

Defendemos desta forma uma visão do Serviço Social, acente na premissa de que a ação 

do Serviço Social se dá na triáde entre o Estado, o mercado e sociedade cívil, neste caso com 

enfoque nas entidades do terceiro setor. 

A implementação da territorialização das políticas sociais, requer, no âmbito da tríade 

apresentada, competências e saberes que integram o projeto ético, político e profissional do 

Serviço Social sendo fundamental posicionar o mesmo como uma área de saber específica, que 

tem na sua missiva conjugar os diferentes níveis de saber, a ação com a reflexão, potencionando 

uma intervenção social colaborativa, integrada e articulada.  
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Conclusão 
 

Estruturamos a presente conclusão em cinco pontos, procurando-se retomar o percurso 

percorrido ao longo da tese, com uma breve súmula sobre cada capítulo, partindo daí para 

recolocar as questões de investigação e, em jeito de síntese, reforçar as respostas obtidas, as 

limitações do percurso da investigação, as perspetivas de investigação futuras e as 

recomendações que emanam para a prática.  

A tese foi estruturada em seis capítulos. Os primeiros quatro visaram, do nível macro ao 

meso, enquadrar os principais conceitos e linhas de reflexão sobre o objeto de estudo: a análise 

do papel do Serviço Social nas dinâmicas de territorialização das políticas sociais e o objetivo 

geral da investigação: sistematizar e interpretar o papel do Serviço Social nas dinâmicas de 

territorialização das políticas sociais.  

O quinto capítulo dedicou-se à estratégia metodológica e o sexto à análise dos dados 

chegando-se aqui ao nível micro da investigação procurando-se a resposta à pergunta de partida 

e aos objetivos específicos.  

Em termos concretos, no primeiro capítulo da tese procurámos, com base numa síntese das 

grandes linhas de debate teórico referentes à conceção dos Estados de Bem-Estar, compreender 

os processos de reconfiguração do modelo de Bem-Estar nacional, apresentando-se uma 

resenha histórica desde o período da I República até ao ano de 2021. Esta análise da evolução 

das políticas sociais permite-nos constatar a tendência, desde finais da década de 80, para o 

abandono de um modelo de Estado central e centralizador para um modelo onde a relação 

Estado, mercado e 3º sector é cada vez mais incidente. Salienta-se o papel da sociedade civil 

como “(…) uma área social caraterizada pela associação não coerciva, pela representação dos 

interesses políticos e sociais, pela solidariedade, pela ajuda e pela autoajuda (…)” (Ervers, 

1995:161) e o facto das suas organizações serem chamadas, segundo Branco (1995) a 

implementar alternativas de compensação das políticas sociais. Este movimento de valorização 

da sociedade civil, forte desde a década de 90, ancorou-se no desenho de Bem-estar nacional 

(Fernandes, 2014; Gonçalves, 2019), consolidando-se um “(…) domínio da sociedade civil 

“altamente heterogéneo” (Warren, 2001; Edwards, 2004) no qual “(…) Estado e sociedade civil 

reforçam-se mutuamente (…)” (Fernandes, 2014:28) como forma de fazer face à crise do 

sistema de providência estatal, na sua dimensão financeira, política e administrativa.  

Salienta-se a tendência para a retração e dualização das políticas sociais, decorrentes dos 

mecanismos de privatização e path dependence. A individuação e a territorialização 

posicionam-se como novas lógicas de intervenção na ação social de hoje, emergindo a 
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designação de utente ator (Giuliani, 2006 em Branco, 2008) que requer uma abordagem 

compreensiva do utente na qual a proximidade social (Astier, 2003 em Branco, 2008) valoriza 

a especificidade de cada território e a “(…) proximidade física pela inserção local no meio 

social de vida dos utentes (…)” (Branco, 2008:86) o que vem reforçar a dimensão 

territorializada das políticas sociais e posicionar o local como um campo privilegiado de 

atuação que proporciona “(…) a proximidade relativamente ao destinatário final e aos seus 

contextos, indispensável para a garantia da utilidade, oportunidade e relevância da política 

pública, enquanto forma de melhorar as condições da vida coletiva em sociedade e de 

solucionar problemas da esfera da ação pública enquanto territorializada e ajustada a contextos 

específicos”  (Cardim et al, 2011:531). 

No segundo capítulo, fez-se a contextualização da descentralização, enquanto transferência 

de competências do poder central para outras instâncias de poder, analisando-se o movimento 

de descentralização Português até 2022, centrando-nos na sua expressão territorializada.  

“Ao evidenciar o território como construção social, a territorialidade traduz um processo 

relacional e histórico sem o qual não é possível compreender o desenvolvimento. É esse 

processo que podemos designar de “territorialização”, indicando o enraizamento e identificação 

de uma organização, grupo ou indivíduo com um território, tanto em termos políticos, 

económicos, materiais como em termos culturais e simbólicos, fortemente imateriais” (Dias e 

Seixas, 2019:49 com base em Haesbaert, 2005). 

O desenvolvimento autocentrado no local desponta como a união de novos projetos 

políticos e económicos, alinhados com as políticas de desenvolvimento da União Europeia, que 

tem na coesão territorial o seu princípio orientador (Dias e Seixas, 2010; Ventura, 2015; Covas 

e Covas, 2013; Santinha, 2014; Medeiros 2016ª; Relatório Barca, 2009) emergindo as políticas 

públicas de base territorial�ou place–based development policies como renovadas expressões 

das opções de desenvolvimento e reformulação do papel do Estado que, sendo estratégia de 

desenvolvimento de longo prazo, visam reduzir a ineficiência e as desigualdades em locais 

específicos, através da produção de bens e serviços públicos integrados e adaptados ao local, 

com recurso aos conhecimentos locais e a práticas participativas, através de processos de 

governança multinível. 

Estas novas dinâmicas nas políticas públicas traduzem-se no desenvolvimento de um vasto 

conjunto de medidas/estratégias que se operacionalizam através de programas que visam uma 

maior eficiência e eficácia das políticas sociais, aliados a uma maior proximidade sendo a 

tendência o desenvolvimento de projetos integrados de base territorial. Procuramos identificar 

os vários programas e medidas que tem surgido, concretamente a iniciativa comunitária 
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LEADER, as redes de Desenvolvimento Local de Base Comunitária –  DLBC, os Contratos 

Locais de Desenvolvimento Social – CLDS, Os Planos Nacionais de Ação para a Inclusão – 

PNAI, o Programa Rede Local de Intervenção Social – RLIS, o programa Rede Social, a 

iniciativa Bairros Críticos e o Programa Bairros e Zonas de Intervenção prioritária – BIP ZIP, 

específico da cidade de Lisboa.  

Esta reformulação do contexto de ação do Estado, assente numa abordagem territorializada 

das políticas sociais, apresenta riscos, os quais procuramos analisar, salientando-se a 

emergência de soluções locais para problemas globais, a perda de eficiência e de equidade, a 

existência de redes de cooperação coesas e independentes de interesses políticos e partidários, 

a ausência de relações de confiança alicerçadas que permitam este enfoque mais relacional e 

participativo, a ausência ou reduzida articulação institucional, fragilidades nas dinâmicas de 

gestão das organizações da sociedade civil e na sua visão estratégica sobre o seu 

posicionamento neste processo de territorialização das políticas sociais, o risco de políticas 

municipais de cariz assistencialista, a ausência de recursos técnicos, a fragmentação 

(Rodrigues, 2010; Santos, 1995; Ventura, 2015; Hespanha e Carapinheiro, 2022).  

Daqui partimos para o terceiro capítulo, que entra no contexto meso da análise ao dedicar-

se ao aprofundamento do local, enquanto campo privilegiado de intervenção social. 

Contextualizamos o conceito de comunidade como “(…) redes de laços interpessoais que 

proporcionam sociabilidade, apoio, informação, um senso de integração e identidade social 

(…)” (Castells, 2003:106), abordando-se o desenvolvimento comunitário/local como uma 

técnica de progresso social que dá resposta às estratégias/medidas políticas emanadas da 

reconfiguração das políticas sociais.  

A especificação local coloca em interação um conjunto complexo de atores, interesses e 

poderes com a proximidade do conhecimento de situações concretas por parte dos stakeholders 

locais, na base da potenciação da discussão, da resolução dos problemas e da tomada de 

decisões mais ágeis. As redes, entendidas como espaço de relações, “(…) marcadas por forças 

centrífugas e centrípetas, onde se cruzam lógicas top-down (de modelização hegemónica), com 

lógicas bottom – up (de reconfiguração identitária)��(Vieira, 2015:58) fundamentam-se como 

importantes motores de mudança atendendo a que “(…) redes de organizações/atores 

trabalhando conjuntamente são vistas como especialmente úteis para lidar com problemas 

complexos (Waddell, 2016).  

Aprofundamos a análise das redes sociais (Provan et al, 2007) como uma ferramenta 

estratégica no trabalho em rede na especificação local e a governança, entendida como a gestão 

de recursos, como uma estratégia que potencia o assegurar a advocacia entre direitos coletivos 
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e direitos individuais e a garantia dos direitos humanos, no âmbito da reconfiguração das 

políticas sociais.  

Focamos o conceito de governança territorial, entendida como o processo de planeamento 

e gestão de redes territoriais (Dallabrida, 2015), que medeia interesses e poderes, numa 

abordagem multinível sendo, para Ruivo (2000) e Ventura (2015) um processo complexo que 

requer capacidade adaptativa que permita um regime de governança colaborativa, fomentando-

se a consciência de que a descentralização de competências e poderes para o local e a 

participação de diferentes agentes locais e stakeholders pode ajudar na redução dos conflitos, 

na promoção da aprendizagem sistemática e na criação de estratégias para fazer face à 

complexidade dos diferentes intervenientes e problemas (Dressel et al., 2020). 

A forma de integrar a capacidade adaptativa em processos de governança local por parte de 

entidades da sociedade civil, no geral, do terceiro setor no particular, é uma área que requer 

mais investigação uma vez que existem estudos empíricos limitados sobre o assunto na área das 

dinâmicas de territorialização das políticas sociais. Além disso, é pouco discutido como as 

organizações do terceiro setor podem institucionalizar estes processos ou ser responsáveis pela 

sua gestão no território em que trabalham, na base do seu profundo conhecimento sobre as 

dinâmicas do território.  

Analisa-se a coprodução e a cocriação de valor como um dos pilares da reforma das 

políticas públicas, no geral e das sociais no particular (Pestoff, 2006), (Nambisan and 

Nambisan, 2013), (Osborne et al., 2016) e (Mazzei et al., 2020),�sendo especialmente relevante 

quando se analisa a dimensão comunitária em Serviço Social, na base de um modelo de ação 

social “(…) caraterizado por uma intervenção de perspetiva integrada (macro, meso, micro), 

orientada para a alteração dos sistemas de poder em presença em que o interventor assume um 

papel de ativista, advogado do sistema cliente e negociador (…)” (Carmo, 1999:83), com uma 

posição prática de organizador local. Desta análise conclui-se existir também a necessidade de 

desenvolver modelos que potenciem a articulação e cogestão em rede, enquanto dinâmicas para 

a coprodução e cocriação de valor na territorialização das políticas sociais.  

No quarto capítulo analisamos a dimensão comunitária em Serviço Social, enquanto área 

de intervenção que requer reflexão sobre a sua atualidade e intencionalidade, atendendo-se à 

tendência para a territorialização das políticas sociais.  

O Serviço Social é uma profissão “(…) de intervenção e uma disciplina académica que 

promove o desenvolvimento e a mudança social, a coesão social, o empowerment e a promoção 
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da Pessoa” (IFSW.org, 2020�
). Ao longo do seu percurso, moldado petendências das políticas 

sociais e pelo seu posicionamento perante outras áreas das ciências sociais, perdurou uma visão 

assistencial com enfoque no indivíduo e no caso. Vários são os autores (Amaro, 2009, 2012; 

Ferreira, 2011; Carvalho, 2010, 2011; Gonçalves, 2019; Dominelli, 2004; Faleiros, 2004, 2014; 

Payne, 2002), que defendem que o Serviço Social deve apresentar uma narrativa crítica e pós-

estruturalista, sendo salientada a necessidade de se recuperarem fundamentos do Serviço Social 

com comunidades e o potencial do seu instrumental metodológico, enquanto estratégia para 

medir as tensões global – local ao promover práticas que potenciem oportunidades para o 

desenvolvimento das capacidades individuais e coletivas, assentes numa experiência 

profissional em confronto com o terreno e com as necessidades da população, que atende à 

dimensão política da profissão.  

A dimensão comunitária em Serviço Social reposiciona-se assim como uma prática 

alternativa e emancipatória, essencial na implementação/concretização de políticas sociais 

territorializadas, que exigem o compromisso da relação humana na prática profissional, a 

participação, entendida como “(…) relação dinâmica e tensional que se constrói entre sujeitos, 

individuais (pares e grupos) ou coletivos (comunidades e organizações). A participação é assim, 

por nós entendida uma relação construída na ação (…)” (Vieira, 2017:128) e o empoderamento, 

“(…) que resulta de práticas que procuram (re) definir e (re) articular a condição humana da 

cidadania (…)” (Borges e Maschietto, 2014:77) sendo inegável a indissociabilidade do Serviço 

Social às políticas Sociais.  

Salienta-se a ideia de que a presente geração de políticas sociais, em particular a sua 

dimensão territorializada, veio abrir novas possibilidades ao Serviço Social, especificamente ao 

contribuir para a transformação das instituições sociais, económicas e políticas nesta nova era 

(Fernandes et al, 2021) pois “(…) a profissão Serviço Social é forjada sob as marcas da 

contradição entre o seu contributo para a reprodução do capital, através do Estado 

(principalmente via os sistemas de proteção social) e as demandas e lutas da classe trabalhadora 

por direitos, em suas diversas frações” (Maciel e Martins, 2021:39).  

Este enquadramento teórico conceptual constituiu a fase exploratória da pesquisa, na qual 

“(…) nos interrogamos preliminarmente sobre o objeto, os pressupostos, as teorias pertinentes, 

�
46https://www.ifsw.org/?s=de+interven%C3%A7%C3%A3o+e+uma+disciplina+acad%C3%A9mica+

que+promove+o+desenvolvimento+e+a+mudan%C3%A7a+social%2C+a+coes%C3%A3o+social
%2C+o+empowerment+e+a+promo%C3%A7%C3%A3o+da+Pessoa 
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a metodologia apropriada e as questões operacionais para levar a cabo o trabalho de campo” 

(Minayo, 2001:26). 

A escolha metodológica, segue as recomendações propostas por Yin (1998, 2008) e 

Eisenhardt (1991), optando-se por métodos mistos que nos permitiram ir da análise ao nível 

micro ao nível macro, incorporando-se “(…) múltiplas abordagens em todas as fases de um 

estudo, transformando os seus resultados e a sua análise numa outra abordagem (…)” 

(Tashakkori e Teddlie apud Flick, 2009:32)�de modo a se promover o conhecimento sobre o 

fenómeno em estudo, abrindo-se pistas para perspetivas de investigação futura. 

Esta opção baseia-se no facto de que “(…) as realidades são instáveis, complexas e 

desordenadas e propõe-se, como corolário, uma prática que seja anti-utópica e anti-dogmática 

(Healy, 2001:175 em Amaro, 2008:73), focando-se a pertinência da Teoria Crítica do Serviço 

Social e da Teoria de Correlação de Forças, que tem na sua base que existem na sociedade 

forças em conflito e que “(…) o profissional deve assumir-se como mediador dessa 

conflitualidade, mas, ao contrário do que era decalcado da racionalidade instrumental moderna, 

nessa mediação o Assistente Social não se posiciona como um agente neutro, mas como alguém 

que está ao lado da defesa dos interesses dos mais vulneráveis e despojados e que prossegue 

um ideal de equidade e de justiça social. O Assistente Social sublinha, assim, o seu papel de 

protagonista político na ação/reflexão sobre a sociedade” (Amaro, 2008:73). 

No âmbito qualitativo, recorreu-se a três técnicas de recolha de dados de investigação 

diferentes, concretamente à análise documental, observação participante e à entrevista, com o 

intuito de se interligar perceções e dimensões o mais concreto possíveis e se construir 

conclusões multidimensionais. A análise documental tomou uma preponderância essencial ao 

ser fonte de consolidação conceptual sobre o tema da investigação e potenciadora da seleção de 

ideias chave, assim como de informação que se constituí como de referência para a construção 

das entrevistas aprofundadas e dos inquéritos por questionário. A entrevista aprofundada 

permitiu trazer para o estudo a perspetiva de atores diversificados, complementando a dimensão 

de observação do investigador com diferentes olhares sobre a mesma realidade. A opção por 

entrevistas aprofundadas a interlocutores privilegiados fundamentou-se no reconhecimento nos 

entrevistados/as de conhecimento de causa sobre o objeto da investigação, o qual se entende 

muito pertinente para contextualizar a pertinência da investigação, fundamentar linhas 

orientadoras da mesma e enquadrar e complementar os dados recolhidos pelos inquéritos por 

questionário. Foi também realizada observação participante, durante 12 meses, junto de um 

projeto BIP ZIP, um projeto DLBC e um projeto CLDS, com o propósito de sistematizar o 

processo de autonomização local na concretização de estratégias no campo das políticas sociais 



�

�		�

e analisar as dinâmicas de influência do Serviço Social no processo de territorialização das 

políticas sociais, assim como recolher as perceções dos/as assistentes sociais integradas/os no 

poder local na cidade de Lisboa que acompanhem processos de desenvolvimento local e dos/das 

técnicos/as de intervenção social que integram processos de desenvolvimento comunitário na 

cidade de Lisboa.���

Nos métodos quantitativos recorremos ao inquérito por questionário, usado para se recolher 

as perceções, dos/as assistentes sociais integradas/os no poder local na cidade de Lisboa que 

acompanhem processos de desenvolvimento local e dos/das técnicos/as de intervenção social 

que integram processos de desenvolvimento comunitário na cidade de Lisboa, sobre o poder de 

decisão do Serviço Social nas dinâmicas de territorialização das Políticas Sociais. O mesmo foi 

estruturado em três partes: a primeira com dados de identificação, para caraterização do 

respondente; a segunda parte focada na perceção do respondente sobre a tendência para a 

territorialização das políticas sociais e a terceira parte centralizada na recolha de informação 

sobre a prática profissional.  

O processo de desconstrução da investigação decorreu desde a pergunta de partida, aos 

conceitos chave, dimensões e indicadores, que estiveram na base da construção do guião de 

entrevista e dos inquéritos por questionário, procurando-se associar em todo o processo o 

quadro teórico aos instrumentos de recolha de dados. 

Recolocamos as questões de investigação e, em jeito de súmula, enunciamos como é que 

conseguimos responder, com base no estudo realizado, às mesmas.  

Relativamente à questão que implicações percecionadas para o Serviço Social no processo 

de territorialização das políticas sociais? E que proposta/estratégia para a consolidação da 

intervenção do Serviço Social no processo de territorialização das políticas sociais? procurou-

se responder às mesmas através do estudo quantitativo, fazendo-se a análise dos dados 

atendendo-se à diferença entre grupos de formação académica (Serviço Social versus outra 

formação) e grupos de anos de trabalho (15 anos ou menos versus 16 anos ou mais).  

Implicações percecionadas para o Serviço Social  

O Serviço Social reconhece o processo de territorialização das Políticas Sociais e identifica 

potencialidades no mesmo, sendo uma dinâmica em curso, concretamente a transferência de 

competências da ação social;  

Na análise da transição social do Estado central para o local deparamo-nos com uma 

mudança de enfoque nas premissas de atuação do Estado, que tem vindo a direcionar as políticas 

sociais para um caráter mais valorativo do papel dos indivíduos e da sua participação, existindo 

a tendência para políticas relacionais em detrimento de normativas, em que a retração e a 
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dualização ganham expressão ao que acresce o facto de não existir uma perceção, uniforme, 

sobre o conceito de cidadania ativa e participativa, o que se constitui como um desafio, sendo 

necessário garantir que o processo de territorialização é integrado, concertado e articulado; 

O local é posicionado como um campo privilegiado de ação atendendo à proximidade ao 

conhecimento real dos problemas sociais existentes e às redes institucionais, fatores 

identificados como potencialidades do processo de territorialização e um espaço de intervenção 

do Serviço Social;  

A ação social local é tida como uma estratégia para minimizar o agravamento dos 

problemas das sociedades atuais, sendo também uma potencialidade e um desafio, atendendo-

se aos riscos que acarreta, especificamente a politização das medidas/estratégias, a discrepância 

entre as respostas existentes entre diferentes territórios, a resistência à mudança de mentalidades 

e ao papel dos agentes sociais, e o elevado risco de investimento em práticas assistencialistas; 

As principais atividades na prática profissional do assistente social centram-se na 

intervenção no caso, não tendo o Serviço Social um papel tão ativo em atividade relacionadas 

com a cogestão de redes, coordenação de recursos com outros stakeholders, e a articulação da 

agenda de diferentes stakeholders.  

Dos dados recolhidos constata-se existir nenhuma/pouca autonomia na participação na 

definição de orientações estratégicas de âmbito local no domínio da proteção social assim como 

na construção e acompanhamento de novos instrumentos de política social, assim como 

enquanto voz ativa na avaliação de instrumentos de política social existentes; 

O Serviço Social está assim muito focado na intervenção ao nível local, visando aproveitar 

recursos e responder a problemas locais, não sendo valorizada coordenação de políticas, 

enquanto atividade envolvida na prática profissional; 

São os assistentes sociais com mais anos de serviço que estão envolvidos nos programas 

em análise sendo pertinente aprofundar, em investigação futura, o contributo da formação 

académica para a intervenção comunitária em Serviço Social. 

Proposta/estratégia para a consolidação da intervenção do Serviço Social 

O Serviço Social tem um papel ativo na promoção e valorização da cidadania ativa, 

incremento e defesa dos direitos sociais, mas ténue no desenho de renovadas políticas sociais, 

devendo incrementar as práticas refletidas, na busca de compreensão sobre os fenómenos 

sociais e na construção de uma teoria de e na ação, posicionando-se, cada vez mais, como um 

como agente relevante na conceção de políticas ao nível comunitário, contribuindo para uma 

governança multinível, intersectorial e colaborativa, baseada nas redes, que reforça o papel 

fundamental da democracia participativa como complemento da democracia representativa.  
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Para tal é fundamental que o Serviço Social se empodere e se posicione como agente ativo 

na cogestão de redes, coordenação de recursos com outros stakeholders, a articulação da agenda 

de diferentes stakeholders, promovendo a governança nos processos de territorialização das 

políticas sociais.  

É assim proposta para a consolidação da intervenção do Serviço Social a reflexão sobre os 

fundamentos da intervenção do Serviço Social ao nível da ordem profissional e a articulação da 

mesma com as entidades empregadoras e a academia, garantindo atualização profissional e 

académica que permita que os assistentes sociais façam contribuições mais fortes para o 

desenvolvimento de políticas, reinventando-se e reajustando-se, através das já mencionadas 

práticas reflexivas, numa base de investigação–ação, ganhando espaço profissional na 

participação e definição das linhas de orientação estratégica da intervenção social ao nível local, 

quebrando com o enfoque na prática assistencialista e reposicionando-se perante outras áreas 

de saber;  

Para resposta às questões de investigação: Que participação tem o Serviço Social no 

desenho e operacionalização do processo de autonomização do local nas estratégias e planos de 

política social? E que influência exerce o Serviço Social nas dinâmicas e estratégias de 

territorialização das políticas sociais na cidade de Lisboa? recorremos à análise dos dados do 

estudo qualitativo.  

Participação do Serviço Social no desenho e operacionalização do processo de 

autonomização local  

O Serviço Social é entendido como importante neste processo, sendo salientada a 

pertinência de uma visão mais contemporânea, colaborativa, articulada, integrada e comunitária 

da prática dos assistentes sociais, alicerçada numa validação científica que alimente o “tecido 

teórico” da intervenção do Serviço Social, numa premissa de conjugação da ação com a reflexão 

de modo.  

Salientada a necessidade e emergência de reposicionar-se o Serviço Social, que não é 

entendido como um gestor das políticas sociais, em detrimento de outras áreas de saber, e que 

vê em causa o seu poder de decisão e de autonomização técnica, decorrente do enfoque numa 

intervenção individual e familiar, muito direcionada para o atendimento em “gabinete fechado” 

e pouca ou reduzida imersão no trabalho comunitário, por consequência menos centrado na 

transformação social.     

As competências de gestão de redes/ relações de parceria, negociação, de liderança 

territorializada são identificadas como essenciais e lacunas na participação do Serviço Social, 

sendo aqui enquadrado o facto de existir carência de “experimentação no corpo teórico do 
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Serviço Social” impondo uma reflexão sobre o perfil de docentes do Serviço Social e a sua 

experiência prática, numa conjugação com a teoria pois o trabalho comunitário e o exercício da 

profissão do assistente social exige, portanto, um sujeito profissional que tem de ter 

competência para propor, para negociar com a instituição os seus projetos e para defender o seu 

campo de trabalho. Requer ir além das rotinas institucionais e procurar apreender no terreno, 

no movimento da realidade as tendências e possibilidades nela presentes passíveis de serem 

apropriadas pelo profissional, desenvolvidas e transformadas numa visão holística e integrada, 

reforçando a legitimidade da sua intervenção profissional na intervenção coletiva/comunitária.  

Focado que o posicionamento do Serviço Social na cidade de Lisboa é impactado pelo 

papel que a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa assume na cidade, concretamente ao nível da 

ação social local, assim como pelo facto de que, grosso modo, o assistente social da autarquia 

não tem o mesmo poder que o assistente social da economia social solidária nem do assistente 

social da administração social, existindo um elevado enfoque no poder operativo do Serviço 

Social sendo descurado que o poder profissional não é individual mas sim coletivo. É salientada 

a importância da capacitação dos assistentes sociais e do olhar critico sobre o modelo societário 

que existe para os assistentes sociais, assim como o facto do Serviço Social não se poder demitir 

do seu papel de participar no desenho das políticas, na implementação das políticas e na 

avaliação das políticas.  

Influência do Serviço Social  

O Serviço Social exerce reduzida influência nas dinâmicas e estratégias de territorialização 

das políticas sociais na cidade de Lisboa, decorrente dos assistentes sociais estarem mais 

focados no acompanhamento de caso e menos dedicados à gestão de redes e a uma dinâmica 

participativa. É, no entanto, reconhecido o papel do Serviço Social na capacitação e 

empowerment dos sujeitos de ação. Mais uma vez foi salientada a necessidade de 

reposicionamento do Serviço Social perante outras áreas de saber, não sendo descurada a 

pertinência e atualidade da multidisciplinaridade técnica, mas valorizado o Serviço Social como 

disciplina, como profissão, como projeto ético-político, devendo ocorrer uma valorização do 

seu papel ativo no desenho, implementação e avaliação de políticas sociais.  

A sua influência deverá assim ter um cariz integrador e emancipatório, de interface entre o 

Estado e os cidadãos, as organizações, as comunidades e os poderes instituídos em diferentes 

escalas (micro, meso e macro), impactando com o seu saber fazer nas várias transformações 

sociais e económicas pelas quais as estruturas sociais e os paradigmas vigentes são afetados, 

alterando a morfologia dos problemas sociais, contribuindo com a sua atuação para a inclusão, 

a cidadania e a agregação social, modificando a realidade em prol do Bem-Estar social.  
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Conclui-se assim que a prática do Serviço Social deve ser reflexiva, com um caráter crítico-

construtivo, no sentido do seu reposicionamento nas dinâmicas de territorialização das políticas 

sociais, incrementando-se a sua intervenção comunitária, não descurando a individual, no 

entanto alargando-se o âmbito da intervenção profissional, investindo-se na sua capacitação 

para a cogestão das redes, governança, mediação de atores, participação no desenho, 

implementação e avaliação de políticas sociais pois o Serviço Social relaciona as pessoas com 

as estruturas sociais, mediando barreiras e oportunidades devendo a sua ação no território ser 

de agente ativo na autonomização local na concretização de estratégias no campo das políticas 

sociais. Neste reposicionamento do Serviço Social ganha especial enfoque a academia e a 

ordem profissional, no sentido de empoderar os assistentes sociais para uma intervenção 

comunitária e reforçar o seu poder, não enquanto fim sobre si mesmo, mas um poder que 

cria/transforma a ação do/s sujeitos de intervenção. 

A própria reconfiguração dos modelos de Bem-Estar, concretamente a tendência para a 

territorialização das políticas sociais e as expressões que da mesma tem emanado nos últimos 

anos, que começam agora a ser implementadas, exigem um renovado olhar pois a atribuição de 

competências de ação social ao nível local acarreta, como visto, riscos que importa analisar e 

refletir e capacitar os próprios atores/protagonistas do sistema de ação social para esta 

atribuição de competências.  

Limitações do percurso de investigação 

A investigação, que se iniciou em 2018 teve no auge da sua componente de terreno o 

impacto da pandemia do COVID 19, a qual acarretou limitações nos contactos presenciais e no 

fundo impactou na vida familiar e profissional de todos nós, exigindo uma capacidade de 

resiliência ainda maior quando no meio de um percurso doutoral.  

A disponibilidade para resposta a questionários, numa altura em que muitos profissionais 

viram as suas funções reajustadas decorrentes de dinâmicas de lay-off ou de emergências de 

intervenção impostas pela própria pandemia não pode ser descurada. 

Se fazer um doutoramento é um percurso solitário, nestes dois anos de pandemia essa 

solidão intensificou-se, com as devidas limitações que daí advêm e que a doutoranda tentou 

suprimir através da participação em congressos e outros eventos relacionados com o objeto de 

estudo.  

Cingir geograficamente o estudo à cidade de Lisboa também pode ser visto como uma 

limitação, sendo que assim não o entendemos por se tratar de uma área em exploração. Entre 

2018 e 2022 emergem grande parte das orientações normativas sobre o processo de 

territorialização das políticas sociais, procurando-se assim, através da presente investigação, 
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reforçando o seu caráter exploratório, perceber com base nas dinâmicas existentes até então, a 

saber programas de base local implementados em rede, como influência a prática do Serviço 

Social as dinâmicas de territorialização das Políticas Sociais? A cidade de Lisboa, como 

referido tem um programa municipal específico (BIP ZIP), projetos CLDS e o DLBC que nos 

permitiram analisar as práticas existentes e retirar perspetivas de investigação futura e 

recomendações para a prática profissional do Serviço Social. 

Perspetivas de investigação futuras  

A relação entre formação e intervenção/ação comunitária do Serviço Social, no que 

concerne especificamente às matrizes de formação em Serviço Social é uma linha de 

investigação que nos faz sentido aprofundar. Por outro lado, analisar, no caso particular da 

cidade de Lisboa, o posicionamento da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, sobre a 

territorialização das políticas sociais e a orientação institucional dada à ação dos assistentes 

sociais. Acresce a pertinência, no nosso entendimento, de ser analisado o impacto de dinâmicas 

informais como a Governança local partilha e participativa e a pluridiversidade, na localização 

da ação social.  

Chamar à discussão a reflexão sobre o triângulo de Bem-Estar e como será enquadrado, no 

âmbito da territorialização das políticas sociais, o papel e saber das entidades do terceiro sector 

que compõem a sociedade civil é uma perspetiva de investigação futura que também nos faz 

sentido.  

Recomendações para a prática.  

A perceção de que as dinâmicas de territorialização exigem o trabalho social em rede, o 

qual deverá englobar a cogestão das redes, a governança territorial e colaborativa, a liderança, 

a coprodução e a cocriação de valor através da ativação da participação dos cidadãos e dos 

próprios assistentes sociais nestes processos, exige uma visão crítica reflexiva da ação do 

Serviço Social, que vise a capacitação e empoderamento dos assistentes sociais para a 

intervenção comunitária, assente na ligação entre a academia e prática. 

Focar que a dimensão comunitária do Serviço Social não só é atual como tem 

intencionalidade e indissociabilidade com as políticas sociais, com especial enfoque na 

participação e empoderamento social, o que exige uma normalização conceptual para que todos 

tenham e partam da mesma base. Rever planos formativos, aprofundar o papel da dimensão 

comunitária em Serviço Social requer, quiçá, repensar o projeto científico e pedagógico sendo 

uma recomendação para a prática uma maior ligação à academia, numa premissa de 

investigação–ação.  
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Como competências base para a intervenção do Serviço Social nas dinâmicas de 

territorialização das políticas sociais propomos o enfoque nas capacidades de liderança, de 

cogestão de redes e cocriação de valor, governança, como reforço das competências técnicas e 

pessoais dos assistentes sociais, sendo relevante, atendendo-se à reduzida expressão no contexto 

nacional, o investimento em formação pós-graduada especifica para a intervenção comunitária 

em Serviço Social.  

Identificamos assim, em jeito de súmula, que o Serviço Social tem o papel de:  

 

Figura 7.1 – Papel do Serviço Social na territorialização das políticas sociais 

Sendo proposta de modelo de intervenção do Serviço Social na territorialização das 

políticas sociais: 
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Figura 7.2 - Proposta de modelo de intervenção do Serviço Social na territorialização das 

políticas sociais 

O Serviço Social tem na intervenção comunitária um campo de ação profissional, sendo o seu 

papel na territorialização das políticas sociais essencial no sentido da promoção do Bem-Estar 

social, combate às desigualdades sociais e garantia de justiça social, na base de uma cada vez 

maior ligação da ação à investigação, com vista a uma ação social territorializada consistente 

em termos teóricos e práticos.  

Importa assim valorizar o projeto ético, político e profissional do Serviço Social e não descurar 

a sua inegável ligação às políticas sociais, das quais não deve ser meramente executor, mas ter, 

cada vez mais, um papel ativo na sua construção, potenciando um maior alinhamento das 

estratégias políticas com a necessidade dos territórios e capacidades organizacionais de 

resposta.  

A mediação, a co-construção, a visão partilhada e participada, a governança, as ligações da ação 

com a reflexão constituem-se como bases estruturantes da intervenção comunitária em Serviço 

Social.  
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Anexo A – Desenho da Pesquisa  
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Anexo B – Dimensões da crise do sistema de Providência Estatal  

�

Financeira Política  Administrativa 

- Conjuntura de recessão 

económica desde a crise do 

petróleo dos anos 70; 

- Conjuntura de recessão 

demográfica; 

- Crise do modelo 

Keynesiano, não se observa o 

pleno emprego nem a 

repartição da riqueza pela 

ótica do trabalho;  

- Retardar do início da vida 

ativa; 

- Redução do capital 

tributável; 

- Aumento dos custos com 

políticas;  

- Novas despesas de capital 

social e de investimento 

social significaram maiores 

dispêndios financeiros.  

- Programa de Estado 

providencia limitado face às 

necessidades;  

- O número de pessoas 

dependentes do serviço 

aumenta em detrimento da 

redução do capital tributável;  

- Sistema de proteção social 

ineficaz que não acaba com as 

desigualdades;  

Criam-se redes de 

clientelismo, corrupção e 

burocracia;  

- Impossibilidade de provocar 

um corte radical nas políticas;  

- Aumento sucessivo dos 

impostos;  

- Quebra do consenso político 

em torno dos objetivos do 

Estado providencia.  

- Grande peso burocrático da 

administração pública pelo 

aumento do aparelho 

institucional; 

- Reforço notório do número 

de funcionários públicos;  

- Incapacidade do sistema 

auto funcionar;  

- Incapacidade de controlar a 

fuga ao fisco;  

- Ineficácia dos modelos de 

gestão em vigor.  

 

  

 

Fonte: Gonçalves, (2018:43 Adaptado de Rosanvallon, 1997); Santos (1990); Esping – Andersen 

(2001); Giddens (2004), Gonçalves (2011:66)  
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Anexo C – Tabelas análise quantitativa  

 

Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Local de Trabalho (N=76)a) 

 

SCLM 

(N=21) 

Junta de 

freguesia 

(N=20) 

Associação 

sem fins 

lucrativos 

(que não 

IPSS) 

(N=16) 

IPSS 

(N=10) 

CML 

(N=5) 

Fundação 

(N=4) 

15 anos ou 

menos 
16,3% 38,8% 26,5% 12,2% 0% 6,1% 

16 anos ou 

mais 
48,1% 3,7% 11,1% 14,8% 18,5% 3,7% 

  a) (�²= 25,837; g.l.= 5; p� .001) 

Fonte: produção própria, 2022 

 

Anos atual Instituição (Média) 

N Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 

76 1 40 12,54 9,103 

Fonte: produção própria, 2022 

Diferenças entre formação académica (Serviço social Vs. Outra formação) 

Grupo Mínimo Máximo Média 
Desvio 

Padrão 
t p 

Serviço Social 1 30 13,57 9,082 
0.912 .365 

Outra formação 1 40 11,66 9,140 

Fonte: produção própria, 2022 

Anos de trabalho com processos de ação social territorializada (Média)  

N Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 

76 1 40 12,61 8,536 
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Distribuição do já ter ouvido falar no processo de transferência de competências da ação social. 

Já ter ouvido falar no processo de transferência de competência da ação social 
 (N=76)a) 

 Sim  
(N=57) 

Não 
(N=19) 

15 anos ou menos 67,3% 32,7% 

16 anos ou mais 88,9% 11,1% 
                                  a) (�²= 4,308; g.l.= 1; p� .05) 

���������������������������Fonte: produção própria, 2022 

 

Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Territorialização da ação social promove uma maior proximidade (N=76) 

 
15 anos ou 

menos 
(N=49) 

16 anos ou 
mais 

(N=27) 
�2 p 

 N % N %   

Aos problemas sociais     0,563 0,453 
Sim 45 91,8 26 96,3   
Não 4 8,2 1 3,7   

À rede de parceiros e sociedade civil    0,386 0,534 
Sim 47 95,9 25 92,6   
Não 2 4,1 2 7,4   

Fonte: produção própria: 2022 

 

Distribuição das oportunidades da territorialização da ação social 

Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Oportunidades da territorialização da ação social (N=76)1 

 
15 anos ou 

menos 
(N=49) 

16 anos ou 
mais 

(N=27) 
�2 p 

 N % N %   

Promover trabalho em rede     0,192 0,908 
Sim 46 93,9 25 92,6   
Não 1 2,0 1 3,7   

Não sabe 2 4,1 1 3,7   
Valorização local     2,946 0,229 

Sim 47 95,9 25 96,2   
Não 0 0 1 3,8   

Não sabe 2 4,1 0 0   
Intervenção participativa     1,145 0,564 

Sim 45 91,8 26 96,3   



��
�

�

Não 2 4,1 1 3,8   
Não sabe 2 4,1 0 0   

Intervenção partilhada      2,917 0,233 
Sim 47 95,9 26 96,3   
Não 0 0 1 3,7   

Não sabe 2 4,1 0 0   
1Os números totais diferem considerando que alguns participantes não responderam a algumas questões. 

Fonte: produção própria: 2022 

 

Distribuição das dinâmicas da territorialização da ação social 

Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

Dinâmicas da territorialização da ação social (N=76)1 

 
Serviço Social 

(N=35) 
Outra 

(N=41) 
�2 p 

 N % N %   

Identificação de dinâmicas de 
desenvolvimento comunitário 
que emergiram com as práticas 
de ação social territorializadas 

    0,407 0,816 

Sim 27 81,8 33 80,5   
Não 2 6,1 4 9,8   

Não sabe 4 12,1 4 9,8   
O Serviço Social está presente 
nessas dinâmicas de 
territorialização da Ação 
Social 

    1,664 0,435 

Sim 29 85,3 30 73,2   

Não 2 5,9 5 12,2   

Não sabe 3 8,8 6 14,6   
A ação social local é uma 
estratégia para minimizar o 
agravamento dos problemas 
(culturais, territoriais, 
políticos, cognitivos) das 
sociedades atuais 

    0,865 0,352 

Sim 35 100 40 97,6   

Não 0 0 1 2,4   
A ação social local é uma 
potencialidade 

    0,019 0,891 

Sim 33 94,3 38 95,0   

Não sabe 2 5,7 2 5,9   
A ação social local é um 
desafio 

    2,359 0,307 

Sim 32 94,1 39 100   
Não 1 2,9 0 0   
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Não sabe 1 2,9 0 0   
1Os números totais diferem considerando que alguns participantes não responderam a algumas 

questões. 

     Fonte: produção própria, 2022 

 

Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Dinâmicas da territorialização da ação social (N=76)1 

 
15 anos ou 

menos 
(N=49) 

16 anos ou 
mais 

(N=27) 
�2 p 

 N % N %   

Identificação de dinâmicas de 
desenvolvimento comunitário 
que emergiram com as práticas 
de ação social territorializadas 

    6,354 0,042 

Sim 35 72,9 25 96,2   
Não 5 10,4 1 3,8   

Não sabe 8 16,7 0 0   
O Serviço Social está presente 
nessas dinâmicas de 
territorialização da Ação 
Social 

    1,137 0,566 

Sim 36 75,0 23 85,2   

Não 5 10,4 2 7,4   

Não sabe 7 14,6 2 7,4   
A ação social local é uma 
estratégia para minimizar o 
agravamento dos problemas 
(culturais, territoriais, 
políticos, cognitivos) das 
sociedades atuais 

    0,558 0,455 

Sim 48 98,0 27 100   

Não 1 2,0 0 0   
A ação social local é uma 
potencialidade 

    0,439 0,508 

Sim 47 95,9 24 92,3   

Não sabe 2 4,1 2 7,7   
A ação social local é um 
desafio 

    2,366 0,306 

Sim 46 97,9 25 96,2   
Não 1 2,1 0 0   

Não sabe 0 0 1 3,8   
1Os números totais diferem considerando que alguns participantes não responderam a algumas 

questões. 
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Fonte. Produção própria, 2022 

 

Análise da categoria justificação da territorialização da ação social 

Distribuição da valorização do local na prática profissional 

Valorização do local na prática profissional 
(N=76) 

 N % 
Sim 71 93,4 

Não 2 2,6 

Não sabe 3 3,9  

Total 76 100  

                     Fonte: produção própria, 2022 

 

Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

Valorização do local na prática profissional 
 (N=76)a) 

 Sim 
(N=71) 

Não 
(N=2) 

Não sabe 
(N=3) 

Serviço Social 94,3% 0% 5,7% 

Outra 92,7% 4,9% 2,4% 
                                  a) (�²= 2,226; g.l.= 2; p= .329) 

Fonte: produção própria, 2022 

 

Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Valorização do local na prática profissional 
 (N= 76)a) 

 Sim 
(N= 71) 

Não 
(N= 2) 

Não sabe 
(N=3) 

15 anos ou menos 91,8% 4,1% 4,1% 

16 anos ou mais 96,3% 0% 3,7% 
                                  a) (�²= 1,145; g.l.= 2; p= .564) 

Fonte: produção própria, 2022 

 

Distribuição das principais atividades na prática profissional 

Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Principais atividades na prática profissional (N=76) 

 
15 anos ou menos 

(N=49) 

16 anos ou 
mais 

(N=27) 
�2 p 

 N % N %   



�

��
�

Diagnóstico de necessidades locais     0,030 0,863 
Sim 41 83,7 23 85,2   
Não 8 16,3 4 14,8   

Planeamento estratégico da 
intervenção ao nível local, 
visando aproveitar recursos e 
responder a problemas locais 

    0,163 0,687 

Sim 44 89,8 25 92,6   

Não 5 10,2 2 7,4   
Coordenação de recursos com 
outros stakeholders 
(estabelecimento e trabalho em 
parceria) 

    0,980 0,322 

Sim 37 75,5 23 85,2   

Não 12 24,5 4 14,8   
Cogestão de redes locais (com 
vista à melhoria da eficácia das 
medidas, projetos, programas ou 
respostas sociais) 

    0,004 0,952 

Sim 33 67,3 18 66,7   

Não  16 32,7 9 33,3   
Ativação da participação 
cidadã/comunitária (promoção e 
envolvimento da sociedade civil) 

    2,213 0,137 

Sim 39 79,6 25 92,6   
Não 10 20,4 2 7,4   

Articulação de agenda de 
diferentes stakeholders (diálogo, 
mediação interinstitucional) 

    0,032 0,858 

Sim 28 57,1 16 59,3   

Não 21 42,9 11 40,7   
Comunicação multiníveis 
(partilhando metas e agendas) 

    2,815 0,093 

Sim 21 42,9 17 63,0   

Não 28 57,1 10 37,0   

Coordenação de políticas     0,618 0,432 

Sim 13 26,5 5 18,5   

Não 36 73,5 22 81,5   

Fonte: produção própria, 2022 

 

Distribuição do nível de autonomia nas atividades profissionais e avaliação de chefias 

 
Nenhuma/ Pouca 

autonomia 
 (N/ %) 

Nem pouca nem 
muita autonomia 

 (N/ %) 

Muita/ Plena 
autonomia 

(N/ %) 
1 - Atividades/ nível de autonomia (N=76) 7; 9,2 20; 26,3 49; 64,4 
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2 - Participação na definição das linhas de 
orientação estratégica da intervenção social 
ao nível local (diagnósticos locais) (N=76) 

17; 22,4 21; 27,6 38; 50,0 

3 - Participação e reflexão nos instrumentos 
de planeamento do município ou da freguesia 
(PDS; planos estratégicos das CSF ou planos 
de atividades das CSF) (N=76) 

28; 36,9 19; 25,0 29; 38,2 

4 – Participação na definição de orientações 
estratégicas de âmbito local no domínio da 
proteção social (linhas prioritárias de 
intervenção) (N=76) 

31; 40,8 18; 23,7 27; 35,5 

5 - Construção e Acompanhamento de novos 
instrumentos de política social (N=76) 

26; 34,2 27; 35,5 23; 30,3 

6 - Voz ativa na avaliação de instrumentos de 
política social existente (N=76) 

28; 36,8 21; 27,6 27;35,6 

 
Nenhuma/ Pouca 

valorização 
 (N/ %) 

Nem pouca nem 
muita valorização 

 (N/ %) 

Muita/ Plena 
valorização 

(N/ %) 
1 - Que reconhecimento considera que as 
chefias atribuem ao trabalho em rede? 
(N=76) 

2; 5,3 12; 15,8 60; 78,9 

2 - Considera que as chefias assumem o 
compromisso institucional para o trabalho em 
rede em prol do desenvolvimento local? 
(N=76) 

5; 6,6 20; 26,3 51; 67,1 

Fonte: produção própria, 2022 

 

Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Nível de autonomia nas atividades profissionais e avaliação de chefias (N=76) 

 
15 anos ou 

menos 
(N=49) 

16 anos ou 
mais 

(N=27) 
�2 p 

 N % N %   
1 - Atividades/nível de autonomia     0,181 0,913 

Nenhuma/pouca autonomia 4 8,2 3 11,1   
Nem pouca nem muita autonomia 13 26,5 7 25,9   

Muita/plena autonomia 32 65,3 17 63,0   
2 - Participação na definição das linhas de orientação 
estratégica da intervenção social ao nível local  

  5,168 0,075 

Nenhuma/pouca autonomia 10 20,4 7 25,9   
Nem pouca nem muita autonomia 10 20,4 11 40,7   

Muita/plena autonomia 29 59,2 9 33,3   
3 - Participação e reflexão nos instrumentos de 
planeamento do município ou da freguesia  

  5,932 0,051 

Nenhuma/pouca autonomia 19 38,8 9 33,3   
Nem pouca nem muita autonomia 8 16,3 11 40,7   

Muita/plena autonomia 22 44,9 7 25,9   
4 – Participação na definição de orientações estratégicas de 
âmbito local no domínio da proteção social 

  2,733 0,255 

Nenhuma/pouca autonomia 20 40,8 11 40,7   
Nem pouca nem muita autonomia 9 18,4 9 33,3   

Muita/plena autonomia 20 40,8 7 25,9   
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5 - Construção e Acompanhamento de novos instrumentos 
de política social  

  3,029 0,220 

Nenhuma/pouca autonomia 18 36,7 8 29,6   
Nem pouca nem muita autonomia 14 28,6 13 48,1   

Muita/plena autonomia 17 34,7 6 22,1   
6 - Voz ativa na avaliação de instrumentos de política 
social existente  

  1,891 0,389 

Nenhuma/pouca autonomia 19 38,8 9 33,3   
Nem pouca nem muita autonomia 11 22,4 10 37,0   

Muita/plena autonomia 19 38,8 8 29,6   
     Chefias       
1 - Que reconhecimento considera que as chefias atribuem 
ao trabalho em rede? 

  0,689 0,708 

Nenhuma/pouca valorização 2 4,1 2 7,4   
Nem pouca nem muita valorização 7 14,3 5 18,5   

Muita/plena valorização 40 81,6 20 74,1   
2 - Considera que as chefias assumem o compromisso 
institucional para o trabalho em rede em prol do 
desenvolvimento local? 

  1,417 0,492 

Nenhuma/pouca valorização 2 4,1 3 11,1   
Nem pouca nem muita valorização 13 26,5 7 25,9   

Muita/plena valorização 34 69,4 17 63,0   

Fonte: produção própria, 2022 

 

Distribuição de estratégias de intervenção local e aposta governamental em programas de 

intervenção em ação social local 

Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

Identifica estratégias de intervenção social local que conferem aos utentes um 
papel mais ativo? (N=76)a) 

 Sim 
(N=60) 

Não 
(N=10) 

Não sabe 
(N=5) 

Serviço Social 73,5% 17,6% 8,8% 

Outra 85,4% 9,8% 4,9% 
                                  a) (�²= 1,628; g.l.= 2; p= .443) 

Fonte: produção própria, 2022 

 

Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Identifica estratégias de intervenção social local que conferem aos utentes um 
papel mais ativo? (N=76)a) 

 Sim 
(N=60) 

Não 
(N=10) 

Não sabe 
(N=5) 

15 anos ou menos 77,6% 16,3% 86,1% 

16 anos ou mais 84,6% 7,7% 7,7% 
                                  a) (�²= 1,119; g.l.= 2; p= .572) 

Fonte: produção própria, 2022 
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Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

No seu entendimento a aposta governamental, local ou nacional, em programas que 
visam o incremento de projetos locais e o desenvolvimento comunitário é uma aposta 

essencial na intervenção em ação social local? (N= 76)a) 
 Sim 

(N=70) 
Não 

(N=3) 
Não sabe 

(N=2) 
Serviço Social 88,2% 8,8% 2,9% 

Outra 97,6% 0% 2,4% 
                                  a) (�²= 3,808; g.l.= 2; p= .149) 

Fonte: produção própria, 2022 

 

Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

No seu entendimento a aposta governamental, local ou nacional, em programas que 
visam o incremento de projetos locais e o desenvolvimento comunitário é uma aposta 

essencial na intervenção em ação social local? (N= 76)a) 
 Sim 

(N=70) 
Não 

(N=3) 
Não sabe 

(N=2) 
15 anos ou menos 95,9% 2,0% 2,0% 

16 anos ou mais 88,5% 7,7% 3,8% 
a) (�²= 1,665 g.l.= 2; p= .435) 

Fonte: produção própria, 2022 

 

Distribuição da participação/articulação em programas na prática profissional 

Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Participação/articulação em programas na prática profissional (N=76) 

 
15 anos ou 

menos 
(N=49) 

16 anos ou 
mais 

(N=27) 
�2 p 

 N % N %   
Programa Municipal BIP ZIP     1,570 0,210 

Sim 42 85,7 20 74,1   
Não 7 14,3 7 25,9   

Programas Nacionais CLDS     6,256 0,012 

Sim 18 36,7 18 66,7   

Não 31 63,3 9 33,3   

Programa DLBC     0,301 0,583 

Sim 25 51,0 12 44,4   

Não 24 49,0 15 55,6   
Fonte: produção própria, 2022 
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Distribuição do contributo de cada estratégia e programa para a promoção da intervenção 

social de base local 

Diferenças entre formação académica (Serviço Social Vs. Outra formação) 

Contributo de cada estratégia e programa para a promoção da intervenção social de base local 
(N=76) 

 
Serviço Social 

(N=35) 
Outra 

(N=41) 
�2 P 

 N % N %   
Rede Social de Lisboa      2,456 0,293 

Nenhum/reduzido contributo 5 14,3 12 29,3   
Nem pouco nem muito contributo 14 40,0 14 34,1   

Muito/pleno contributo 16 45,7 15 36,6   
Comissão Social de Freguesia     0,762 0,683 

Nenhum/reduzido contributo 5 14,3 9 22,0   
Nem pouco nem muito contributo 7 20,0 8 19,5   

Muito/pleno contributo 23 65,7 24 58,5   
Rede DLBC     2,157 0,340 

Nenhum/reduzido contributo 12 34,3 14 34,1   
Nem pouco nem muito contributo 8 22,9 15 36,6   

Muito/pleno contributo 15 42,9 12 29,3   
Programa Bairros Saudáveis      2,072 0,355 

Nenhum/reduzido contributo 9 25,7 6 14,6   
Nem pouco nem muito contributo 10 28,6 17 41,5   

Muito/pleno contributo 16 45,7 18 43,9   
Contratos Locais de Desenvolvimento Social      0,073 0,964 

Nenhum/reduzido contributo 6 17,1 8 19,5   
Nem pouco nem muito contributo 13 37,1 15 36,6   

Muito/pleno contributo 16 45,7 18 43,9   
Programa BIP ZIP     0,891 0,641 

Nenhum/reduzido contributo 7 20,0 5 12,2   
Nem pouco nem muito contributo 5 14,3 7 17,1   

Muito/pleno contributo 23 65,7 29 70,7   

Fonte: produção própria, 2022 

 

Distribuição do grau de concordância com a existência de possíveis riscos na territorialização 

da ação social 

Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Contributo de cada estratégia e programa para a promoção da intervenção social de base local (N=76) 

 
15 anos ou 

menos 
(N=49) 

16 anos ou mais 
(N=27) 

�2 P 

 N % N %   
Rede Social de Lisboa      1,079 0,583 

Nenhum/reduzido contributo 12 24,5 5 18,5   
Nem pouco nem muito contributo 16 32,7 12 44,4   

Muito/pleno contributo 21 42,9 10 37,0   
Comissão Social de Freguesia     2,753 0,253 

Nenhum/reduzido contributo 9 18,4 5 18,5   
Nem pouco nem muito contributo 7 14,3 8 29,6   
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Muito/pleno contributo 33 67,3 14 51,9   
Rede DLBC     0,160 0,923 

Nenhum/reduzido contributo 16 32,7 10 37,0   
Nem pouco nem muito contributo 15 30,6 8 29,6   

Muito/pleno contributo 18 36,7 9 33,3   
Programa Bairros Saudáveis      0,915 0,633 

Nenhum/reduzido contributo 10 20,4 5 18,5   
Nem pouco nem muito contributo 19 38,8 8 29,6   

Muito/pleno contributo 20 40,8 14 51,9   
Contratos Locais de Desenvolvimento Social      4,331 0,115 

Nenhum/reduzido contributo 11 22,4 3 11,1   
Nem pouco nem muito contributo 14 28,6 14 51,9   

Muito/pleno contributo 24 49,0 10 37,0   
Programa BIP ZIP     0,242 0,886 

Nenhum/reduzido contributo 7 14,3 5 18,5   
Nem pouco nem muito contributo 8 16,3 4 14,8   

Muito/pleno contributo 34 69,4 18 66,7   

Fonte: produção própria, 2022 

 

Diferenças entre anos de trabalho (15 anos ou menos Vs. 16 anos ou mais) 

Grau de concordância com a existência de possíveis riscos na territorialização da ação social (N=76) 

 
15 anos ou menos 

(N=49) 

16 anos ou 
mais 

(N=27) 
�2 P 

 N % N %   
Politização das medidas/ estratégias      0,449 0,799 

Nenhum/baixo risco 5 10,2 4 14,8   
Nem pouco nem muito risco 27 55,1 15 55,6   

Muito/elevado risco 17 34,7 8 29,6   
Não respeito pelos direitos universais     2,813 0,245 

Nenhum/baixo risco 33 67,3 13 48,1   
Nem pouco nem muito risco 9 18,4 7 25,9   

Muito/elevado risco 7 14,3 7 25,9   
Reduzido nível de reflexão interinstitucional      1,460 0,482 

Nenhum/baixo risco 15 30,6 12 44,4   
Nem pouco nem muito risco 20 40,8 9 33,3   

Muito/elevado risco 14 28,6 6 22,2   
Desajuste das medidas/estratégias às necessidades reais    1,050 0,592 

Nenhum/baixo risco 18 36,7 13 48,1   
Nem pouco nem muito risco 15 30,6 6 22,2   

Muito/elevado risco 16 32,7 8 29,6   
Investimento em práticas assistencialistas     0,795 0,672 

Nenhum/baixo risco 8 16,3 6 22,2   
Nem pouco nem muito risco 18 36,7 11 40,7   

Muito/elevado risco 23 46,9 10 37,0   
Dinâmicas não colaborativas e partilhadas     1,704 0,427 

Nenhum/baixo risco 15 30,6 12 44,4   
Nem pouco nem muito risco 20 40,8 10 37,0   

Muito/elevado risco 14 28,6 5 18,5   
Fonte: produção própria, 2022 
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Anexo D – Grelha de Dimensões e Categorias das Entrevistas 

 

Dimensões� Categorias� Subcategorias�

Dinâmicas de 
Territorialização das 

políticas sociais�

Territorialização das 
Políticas Sociais no 
contexto português�

- ����	�#�
�������	���$�
��� 
- ����	�	����������
��
������ 
- Aplicação prática das intervenções.�

Prática Profissional 

O papel do Serviço Social 
nas dinâmicas de 
territorialização das 
políticas sociais 
�

- Compreensão do real valor do 
��	
������
���� 
- Compreensão da importância do 
��	
������
���� 
- As particularidades das dinâmicas 
de territorialização das políticas 
sociais na cidade de Lisboa.�

Fatores críticos 
condicionantes do poder 
de influência do Serviço 
Social no desenho e 
operacionalização do 
processo de 
autonomização do local 
nas estratégias e planos de 
política social 
�

- %�	���
��
������&	�
�� 
 - Desenvolvimento da investigação-
����� 
 - %�� ��
����
��������	���'	���� 
 - ��������������	
�	��� 
 - Ausência de competências de 
liderança territorializadas por parte 
dos técnicos de Serviço S�
����� 
- As políticas serem dirigidas por 
quem não tem formação em Serviço 
��
���� 
 - Trabalho Serviço Social muito 
direcionados para o atendimento em 
gabinete fechado e não existir muita 
experiência no trabalho comunitário. 

Campo privilegiado de 
intervenção social e o 
saber fazer específico do 
Serviço Social, na sua 
dimensão comunitária, 
colaborativa e integrada 
apresenta, no seu 
entendimento, mais-valias 
para o conhecimento em 
ciências sociais no geral e 
em Serviço social no 
Particular   

- Intervenção social colaborativa, 
articulada e integrada focada nos 
problemas reais sociais, e inclusive 
(������	���������
������� 
-  como a cidade de Lisboa é o 
escopo deste estudo, foi mencionado 
que a Santa Casa da Misericórdia 
tem estado a assumir um papel de 
organização comunitária em 
detrimento do desenvolvimento 
comunitário. 

Papel do Serviço Social 
neste processo 
 

 - Participar na construção de 
��� ��
�����
����� 
 - Ser integrador e emancipatório o 
no 
sentido de propor novas formas de 
����	������
������� 
- Ter empowerment na sua 
����	
������ 
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- Relação de ajuda (com abordagem 
de 
capacitação/empowerment, ética e 
deontologia) 

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�
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Anexo E – Guião de inquérito por questionário  

�

O presente inquérito é parte integrante de investigação doutoral em Serviço Social no ISCTE 
– IUL, sob orientação da professora doutora Maria Inês Amaro, tendo como objeto de estudo 
a análise do papel do Serviço Social nas dinâmicas de territorialização das Políticas Sociais. 
Insere-se no projeto de tese designado O papel do Serviço Social nas dinâmicas de 
territorialização das políticas sociais e pretende contribuir para resposta às questões de 
investigação e aos objetivos. 

Para tal tem como público-alvo assistentes sociais integradas/os no poder local na cidade de 
Lisboa que acompanhem processos de desenvolvimento local e técnicos de intervenção social 
que integram processos de desenvolvimento comunitário na cidade de Lisboa. 

Constituem critérios de constituição da amostra: Ligação ao trabalho em rede na ação social 
territorializada na cidade de Lisboa (CLDS; BIP ZIP; DLBC) com, no mínimo, 10 anos de 
intervenção profissional em processos e dinâmicas de desenvolvimento local. 

Por fim salienta-se que a recolha, utilização e divulgação dos dados resultantes do presente 
inquérito, obedece a todas as normas legais em vigor, concretamente confidencialidade e 
proteção de dados.  

 

Identificação 

1. Código 

2. Sexo  

M (  )    F (  )    Outro (   )  

3. Qual a sua formação? 

Serviço Social  

Outra _________ 

4. Que funções desempenha na instituição? 

Dirigente  

Técnico Superior  

5. Qual a instituição na qual trabalha?  

 CML (   ) Junta de freguesia (   ) Fundação (   ) IPSS (   ) Associação sem fins lucrativos (que 
não IPSS) (   ) SCML (   )  

6. Há quantos anos trabalha na instituição?  

7. Há quantos anos trabalha em processos de ação social territorializada?  
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2 - Tendência para a territorialização das políticas sociais  

2.1. Identifica a tendência para a territorialização das políticas sociais? (S/N/ Não sabe/ Não 
responde)) 

2.2. Já ouviu falar no processo de transferência de competências da ação social? (S/N/ Não 
Sabe/ Não Responde) 

2.3. No seu entendimento a territorialização da ação social promove uma maior proximidade 
aos problemas sociais? (S/N/ Não Sabe/ Não Responde) 

2.3.1. E à rede de parceiros e sociedade civil? (S/N/ Não Sabe/ Não Responde) 

2.4. Considera que a territorialização da ação social é uma oportunidade para promover o 
trabalho em rede? (S/N/ Não Sabe/ Não Responde) 

2.5. Entende que a territorialização da ação social é uma oportunidade para a valorização do 
local? (S/N/ Não Sabe/ Não Responde) 

2.6. Considera que a territorialização da ação social é uma oportunidade para uma intervenção 
participativa? (S/N/ Não Sabe/ Não Responde)  

2.7. Entende que a territorialização da ação social é uma oportunidade para uma intervenção e 
partilhada? (S/N/ Não Sabe/ Não Responde)  

2.8. Identifica dinâmicas de desenvolvimento comunitário que emergiram com as práticas de 
ação social territorializadas? 

2.9. O Serviço Social está presente nessas dinâmicas de territorialização da Ação Social? 
(S/N/ Não Sabe/ Não Responde)  

2.10. Entende que a ação social local é uma estratégia para minimizar o agravamento dos 
problemas (sociais, económicos, culturais, territoriais, políticos) das sociedades atuais?  

2.10.1. Considera a mesma uma potencialidade? (S/N/ Não Sabe/ Não Responde)? 

2.10.2. Um desafio? (S/N/ Não Sabe/ Não Responde) justifique   

3- Prática profissional 

3.1. Identifica nas suas práticas a valorização do local como campo privilegiado de ação? 
(S/N/ Não Sabe/ Não Responde) 

3.2. A sua prática profissional envolve atividades de (assinale com um x todas as opções que 
se aplicam): 

Diagnóstico de necessidades locais  
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Planeamento estratégico da intervenção ao nível local, visando aproveitar recursos e 
responder a problemas locais 

 

Coordenação de recursos com outros stakeholders (estabelecimento e trabalho em 
parceria) 

 

Cogestão de redes locais (com vista à melhoria da eficácia das medidas, projetos, 
programas ou respostas sociais) 

 

Ativação da participação cidadã/comunitária (promoção e envolvimento da sociedade 
civil) 

 

Articulação de agenda de diferentes stakeholders (diálogo, mediação 
interinstitucional) 

 

Comunicação multiníveis (partilhando metas e agendas)  

Coordenação de políticas  

 

3.3.Qual o seu nível de autonomia, utilizando uma escala entre 1 (ausência de qualquer 
autonomia) e 5 (autonomia plena), nas seguintes atividades:  

Atividades/ nível de autonomia  1 2 3 4 5 

Participação na definição das linhas de orientação estratégica da 
intervenção social ao nível local (diagnósticos locais) 

     

Participação e reflexão nos instrumentos de planeamento do 
município ou da freguesia (PDS; planos estratégicos das CSF ou 
planos de atividades das CSF) 

     

Participação na definição de orientações estratégicas de âmbito local 
no domínio da proteção social (linhas prioritárias de intervenção) 

     

Reflexão, Construção e Acompanhamento de novos instrumentos de 
política social 

     

Voz ativa na avaliação de instrumentos de política social existente        

 

3.4. Que reconhecimento considera que as chefias atribuem ao trabalho em rede? (Numa 
escala em que 1 representa Nenhuma valorização e 5 valorização plena) 

Nenhuma 1  2  3  4  5 Valorização plena 

 

3.5. Considera que as chefias assumem o compromisso institucional para o trabalho em rede 
em prol do desenvolvimento local?  
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Nenhuma 1  2  3  4  5 Valorização plena 

 

3.6.Identifica estratégias de intervenção social local que conferem aos utentes um papel mais 
ativo?  

S (    )     N (    )  Não Sabe (  )  Não Responde (  )  

 

3.7. No seu entendimento a aposta governamental, local ou nacional, em programas que 
visam o incremento de projetos locais e o desenvolvimento comunitário é uma aposta 
essencial na intervenção em ação social local?   

S (    )     N (    ) Não Sabe (  )  Não Responde (  ) 

 

3.8.No âmbito da sua atividade profissional articula com (caso se justifique assinale mais do 
que uma opção):  

Programa Municipal BIP ZIP (   )   Programas Nacionais:  CLDS (   )  DLBC (   ) 

 

3.8.1. Qual o seu posicionamento sobre o contributo de cada estratégia e programa para a 
promoção da intervenção social de base local: 

 Não 
contribui 

1 2 3 4 5 Contribui 
plenamente 

Rede Social de Lisboa           

Comissão Social de Freguesia         

Rede DLBC         

Programa Bairros Saudáveis           

Contratos Locais de Desenvolvimento Social          

Programa BIP ZIP          

 

3.9. Qual o seu grau de concordância com a existência de possíveis riscos na territorialização 
da ação social? 

Possíveis constrangimentos/ nível de risco Baixo 
Risco 
1 

2 3 4 Risco 
elevado 
5 
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Politização das medidas/ estratégias       

Não respeito pelos direitos universais      

Reduzido nível de reflexão interinstitucional       

Desajuste das medidas/estratégias às necessidades reais       

Investimento em práticas assistencialistas       

Dinâmicas não colaborativas e partilhadas       

 
�

Obrigada pela sua colaboração!  
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Anexo F – Guião de entrevista Aprofundada ��

�

Objetivo  

Sistematizar o processo de autonomização local na concretização de estratégias no campo 
das políticas sociais; 

Analisar as dinâmicas de influência do Serviço Social no processo de territorialização das 
políticas sociais.  

 

Apresentação da doutoranda e do tema da investigação 

Clarificação dos princípios éticos que norteiam a investigação.  

 

I - Identificação: 

• Idade: __________________ 

• Sexo: ( ) feminino ( ) masculino   

• Grau de escolaridade:  

( ) Licenciatura 

( ) pós-graduação 

( ) Mestrado  

( ) Doutoramento  

• Anos de formação: __________________ 

• Anos de trabalho em intervenção social comunitária: __________________ 

II – Motivações:  

Variáveis a analisar  

Pertinência da investigação? 

Atualidade e interesse do objeto do estudo? 

Fatores Críticos da Investigação? 

Fatores Potenciadores da Investigação?  

 

III – Relevância da investigação?  
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Considera atual e impactante se desenvolver uma investigação que tem por objeto de estudo 
a análise do papel do Serviço Social nas dinâmicas de territorialização das políticas sociais? 

 

IV – Dinâmicas de Territorialização das políticas sociais  

Identifica dinâmicas de reconfiguração dos modelos de bem-estar que tendem para a 
descentralização, com uma expressão territorializadas das políticas públicas no geral e das 
sociais no particular?  

Investigar o local como campo privilegiado de intervenção social e o saber fazer específico 
do Serviço Social, na sua dimensão comunitária, colaborativa e integrada apresenta, no seu 
entendimento, mais-valias para o conhecimento em ciências sociais no geral e em Serviço 
social no Particular?   

 

IV - Prática profissional  

Conte um pouco sobre a sua prática profissional e como, na mesma lida com a tendência 
para a territorialização das políticas sociais? 

Que participação tem o Serviço Social no desenho e operacionalização da autonomização 
local? 

Que influência exerce o Serviço Social nas dinâmicas e estratégias de territorialização das 
políticas sociais na cidade de Lisboa?  

No seu entendimento quais os fatores críticos condicionantes do poder de influência do 
Serviço Social no desenho e operacionalização do processo de autonomização do local e nas 
estratégias e planos de política social? 

Quais as competências profissionais que considera fundamentais para o Serviço Social, neste 
processo de territorialização das políticas sociais?  

 

VI – Geral  

Há algum assunto/sugestão que queira acrescentar e que possa contribuir para o estudo? 

 

Obrigada pela sua colaboração��
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Anexo G – Grelha de observação participante  

 

Grelha de observação participante 

 

Projeto  
Data:   Horário  
Dimensões Objetivos  Factos observados  Comentários/ 

observações  
Dinâmicas de 
Territorialização 
das políticas 
sociais 

Sistematizar o 
processo de 
autonomização local 
na concretização de 
estratégias no campo 
das políticas sociais; 
 

  

Papel do Serviço 
Social  

Analisar as 
dinâmicas de 
influência do Serviço 
Social no processo 
de territorialização 
das políticas sociais. 
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Anexo H – Parecer da comissão de ética  
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